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RESUMO

Com a intenção de compreender a origem dos conteúdos pro­
postos nos programas e currículos utilizados pelas escolas da 
Rede Municipal de Curitiba,durante o período de 1963 aos dias 
de hoje, investigou-se o modo como foi sendo produzido o conhe­
cimento matemático, a forma como foi sendo sistematizado e a 
transformação desse conhecimento em conteúdo escolar.

0 questionamento acerca da natureza do conhecimento ma­
temático e sua produção histórica, tendo como base a prática so­
cial, levou à elaboração do Capítulo 1, denominado "A Constru­
ção do Conhecimento Matemático". .

Este capítulo permitiu ter clareza a respeito da nature­
za do conhecimento matemático, evidenciando que, embora a Mate­
mática seja classificada como Ciência Formal, o conhecimento ma­
temático - assim como qualquer outro conhecimento - é produzido 
nas e pelas relações sociais.

Entretanto, esse conhecimento é expresso por uma lingua­
gem que, através dos tempos, foi adquirindo um formalismo lógi­
co e se tornando cada vez mais precisa e rigorosa. Se estas ca­
racterísticas, por um lado, permitiram que a Matemática atin­
gisse o mais alto nível de objetividade entre as ciências, sen­
do considerada a rainha das ciências, por outro lado distancia­
ram ;os conteúdos de sua origem, possibilitando que inúmeras ve­
zes se opere com os símbolos matemáticos sem conhecer seu signi-
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ficado.

Na tentativa de explicitar o papel que a escola vem de­
sempenhando na distribuição do conhecimento matemático, foi ela­
borado o Capítulo 2, "A Organização da Escola e a Difusão do 
Conhecimento Matemático".

Nesse capítulo foi possível perceber que, assim como o 
conhecimento matemático é produzido nas e pelas relações sociais, 
essas mesmas relações interferem na seleção dos conteúdos esco­
lares. E, sendo o conhecimento matemático uma força produtiva 
importante na reprodução ampliada do capital, o papel que a es­

cola assume em sua difusão é fundamental para o processo de 
produção.

De posse das informações coletadas nos Capítulos 1 e 2; 
procedeu-se â investigação dos conteúdos presentes nos currícu­
los das escolas municipais durante o período em estudo. Esta in­
vestigação gerou a necessidade de buscar programas estaduais de 
Matemática, uma vez que, no período de 63 a 74, as escolas mu­
nicipais seguiam a programação de conteúdos proposta pela Se­
cretaria Estadual da Educação e da Cultura.

Ao se observar os conteúdos de Matemática apresentados em 
cada proposta, foi possível identificar as diferentes tendên­
cias pedagógicas presentes em cada momento. As influências exer­
cidas pelos congressos e conferências pode ser sentida na forma­
ção de grupos dedicados a pesquisar o ensino de Matemática, aos 
quais coube a elaboração das propostas curriculares dessa disciplina.

Ao final do trabalho sao tecidas algumas considerações oom 
a a intenção de explicitar referenciais teórico metodológicos 
necessários na busca de uma nova proposta curricular de Matemá­
tica para a Rede Municipal de Ensino de Curitiba.
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RÉSUMÉ

La production et la systématisation des conaissances ma­
thématiques et les processus de transformation de ses conaissan­
ces en contenus d'apprentissage on été étudiés, dans le but de 
comprendre l'origine des contenus proposés dans les programmes 
utilisés par les écoles appartenant au système d'enseignement pu­
blic de la ville de Curitiba, depuis 1963 jusqu'a nos jours.

Le premier chapitre "La Construction du Savoir Mathéma­
tique", entame la discussion de la nature et de la production 
historique de la conaissance mathématique, ayant pour base la 
pratique sociale.

Ce chapitre met en évidence le fait que la Mathématique, 
en dépit de son "status" de science formelle, est produite dans 
et par les relations sociales.

Pourtant, la conaissance mathématique est exprimée par 
une language qui, à travers du temps, a développé un formalisme 
logique, et qui est devenu de plus en plus rigoreux et précis. 
Si, d'une côté, ces caractéristiques ont permis à la Mathémati­
que d*atteindre le plus haut niveau d'objectivité parmi les 
sciences, de l'autre côté elles ont mené à un eloignement entre 
le contenus et leurs origines, eloignement que peut conduire 
souvent à l'emploi des symboles mathématiques sans la conaissan­
ce de leur signification.

Le deuxième chapitre, "L'Organisation de l'École et la
vi



Diffusion de la Conaissance Mathématique, a été conçu pour éclai­

rer le rôle de l'école dans la distribution de la conaissance 
mathématique.

Dans ce chapitre il a été constaté que, ainsi que la ma­
thématique est produite dans et par les rapports sociaux, ces 
mêmes rapports jouent un rôle dans la selection des contenus éoo- 
laires. Puisque la conaissance mathématique est une force pro­
ductive importante dans la reproduction amplifiée du capital, 
l'école tient une place foundamentale dans le processus de la 
production.

Entenant des données recaltées dans les chapitres 1 et 2, 
l'investigation des contenus des programmes des écoles municipa­
les pendant la période etudiéë à été envisagée. Étant donné le 
fait que, entre 63 et 74, les écoles municipales suivaient les 
programmes proposes par la "Secretaria Estadual de Educação e 
Cultura", les programmes de l'État de Parana ont été analysés.

En observant le contenu des programmes présentés dans 
chaque proposition, il a été possible d'identifier les diffé­
rentes tendances pédagogiques présentes à chaque instant. L 'in­
fluence exercée par les Congrès et les Conférences peut être 
reconnue dans la formation de groupes de recherche por l'enseig­
nement de la Mathématique. Ces groups ont eu a leu charge 1'ela­
boration des propositions pour les contenus des programmes de 

Mathématique.
Quelques considérations sont faites à la fin de ce docu­

ment, pour expliciter les bases thêorique-méthodologiques néces­
saires dans la recherche d'une nouvelle proposition pour .les 
programmes de Mathématique du Système d'enseignement public de 
la ville de Curitiba.
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INTRODUÇÃO

A presente análise, tendo como ponto de partida e de che­
gada a escola pública de 19 Grau, toma como objetó de estudo o 
currículo de Matemática das escolas da Rede Municipal de Ensino 
de Curitiba, no período compreendido entre 1963 e nossos dias, 
entendendo essa escola em suas relações com a sociedade .capita­
lista, monopolista em que se insere..

Essa escola que tem origem no advento da sociedade capi­
talista industrial, no início do século XIX, com o objetivo de 
transmitir aos poucos privilegiados que a ela tinham acesso avi- 
são de mundo da burguesia, hoje atende basicamente aos filhos da 
classe trabalhadora.

0 acesso da classe trabalhadora â escola, se por um lado 
representa uma conquista dessa classe ao direito à escolarização, 
por outro pode ser visto como uma forma de atender aos interes­
ses daqueles que, detendo os instrumentos materiais de produção, 
precisam de uma mão-de-obra com conhecimentos apenas suficien­
tes para executar tarefas cada vez mais complexas em menor tem­
po, o que é condição necessária para que seu capital se repro­
duza sempre mais.

Dessa forma, cada uma das classes, do seu ponto de vista, 
aponta para o reconhecimento da importância da escola pública.

Cabe, portanto, explicitar o papel que ela assume enquan­



to instituição social responsável pela difusão do conhecimento 

científico que é socialmente produzido, mas que tem sido histo­
ricamente apropriado pela classe que detém os instrumentos ma­
teriais de produção.

Considerando-se que no Brasil a escola pública se consti­
tui, para a ampla maioria da população, como uma das únicas pos­
sibilidades de acesso ao saber elaborado e tendo a escolaridade 
um efeito positivo no sentido de fortalecer o atingimento de ní­
veis mais elevados (FREITAG, 1984), torna-se necessário garan­
tir:

- a educação básica para todos, uma vez que, como afirma 
BARRETO (1988), o Programa Nacional para Amostragem Domiciliar, 
realizado em 1986, aponta a existência de 20 milhões de analfa­
betos na população acima de 10 anos e mais.

Este dado permite deduzir que as informações do censo de­
mográfico de 1980 não se alteraram: 1/3 da população em idade 
escolar fora da escola; 28% das pessoas com 15 anos e mais,anal­
fabetas ou com menos de 1 ano de estudo; e 32% das crianças de 
7 a 14 anos - portanto na faixa de escolaridade obrigatória 
analfabetas, analfabetismo esse encontrado inclusive entre crian­
ças que freqüentavam a escola.

- a permanência das crianças no interior da escola, pos­
sibilitando-lhes a assimilação dos conhecimentos elaborados, já 
que as altas taxas de evasão e repetência denunciam a exclusão 
das crianças das classes menos favorecidas.

A tabela a seguir permite observar os dados referentes 
à aprovação, reprovação, evasão e transferência nas escolas do 
19 Grau do Paraná (FUNDEPAR, 1986):
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FEDERAL + ESTADUAL + MUNICIPAL + PARTICULAR - URBANA + RURAL
Transf. Àband. Aprov. Reprov. Total

la. serie 45.281 52.627 209.988 89.824 397.720
2a. série 34.488 22.733 195.900 43.101 296.222
3a. série 28.151 19.843 177.489 31.115 256.598
4a. série 20.621 15.881 154.629 17.033 208.164
Total la. 
a 4a.série 128.541 111.084 738.006 181.073 1.158.704

5a. série 18.808 47.081 106.798 43.856 216.543
6a. série 13.884 26.352 83.223 24.846 148.305
7a. série 10.108 17.133 66.747 12.645 106.633
8a. série 7.267 9.825 57.743 5.428 80.263
Total 5a. 
a 8a.série 50.067 100.391 314.511 86.775 551.744

A análise desses dados permite concluir que os menores 
índices de aprovação se encontram na la. e na 5a. séries, onde 
cerca de 50% das crianças não obtém sucesso.

As tabelas da página seguinte fornecem os mesmos dados, 
entretanto separando as escolas públicas e as particulares,res­
pectivamente (FUNDEPAR, 1986):



ESTADUAL - URBANA + RURAL

Transf. Aband.

la. serie 19.448 24.690
2a. serie 16.210 11.011
3a. série 13.789 10.116

4a. série 10.547 8.243
Total la. 
a 4a.série 59.994 54.060

5a. série 17.260 44.567
6a. série 12.772 25.014
7a. série 9.219 16.246
8a. série 6.597 9.357
Total 5a. 
a 8a.série 45.848 95.184

PARTICULAR
Transf. Aband.

la. série 1.919 1.605
2a. série 1.562 838
3a. série 1.429 714
4a. série 1.103 567
Total la. 
a 4a.série 6.013 3.724

5a. série 788 643
6a. série 602 405
7a. serie 526 320
8a. série 414 222
Total 5a. 
a 8a.série 2.330 1.590

Aprov. Reprov. Total
90.750 35.266 170.154
86.446 19.720 133.387
80.322 15.551 119.778

72.754 9.088 100.632
300.272 72.625 523.951

88.624 39.159 189.610
68.620 21.886 128.292
54.201 11.019 90.685
46.615 4.720 67.289
258.060 76.784 475.876

URBANA

Aprov. Reprov. Total
23.207 3.721 30.452
21.687 2.393 26.480
20.117 2.000 24.260
17.969 1.419 21.058
82.980 9.533 102.250

12.064 2.080 15.575
10.125 1.650 12.782
8.935 1.059 10.840
8.080 560 9.276

39.104 5.349 48.473



Ao analisar os dados referentes â reprovação em cada sé­

rie separando-se as escolas públicas das particulares, é possí­
vel concluir que as taxas de reprovação das escolas públicas são 
sempre superiores às das escolas particulares, o que pode ser 
explicado pelo fato das crianças das classes mais favorecidas 
irem sendo preparadas para a escola, o que não acontece com as 
crianças das classes trabalhadoras que, vivendo em condições di­
ferentes, não encontram relação entre o saber que constróem em 
sua prática cotidiana e o saber escolar.

0 rendimento escolar insatisfatório das crianças de bai­
xa renda tem sido explicado por fatores individuais (DANTAS ,1981), 
sociais (MOYSÉS, 1982) e pedagógicos (MELLO, 1979).

Cabe â escola, portanto, analisar estes fatores articu­
lados â prática social mais ampla, numa tentativa de recuperar 
o papel da escola na superação do fracasso escolar.

Qualquer tentativa de superação nesse sentido passa pela 
necessidade de uma reflexão sobre o ensino de Matemática, já que 
esta disciplina ostenta a. "invejável" posição de ser a que mais 
reprova a partir da 2a. série até o final do 19 grau.

A tabela da página seguinte (FUNDEPAR, 1986) apresenta 
os índices de reprovação em Português e Matemática nas escolas 
públicas de 19 grau. De la. a 4a. série, a Matemática aparece 
integrada â disciplina Iniciação às Ciências. Apesar do índice 
ser o resultado desta disciplina (Ciências Físicas e Biológicas 
mais Matemática),é possível, ao se analisar a prática pedagó­
gica, destacar o peso sempre maior que cabe à Matemática neste 
resultado.
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URBANO + RURAL: - DIURNO * NOTURNO

Port. EST. MUN. In.Cien. EST. MUN.

la. série 40,33 40,53 39,99 32,79 32,87 32,79

2a. serie 36,27 35,85 36,75 32,31 32,16 32,51

3a. série 32,98 33,15 32,79 41,33 41,01 41,54

4a. série 31,48 31,44 31,16 42,47 41,87 43,56

Port. EST. MUN. Mat. EST. MUN.

5a. série 20,20 20,19 19,29 22,79 22,85 21,32

6a. série 20,92 20,97 18,11 27,13 26,93 28,77

7a. série 20,70 20,66 20,49 26,98 26,78 29,02

8a. série 20,34 20,46 16,20 26,76 26,48 26,08

O caráter seletivo do ensino de Matemática é fator da 

maior preocupação na medida em que a Matemática, junto com a 
Língua Pátria, é reconhecida em qualquer país do mundo como um 
dos pilares do currículo, entendido como conjunto de saberes 

sistematizados, seqüenciados e organizados para o processo de 
transmissão no espaço e no tempo escolar.

A presença da Matemática como disciplina básica nos cur­
rículos tem sido justificada pelas necessidades da vida diária 
e necessidades <30 progresso científico. Ela ê enfatizada como 
instrumento necessário ao desenvolvimento do raciocínio lógico, 
envolvendo capacidades tais como análise e síntese, comparação, 
classificação, ordenação, abstração, o que lhe proporciona pa­
pel de destaque, já que todas essas capacidades favorecem ao ho­
mem o acesso ao conhecimento.

Nesta perspectiva, é também justificada pelas necessida-



des do fazer cotidiano, pela sua possibilidade de expressar sin­

teticamente o saber científico e caracterizada como -disciplina 
que ensina a pensar.

Mais do que isso, é necessário considerar a Matemática co­
mo um instrumento básico para a aferição da realidade, como diz 
MACHADO (1987,p.8) “um bem cultural de interesse geral, que ninguém 
pode ignorar completamente sem efeitos colaterais indesejáveis" 
e que, portanto, precisa se tornar de domínio público, uma vez 
que o conhecimento matemático é fundamental para o processo de 
produção.

Entretanto, apesar de existir um consenso em torno da 
importância da Matemática no currículo, há também um sentimento 
bastante generalizado a respeito da ineficiência do seu ensino; 
ao que parece, ele não vem satisfazendo nem a quem ensina, nem 
a quem aprende.

Este ensino tem se caracterizado tradicionalmente pela 
preocupação de "passar" aos alunos definições, regras, técni­
cas , procedimentos , nomenclaturas em sua forma mais elaborada, 
sem considerar a relação entre os aspectos lógicos e históricos 
das fases principais do processo de evolução dos conceitos ma­
temáticos. Tem sido apresentado como uma seqüência de verdades 
absolutas que devem ser aceitas sem questionamento pelos alunos, 
da mesma forma que provavelmente foram aceitas pelo professor 
quando estudante.

Muitos autores, <xxno DIE5STES (1971) CARRAHER (1982), PIAGET 
(1973), têm se referido à ineficiência do ensino de Matemática 
em nossas escolas e discutido as causas que levam a esse resul­
tado, pois a Matemática parece ser uma disciplina que apenas al­
guns podem compreender.
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0 emprego da palavra Mateologia (MACHADO, 1987), cujo 

significado é "estudo inútil de assuntos superiores ao alcance 
humano" (AURÉLIO, 1975), para substituir o termo Matemática pa­
rece ser bastante adequado, uma vez que o ensino.dessa disciplina 
da forma como vem se processando não permite estabelecer víncu­
los entre o conhecimento matemático e a realidade.

PIAGET (1973, p. 95-6) ,assim, se- expressa a esse respeito:

Ê aqui (no ensino ãa Matemática) que 
os professores encontram maior difi­
culdade e onde, apesar de todas as 
qualidades de seu ensino, os métodos 
não ativos que estão habitualmente com­
pelidos a usar, resultam em dificulda­
des que são de um modo geral bem co­
nhecidas.
Ê sabido que em classes que são nor­
mais quanto a outros aspectos, somen­
te uma fração dos alunos absorve o en­
sino da Matemática, & essa fração não 
abrange todos os mais dotados em ou­
tras áreas. Ãs vezes, a compreensão 
da matemática elementar chega a ser 
considerada como um sinal de aptidão 
especial. A presença ou ausência des­
se "dom" matemático e então usada pa­
ra explicar o sucesso e o fracasso,em­
bora se possa perguntar se não são tal­
vez atribuíveis ao método clássico do 
próprio ensino. Matemática não é nada 
mais do que lógica, ampliando-se a ló­
gica geral no modo mais natural e cons­
tituindo a lógica de todas as formas 
mais evoluídas do pensamento cientí­
fico. Um fracasso na Matemática, por­
tanto, significaria uma falha no pró­
prio mecanismo do desenvolvimento do 
intelecto. Antes de se fazer um julga­
mento tão sério a respeito da prová­
vel maioria de estudantes e da grande 
maioria dos antigos alunos de nossas 
escolas. pode-se perguntar se a res­
ponsabilidade não está na metodologia 
(do ensino)

Sem entrar no mérito de quemi ê a culpa pela inadequada 
distribuição do conhecimento matemático, e sem colocar, como



muitos o fazem, o problema somente nos professores, na metodo­

logia inadequada e nos alunos que não têm base,' julga-se neces­
sário repensar esta questão numa perspectiva globalizante.

Ao se propor uma reflexão sobre o ensino da Matemática, 
considera-se fundamental esclarecer as relações existentes en­
tre o conhecimento matemático historicamente acumulado e a Ma­
temática como saber difundido pela escola.

Neste sentido, tem-se como hipótese de trabalho que, to­
mando-se por referencial a Matemática como conhecimento cons­
truído objetivamente pelos homens em suas relações concretas, 
pode-se recuperar a síntese entre a Matemática como Ciência-que 
ê produzida pelos homens nas suas relações sociais e sistemati­
zada pelos intelectuais - e a Matemática como disciplina - que cui­
da da transmissão e difusão de alguns tópicos desse conhecimen­
to já elaborado e transformado em saber escolar.

O presente trabalho, a partir da análise dos currículos 
de Matemática de la.â 8a. séries que vem promovendo a difusão 
dos conhecimentos sistematizados nas escolas da Rede Municipal 
de Curitiba, busca aprofundar a reflexão teõrico^prãtica sobre 
a relação entre a produção do conhecimento matemático e a difu­
são desse conhecimento pela escola regular.

A análise das propostas curriculares veiculadas pelo Se­
tor de Educação da Prefeitura Municipal de Curitiba será feita 
desde a fundação da primeira escola, em 1963, até nossos dias. 
Em cada proposta curricular pretende-se analisar a tendência pe­
dagógica que lhe dá origem e as implicações que dela decorrem 
para o ensino de Matemática.

Considerando-se que estas propostas são expressões con­
cretas da relação Ciência/Disciplina, procurar-se-ã explicitar
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de que forma a síntese entre a Matemática como Ciência e a Mate­

mática como disciplina tem estado presente nos programas que vi­
sam a difusão dos conhecimentos sistematizados.

A análise dessa relação se tornará possível a partir do 
questionamento quanto â natureza do conhecimento matemático en­
tendido como produzido historicamente, na e pela prática social.

Nesse estudo será feita a análise do surgimento das três 
grandes matrizes do pensamento matemático contemporâneo, que são 
o Logicismo, o Formalismo e o Intuicionismo, procurando compreen­
der suas relações com as correntes de pensamento que lhes dão 
origem nos vários momentos históricos, às concepções de Matemá­
tica que as norteiam e a sistematização que estas matrizes pro­
duziram.

Neste trabalho tem-se como pressuposto que a realidade 
vivida pelo professor e pelo aluno e o saber socialmente produ­
zido são ambos ponto de partida e de chegada ao conhecimento. 
Dessa forma, cabe à escola, a partir do saber matemático que os 
estudantes trazem, decorrente de sua prática social, permitir o 
acesso ao saber elaborado concreto (produzido historicamente e 
já sistematizado) sem necessidade de refazer todo o processo. 
Sua difusão, através de uma forma que permita perceber a evolu­
ção dos conceitos, tornará possível a real superação-incorpora- 
ção do conhecimento adquirido e a intervenção na realidade con­
creta.
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1. A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO CONHECIMENTO MATEMÁTICO

A clareza com relação ao modo como foi sendo produzido 
o conhecimento matemático, a forma como foi sendo sistematizado 
e a transformação desse conhecimento em saber escolar, são fa­
tores importantes para as reflexões que tomam como objeto o en­
sino da Matemática.

Tomando-se como referencial que o conhecimento matemáti­
co, assim como qualquer outro conhecimento ê produzido nas epe­
las relações do homem com a natureza e do homem com os outros 
homens, busca-se em um primeiro momento, as relações entre a produ­
ção do conhecimento matemático e as características de sua sis­
tematização.

As primeiras noções matemáticas surgem com as sociedades
i-primitivas no paleolítico inferior (- 25.000 a.C.) período em 

que o homem já observava as fases da Lua e fazia classificações 
para saber, por exemplo, as melhores estações de caça ou quais 
as plantas comestíveis (AQUINO et alii, 1980, v.1).

Mas é no período que corresponde à Idade dos Metais 
(i 5.000 a.C. em diante), no advento das sociedades do antigo 
Oriente Próximo, que os homens acumulam uma enorme soma de co­
nhecimentos técnicos como o uso da força de tração animal e dos 
ventos, o uso do arado, do carro de rodas e do barco â vela,que 
vai surgir um calendário aperfeiçoado e que a nova economia ur­
bana vai exigir a escrita, os processos de contagem e os padrões



de medida.
Através dos papiros (Egito) e de tabletes de barro (Me- 

sopotâmia) recolhidos em escavações, foi possível tomar contato 
com o conhecimento matemático que eles desenvolveram.

Nas civilizações do Antigo Oriente Próximo, sob o regime 
de servidão coletiva, os egípcios (4.000 - 525 a.C.) inventaram 
um sistema de numeração e b primeiro calendário solar conhecido 
historicamente, dividindo o ano em 12 meses de 30 dias e mais 
5 dias de festas.

As contagens, a medição de terras e o cálculo do volume 
das pirâmides exigiam complicadas operações aritméticas e geo­
métricas. Os primeiros estiradores de corda parecem ter surgido 
nesta época, antecipando na prática estas operações.

A numeração no Egito era decimal mas não posicionai, ge­
rando muitas repetições. Os egípcios conheciam as frações e tra­
balhavam com as unitárias. A operação aritmética fundamental que 
utilizavam era a adição; as outras eram obtidas por duplações.

Já na Mesopotâmia, os babilônios e sumerianos que viviam 
em sociedades de modo de produção asiático, devem aos sacerdotes 
suas principais realizações científicas. Dispunham do relógio 
de sol e de água e inventaram um sistema de numeração sexagesi- 
mal em combinação com o decimal. Organizaram também um jsistema 
de pesos e medidas. Os babilônios foram excelentes calculistas 
e manifestaram uma forte preferência pela Álgebra e Teoria dos 
Números. Foram os primeiros a utilizar um sistema de posição, 
semelhante ao utilizado hoje, mas não tinham um modo claro de 
indicar o zero e por isso conservavam, uma casa decimal va­
zia.

Ao tempo da conquista por Alexandre, o Grande, no entan-
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to, um símbolo especial, consistindo de duas pequenas cunhas co­

locadas obliquamente, foi inventado com a finalidade de marcar o 
lugar do numeral que faltasse. 0 símbolo inventado parece não 
ter terminado de vez com a ambigüidade, pois parece ter sido usa­
do só para posições intermediárias. Não há tabletas, em existên­
cia, onde o zero apareçá em posição terminal.

0 segredo da clara superioridade da matemática babilóni­
ca sobre a dos egípcios está,indubitavelmente,em que os babi­
lônios deram o passo muito feliz de estender o princípio da po­
sição às frações, além de usá-lo no sistema de numeração com in­
teiros. ' . > ■ '

Ê importante observar que neste mesmo período o conheci­
mento matemático também surge nas civilizações do Oriente, Chi­
na e índia. Estas civilizações são tão antigas quanto a egípcia 
e a mesopotâmica e assim como elas, eram civilizações agrícolas, 
com baixo desenvolvimento das forças produtivas, mas onde já ha­
via um processo de acumulação e utilização do excedente econô­
mico, dando origem a ;,um sistema de castasy onde principalmen­
te aqueles ligados à religião se dedicavam à ciência.

A origem do conhecimento matemático chinês parece ser in­
dependente da influência ocidental. A numeração chinesa perma­
neceu essencialmente decimal, com notações marcadamente diferen­
tes das de outras civilizações e eles utilizaram dois sistemas 
de notação, um em que predominava o princípio multiplicativo e 
outro onde era usada uma forma de notação posicionai. A geome­
tria chinesa, como Herõdoto dizia do Egito, parece ter derivado 
da mensuração e como na Babilônia, esta geometria era essencial­
mente um exercício de aritmética ou álgebra. Como na Mesopota­
mia uma metrologia sexagesimal levou à numeração sexagesimal,
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também na China a adesão à idéia decimal em pesos e medidas te­

ve como resultado um hábito decimal no tratamento de frações que, 
ao que se diz, pode ser encontrado já no século quatorze a.C. 
(NEEDHAM, 1959, v.3).

BOYER (1974, p.147) assim expressa sua opinião a respei­
to da origem do conhecimento matemático na China:

A Matemática chinesa primitiva ê tão 
diferente da de períodos comparáveis 
em outras partes do mundo que a hipó­
tese de desenvolvimento independente 
parece justificada. De qualquer for­
ma s parece seguro dizer que se houve 
alguma intercomunicação antes de 400 
então mais Matemática saiu da China do 
que entrou.

Quanto à origem do conhecimento matemático na índia, ele 
escreve: (BOYER, 1974, p. 150)

Escavações arqueológicas em Mohenjo 
Daros fornecem provas de uma civiliza­
ção antiga e dê alta cultura na Índia 
durante a era das construções das pirâ­
mides egípcias mas não temos documentos 
matemáticos indianos dessa época.

Ê possível, portanto, observar que o conhecimento matemá­
tico em sua origem tinha objetivos práticos e consistia numa co­
leção de regras deduzidas da experiência e em direta conexão oom 
a vida diária. Estas regras não formavam um sistema logicamente 
unificado pois esse caráter teórico, conferido pelo método axio- 
mãtico-dedutivo, que permite demonstrações lógicas de seus teo­
remas, foi se formando lentamente à medida em que se foi acumu­
lando material. Nesta época a aritmética e a geometria não es­
tavam separadas, mas intimamente relacionadas e tinham caráter 
descritivo.(ALEKSANDROV et alii, 1985, V.l)
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BOYER (1974, p. 31), entretanto, chama a atenção para o 

seguinte fato:

Avaliações das civilizações prê-helêni- 
cas freqüentemente assinalam o fato de 
que não havia atividade intelectual cla­
ramente discernivel de espécie caracte­
risticamente unificada comparável ' áo 
que mais tarde recebeu o nome de "mate­
mática" ; mas aqui também é fácil ser 
excessivamente dogmático.
Pode ser verdade que a geometria ainda 
não se havia cristalizado a partir de 
uma matriz tosca de experiência espa­
cial que incluía toda espécie de coi­
sas que podiam ser medidas; mas é di­
fícil nao perceber na preocupação ba­
bilónica e egípcia com os números e 
suas aplicações algo muito próximo do 
que usualmente 3 em épocas posteriores 3 
chamou-se algebra.
As culturas pré-helenicas também têm 
sido estigmatizadas como puramente uti­
litárias 3 com pouco ou nenhum interes­
se pela matemática por ela mesmo. Aquiy 
tambêm3 está envolvido um julgamento3 
mais do que prova indiscutivel. Então3 
como agora3 a Vasta maioria da humani­
dade se preocupava com problemas ime­
diatos de sobrevivência. O lazer era 
muito mais raro do que hoje3 mas mesmo 
assim havia no Egito e na Babilônia pro­
blemas que têm as características de 
matemática e de recreação. Se um pro­
blema pede a soma de gatos e medidas de 
trigo3 ou de um comprimento e uma área, 
nao se pode negar a quem o perpetrou 
ou um certo humor ou uma procura de 
abstração. Naturalmente muito da mate­
mática pré-helênica era prática3 mas 
não toda.

Coube aos gregos â primeira sistematização do conhecimen­
to matemático.

Como afirma CARAÇA (1984, p.65):

Não ê em qualquer local e sob quais­
quer condições que se pode esperar o 
aparecimento de tais esboços científi­
cos. A sua organização exige uma ati­
tude de cuidadosa observação da Natu-
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reza e um esforço de reflexão que não 
são compatíveis com a vida do homem 
primitivoj para o qual a luta diária 
pelo sustento e abrigo imediato absor­
ve todo o tempo e atenção.
A Ciência s5 desponta em estado rela­
tivamente adiantado da civilização}es­
tado quej como diz S. Taylor, permite 
"a todos viver e a alguns pensar".

Ê sob essas condições que na sociedade escravista grega 
súrgem a Ciência e a Filosofia intrinsecamente ligadas. 0 es- 
cravagismo seria a marca característica das civilizações comer­
ciais que permitiria a produção em escala de mercado, o que 
tornava possível todo o florescimento int^leçtual. das civiliza­
ções comerciais.

Da necessidade de explicação racional da realidade e de 
posse dos conhecimentos dos egípcios e babilônios surgem as es­
colas jônia e pitagõrica, Como afirma MAGALHÃES F9 (1973,p.91):

SÓ uma sociedade onde o homem está em 
pleno processo de auto descobrimento 
ê que poderia produzir um Pitãgoras; 
só onde o trabalho humano ê conside­
rado como fator de domínio sobre a na­
tureza e que poderiam surgir homens 
como Arquimedes y Euclides e Tales3 só 
ali onde o homem quer conhecer a natu­
reza 3 e não subordinar-se a elay pode­
ria produzir-se um Demócrito ou um Hi- 
põcrates.

Apesar de praticamente não existirem documentos matemá­
ticos ou científicos dessa fase, Tales, da escola jônia é con­
siderado o primeiro homem ao qual são atribuídas descobertas ma­
temáticas específicas.

Entretanto, ê na escola pitagõrica que se vai desenvol­
ver a concepção de que a compreensão do universo consiste no es­
tabelecimento de relações entre os números, isto é, de leis ma­
temáticas. FILOLAO, um dos representantes dessa escola, sinte-
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tiza essa concepção ao afirmar que: "todas as coisas tem um nú­

mero e nada se pode compreender sem o número" ( apud CARAÇA, 1984, 
p. 69)

ARISTÕTELES, em sua Metafísica (A.5), dois séculos de­
pois, assim se refere aos pitagóricos:

... aqueles a quem se chama pitagóri­
cos foram os primeiros a consagrar-se 
âs Matemáticas e fizeram-nas progre­
dir. Penetrados desta disciplina^pen­
saram que os prindpios das Matemáti­
cas eram os prindpios de todos os 
seres.
Comoj desses prindpios s os números 
sãos pela sua natureza} os primeiros3 
e como, nos números3 os pitagóricos 
pensavam aperceber uma multidão de a- 
nalogias com as coisas que existem e 
se transformam3 mais que no Fogo; na 
Terra e na Agua (tal determinação dos 
números sendo a Qustiça3 tal outra a 
alma e a inteligenciaj tal outra o tem­
po criticoy e do mesmo modo para cada 
uma das outras determinações); como 
eles viamy além disso3 que os números 
exprimiam as propriedades e as propor­
ções musicais; como enfim3 todas as 
coisas lhes pareciams na sua dnteira 
natureza3 ser formadas ã semelhan­
ça dos números e que os números pare­
ciam ser as realidades primordiais do
Universoy consideraram que os prind­
pios dos números eram os elementos de 
todos os seres e que o Cêu inteiro é 
harmonia e número»
(apud CARAÇA, 1984, p. 69)

Ê nesse contexto de uma aspiração a uma ordenação mate­
mática do Cosmos qué Pitãgoras vai empregar pela primeira vez o
termo Matemática. Ao que parece, este termo tem origem na jun­
ção de dois termos gregos, "Mathema" significando conhecimento 
ou aprendizagem e "Techne" cujo significado era arte ou técnica. 
Assim, o termo Matemática, em sua origem, pode ser definido co­
mo arte ou técnica do conhecimento ou da aprendizagem *. Em ne-

'* É atribuído a Pitágoras também a criaçao do termo Filosofia sig­
nificando amor ã sabedoria.



nhuma época, anterior ou posterior a Pitágoras a Matemática te­

ve um papel tão grande na vida e na religião.
Entretanto, Platão e Aristóteles também exerceram influ­

ência no desenvolvimento’da Matemática.
A Academia de Platão surge entre os séculos V e IV a.C. 

Embora nesse tempo os problemas encontrados pelos pitagóricos e 
as críticas feitas pelos eleãticos ainda não tivessem se resol­
vido, o ideal de ordenação matemática não havia desaparecido.En­
tretanto, se antes o número era a explicação procurada, agora é
na figura que se busca essa explicação. Por conceber que a rea­
lidade não está nas coisas sensíveis mas nas idéias ou formas 
que essas çoisas assumem por meio do pensamento puro, PLATÃO de­
senvolveu uma concepção idealista de mundo.

Para ele:

como as sombras, as -imagens refletidas, 
etc, são cópias das coisas naturais^ tam­
bém as coisas naturais são cópias dos 
entes matemáticos e estes, por sua vez, 
cópias das substancias eternas que cons­
tituem o mundo do ser. Por sua vez, as
coisas naturais reproduzem as relações 
matemáticas e assim quando queremos jul- 
qar da realidade das coisas recorremos 
a medida.
(apud ABBAGNANO, 1969, p.37)

Platão considerava que o raciocínio usado na geometria 
não se refere ás figuras desenhadas, mas às idéias absolutas que 
elas representam. Essa concepção idealista da Matemática, ainda 
hoje, conforme afirma MONK é predominante, com cerca de 65% de 
platonistas entre os matemáticos ;(DAVIS & HERSH, 1985* p.363).

Com Aristóteles (séc. IV a.C.), essa oposição feita por 
Platão entre o mundo das formas e o da experiência sensorial vai 
ser criticada. Apesar de ser membro da Academia de Platão,Aris­
tóteles vai desenvolver uma concepção distinta da platônica.
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Com relação â Ciência- essa distinção ê assim descrita 
por KOYRÊ (1982,p.37):

Para o aristotelismo 3 o domínio do sen­
sível ê o domínio próprio do conheci­
mento humano. Não havendo sensação3não 
hã ciência. Certamente3 o homem não se 
limita a sentir; ele elabora a sensa- 
çãos recorda3 imagina e3 já por esses 
meioss liberta-se da necessidade da pre­
sença efetiva da coisa percebida.
Mais alêm3 num grau superior3 seu in­
telecto abstrai a forma da coisa per­
cebida da matéria ã qual ela se acha 
naturalmente ligada3 e é essa facul­
dade de abstração3 a capacidade de penr
sar de modo abstrato que permite ao 
homem fazer ciência e que o distingue 
dos animais. 0 pensamento abstrato da 
ciência estã muito longe da sensação.
Mas a ligação subsiste.
Enquanto a alma platônica se conhe­
cia a si mesma3 imediata e diretamen- 
tes é somente pelo raciocínio que a al­
ma aristotélica permite conhecer-se ; 
por uma espécie de raciocínio causal 
que conduz do efeito ã causa3 do ato 
ao agente.

Assim como Platão, Aristóteles não deixou uma contribui­
ção específica ao conteúdo da Matemática, mas sempre acompanhou
as atividades dos matemáticos de seu tempo. Alem disso, por ter 
fundado a lógica formal e ter se referido em sua obra a concei­
tos e teoremas matemáticos, pode-se considerar que ele contri­
buiu para o desenvolvimento da Matemática.

Como escreve BOYER (1974, p.72):

A discussão aristotélica sobre o in­
finito potencial e atual na aritméti­
ca e geometria influenciou muitos dos 
que mais tarde escreveram sobre fun­
damentos da Matemática; mas a afirma­
ção de Aristóteles3 de que os matemá­
ticos "não precisam do infinito3 nem 
o usam"3 deve ser comparada com as 
asserções de nosso tempo de que o in­
finito ê o paraíso dos matemáticos.



de significado mais positivo e a aná­
lise que Aristóteles fez do papel das 
definições e hipóteses na Matemática.

A tendência axiomático-dedutiva parece ter início nos tem­
pos de Platão, com a teoria do contínuo geométrico de Eüdóxio, 

mas é em um tratado denominado Sobre a Es fera que Autõlico, 
um contemporâneo de Aristóteles, enuncia e prova teoremas cla­
ramente .

Entre os gregos, parece ter havido predomínio dos aspec­
tos filosóficos, lógicos e do rigor matemático, aparecendo a Fi­
losofia, Lógica e Matemática profundamente entrelaçadas.

No entanto, enquanto Platão e Aristóteles refugiaram - se 
no mundo das idéias, no lado espiritual do homem, fixando re­
gras è hierarquias, na mesma época os sofistas davam ênfase ã 
realidade e às transformações (ABBAGNANO, 1969) .

Protágoras (444 a.C.), expressou o postulado fundamental 
do ensino sofístico no princípio com que iniciava a obra ^Sõbre 
a Verdadetr”o homem é a medida de todas as coisas, das coisas 
que são enquanto são, das coisas que não são enquanto não são."

Ele fazia críticas à Matemática por se valer das aparên­
cias sensíveis para julgar da validade das proposições geomé­
tricas mas sua frase ê enunciada até nossos dias, enfatizando a 
concepção antropocêntrica e o uso de partes do corpo como uni­
dade de medida.

Mas, se a escola pitagórica tem como preocupação princi­
pal explicar tudo através dos números, porque a contribuição his­
tórica dos gregos se dá via geometria?

Os gregos desviaram sua atenção da teoria dos números ao 
se darem conta das dificuldades representadas pela sua incapa­
cidade numérica de resolver o problema das incomensurabilida-
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des (COURANT & ROBBINS, 1955). Optaram então pela degradação do 

número em relação â geometria e decidiram pela exclusão do con­
ceito de infinito dos raciocínios matemáticos e pelo abandono 
de concepções dinâmicas.

Estes traços - degradação do número, horror do infinito 

e horror do movimento - são características do pensamento mate­
mático grego no período em que o número cede lugar â forma, mas 
mesmo no primado da figura, o ideal da ordenação matemática 
não desaparece, e com Platão e depois dele, apesar da feição 
qualitativa em detrimento da quantitativa, é bastante intenso. 
(CARAÇA, 1984).

É nesse contexto que se torna necessário um novo método 
para tratar a álgebra babilónica que os pitagõricos tinham her­
dado, surgindo uma álgebra geométrica para substituir a álgebra 
aritmética. A separação entre aritmética e geometria é uma das 
características da matemática grega.

Arquitas pode ser considerado o último dos pitagõricos e 
parece ter sido ele quem estabeleceu o quaãvivium (aritmética, 
geometria, música e astronomia) que vai influenciar o pensamen­
to pedagógico durante muito tempo.

Com Platão (séc. IV a.C.), a ênfase na geometria é notó­
ria e às portas de sua Academia a frase "que ninguém que ignore 
a geometria entre aqui" expressa o seu entusiasmo pelo assunto.

0 matemático mais importante da época de Platão foi. Eu- 
dõxio, que desenvolveu a teoria do contínuo geométrico, mas é 
aom &s Elem&nt.-QS - de Ê'uoliâèÂ^{sec. III), que a geometria conhe­
cida até aquela época é sistematizada e preservada até nossos 
dias.

A contribuição de Euclides ê considerada como um dos mo-
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numsntos matemáticos mais importantes de todos os tempos e suas 

-características possibilitaram guea geometria fosse vista até o 
século passado como o ramo mais confiável do conhecimento *. A 
repercussão desta obra se deve ao fato de sua sistematização se 
aproximar do método; axiomãtico-dedutivo, isto é, partindo de cer­
tas proposições gerais de cuja verdade não se tinha dúvida,cha- 

*
madas axiomas, bem como de certas proposições mais estritas, da 
própria geometria, chamadas postulados, sãõ deduzidos teoremas 
que -compõem Os Elementos.

A obra de Euclides expressa a tendência grega ao aspecto 
lógico e ao rigor matemático. Através dela, é possível obser­
var que a Lógica e a Matemática durante o período grego apare­
cem intrinsecamente ligadas, sendo necessário reconhecer que 
Aristóteles, como criador da Lógica Formal, contribuiu para o 
desenvolvimento da Matemática.

E após o apogeu grego, em que medida a Matemática e a Ló­
gica Formal aristotêlica se relacionam? Que papel essa lógica 
vai desempenhar no desenvolvimento do conhecimento matemático?

Apesar do nome de Euclides ser usado como fonte de refe­
rência para a matemática grega, também Arquimedes e Apolônio, 
seguidos depois por Diofante, Pappus e Heron, irão contribuir 
muito para o desenvolvimento da matemática, criando inclusive 
novos métodos. ARQUIMEDES, por exemplo, inventou um método me­

* MAGALHAES (1973, p.92) assim se expressa a respeito das ’condições 
existentes na sociedade grega que possibilitaram o nível de sistematização 
por ela atingido: " Sabemos que era o trabalho dos escravos, nos navios,nos 
portos, nas oficinas, nas minas e nos campos, que gerava o excedente neces­
sário para permitir a ociosidade de uma classe, ociosidade que permite a al­
guns de seus membros questionar e inferir, pesquisar e realizar, da geome­
tria ã pintura. A escravidao pode ser considerada a grande mancha da cultura 
grega, mas sem ela nunca teria havido uma cultura grega".
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cânico, posteriormente utilizado pelos matemáticos, sobre o qual 

escreveu:

Estou convencido de que este processo 
não é menos útil para as demonstrações 
dos próprios teoremas; pois há coisas 
que se me tornam claras pelo método 
mecânico3 embora tenham depois de ser 
demonstradas pela geometrias porque o 
seu estudo pelo dito método não ofe­
receu uma autentica demonstração ... e 
acho necessário expor o método3em par­
te porque falei dele e não quero que 
pensem que proferi palavras vãss mas 
igualmente porque estou convencido de 
que ele não será de pouca valia para 
a matemática.
(apud GARDING, s/d, p.148)

Durante o período em que os romanos dominaram o mundo co­
nhecido, prevaleceu a cultura helenística resultante da fusão 

de elementos gregos e orientais. A contribuição romana' ao de­
senvolvimento matemático se restringe praticamente ao sistema 
de numeração romano, cujo uso até hoje se faz.

Já na China essa fase corresponde a um desenvolvimento do 
conhecimento matemático bastante específico. Os chineses come- 
çaram a usar barras para o cálculo, tanto com números positi­
vos como xõm números negativos, distinguindo-os pela cor das bar­
ras. Além disso, eles foram os primeiros a registrar quadrados 
mágicos e já, nessa época, operavam com frações determinando o 
denominador comum. Ê importante porém observar uma tendência â
decimalização. Mas, como afirma BOYER (1974, p.143):

Ao passo que os gregos da mesma época 
estavam compondo tratados logicamente 
ordenados e sistematicamente exposi- 
toriosy os chineses repetiam o velho
hábito dos babilónios e egipcios de
compilar coleções de problemas espe­
cifico s.



Com a divisão do Império Romano (395) - Império Romano 

do Ocidente, com capital em Milão e Império Romano do Oriente, 
com capital em Constantinopla - a sociedade romana passou por 
um processo de transição para uma nova forma de vida, o modo 

feudal.
0 Império Romano do Ocidente encontrou condições mais 

favoráveis para essa transição, mas, mesmo assim, foram neces­
sários cinco séculos para a sociedade feudal se estruturar, du­
rando depois mais cinco séculos, durante os quais atingiu seu 
apogeu e viveu sua primeira grande crise - nos séculos XIV e XV. 
Durante os primeiros cinco séculos deste período, a Igreja es- 
truturou-se como verdadeiro Estado, impondo uma nova e duradou­
ra unidade cultural: a civilização cristã ocidental. Nela, o 
conhecimento matemático praticamente não se desenvolveu, de 529 
quando fecham as escolas gregas, até o século XII. À produ­
ção intelectual tornou-se atividade controlada pelos elemen­
tos eclesiásticos, que muitas vezes assumiram o papel de 
compiladores do legado cultural greco-romano. (ÃQUINOet: alli,. 
,1980, v.l).

Nesse mesmo período, no Império Romano do Oriente, tam­
bém chamado Bizantino, o processo de transição do escravagismo 
ap feudalismo foi bastantelento. Â sociedadebizantina, no iní­
cio, manteve características romanas^ mas, a partir do século 
VII, a predominância étnica e cultural grega e asiática fez com 
que retornasse às suas raízes e se tornasse orientai.

Ê nessa sociedade que o conhecimento grego vai ser pre­
servado e onde os árabes do Império Muçulmano muitas vezes vão 
buscá-lo. O desenvolvimento matemático vai se dar principalmente 
na índia, Âsia Central e nos países árabes, geralmente ligado às
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necessidades de cálculos astronômicos, já que muitos matemáti - 

cos orientais eram também astrônomos (ALEKSANDROV, 1985). ^
No campo da geometria eles praticamente conservaram o legado 
grego, mas no campo da aritmética, álgebra e trigonometria, a 
influência dos hindus e árabes se conserva até nossos dias. O 
nosso sistema de numeração ê um exemplo, pois foi inventado pe­
los hindus e difundido pelos árabes. As frações decimais, ori­
ginadas na China, são também usadas até hoje. A civilização ára­
be, pelas necessidades de expandir seu comércio e de difundir a 
religião maometana, vai se transformar em ponto de contato das 
mais avançadas civilizações da época, assimilando conhecimentos 
de todas elas, aperfeiçoando-os em seus centros de ensino e ade­
quando-os ás suas necessidades.

Apesar de Diofante ser considerado o pai da Ãlgebra, a 
palavra "Ãlgebra" é originária de um tratado escrito pelo mate­

mático e astrônomo árabe Mahommed ibn. Musa al-Kharizmi (sêc.IX). 
0 nome de seu tratado de Álgebra é "At-Qebv w 'al-muquabala" que 
signif ica " transposição e eliminação". Eos termos algoritmd>e al­
garismo também provem de al-Kharizmi.

Entretanto, ao desenvolvimento do conteúdo algébrico fei­
to pelos árabes não correspondeu á criação de um simbolismo ade­
quado, para substituir a forma retórica inteiramente expressa 
em palavras.

A obra de al-Kharizmi parece ter sido produzida com a in­
tenção de expor o que é mais fácil e útil na aritmética para au­
xiliar aos homens em questões como as de herança, partilha e co­
mércio ou ainda nas medições de terra, escavação de canais,com­
putação geométrica (BOYER, 1974). Aqui vamos encontrar uma 
das diferenças fundamentais entre a. obra dos gregos e a dos
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árabes: enquanto entre os gregos predominava o aspecto lóqico e 

o rigor matemático, os árabes parecem ter tido uma "mente mais 
prática e terra a terra na sua abordacrem matemática" ( BOYER, 1974, 
p.167) .

A produção de al-Kharismi foi para a Ãlgebra o que os Ele­
mentos■ de Euclides foram para a Geometria. No entanto, é neces­
sário reconhecer que assim como Euclides, al-Kharismi também or­
ganizou o conhecimento de muitos até sua época. Sua obra repre­
senta uma sistematização da numeração hindu, da resolução das 
equações dos babilônios, como auxílio do quadro geométrico ló­
gico da Grécia.

Uma das mais frutíferas contribuições do ecletismo árabe 
foi a tendência a fechar a separação entre a álgebra numérica e 
a geométrica que caracterizava a matemática grega.

A matemática desenvolvida na índia contribuiu muito para 
a sistematização árabe. Em 499 um hindu, Aryabhata, escreveuuma 
obra semelhante à de Euclides, entretanto sem nenhum espírito 
lõgico ou metodologia dedutiva. A matemática desenvolvida 
na índia tinha características intuitivas contrastando como ri­
gor lõgico da geometria grega, mas esse fato não impediu que os 
hindus muito contribuíssem para o desenvolvimento da matemática.

0 Sistema de numeração por eles inventado e propagado pe­
los árabes, perdura até nossos dias. Aos hindus também se deve 
a multiplicação em gelosia, a sistematização dos números nega­
tivos e do zero (BRAHMAGUTA) , bem como a obra de BHASKARA - o 

lavati- onde se encontra a fórmula que até hoje se ensina pa- 
a resolução de equações do 29 grau, fórmula de Bhaskara.

A Matemática desenvolvida pelos chineses, nesse período, 
parece ter problemas mais pitorescos do que práticos e,no entan­
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to, é interessante observar que o uso da imprensa e da pólvora 

(séc. VIII), do papel e da bússola (séc. XI), apareceu anterior­
mente na China.

Apesar de se reconhecer a influência que todos esses po­
vos exerceram na produção do conhecimento matemático, coube aos 
árabes o papel de compiladores, de sistematizadores e difusores 
desse conhecimento.

BOYER (1974, p. 178) comeríta .o papei que os árabes desempenharam:

Foi realmente uma sorte que quando a 
cultura árabe começou a declinar a 
Ciência na Europa estivesse em ascen- 
ção e preparada para aceitar a heran­
ça intelectual legada por eras ante­
riores.
Diz-se ás vezes que os árabes fizeram 
pouco mais que por a ciência grega em 
"conservação a frio" à espera de que 
a Europa estivesse preparada para acei­
tá-la. Mas... no caso da Matemática a 
tradição transmitida ao mundo latino 
nos séculos doze e treze era mais ri­
ca do que os iletrados conquistadores . 
árabes encontraram no século sete.'

As relações entre a Matemática e a Lógica Formal aristo- 
télica não se fazem sentir nesse período e muito tempo vai ser 
necessário até que essas relações novamente se estabeleçam.

Nos séculos finais do feudalismo, quando um novo modo 
de produção se anunciava, os contatos entre o Oriente e o Oci­
dente tornaram possível a existência de matemáticos no mundo 
ocidental que colaborassem na difusão dos algarismos hindu-ará- 
bicos.

Decorrentes do crescimento das atividades comerciais,no­
vas necessidades se vinham manifestando, na Itália, principal­
mente na construção naval, na náutica, na arquitetura e nas obras 
hidráulicas. As técnicas empregadas, muitas vezes eram importa-
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das dos árabes. Nesta época, o comércio com o Oriente e o exce­

dente produzido permitiam a realização de grandes feiras, tanto 
na Itália como na França, estimulando a contabilidade.

Nesse contexto, surge a obra de Fibônacci (séc. XIII),um 
italiano que havia estudado com um mestre árabe e viajado pelo 
Oriente. Apesar do título de sua obra Liber Abaai significar 
Livro do Ãbaco, ela se constitui em um tratado completo sobre 
métodos e problemas algébricos em que o uso de numerais hindu- 
arábicos é fortemente recomendado. Ê interessante observar que 
nessa obra a barra horizontal para frações, outrora usa­
da pelos árabes, já é empregada, mas só no século XVI é que esse 
uso vai se tornar comum. A invenção e o aperfeiçoamento da im­
prensa, tornados necessários pela grande quantidade de documen­
tos exigidos por uma economia coínercial, vãó tornar possível a 
padronização dos algarismos hindu-arãbicos.

O livro de Fibônacci, apesar de ser um clássico no gêne­
ro, e de seu nome ser preservado até hoje, não conseguiu a mes­
ma popularidade das publicações mais elementares de Sacrobosco 
e Villedieu.

Ê nesse período também que surgem a arte gótica, a filo­
sofia escolástica e as primeiras universidades. O acesso á obra 
de Aristóteles permite a S. Tomás de Aquino a rèalização da sín­
tese teológica unindo a Fé e a Razão, submetendo a fé cristã à 
lógica aristotélica, desenvolvendo uma concepção metafísica es­
colástica . Essa síntese vai exercer uma influência tal na filo­
sofia que a filosofia moderna vai conservar em Descartes e
Leibniz muito dessa concepção.

Ê importante observar que o aristotelismo medieval não é 
o de Aristóteles, por ser dominado, transformado, transfigurado 
pela idéia religiosa do Deus criador, do Deus infinito.
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Essa concepção teocêntrica, dominante durante toda a Ida­

de Média e exaltada na síntese teológica de São Tomás de Aquino,
ao influenciar o desenvolvimento de concepções científicas, ao

/se referir freqüentemente ao infinito - tanto como potenciali­
dade quanto como realidade - permitiu aos matemáticos seguintes 
a superação do "horror infiniti" dos gregos.

Aos fins do século XIV, a burguesia da Itália, embora 
mantenha uma visão de mundo medieval, está permeada pelo novo i- 
maginário burguês*que se instaura na sociedade a partir da di­
visão capital-trabalho. 0 movimento humanista italiano retomou 
a posição antropocêntrica e valorizou o acesso às obras da An­
tiguidade Clássica, o que possibilitou o Renascimento nas Ar­
tes, Letras, Filosofia e Ciência. As barreiras aristocráticas e 
eclesiásticas foram aos poucos sendo derrubadas e o conhecimen­
to foi sendo apoderado pela nova classe que se constituía.

As bases do Renascimento foram lançadas durante o feuda­
lismo, mas o período de transição do modo de produção feudal pa­
ra o capitalismo (era pré-capitalista - séc. XV ao XVIII) é ca­
racterizado por uma cultura sempre mais urbana e burguesa e pe­
lo aparecimento do trabalho assalariado. A ampliação dos merca­
dos propiciou um processo de acumulação de capital e, paralela­
mente, uma liberação de mão de obra gerando a crise final do feudalisno.

É durante esse período que as grandes navegações são ini­
ciadas e Copérnico (1473-1543) revoluciona a astronomia da épo­
ca ao colocar a Terra movendo-se em torno do SolJ (o que Aris­
tarco tentara sem sucesso); como astrônomo, ele era também um 
matemático e desenvolveu importantes aspectos da trigonometria.

0 desenvolvimento do comércio vai desencadear a necessi­
dade do estabelecimento de certos padrões e em toda a Europa pro­
cura-se uma linguagem padrão para a Matemática.

* Termo utilizado por EDGARD de DECCA em 0 Nascimento-das Fabricas 
(1987, p.19).



A maior parte dos matemáticos dessa fase são alemães e 

italianos, mas em 1484 um manuscrito composto na França, Tripar- 

ty en la Science des nombres, escrito por Chuguet, vai ser tão 
importante quanto as obras dê Fibonacci e Sacrobosco. Nesse ma­
nuscrito as quatro operações aritméticas racionais são indica­
das por plus (p)> moins (m), multiplier par e partyr par, e os 
sinais (p) e (m) aparecem associados a indicação de excesso e de­
ficiências em medidas de armazéns. íanto esse manuscrito como a 
obra de Fibonacci só foram impressos no século XIX. 0 uso dos si­
nais + e -,- por nós utilizados, vão aparecer pela primeira vez em 
1489, numa obra de aritmética comercial escrita pelo alemão Widman.

Ê durante esse período também que a Ciência Experimental, 
iniciada por Roger Bacon, no declínio da Idade Média, vai se de­
senvolver.

Generalizou-se o costume de observar os fenômenos da Na­
tureza e procurar explicá-los racionalmente, estabelecendo rela­
ções com fenômenos já conhecidos.

Leonardo DA VINOÍ (1452-1519) é um homem típido do Renas­
cimento e são dele as palavras:

Aqueles que se entregam â prática sem 
Ciência sãô como o navegador que em­
barca em um navio sem leme nem bússo­
la. Sempre a prática deve se funda­
mentar na boa teoria.
Antes de fazer de um caso uma regra 
geraly experimente-o 2 ou 3 vezes e 
verifique se as experiências produzem 
os mesmos efeitos.
Nenhuma investigação humana pode se 
considerar verdadeira Ciência se não 
passa por demonstrações matemáticas.
(apud DÜPÃQÜIER & LACHIVER, s.d., p.33)
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Vinci é também conhecido como pintor e seus trabalhos expressam 

as relações entre a Matemática e a Arte através da aplicação da 
teoria da perspectiva.

Essa época caracteriza-se pela intenção de tornar produ­
tivas todas as coisas. ENGELS, em carta a Starkenburg (25/1/1894) 
afirma que:

Se é certo que a técnica3 como V. diz3 
depende em parte considerável do esta­
do da Ciência 3 esta depende ainda mais 
do estado e das necessidades da técni­
ca. 0 fato de que a sociedade sinta 
uma necessidade técnica estimula mais 
à ciência do que dez universidades.
Toda a hidrostática (Torricelli3 etc) 
surgiu da necessidade de regular o 
curso dos rios das montanhas italia­
nas nos séculos XVI e XVII. Com res­
peito à eletricidade 3 começamos a sa­
ber algo racional desde que se desco­
briu a possibilidade de sua aplica­
ção técnica. Mas3 por infelicidade3na 
Alemanha a gente se acostumou a es­
crever a historia das ciências como 
se estas houvessem caído do céu.
(apud MARX-ENGE!LS, Obras escògidas, 
tomo II, p.510)

De acordo com Koyrê, a obra que melhor representa o es­
pírito da Renascença ê a de Kepler. Para ele, o que o diferen­
cia de Copérnico é-a idéia de que o universo como um todo é re­
gido pelas mesmas leis e que essas leis são matemáticas.

A característica principal dos matemáticos dessa fase 
reside na procura de símbolos que traduzissem o conteúdo mate­
mático através de uma forma mais simplificada. E o desenvolvi­
mento da Matemática vai se dar intrinsecamente ligado às ques­
tões do desenvolvimento técnico-científico.

Na primeira metade do século XVI, várias obras de alge- 
bristas"alemães (STIFEL, 1544) vão ser impressas, utilizando fra­
ções decimais e os símbolos para raízes, números negativos e po-



tências.
Mas as maiores contribuições â Álgebra foram dadas por

Viète pois, como dissemos anteriormente, a Álgebra de al-Kharis-
mi era toda escrita com palavras e a Álgebra de Stifel era sin-

3copada - por exemplo: ele escrevia AAA ao inves de escrever A 
como se faz hoje. Apesar da Álgebra de Viête permanecer sinco­
pada e não simbólica, ele avançou ao substituir AAA por A cubus. 
E apesar de usar os sinais de Stifel, o resto de sua álgebra con­
sistia de palavras e abreviações. A multiplicação era denotada 
pela palavra latina in, a divisão pela barra de fração e a igual­
dade pela palavra aequalis.

Considera-se importante descrever a produção da forma 
que o conhecimento matemático foi tomando, como condição 
para o esclarecimento de como a linguagem matemática hoje 
utilizada, simbólica e rigorosa, foi sendo lentamente elabo­
rada pelos matemáticos. Não é dado a um só homem fazer 
toda uma dada transformação, ela deve vir em passos su­
cessivos.

Assim, apesar de Viête recomendar em seu Canon - Mathéma- 
t-ious, em 1579* que "sexagesimais e múltiplos de sessenta devem 
ser pouco ou nunca -usados/ e milésimos e milhares, centésimos e 
centenas, décimos e dezenas, e progressões semelhantes, ascen­
dentes e/descendentes, usados frequentemente ou exclusivamente", 
o uso de uma vírgula decimal para separar a parte inteira da de­
cimal ê atribuído a G.A. Magini (.1555-1617) e a Cristoph Clavius 
(1537-1612). Mas o ponto decimal só se tornou popular quando Na- 
pier o usou, mais de vinte anos depois.

Antes de prosseguir, cabe aqui uma pergunta: se desde 
a Renascença os matemáticos de certa forma optaram pelo uso das
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frações decimais, porque até hoje predomina nos países de lín­

gua inglesa o uso de outras frações?
A resposta, em certa medida, repousa na prática social, 

pois como já foi escrito antes, o conhecimento matemático tem 
origem na e pela prática social, apesar de muitas vezes não se 
poder detectar imediatamente esta matriz. No caso das frações, 
essa relação ê bastante visível, uma vez que a preferência pe­
las frações decimais tem origem no numero de dedos que temos 
nas mãos, o que possibilitou ao 10 tornar-se base do sistema de 
numeração. Com relação á ênfase em frações que não as decimais, 
nos países de língua inglesa, isso se deve â manutenção, nesses 
países, de unidades de medidas que foram historicamente sendo 
utilizadas e que não tinham coroo base o 10.

Prosseguindo e retomando a investigação proposta a res­
peito das relações entre a Matemática e a Lógica Formal, cons­
tata-se que no período de transição do feudalismo para o capi­
talismo (entre os séculos XV e XVIII), apesar da geometria gre­
ga conservar um lugar destacado, houve um afrouxamento nos racio­
cínios lógicos rigorosos, assim como em definições claras e não 
contraditórias. Üm aumento de conjecturas intuitivas, de racio­
cínios convincentes entrelaçados com um misticismo sem sentido, 
uma confiança cega no poder sobre-humano dos processos formais, 
se por um lado produziram esse afrouxamento, por outro conquis­
taram um mundo matemático de imensas riquezas.

BOYER (1974, p.231), assim sintetiza' sua opinião sòbre a 
matemática produzida no século XVI:

Na matemática do século JCVI há tendên­
cias variadas e conflitantes, mas po­
demos perceber neta, tanto quanto na 
ciência, os resultados de uma confron­
tação entre a visão teórica e as exi-
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gencias de problemas práticos.
A obra de Viete resultou de dois fa­
tores em particular: (ã) a redescober-
ta de antigos clássicos e (2) os de­
senvolvimentos relativamente novos na 
álgebra medieval e do início do perío­
do moderno.

De fato, a recuperação do conhecimento matemático grego 
representou a porta de entrada para o desenvolvimento de novos 
conhecimentos, mas as necessidades daquele momento, onde o de­
senvolvimento das grandes navegações necessitavam e possibilita­
vam novos dados para o conhecimento da Astronomia, fornecendo e 
requisitando dados para a produção de novos conhecimentos mate­
máticos, exerceram um papel fundamental.

A evolução das forças produtivas atingiu altos níveis e 
as perspectivas de lucros com o desenvolvimento das grandes na­
vegações, que se tornaram possíveis pela introdução e aperfei­
çoamento de instrumentos como a bússola e o astrolábio, eram as 
maiores possíveis.

No século XVI o problema central da Física foi o estudo 
do movimento, dos corpos terrestres aos corpos celestes, empre­
endimento ao qual Galileu se dedicou, identificando o espaço 
físico com o da geometria euclidiana.

No século XVII, tendo como base a álgebra advinda dos 
árabes, a geometria grega e a idéia de variável que havia sur­
gido do estudo do movimento feito pelos físicos, pode Descartes 
escrever Ia Géomêtrie,.- que apareceu como apêndice do seu 
Discurso_ sohr.e o~ método para raciocinar bem e procurar a ver­

dade nas ciências (1637) . 'La. -■Gêomêtrie ê considerado o pri­
meiro trabalho de geometria analítica.

ALEKSANDROV (1985, p.. 70-1) , assim expressa sua opinião:
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Entre los griegos las secciones cóni­
cas eran objeto de un interes puramen­
te matemático; pero en la época de 
Descartes tenian ya una importância 
prãctica para la astronomia3 la mecâ­
nica y la tecnologia.
Kepler (1571-1630) descubrió que los 
planetas se mueven alrededor dei Sol 
en elipsesy y Galileo estableció el 
hecho de que un cuerpo lanzado al ai- 
re - lo mismo si es una piedra que una 
bala de canon - se mueve según una pa­
rábola (en primera aproximáción3 des­
preciando la resistência dei aire). Co­
mo resultado de todo ello 3 se convir- 
tiô en urgente necesidad el cálculo 
de diversos parâmetros referentes a 
las secciones cónicas3 y fue el méto­
do de Descartes el que resolvió este 
problema. AsÍ3 pues3 el desarrollo pre­
cedente de la matemática preparo el 
camino para su método; y éste3 por su 
parte3 surgió de las insistentes de­
mandas de la ciência y la. teenologia.

Embora hoje o nome de Descartes apareça normalmente as­
sociado ás coordenadas cartesianas, em sua obra é possível obser­
var o quão longe de considerações práticas os pensamentos do 
autor estavam e quanto a expressão "produto cartesiano" parece 
ser um anacronismo.

Descartes (1596-1650) em seu Discurso sobre o método pa­

ra raciocinar bem. e procurar.a verdade nas ciências tinha como 
ponto de partida a dúvida metódica e, em oposição tanto â opinião 
tradicional da escolástica medieval como ao método indutivo de 
Bacon (1561-1626) - que preconizava que o conhecimento é adqui­
rido partindo-se da observação empírica de muitos dados para se 
atingir uma verdade universal - considerava que a verdade só po­
deria ser obtida para aquilo que a razão pudesse compreender e 
que fosse possível de demonstração matemática, via método axio- 
mático-dedutivo. Essa concepção cartesiana é denominada racio-
nalismo.



38

Nesse período em que se dá a universalização do imaginá­

rio burguês, a Matemática aparecia como o ideal da expressão 

do saber, instrumento de análise, pesquisa e interpretação que 

qualquer campo do conhecimento deveria por excelência utilizar 

para chegar à forma ideal de expressão.

Sobre as perspectivas e limites do ideal de que todas as 

ciências deveriam ser expressas de acordo com o modelo matemá­

tico, PINTO (1979, p.260), escreve:

A crença em que a potestade divina3 
criadora do mundo3 tudo ordenou segun­
do relações matemáticas3 sendo embora 
eco tardio do pensamento■ pitagárico e 
a ressurreição do domfnio platônico 3 
não deixou de constituir a mais geral 
e intima convicção que movia os gran­
des investigadores da natureza naque­
la fase da cultura cientifica. Gali- 
leu3 ao dizer que o mundo se identi­
fica a um grande livro aberto3 e o 
que nele está escrito são números e 
equações3 resumiu a mesma euforia ra- 
cionalista dos cartesianos3quando ve­
rificaram a coincidência das curvas e 
figuras geométricas com as simboli- 
zações abstratas fornecidas pelas equa­
ções analiticas.
Vista da perspectiva atual3 esta foi 
apenas uma fase do desenvolvimento do 
saber. As limitações que a afetavam e 
o exagero de suas pretensões logo se 
tornaram manifestas. A descrição ma­
temática de certas propriedades das 
coisas ou grupos de obgetos3 as popu­
lações por exemplOj pelo cálculo exa­
to ou pelas avaliações estatisticas3 
representa léaitimo triunfo da razão 
humana3 mas nao significa o esgotamen­
to das possibilidades de interpreta­
ção do conhecimento de tais objetos 3 
e muito menos mostra-se competente pa­
ra revelar a essência que possuem.

Durante os séculos XVI e XVII o racionalismo e o empiris-
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mo foram as concepções que predominaram. Apesar de serem anta­

gônicas, tais concepções são também complementares.
Os racionalistas encontravam nas Matemáticas o melhor 

exemplo para confirmar sua visão de mundo ao postularem sua con­
cepção idealista de independência entre o conhecimento matemá­
tico e o mundo físico.

Já para os empiristas, as Matemáticas representavam um 
contra-exemplo embaraçoso.

Foi com base tanto na experimentação preconizada pelo em­
pirismo como na dedução proposta pelo racionalismo que Newton 
retomou os estudos de Galileu e Kepler e pode desenvolver sua
obra Philosophiae Naturalis Principia Mathematiea, estabele­
cendo a combinação da Física e da Matemática e criando a teoria 
da Gravitação Universal.

Segundo KOYRÊ (1973,p.271-2):

Todos alardeiam a admirável fecundi­
dade da experiência e da observação di­
reta,, em oposição ã esterilidade do
pensamento abstrato e especulativo.Po­
rém, qualquer que seja a importância 
dos novos "fatos" descobertos e reuni­
dos pelos venatores, a acumulação de 
certo número de fatos, isto e, uma pu­
ra coleção de dados da observação e e 
da experiencia não constitui uma ciên­
cia. Os "fatos" têm de ser ordenados, 
interpretados, explicados. Em outras 
palavras, sÓ quando ê submetido a um 
tratamento teorico é que o conhecimen­
to dos fatos se torna ciência.
Por outro lado, a observação e a ex­
periência - isto ê, a observação e a 
experiência rudimentares, efetuadas n' 
através do senso comum - não desempe­
nharam senão um papel de reduzida im­
portância na edificação da ciência mo­
derna (...) Não foi a experiência, mas 
a experimentação que impulsionou seu 
crescimento e favoreceu sua vitória.
0 empirismo da ciência moderna não re­
pousa na experiência, mas na experimen­
tação.
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Todavia> desejo acentuar a estreita li­
gação existente entre a experimentação 
e a elaboração de uma teoria. Longe de 
se oporem uma ã outrat a experiência e 
a teoria são ligadas e mutuamente in­
determinadas ,(..í) Aliast devemos acres­
centar - e isto determina os traços ca­
racterísticos da ciência. moderna - que 
a pesquisa teórica adota e desenvolve 
o modo de pensar do matemático.

O método científico realmente ao compreender as seguin­
tes fases: observação, análise, formulação de hipóteses explica­
tivas, experimentação, verificação das hipóteses e formação de 
conclusões, fecha um círculo racional lógico.

O reconhecimento e a procura do conhecimento científico 
pode ser notado desde os gregos, que já distinguiam entre "doxa", 
significando opinião, e "sofia", cujo significado é sabedoria, 
aparecendo a Ciência intrinsecamente ligada à Filosofia.

Ao analisar os limites do método científico,. K0SIK,{1976) 
fornece os indicativos para uma posição idealista da matemática:

0 conhecimento da realidade histórica 
e um processo de apropriação teórica- 
isto ês de crÍticas interpretação e 
avaliação de fatos - processo em que 
a atividade do homems do cientista é 
condição necessária ao conhecimento 
objetivo dos fatos. Esta atividade que 
revela o conteúdo objetivo e o signi­
ficado dos fatos é o método científi­
co. 0 método científico ê mais ou me­
nos eficiente segundo a maior ou me­
nor riqueza de realidade - contida 
objetivamente neste ou naquele fato 
que ele é capaz de descobrir> expli­
car e motivar.
O caráter fundamental do trabalho cien­
tífico consiste em distinguir o essen­
cial do acessório3 assim como o senti­
do objetivo dos fatos.
A existência da ciência depende da 
possibilidade de fazer semelhante dis­
tinção .
A teoria materialista distingue um du­
plo contexto de fatos:
1) o contexto da realidade3 no qual
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os fatos existem originaria e primor­
dialmente.
2) o contexto da teoria3 em que os fa­
tos são3 em um segundo tempo3 imediata­
mente ordenados3 depois de terem sido 
precedentemente arrancados do contex­
to originário do real.
0 homem não pode conhecer o contexto 
do real a não ser arrancando os fatos 
do contexto3 isolando-os e tornando-os 
relativamente independentes. 0 funda­
mento de todo o conhecimento é a ci­
são do todo. Todo conhecimento ê uma 
oscilação âialética3 oscilação entre 
os fatos e o contexto ((totalidade) cu­
jo centro ativamente mediador é o mé­
todo da investigação. A absolutização 
desta atividade do método dá origem à 
ilusão idealista de que o pensamento é
que cria o concreto 3 ou que os fatos
adquirem um sentido e um significado
apenas na mente humana. "

Esta concepção idealista tem, na Matemática, origem em 
Platão e, como já comentado anteriormente, é a concepção hege­
mônica até hoje.

Com relação às ligações entre a Matemática e a Lógica, 
tanto no racionalismo cartesiano que tem como base de sustenta­
ção o método axiomãtico-dedutivo como no empirismo, onde o mé­
todo científico proposto constitui-se ém um círculo racional ló­
gico, ê necessário distinguir entre a Lógica como um dos ramos 
do conhecimento eós raciocínios logicamente encadeados. Dessa 
fórma, Lógica e Mabemabica peiMàneçem separadas.

Entretanto/ e com Leibniz (1646-1716) que essa união pa­
rece querer sé manifestar. Leibniz era tanto filosofo como ma­
temático e sua contribuição mais significativa, além do cálculo, 
foi em Lógica. Ele desejava criar uma jfrs (Co mb> pã, isto
é, um cálculo de conceitos que permitisse pensar com precisão. 
Para atingir seu objetivo, ele pretendia construir uma matemáti­
ca universal (Mathesis Universalis) formulada numa linguagem



universal rigorosa (characterística universalis) para uso de fi­

lósofos e cientistas CSIMPSON, 1976).

Leibniz não conseguiu realizar seu sonho, mas ele foi rea­
vivado no século XIX e tem desempenhado papel relevante nos úl­
timos 100 anos. (BOYÉR, op.cit.)

Durante o século XVIII o modo de produção capitalista se 
instaura juntamente com a fábrica, momento em que se impõe a di­
visão de classes e a dicotomia capital-trabalho / teoria-prática 
se torna explícita, o conhecimento elaborado nesse século assu­
me um grau mais elevado de complexidade e abstração.

Euler, um dos representantes desse período, foi o màior 
criador de símbolos matemáticos. Euler já escrevia com os sím- 
bolos que sao usados hoje. O símbolo ||, o uso das letras a, b, 
c, para os lados do triângulo e A, B, C para os ângulos -opos­
tos, assim como a aplicação das letras r e R para o raio dos 
círculos inscrito e circunscrito e á  fórmula A + 2  = F + V, sen­
do A, aresta, F, face e V, vértice, são alguns exemplos de sua 
contribuição.

Convém aqui lembrar as palavras de BOYER (1974, p. 326): 
"Ao avaliar desenvolvimentos da matemática devemos sempre ter 
em mente que as idéias atrás das notações são de longe a melhor 
metade; quanto a isso também a obra de Euler marcou época".

Apesar de neste trabalho não se ter como pretensão fazer 
do relato histórico o tema de pesquisa, considerou-sè necessá­
rio para a análise posterior situar alguns temas e ê com essa 
intenção que se assinala no século XVIII uma tendência a dar ên­
fase crescente a algoritmos, embora perdurasse uma certa incer­
teza quanto â base lógica do assunto.

O Renascimento, a Reforma e o Racionalismo no sêculoXVIII
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tem sua expressão máxima na conjuntura do Iluminismo, onde há a 
consolidação do imaginário burguês. Durante o Iluminismo na Fran­
ça, Voltaire, Montesquieu, Diderot, D'Alembert e Condorcet fo­
ram expoentes que gravaram em sua Enciclopédia (1751) idéias so­
bre a Liberdade, o Progresso e o Homem e que inspiraram a Revo­
lução Francesa. Condorcet era matemático e foi o primeiro a de­
senvolver uma matemática social e uma visão positivista* de 
mundo. Os outros matemáticos, também franceses e contemporâneos 
de Condorcet, foram Monge, Lagrange, Legendre, Carnot e quase 
todos participaram da Reforma do Sistema de Pesos e Medidas re­
comendando o uso do sistema decimal. Deve-se a Monge e Carnot a 
moderna geometria pura.

A obra de Carnot (1797) não era uma obra de matemática 
aplicada; ela se aproximava mais da Filosofia que da Física e 
parecia anunciar o rigor e a preocupação com os fundamentos, o 
que vai ser característico do século XIX.

Legendre também parece ter se preocupado com o rigor, mas 
Lagrange é que mais desenvolveu o culto ao pensamento claro e ri­
goroso.

Nesse tempo, Kant vai publicar sua Crítica à Razão Pura, 
tentando unificar o racionâlismo e d empirismo. Ele distinguiu 
as proposições empíricas (a posteriori) e as que não são empí­
ricas (a priori). Para fazer esSa distinção, Kant se apõia na 
certeza do conhecimento matemático considerando que todas as 
proposições da Matemática são sintéticas a priori. Ele distin­
guiu ainda dois tipos de conhecimentos "a priori":
a) o "a priori analítico", que sabemos ser verdadeiro pela aná-

* Positivismo representa uma fé inquebrantável no progresso e na téc­
nica em busca da teoria e da prática.
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lise lógica; pelo exato significado dos termos usados,

b) o "a priori sintético", que são nossas intuições do tempo e 
do espaço, explicando que o conhecimento do tempo ê sistematiza­
do na aritmética - que se baseia na intuição da sucessão - e o 
nosso conhecimento do espaço ê sistematizado na geometria.

Kant, como Platão, considera que as intuições de tempo e 
espaço são válidas independentemente das experiências; sua exis­
tência não se afirma fora da mente humana.

A matemática desenvolvida no início do século XIX por 
Gauss, Cauchy e Abel, apesar de não se referir aos conteúdos do 
19 Grau, merece ser destacada por evidenciar um retomo ao ideal 
grego de precisão e demonstrações rigorosas, características que 
até hoje concedem ao conhecimento matemático um grau de certeza 

inabalável.
Como afirma ALEKSANDROV (1985, p. .'19):

Los resultados de la matemática se dis- 
tinguen por su alto grado de rigor ló­
gicoj y los razonamientos matemáticos 
se desarrollan oon una minuciosidad tal 
que lo hagan incontestable y convin­
cente para todo el que lo entienda. La 
minuciosidad y juerza de las demos- 
traciones Matemáticas son ya bien eo- 
nocidas en los cursos de bachillerato 
superior. Las verdades matemáticas son 
de hecho- e:l prototipo de lo completa­
mente incontestable. Por algo se dice:
"tan clarôcomo que dos y dos son euar 
tro". Aqui la relaéión "dos y dos son 
cuqtro" se emplea como paradigma de 
lo irrefutable e incontestable.

0 mito da matemática como verdade inquestionável remonta 
a Euclides e por mais de dois mil anos filósofos e cientistas 
se apoiaram nesse dogma.
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Mas o aparecimento das geometrias não euclidianas, colo­



cando a geometria euclidiana como um caso particular de um nú­
mero infinito de geometrias possíveis, abalaram a certeza do co­
nhecimento matemático, abalando conseqüentemente a filosofia.

No século XIX a concepção positivista, defendida inicial­
mente por Condorcet, que pretendia neutralizar os efeitos que o 
clero e a concepção metafísica exerciam no desenvolvimento cien­
tífico, teve em Comte seu maior expoente.

Entretanto, Comte não tinha os mesmos ideais de Condor­
cet, e o considerava revolucionário, passando a defender a neu­
tralidade do conhecimento em relação às "idéias negativas", que 
o Iluminismo (Condorcet) e o Socialismo Utópico (Saint Simon) 
haviam defendido.

G Positivismo de Comte assume, segundo LÕWY (1987,p.22), 
a forma de "sistema conceituai e axiológico que tende a defesa 
da ordem estabelecida", isto é, a defesa da burguesia.

OPositivismo no século XIX representa portanto, uma ten­
tativa de estagnar o movimento de contestação da ordem burguesa
que havia se instaurado no século anterior.

Esta concepção teve grande penetração no Brasil, com a
instalação do estado liberal burguês - proclamação da República 
(1889) e constituição do estado liberal (1891).

A concepçãode que a Matemática ê uma construção teórica 
sem qualquer relação com a prática social dos homens foi afirma­
da por Comte, o pai do positivismo moderno.

Ele considerou a Matemática como o berço da positividade 
racional, concedendo-lhe o primeiro lugar em sua classificação
hierárquica das Ciências, por acreditar ser a Matemática a mais 
simples e a mais abstrata de todas elas (MACHADO, 1987).

Essa visão de Matemática, no entender de ALEKSANDRDV(1985,
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p. 11), pode permitir uma visão invertida do conhecimento matemá­

tico como se ele fosse uma criação autônoma da mente humana com 
aplicações no mundo empírico:

Las matemáticas y surgidas en La Anti- 
giledadt por necesidades de la vida co­
tidiana s se han convertido en un inmen- 
so sistema de variadas y extensas dis­
ciplinas. Como las âemás ciências, re- 
flejan las leyes dei mundo que nos ro- 
dea y sirvende potente ’instrumento 
para el conocimiento y dominio de la 
naturaleza. Vero el alto nivel de abs- 
traccion que caracteriza a las matemá­
ticas trae consigo el que todas sus 
ramas sean relativamente inaccesibles 
a los no especialistas. Esta cualidad 
abstracta de las matemáticas dio lu­
gar j ya en la Antigüedad, a nociones 
idealistas sobre su independencia res- 
pecto dei mundo material.

Embora Comte tenha conseguido muitos adeptos â sua causa, 
ao privilegiar a questão sociológica sobre a lógica, recusando-- 
sé a aceitar as novas teorias, possibilitou algumas dissidên­
cias. Amoroso COSTA (1971, p.71), um dos matemáticos brasilei­
ros desse período, assim se expressa:

Aceitar a Síntese Subjetiva ê rejei­
tar toda a obra matemática do século 
passado3 a obra de Gauss e de Abel3 de 
Cauchy e de Riemanns de Vôincaré e de 
Cantor. Ao passo que o primeiro tomo 

1 da Filosofia Positiva ê úm quadro ma­
gistral da ciência matemática em fins 
do século XVIII3 a Síntese y escrita 
quando Comte já estava seduzido pela 
sua construção sbciqlégica3 éuma das 
tentativas mais arbitrárias que jamais 
foram feitas y . de submeter o pensamen­
to a fronteiras artificiais.
(apud MACHADO, 1987, p.66)

Apesar da recusa de alguns matemáticos â concepção com- 
tiana, pelo fato de não ter incorporado as novas teorias mate­
máticas, o ideal positivista ainda é bastante presente, tanto
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na Matemática como nas outras Ciências.
Essa concepção, ao estabelecer o método das Ciências Na­

turais como único, válido também para as Ciências Sociais, con­
sidera possível analisar qualquer conhecimento descartando pre­
viamente toda as condições histórico-sociais que lhe derairi origem.

A esse respeito, CARAÇA (1984;XIII-XIV) assim se expressa:

A Matemática é geralmente considerada 
como uma ciência ã parte*desligada da 
realidade * vivendo na penumbra do ga­
binete, um gabinete fechado 3 onde não 
entram os ruídos do mundo exterior 3
nem o sol nem os clamores dos homens.
Isto* jsó em parte é verdadeiro.
Sem dúvida, a Matemática possui pro­
blemas próprios, que não tem ligação 
imediata com os outros problemas da 
vida social. Mas não há dúvida também 
de que os seus fundamentos mergulham 
tantoj3omo os de outro qualquer ramo 
da Ciência, na vida real; uns e :■ ou­
tros entroncam na mesma madre.
Mesmo quanto aos seus problemas pró­
prios 3 raramente acontóce, se eles são 
de facto daqueles grandes problemas 
que põem em fogo a sua essência e o 
seudesenvolvimento, que eles não in­
teressem também, e profundamente* a 
&óyféntè:y, g e r a l  ;dasf%déias.% ,

Será que um conhecimento para ser objetivo precisa ser 
neutro? A afirmação da universalidade do conhecimento matemáti­
co pressupõe a neutralidade desse conhecimento? A neutralidade 
do conhecimento é posta em cheque a partir do momento em que se 
questiona a ordem capitálista. SAVIANI (1983,p. 111-42) esclarece que:

A :quesiãa-âccHeu^á>alidade (ou nao neur 
tralidaâe) é uma questão ideológica, 
isto ê, diz respeito ao caráter inte­
ressado ou não do conhecimento enquan­
to que a obfetividade (ou não obfeti- 
vidade) Ó uma questão gnòsiológicà,is­
to é, diz respeito a correspondência 
ou não do conhecimento com a realida­
de ã qual se refere.
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E ainda:

que a universalidade do saber está in­
timamente ligada à questão da objeti-'
■ vidade. Com efeito3 dizer que deter­
minado conhecimento ê universal signi­
fica dizer que ele e objetivo3 isto ê3 
se ele expressa as leis que regem a 
existência de determinado fenomeno tra­
ta-se de algo cuja validade ê universal.

Cumpre portanto distinguir que a questão da universalida­
de do conhecimento matemático, assim como do alto grau de obje­
tividade por ele atingido não implica na aceitação da neutrali­
dade desse conhecimento.

Embora considerando que a Matemática tem características 
mais objetivas que outras ciências, não é possível afirmar que 
a produção de seu conhecimento se dá à parte do mundo material, 
totalmente isenta de fatores sociais, políticos, econômicos e
ideológicos, uma vez que as decisões a respeito dos orçamentos 
destinados a novas pesquisas, assim como os critérios de priori­
dade para atender ãs solicitações tecnológicas dependem da von­
tade dos homens envolvidos e de seus interesses de classe.

MARX (1971, p.249) assim esclarece o papel que a Ciên­
cia desempenha em relação ao capital: ''

A Ciência3 jproduto intelectual geral 
do desenvolvimento da sociedade 3 sur­
ge 3 também elà3 diretamente incorpo- 

' - rada no capital e a sua aplicação no
processo de produção material indepen­
dente do saber e da capacidade doope- 

‘ Víí"-■■ v-v . rãrio individual. i
Como o desenvolvimento geral da socie­
dade ê explorado pelo capital3 graças 
ao ̂ trabalho e agindo sobre o trabalho 
como força produtiva do capital3 apre­
senta-se como o próprio desenvolvimen­
to do capital.
(apud MARX,1978, p. 17)

O século XIX representou profundas modificações em todos
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os níveis: a expansão do mercado capitalista e o alcance do sis­
tema de fábrica produziram novas relações sociais tornando pos­
sível a produção de uma tecnologia que possibilitasse o contro­
le, a disciplina e a hierarquização no processo de trabalho.

URE (1835) assim se expressa a esse respeito; "...quando 
o capital consegue que a ciência se coloque a seu serviço, a
mão-de-obra refratária aprende a ser sempre dócil".(apud DECCA, 1987, p.35)

As transformações do século XIX parecem ter repercutido 
também na produção do conhecimento matemático e quase simulta­
neamente Lobachewski e Bolyai (1826) vão descobrir as geometrias 
não euclidianas que serão formuladas com mais precisão em 1854,
por Riemann.

A idade áurea da geometria moderna que começara com La-
grange, Monge e Poncelet, atingiu seu zénite através da pesqui­
sa e inspiração de Gauss, Riemann e Klein.

Felix Klein (1849-1925), em seu programa de Erlanger,vai 
sistematizar as várias geometrias que haviam aparecido durante o século.

BOYER (1974í p;387) escreve sobre o papel que a geome­
tria vem desempenhando historicamente;

Dentre todos os ramos da matemática3a 
geometria tem sido o mais sujeito a 
mudanças de gosto3 de uma época para 
outra. Na Grécia clássica subiu ao ze- 
nite3 para cair ao nadir ao tempo da 
queda de Roma. Tinha recuperado parte 
do terreno perdido na Arábia e na Eu­
ropa da Renascença; no século XVII es­
teve no limiar de uma nova era mas no­
vamente foi esquecida3 ao menos pelos 
pesquisadores em matemática3 por qua­
se mais dois séculos3 permanecendo ã 
sombra dos ramos prolíficos da nova 
análise. A Inglaterra3 especialmente 
durante o fim do século XVIII3 trava­
ra uma batalha perdida para devolver 
a Elementos de Euclides sua po­
sição outrora gloriosa 3 mas pouco fi­
zera para desenvolver a pesquisa no 

■ assunto. Através dos esforços de Mon­
ge e Carnot3 houve alguns sinais de 
reavivamento da geometria pura duran­
te o período da Revolução Francesa3mas
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a reãescoberta quase explosiva da geo­
metria como um ramo vivo da matemáti­
ca veio principalmente no século XIX.

Entretanto, os matemáticos do século XIX, percebendo os 
limites da geometria euclidiana, buscaram na aritmética os fun­
damentos para a Matemática. Assim, fizeram o contrário dos gre­
gos que,,ao perceber a incomensurabilidade, abandonaram a teoria 
dos números em favor da geometria.

Os trabalhos de Galois, Peacock, De Morgan e Boole re­
presentaram a adoção da teoria de grupos e de novas relações que 
permitiriam posteriormente a aritmetização da álgebra. É nas 
obras de Boole,iThe Mathematical Ânalyeis of Logic (1847) e de 
De Morgan,'yFormal Logic (1847) que a Matemática e a Lógica For­
mal aparecem unidas, dando origem â Lógica Matemática.*

A importância dos trabalhos que relacionaram a Lógica e 
a Matemática está na nova concepção de Matemática que propugna­
vam, defendendo uma visão mais ampla desse conhecimento. Boole 
defendia um lugar para o Cálculo da Lógica entre as formas de 
Análise Matemática reconhecidas. Assim, pela primeira vez,a ca­
racterística essencial da Matemática aparece não tanto ligada 
a seu conteúdo quanto a sua forma. Russel reconhece em Boole o 
descobridor da Matemática Pura.

Hóje, a álgebra de Boole é empregada não só por matemáti­
cos puros mas aplicada em problemas de seguros e de teoria da

* BOYER (1974, p.428) reconhece tres períodos na historia da lógica 
formal: a lógica grega, a lógica escolástica e a lógica matemática.

0 período da lógica grega e caracterizado por fórmulas lógicas que 
consistiam de palavras da linguagem ordinária, sujeitas as regras sintáti­
cas usuais. Já a lógica escolástica era tirada da linguagem ordinária mas 
caracterizada por regras sintáticas diferenciadas e funções semânticas es­
pecializadas. A diferença com o terceiro estágio consiste na construção ini­
cial de um sistema puramente formal e só depois procura uma interpretação 
na fala comum; a lógica e,entao marcada pelo uso de uma linguagem artifi­
cial em que palavras e sinais tem funções semanticas muito limitadas.



informação. As notações mudaram,pois Boole usava + , x e 0 em 

lugar de U, n e 0.
BOYER (1974, p.428) escreve que,de acordo com Boole, "se 

qualquer tópico é apresentado por símbolos e regras precisas de 
operação sobre esses símbolos, sujeitas apenas à existência de 
consistência interna, tal tópico ê a Matemática".

Desse modo .,a Lógica EormáL e a Matemática, que estiveram
intrinsecamente unidas na Matemática grega, voltam a se unir nes­
se período.

Durante o século XIX, o desejo de aritmetização da aná­
lise, tentativa feita por Bolzano no início da década de 30, 
só logrou sucesso em 1872. Dedekind, Cantor e Weierstrass desem­
penharam um importante papel nessa busca. Com esses matemáticos 
era chegada a idade do rigor, substituindo antigos artifícios 
heurísticos e antigos conceitos intuitivos por precisão lógica 
crítica. PINTO (1979) considera que a procura do rigor,,tanto na 
linguagem que expressa o conteúdo como na medida das proprieda­
des quantificáveis das coisas, depende do nível de desenvolvimen­
to das forças sociais produtivas que possibilitam que a Ciência,
também como uma força produtiva, se utilize de métodos e instru­
mentos possíveis de serem confeccionados naquele momento.

DAVIS & HERSH (1985) escrevemiique nos métodos propostos por De­
dekind, Cantor e Weierstrass houve necessidade do uso de algum 
conjunto infinito de números racionais na definição ou constru­
ção de um número real. Segundo eles, na busca de aritmetização 
da análise e da geometria, os conjuntos infinitos foram intro­
duzidos nos fundamentos da Matemática. Cantor vai solucionar a 
polêmica questão do "infinito", questão que desde os gregos,tan­
to na feologia quanto na Matemática,havia levantado controvér -
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sias, mas que só em 1872 é por ele esclarecida.

A teoria desenvolvida por Cantor, definindo conjunto co­
mo uma coleção arbitrária de objetos distintos, parecia poder 
ser considerada como o fundamento de toda a Matemática e foi 
desenvolvida como uma disciplina da Matemática.

BLANCHÉ (1987) afirma que a Teória dos Conjuntos, após ter ven­
cido grandes resistências, acabara por se impor por volta de 
1900 como a base de todo o edifício matemático: a aritmética dos 
números finitos, a partir da qual tinham sido reconstruídas to­
das as outras partes da Matemática, era agora tomada como um ca­
so específico da Teoria dos Conjuntos, o dos conjuntos enumerá­
veis.

Mas, a descoberta de paradoxos e antinomias na teoria de 
conjuntos suscitou a busca de relações entre Matemática e Lógi­
ca com vistas à superação dessas dificuldades. Fregè, a partir 
da teoria de Boole e Cantor, desenvolveu conceitos básicos de 
aritmética, e portanto de álgebra, formulando a definição de nú­
mero * cardinal de uma classe como "a classe de todas as classes 
que são semelhantes à classe dada (onde por "semelhante" enten- 
de-se que os elementos das duas classes em questão podem ser 
postos em correspondência biunívoca)" (apud BOYER, 1974,p.436). 
Esta definição apareceu em 'Ss Fundamentos da Âritmética", obra 
de Frege publicada em 1884. Suas idéias de derivar os conceitos 
da aritmética da ilógica Eormal. aparecem em . Leis Básicas.■ 3a ~Amã- 
mética; em 1893.

A aritmetização da análise havia levado a uma maior preo­
cupação com o rigor lógico também na geometria e coube a PASCH 
(1882, p.98) a primeira axiomatização da geometria, formulando 
o seguinte problema: "Para que a geometria se torne verdadeira­
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mente numa ciência dedutiva, é necessário que a maneira como se 

extraem as consenúências seja sempre independente do sen­
tido dos conceitos geométricos, como o deve ser também das fi­
guras; só se devem tomar em consideração as relações entre os 
conceitos geométricos formuladas pelas proposições (que servem 
de definições). Pode ser útil e conveniente pensar, durante a 
dedução, na significação dos conceitos geométricos utilizados, 
mas tal não é de modo algum necessário,* de tal modo que i pre­
cisamente quando isso se torna necessário que se manifesta uma 
lacuna na dedução e (quando se não se pode suprimir essa lacuna 
modificando o raciocínio) a insuficiência das proposições invo­
cadas como meios de prova", (apud BLANCHÉ, 1987, p.34-5),

Neste ponto ê conveniente destacar o efeito produzido pe­
las contradições encontradas por Russell na Teoria dos Conjuntos. 
0 famoso paradoxo de Russell, entre outros, desencadeou a cha­
mada "crise dos fundamentos" da Matemática..PI1?IG(19;793 considera que 

éssa crise nada mais representava que © estourar; dos quadros ló­
gicos em que se pretendia aprisionar o pensamento racional que 
se dedicava â explicação cientifica. Para ele só havia uma cri­
se, a da íógica Formal, que na verdade era a da Filosofia Mfeta- 
física que havia sido questionada com o aparecimento das geome- 
trias não euclidianas , por considerai' a geometria euclidiana co­
mo o ramo mais confiável do conhecimento.

Na tentativa de superar essa crise,surgiram três concep­
ções da natureza do conhecimento matemático dando origem âs três 
correntes do pensamento matemático contemporâneo: o logicismo, 
o formalismo e o intuicionismo, sendo seus principais represen­
tantes Russell, Hilbert e Brouwer, respectivamente.

Apesar dessas escolas se desenvolverem no início do sé-
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culo XX, ao final do século XIX as três concepções já se faziam 
presentes.

Enquanto Boole e seus discípulos propunham a elaboração 
de um cálculo lógico pelo modelo do cálculo algébrico e Frege, 
com base nos trabalhos de Boole e Cantor, tentava.derivar os con­
ceitos da aritmética da Lógica Formal, Peano — um matemático ita­
liano »-procurava constituir um algoritmo lógico adaptado às ne­
cessidades da expressão matemática. Em 1889, ele formulou seus 
axiomas tentando reduzir a aritmética comum a puro-isimbôlismo 
formal. Apesar de Frege ter antecedido Peano nesta tentativa, a 
obra deste último alcançou maior repercussão.

Hilbert, em -,Ds Fundamentos da Geometria (1899) , leva a 
Teoria dos Conjuntos também ã geometria, conferindo-lhe um cará­
ter axiomãtico-dedutivo formal. Poincaré, que entre outros es­
tudos forneceu em 1895 um desenvolvimento sistemático da Topo­
logia *, ê considerado pré-intuicionista, pela característica 
que seus estudos assumem. Sua obra, - A Ciência e a Hipêtese(1902) 

não parece tão intuicionista quanto as posteriores. No entanto, 
se opõe ás doutrinas logicistas e formalistas pela função que 
atribui ao espírito no conhecimento.

BOYER (1974, p. 441) considera que Poincaré é o . matemá­
tico mais claramente intuicionista na fase de transição entre 
os séculos XIX e XX, apesar?de Sylvester anteriormente haver 
considerado a matemática como produto da mente humana, o que o 
qualificaria como defensor de uma visão intuicionista do conhe­
cimento matemático.

* Em 1895, Poincaré publicou Analysis situs, sendo esta data tomada 
como início da Topologia. Mas na obra de Euler, Cantor e MBbius jã se encon­
tram problemas topolõgicos. 0 termo Topologia jã aparecia em 1847 em uma 
obra de Listing, Estudos Introdutórios em Topologia (BOYER,1974,p.442).
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Ao final do século XIX, iniciam-se os Congressos Interna­

cionais de Matemática, sendo o primeiro realizado em Zurich, em 
1893. No segundo Congresso Internacional de Matemática, reali­
zado em Paris, em 1900, Hilbert questionou- a possibilidade de 
provar que os axiomas da aritmética são consistentes e que um 
número finito de passos lógicos baseados neles nunca pode levar 
a resultados contraditórios. Esta questão incentivou os matemá­
ticos para a superação dos paradoxos encontrados na Teoria dos 
Conjuntos e a necessidade de estabelecer com clareza os nexos 
entre Matemática e Lógica.

Nesse mesmo ano, durante um Congresso de Filosofia em Tu­
rim, Russell entrou em contato com Peano, sendo influenciado por 
sua obra.

Com base nos trabalhos de Peano e na tradição de Leibniz, 
Boole e Frege, Russel já em 1903, no livro Principies of Mathe- 
matics manifesta sua tendência logicista ao propor a seguinte de­
finição para a Matemática: "A matemática pura é a classe de to­
das ás proposições da forma Vp implica q 1, onde p e q são propo­

sições e nem p nem q contem constantes exceto constantes lógicas".
Mas ê Principia Maihematica (1910-1913), obra de Russell 

e Whitehead, que consiste na principal tentativa de resposta ao 
questionamento formulado por Hilbert, no Congresso de 1900.

Segundo COSTA (1977, p.16) "O grande mérito do logicismo 
reside na circunstância de ter incrementado o progresso da lo­
gística* e de haver patenteado que a Matemática e a Lógica são 
disciplinas intimamente ligadas entre si, na realidade insepa­
ráveis". (apud KRAUSE, 1983, p.29)

* A logística i também chamada dé "lógica matemática, lógica simbóli­
ca ou lógica algorítmica" (COSTA, 1977, p.7).
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Além disso, a redução da Matemática â Lógica expressa nos 

Principia Mathematicaj forneceu a Hilbert a ferramenta quase 
pronta para realizar a formalização rigorosa da Matemática.

Embora o formalismo tenha sua matriz teórica em Kant e o 
logicismo em Leibniz, os formalistas têm na logicidade axiomá­
tica condição indispensável para raciocinar,; sobre formalismos 
e assegurar a existência matemática pela não contradição.

Para os formalistas amatemática, para ter valor necessita: 
coerência interna, logicidade nas deduções dos axiomas e rigor 
nos processos construtivos. A concepção formalista de Hilbert é 
assim descrita por MANNO (s.d., p. 258):

A Matemática torna-se assim um siste­
ma rigoroso que, partindo .das axio­
mas e dos termos iniciais, se desen­
volve, numa cadeia ordenada de fórmu­
las , mediadas por teoremas, sem nunca 
sair de si mesma, ate as conquistas 
mais ousadas do seu edifício formal.

BLANCHÊ (1987, p.32) com relação ás confusões geradas pe­
las diferentes concepções da natureza do conhecimento matemáti­
co escreve:

Uma das principais vantagens do méto­
do axiomático consiste em dissipar es­
sas confusões, dissociando a matemá­
tica pura, ciência formal, da matemá­
tica aplicada, ciência do real; ou an­
tes, para sermos mais precisos, obri­
gando o matemático .a tomar partido, a 
escolher entre duas leituras de uma 
mesma teoria matemática, entre o pon­
to de vista da coerência lógica e o da 
verdade empírica.

Mas, haverá vantagem nessa dissociação? Em que medida a vi­
são da matemática pura dissociada da aplicada permite coerência 
lógica?



BLANCHÉ(1987). pareoe referir-se .à. forma., quando destaca as van­

tagens desse método,não se referindo ao que ocorre com o conteú­
do nessa dissociação.

A escola intuicionista, assim como a formalista, não pro­
cura reduzir a Matemática â Lógica e tem sua matriz teórica em 
Kant, considerando a proposição desse filósofo para a intuição 
pura espácio-temporal como fundamento das matemáticas e buscan­
do mostrar que toda a matemática deveria estar baseada constru­
tivamente nos números naturais.

Estas construções, segundo os intuicionistas, são reali­
zadas na mente humana. Eles não viem a Matemática como 
um corpo de verdades eternas, no sentido platônico,mas co­
mo criação do homem.

Os intuicionistas se diferenciam dos logicistas por re­
jeitarem Leibniz,bem como a redução da Matemática à Lógica.Eles 
se assemelham aos formalistas por aceitarem, como Kant,ooconhe- 
cimento matemático como a priori sintético, argumentando que 
seus enunciados não são lógicos, mas relativos a um objeto que 
é construído. A diferença entre intuicionistas e formalistas re­
side principalmente na afirmação dos intuicionistas de que não 
há um infinito atual e que a Matemática é independente da lin­

guagem. ' V.;'.
A rejeição ao trabalho com o infinito restringe o campo 

da Matemática intuicionista e, por não ser possível demonstrar 
questões clássicas de forma construtiva, os intuicionistas pást 
sam a considerar teoremas clássicos..„comoi falsos..

Eles propõem uma lógica própria uma vez que a lógica tra­
dicional não serve aos propósitos intuicionistas.

Além disso, Brouwer e seus seguidores vêem a Matemática
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como atividade extra-linguística, atividade de construção , com 
base em nossa intuição pura do tempo.

De acordo com POPPER (1975, p. 131):

Por meio dessa construção criamos em 
nossa intuição3 em nossa mente3os obje­
tos de matemática que mais tarde - apos 
sua criaçao podemos tentar descrever 
e transmitir aos outros.
Assim3 a descrição linguística e o ar­
gumento dis cursivo com sua logica vem 
depois da atividade essencialmente mar 
temática (...) de ter sido construído 
um objeto de matemática - tal como uma 
prova, (apud KRAUSE, 1983)

Para KRAUSE (1983, p. 34), é possível concluir que:

a intuição como fonte infalível de co­
nhecimento é um mito3 como nossa in­
tuição do tempo. 3 isto é3 não se pode 
elaborar argumentos universais sobre 
a realidade dos procedimentos intuiti­
vos. A intuição fica3 conforme idéias 
de Popper3 apenas como fonte de conje- 

. . turas de problemas3 mas não pode fun-
' damentar ò conhecimento.

Em KRAUSE encontra-se também referência a COSTA (1977), 
que criticava a perspectiva intuicionista vendo na mesma a possi­
bilidade de que cada pessoa construa sua própria Matemática e 
que considera como mérito de Brouwer o fato de ter destacado a 
existência de um núcleo intuitivo, além do qual <sõ é possível pros­
seguir\com auxílio de procedimentos mais cautèlosois, como.;o. método 
axiomático, ou mediante "crítica de suposições e provas infor­
mais ousadas" (POPPER, 1975, p.135). O último procedimento é su­
gerido por Lakâtos e aceito por Popper.

A proposta intuicionista foi a mais aceita pelos matemá­
ticos e recebeu uma forte contraposição de Hilbert (C.REID,p.l55)
que assim se expressou:
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0 que Weyl e Brouwer fazem equivale a 
seguir os passos de Kronecker/ Eles
tentam salvar a matemática lançando ao 
mar tudo o que causa problemas ... Dis- 
põem-se a retalhar e deformar a ciên­
cia. Se seguíssemos ima reforma como 
a que sugerem, correríamos o risco de 
perder grande parte do nosso tesouro.
(apud DAVIS & HERSH, 1985, p.377).

O tesouro a que Hilbert se refere é a teoria de Cantor, 
considerada por ele o paraíso. Para defender a Matemática da 
concepção finita intuicionista, Hilbert apresenta um programa 
prático. Em KÕRNER (1985, p.78) encontram-se os seguintes pas­
sos para provar a consistência da aritmética:

1) definir com clareza o que são3 na 
matemáticaj os métodos finitos na me­
dida em que se opõem aos não finitôs;
2) reconstruir a aritmética clássica 
como um objeto concreto precisamente 
demarcado3 que ê dado à percepção ou 
nela realizávels
D  mostrar que esse objeto possui uma 

, propriedade' que garante claramente a
consistência da aritmética clássica.

O formalismo de Hilbert, apesar de rigoroso, não évidên- 
: cia claramente o e squema lógyco abs Ira tor: sub j acente ,.e, .a partir 
de 1917, ele vai iniciar uma nova fase de axiomatização dando 
origem à Metamatemática "que teria por objeto não já as entida­
des matemáticas de que falavam as fórmulas, mas antes as pró­
prias fórmulas, abstraindo do seu sentido: construídas a partir 
de entidades matemáticas, desligam-se completamente destas, pa­
ra aparecerem por sua vez como entidades originais, dignas de 
um estudo específico". (BLANCHÉ, 1987, p.75)

Essa nova fase do formalismo de Hilbert se dá em estrei­
ta relação com o movimento dos positivistas lógicos ou neoposi-
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tivistas*, para os quais a Matemática é a linguagem universal 

das ciências, um formalismo lógico.
Sobre a abrangência dessa fase, BLANCHÊ (1987, p. 71) es­

creve:

A apresentaçao lógica das teorias de­
dutivas enveredou portanto, por volta 
de 1920, por uma nova via, a via da 
formalização. Para poupar a validade 
do sistema a toda a apreciação subje­
tiva, torna-se dai em diante indispen- 
pensãvel enunciar, de uma forma preci­
sa e detalhada, que exclua a casuís­
tica, as regras de definição e de de­
monstração que presidem ã elaboração 
desse sistema. Até aqueles que não. 
acreditam na omnipotência da lógica e 
que defendem os direitos da intuição 
tiveram de ceder também ao movimento, 
a fim de poderem justificar-se aos 
olhos dos seus adversários, e assisti­
mos então a algo de paradoxal, a enun­
ciação das "regras formais da lógica 
intuicionista" e a constituição de um 
"formalismo intuicionista".

A busca de um formalismo cada vez mais perfeito levou 
Gõdel a formular uma sintaxe lógica da aritmética, dentro da 
própria aritmética, a aritmetização da sintaxe'. O propósito 
de Gõdel era estabelecer uma correspondência entre os símbolos 
que exprimem a sintaxe da aritmética e certos símbolos próprios
da aritmética em si, pára que toda a expressão da língua sintá­
tica pudesse ser univocamente traduzida numa expressão aritmética. 
Porém, Gfldel concluiu pela impossibilidade de demonstrar nessa 
linguagem sintática a não-contradição da aritmética. Ele esta­
beleceu em dois famosos teoremas de metamatemática (1931), em 
primeiro lugar que uma aritmética não contraditória não podia 
constituir um sistema completo, comportando necessariamente enun-

* 0 termo neopositivista designa um grupo de filósofos e cientistas 
que em torno dos anos 20 se agrupam formando o Círculo de ‘Viénà e lançam um 
manifesto sobre a concepção científica.
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ciados indecidíveis e, em segundo lugar, que a afirmação da não 

contradição do sistema estava presente entre esses enunciadosin­
decidíveis. (BLANCHÉ, 1987)

Simultaneamente a este episódio de repercussão na meta- 
matemática, ou Matemática axiomatizada, surgiram problemas tam­
bém para a Lógica, uma vez que ambas estavam intimamente liga­
das. Russell pretendia que os princípios e as deduções matemá­
ticas subseqüentes assumissem um sentido de verdade absoluta. A 
Matemática tornava-se, assim, categórico-dedutiva e as exigên­
cias de formalização conduziam a LÕgica a axiomatizar-se, levan­
do á pluralidade das lógicas. -

Gõdel, ao demonstrar que os Principia de Russell, assim 
como. qualquer outro sistema em cujo âmbito a aritmética possa 
se desenvolver, são essencialmente incompletos, já que dado um 
Gpnâ-untà qualquer de axiomas aritméticos, há nele proposições 
aritméticas logicamente verdadeiras que podem ser deduzidas do 
conjun to fez desabar o sonho da auto-suficiência da Matemá­

tica, que Hilbert havia buscado.
RUSSELL, ao reconhecer os limites do logicismo, escreveu:

Eu queria certeza da mesma maneira que 
as pessoas querem fé religiosa.Eu pen­
sava que a certeza é mais provável de 
ser encontrada na matemática do que em 
qualquer outra coisa. Mas descobri que 
muitas demonstrações matemáticas3 que 
meus professores esperavam que eu acei- 
tasse3 estavam cheias de falácias3 e 
que3 se a certeza pudesse realmente 
ser descoberta na matemática3 seria 
em um novo campo da matemática3 com 
fundamentos mais sólidos do que os que 
tinham ate então sido considerados se­
guros. Mas enquanto o trabalho pros- 
seguia, eu me lembrava constantemente 
da fábula sobre o elefante e a tarta­
ruga. Tendo construído um elefante so­
bre o qual eu poderia repousar o mun­
do matemático3 vi que o elefante cam-
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baleava, e passei a construir uma tar­
taruga, para evitar que ele òaísse.Mas 
a tartaruga não estava mais segura que 
o elefante, e após vinte anos de tra­
balho muito árduo, cheguei à conclu­
são de que não havia mais nada que eu 
pudesse fazer a fim de tornar o conhe­
cimento matemático indubitável. (apud 
DAVIS & HERSH, 1985, p.374-5)

0 formalismo de Hilbert, apesar de questionado pelo teo­
rema de Gôdel,se mantém, assumindo em suas relações com o posi­
tivismo lógico as características do formalismo contemporâneo, 
características estas que a Matemática possui até hoje.

A concepção formalista ê a predominante no trabalho dos 
Bourbaki, que a partir da Teoria dos Conjuntos, procuraram des­
crever a Matemática em três estruturas básicas: as algébricas, 

as de ordem e as topologicas, conferindo à Matemática feição de 

ciência das demonstrações rigorosas. De acordo com BOYER (1974, 

p.458), essa forma dada pelos Bourbaki â Matemática "é caracte­

rizada por uma adesão sem concessões ao tratamento axiomático e 

a uma forma secamente abstrata e geral que relata claramente a 

estrutura lógica”.

Essa concepção de Matemática está na base do movimento 

da Matemática jModerna quê  iniciado no 39 Grau pelos algebris- 

tas alemães na década de 20, adquire com a sistematização bour- 

bákista maior expressão e ê propagado a •■partir, dos anos 50 até 

§ Pré-Escola.
Apesar da predominância da concepção formalista, Lakatos 

já na década de 50 vai questionar o formalismo que tem no méto­
do axiomático e no estilo dedutivista a forma de apresentação da 
Matemática. Em seu livro ; Provas e Refutações (1982), tendo como
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fundamento a teoria do conhecimento de Popper* e o método heu­

rístico de Polya**, ele questiona a dedução como lógica do des­
cobrimento matemático, assim como Popper questionou a indução 
como lógica do descobrimento científico.

Lakatos, dessa forma, vai revolucionar a filosofia da Ma­

temática. Assim como Popper enunciou a provisoriedade da Ciên­
cia, ele enuncia uma concepção de falibilidade para o conhecimen­
to matemático informal.

Segundo ele, o processo de aquisição do conhecimento ma­
temático se desenvolve por meio da crítica e correção de teo­
rias que nunca estão totalmente livres de ambigüidades ou da 
possibilidade de erro ou descuido.

De acordo com DAVIS & HERSH (1985, p. 390):

Seria justo dizer que em Proofs and 
Eefutations 3 Lakatos defende o -ponto 
de vistá de que as filosofias dogmá­
ticas da Matemática (lõ gi oi st as ou for-
malistas) são inaceitáveis e mostra 
que .uma fi Xasofiu--popperiana.. da ■ mate-? 
mãtica ê possivel. No entanto3ele não 
executa realmente o projeto de recons­
truir a filosofia da matemática sobre , 
uma epistemolqgia de falibilidade.

Ê importante enfatizar que a análise de Lakatos em
relação â matemática informal, no processo de crescimento e des­
coberta. Para ele, as matemáticas são produto da atividade hu-

* Popper é um elemento vizinho ao Círculo de Viena que revolucionou 
a Filosofia da Ciência ao contestar a indução como lógica do descobrimento 
científico, e considerar què a tarefa específica da Ciência é submeter as 
hipóteses empíricas a testes dedutivos^ Ele sugeriu a adoção do critério de 
refutabilidade no lugar da verificabilidade, considerando que um enunciado 
ou teoria e científico se inclui um caso em que não i verificado. (MACEDO, 
1973).

** 0 nome de Polya aparece na Matemática principalmente associado a
Arte de Resolver Problemas, título em Português de seu livro How to Solve it
(1957), onde ele mostra que a heurística consiste no uso adequado de pergun­
tas e ordens.



mana, mas ao se converterem em um organismo vivo e em desenvol­

vimento adquirem uma certa autonomia da atividade que a produ­
ziu, desenvolvendo suas próprias leis autônomas de crescimento.

A contribuição de Lakatos ao analisar a matemática in­
formal é fundamental no sentido de propor a superação da con­
cepção formalista da Matemática como um conhecimento pronto, fos­
silizado,e apresentá-la como um conhecimento vivo,em pleno cres­
cimento.

Apesar das criticas ao seu trabalho, mesmo um dos seus 
mais ferrenhos opositores, como FEFERMAN, reconhece a validade 
de sua obra ao afirmar que:

Muitos dos que estão interessados na 
práticaj ensino e/ou história da ma­
temática,, terão muito mais simpatia
pelo projeto de Lakatos. Adapta-se bem
ao caráter crescentemente crítico e 
antiautoritário da época. 'Pessoalmen­
tê  achei muito com que concordar tan­
to em sua abordagem geral quanto em 
sua análise detalhada. ?apud. DAVIS & 
HERSH, 1985, p. 399-400).

Lakatos, ao distinguir a lógica do descobrimento matemá­
tico da lógica utilizada na formalização do conhecimento, pare­
ce contribuir também para uma nova concepção no ensino da Mate- 
mãtica.

A abordagem histórica da produção do conhecimento mate­
mático feita até aqui, tem como intenção possibilitar uma sín­
tese precária da forma como o conhecimento matemático foi sèndo 
produzido e elaborado nos diversos momentos históricos.

Nessa busca é possível considerar que as tentativas de 
'por em. forma lógica, ou logística, o pensamento, sobretudo o 
pensamento matemático, são válidas e plenamente ,justificadas, 
sendo o trabalho de formalização das matemáticas (Hilbert)fe-
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Mas esse trabalho não deve ser concebido como um pensa­
mento que poderia se fechar em si mesmo, se reduzir a uma pura 
forma, uma vez que ele é produzido nas e pelas relações do ho­
mem com a natureza e com os outros homens.

Assim, se por um lado é preciso pensar dialéticamente os 
processos investigados, por outro, ê necessário exprimir formal­
mente na lógica dos conceitos formais o que foi pensado diale- 
ticamente, sendo, portanto, possível considerar que a Matemáti­
ca, como formalismo lógico pronto e acabado, se distancia do 
real, atingindo altos níveis de abstração. Entretanto;, faz-se 
necessário superar o formalismo e não suprimi-lo, reconhecendo 
que a apreensão do conhecimento matemático ê fruto da relação su- 
jeito-objeto na produção da Ciência, considerada como sendo es­
sencialmente uma categoria histórica na ânsia do conhecimento da 
própria realidade.

cundo.
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2. A ORGANIZAÇÃO DA ESCOLA E A DIFUSÃO DO 
CONHECIMENTO MATEMÁTICO

Materiais encontrados em escavações permitem concluir que 
desde o tempo de babilônios e egípcios o conhecimento matemáti­
co já era intencionalmente transmitido.

Segundo DEBESSE & MIALARET (1977, p. 6):

As matérias ensinadas começam com a 
leitura e a escrita e terminam com a 
gramática, conhecimento ãe textos re­
ligiosos, e um conjunto de discipli­
nas mais especializadas: leis e regu­
lamentos, ensino técnico fundamentado 
em conhecimentos matemáticos.
0 escriba egípcio aprendia calcular o 
número de tijolos necessários para os 
diferentes tipos de construção, as ra­
ções das tropas em campanha; deveria 
ser capaz de organizar, no plano ma­
terial, uma expedição militar. Os dis­
cos sumários fornecem tábuas de mul­
tiplicação, regras para a extração de 
raizes quadradas ou cúbicas, proble­
mas de geometria aplicada, relativos 
à agrimensura das terras, e ao volume 
de uma massa ãe terra por transportar.

0 mesmo autor escreve que naquela época já existiam lo­
cais apropriados para a transmissão dos conhecimentos, fato evi­
denciado pela descoberta de material escolar em determinados lo­
cais*. Os discos sumérios descobertos fornecem indicações do en­
sino dessa época ao mostrar, de um lado, o modelo traçado pèlo
mestre e, do outro, a cópia, que se supõe feita pelo aluno. 0 en-

* No Egito, os templos parecem ter sido locais de ensino.



sino parece,assim, ter sido individualizado, com ênfase na có­

pia e na memorização. 0 material encontrado permite concluir que 
havia pelo menos dois tipos de ensino: um mais elementar e outro 
mais especializado, onde os professores ensinavam matemáticas, 
medidas, desenho e língua.

Na Grécia, onde o ideal era formar o homem das classes 
dirigentes, até o início do século VI a.C. a educação coube à 
família, passando posteriormente âs escolas * que, ao final do 
século em questão, estavam implantadas no conjunto das cidades 
do mundo grego.

0 ensino de Matemática era transmitido na escola do gra- 
matista, na qual rudimentos de cálculo eram lentamente ensina­
dos, partindo do mais simples ao mais complexo.

De acordo com DEBESSE & MIALARET (1977, p.25):
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0 alfabeto grego servia tanto para a 
notação aritmética3 como para a nota­
ção musical. Conhecer a lista dos nú­
meros inteiros cardinais e ordinais 3 
sabendo-lhes tanto o nome como o sím­
bolo era o iníciò. Não se ia3 porem3 
muito longe na arte de contar3 a jul­
gar pelo número de ábacos e de tentos 
encontrados. Quanto à arte de contar 
nos dedos3 já dependia de nível mais 
elevado3 pois a posição de cada dedo 
poderia significar um número particu­
lar.

Durante o período grego, cumpre destacar o papel desem-

* Neste período a formação é desinteressada, nao visando uma profis­
são, mias a formaçao do carater e do cidadao. 0 ensino das letras vai se dé^~ 
senvolver no momento em que a.s necessidades urbanas fazem com que a educa—  
ção deixe de ser privilegio dos nobres. Os membros das classes que ascendem 
a educação desejam toda a formação dos nobres, ainda quando nao tenham a ne­
cessidade dela. Assim, a formaçao de base era dada em tres escolas que mi­
nistravam os seguintes ensinos: o ensino físico (pelo pedõtriba), o ensino 
musical (pelo citarista) e o ensino das letras (pelo gramatista).
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penhado pelos sofistas*. Coube a eles a introdução da educação 
secundária e da educação intelectual.

PONCE (1988, p.54-5) escreve:

Os jovens que seguiam os sofistas3que 
escutavam Sócrates 3 que freqüentavam 
os ginásios eram ricos. Os ginásios 
se converteram3 por volta do sec. IV 3 
em centros de reunião da sociedade e- 
legante. Frequentá-los era equivalen­
te a declarar que não se estava obri­
gado a trabalhar para viver.

Dentre os sofistas, Hipias insistiu no valor formativo 
das Ciências e introduziu conhecimentos de aritmética, geome­
tria, astronomia e acústica, conhecimentos que já haviam sido 
propostos desde a época de Arquitas (pitagõrico), como já foi 
referido no capítulo anterior.

Â época de Platão e Aristóteles, o rendimento da força de 
trabalho humana era tão pequeno que um homem não podia estudar 
e trabalhar ao mesmo tempo. 0 fim da educação era formar os guar­
diães do Estado, que soubessem ordenar e obedecer,de acordo com 
a justiça, entendida como harmonia que o indivíduo deve manter 
entre sabedoria, força e prudência. A sociedade deveria conse­
guir essa harmonia entre a sabedoria dos filósofos, a força dos 
guerreiros e a prudência dos trabalhadores'. Dessa forma, a jus­
tiça seria assegurada desde que cada classe social realizasse 
sua função própria: que "os filósofos pensem", que os guerreiros 
lutem" e que os "trabalhadores trabalhem para os filósofos e os 
guerreiros" (PONCE, 1988, p;58).

* Os sofistas podem ser considerados como os primeitos professores. 
Eles iam de cidade em cidade levando o conhecimento e cobrando honorários pe­
las liçoes.
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Ê na época de Platão, entretanto, que se cria um ensino 

de base filosófica onde os conteúdos de Matemática vão ser en­
fatizados em decorrência do desenvolvimento dessa Ciência. Até 
então, a Música e a Ginástica eram os principais conteúdos en­
sinados para os gregos.

No tempo de Platão, ao estudo de números se associava a 
prática de exercícios de cálculos integrados a problemas concre­
tos arte militar, comércio, navegação, agrimensura, etc. No li­
vro VII das Leis, PLATÃO propõe que se inicie

por exercitar as crianças brincando 3 
nos pequenos cálculos inventados para 
elas 3 e que consistem3 ou em dividir 
igualmente, ora entre menos de seus 
camaradas, certo número de maçãs ou de 
coroas3 ou em distribuir-^lhes suces­
sivamente 3 e por sorteio, nos exercí­
cios de luta3 e de pugilatos, os pa­
péis de lutador par ou impar3 ou em 
misturar pequenos frascos de ouro3 de 
prata3 de bronze e de outras matérias 
semelhantes, ou em distribuí-las como 
descrito acima; de maneira que as obri­
gamos, divertindo-as, a recorrer ã 
ciência dos números"
(apud DEBESSE & MIALARET, 1977,p.35)

Tal livro se constitui em um tratado de educação matemá­
tica. Platão propõe também, para os guerreiros que após os de­
zesseis anos revelarem melhores disposições, um segundo grau 
de instrução, que compreenderia a aritmética, a geometria, a as­
tronomia e a música, estabelecendo assim a noção de um ciclo se­
cundário de estudos fundado no ensino das ciências como prope­
dêutico para o estudo da filosofia. (SCIACCA, 1966).

O mesmo autor afirma que a Academia de Platão pode ser 
considerada como uma instituição universitária, uma associação 
de doutos e uma confraternidade filosõfico-religiosa, do tipo
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das Escolas Pitagóricas. Nela ensinavam-se letras, filosofia, 

matemática e ciências naturais segundo programas graduados; e 

eram proferidas conferências, travadas disputas e celebrados 
ritos para iniciados.

Nessa época a Matemática era ensinada não só com vistas 
à sua utilização prática, mas principalmente como disciplina for­
madora do espirito.

No século IV a.C., ao tempo de Aristóteles, conhecimen­
tos relativos ã aritmética parecem estar mais desenvolvidos na 
escola elementar. A análise do livro escolar do século III, no 
Egito, feita por DEBESSE & MIALARET (1977, p.51-2), revela

o meio de contar de 1 a 6. 000, a lis­
ta dos adj etivos numerais ordinais es­
critos com todas as letras até décimo 
segundo ou décimo oitavo. A tábua dos 
quadrados se apresenta, por vezes, com 
operações enunciadas sem abreviaturas, 
com apenas o quadrado expresso em ci­
fras. Enfim, outro pequeno manual apre­
senta operações sobre as frações. Po­
de ser, também, que foi nessa êpocà 
somente que se ensinou as crianças a 
contar com as mãos, de modo a simbo­
lizar todos os números inteiros de 1 
a 1.000.000.

Nesse período os estudos secundários atingem grande im­
portância e no Liceu de Aristóteles a Gramática, a Ginástica, a 
Música e o Desenho aparecem como disciplinas básicas.

Para Aristóteles, a Filosofia identifica-se com a Ciên­
cia da Natureza e o verdadeiro método científico é a dedução. 
"A dedução perfeita só ê possível nas verdades racionais, como 
nas da Matemática, onde o que ê deduzido está contido naquilo 
donde é deduzido e ê idêntico a ele" (SCIACCA, 1966, p.163).

Nessa época, a aritmética estudada estava além das ne­



cessidades da vida prática, e tanto a aritmética como a geome­

tria, após a sistematização de Euclides, encontram-se nos Ele­

mentos, obra onde a Matemática é expressa de forma axiomático- 
dedutiva.

A concepção, presente já na época helenística, de que a 
Matemática é uma ciência dedutiva, enfatizava tanto o ensino de 
geometria como o de aritmética sem aplicações práticas. As apli­
cações práticas necessárias para as realizações dos ofícios es­
tariam fora do programa de estudos.

Durante o período de dominação romana, a educação dos no­
bres era feita por escravos, geralmente gregos,e a dos filhos 
de comerciantes era feita numa escola que tinha dois graus. No 
primeiro se ensinava a ler, a escrever e a fazer contas; e no 
segundo a história, a língua grega e latina,a filosofia e a elo­
qüência grega.

Nesse tempo, em que era necessário preparar funcionários 
para o Estado, o ensino de Matemática e de outras disciplinas 
científicas declina no mundo Ocidental, permanecendo a retórica
grega, que aos poucos vai se transformando em latina.

Do século V ao XI o monopólio da cultura grega caberá
ao mundo clerical, salvaguardado em mosteiros; entre os leigos, 
o analfabetismo se alastra e a nobreza feudal não necessita do 
prestígio intelectual. A educação dada nos mosteiros era de duas 
categorias: escolas 'oblatas, em que se ministrava a instrução
religiosa dos futuros monges e a instrução da plebe, onde não 
se ensinava ler e escrever mas que, segundo Ponce, tinha como 
finalidade propagar as doutrinas cristãs.

Cassiodoro (490-583) e Isidoro de Sevilha (5607-636) são 
também escritores que vão discorrer sobre as sete artes libe-
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rais e,embora em suas obras predominem as disciplinas do trivium,

há algumas referências ao quadrivium.
No período em que Carlos Magno dominou as regiões franco- 

germânicas (séc. VIII), ele se empenhou em ter um clero culto 
que civilizasse e cristianizasse as regiões conquistadas. Nesta 
época, denominada renascimento carolíngeo, Alcuíno vai estabe­
lecer os programas de estudo nas escolas (que eram destinadas 
aos membros da família real, nobres e clérigos), segundo as ar­
tes liberais (trivium e quadrivium).

Conforme -DEBESSE & MIALARET (1974, p. 128-9):

0 quadrivium agrupa3 com efeito3o que 
a Idade Media chama as artes reates, 
ou phisica3 isto é, os conhecimentos 
relativos às coisas3 às leis das rea­
lidades exteriores, leis do espaço 
(geometria)3 leis dos números(aritmé­
tica) 3 leis dos astros (astronomia) e 
leis dos sons (música).
Ao cabo3 ainda nos limites extrema­
mente estritos nos quais essas artes 
são exploradas na prática escolar ̂con­
vém ver em que espirito são ensinadas. 
0 ponto de vista que preside _à sua 
elaboração e à sua interpretação si­
tua-se na linha geral de uma concep - 
ção essencialmente abstrata e formal 
do universo 3 despreza, com efeito, o 
real3 e se compras numa didática in­
terna que nada tem de comparável ã 
nossa concepção moderna de um ...mundo 
objetivo3 exterior ao homem e sobre o 
qual a inteligência tenta um- esforço 
de compreensão e ordenação. A Idade 
Média não se elevou ã ideia de: uma
realidade exterior que achasse e m s i  
mesma o principio de sua explicação 3 
traço inevitável e pertinente numa 
sociedade obrigada a aceitar um angu­
lo de visão que dá3 a cada coisa3 o 
valor de simbolo e de justificação de 
uma verdade racional pre-estabelecida3 
e fora de contestação. Nas leis da har­
monia ver-se-á uma explicação3ou ilus­
tração 3- da harmonia de mundo; na arit- 
mética3 buscar-se-ã descobrir as vir­
tudes misticas dos números e o senti­
do alegórico de suas relações; na geo­
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metria3 distinguir-se-ão as formas per­
feitas áas formas imperfeitas3 símbo­
los dos níveis de perfeição moral atin­
gidos pelos homens; a astronomia será3 
antes de tudo3 astrologia3 a estabele­
cer entre os astros e os acontecimen­
tos humanos3 relações cuja explicação 
confina3 o mais das vezes3 com a ma­
gia ̂e com o que os psicólogos contem­
porâneos chamam de prÓ-causalidade. No 
fim das contas3 razões práticas podem 
existir. Ê assim que a aritmética per­
mite interpretar muitas passagens das 
Escrituras3 onde números e cálculos 
ocupam largo espaço; é também a chave 
do cÓmpjutos que permite organizar o 
calendário das festas móveis. A geo­
metria servirá para compreender a cons­
trução do Templo; a música ê indispen­
sável a quantos queiram ter emprego 
eclesiástico. Quanto à astronomia3re- 
gia a medida do tempo e comandava o 
cômputo.

Com a morte de Carlos Magno e a fragmentação de seu im­

pério, não houve interesse de seus sucessores pela escola.

No Oriente, durante esse período, as características são 

bem diferentes. Depois que as escolas gregas foram fechadas,al­

guns membros das escolas filosóficas de Atenas se mudaram para 

a Síria, onde fundaram centros de cultura grega. Na segunda me­

tade do século VIII, e principalmente no século IX, os árabes 

se entregaram à tradução de obras gregas. Bagdá se tornou uma

nova Alexandria e al-Mamum instalou nessa cidade uma Casa da Sa­
bedoria comparável ao Museu de Alexandria. Ê entre os mestres 

desta casa que se encontra al-Kharismi, matemático e astrô­

nomo que, como já foi referido no capítulo anterior, vai 

exercer importante papel tanto na Aritmética quanto na Ál­

gebra.
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BOYER (1974, p.172) escreye que

Nossos numerais são freqüentemente co­
nhecidos como arábicos,apesar de pou­
co se parecerem com os em uso agora no 
Egito, Iraq(sic), Síria, Arábia, Iran 
e outros países de cultura islâmica - 
isto e, as formas irt̂ íQivM- 
Chamamos de arábicos os nòssos nume­
rais porque os princípios nos dois 
sistemas são os mesmos e porque nosr 
sas formas derivam das arábicas. No 
entanto, os princípios governando os 
numerais arábicos presumivelmente vie­
ram da Indiai por isso ê melhor cha­
mar nosso sistema de hindu ou indo- 
arábico.

No começo do século XII, fase marcada, pelo maior rela­
cionamento ocidente-oriente, difunde-se principalmente na Itá­
lia o ensino particular, realizado muitas vezes por mestres á- 
rabes que atendiam às exigências práticas de leitura e escrita, 
aritmética e geometria, contabilidade e redação de correspon­
dência comercial. Neste período, onde se expande uma CQoeepção 
humanista que ultrapassa a necessidade de uma formação estrita­
mente teológica, os clérigos são formados nas escolas de Char­
tres, com maior ênfase nas disciplinas do quadrivium.

Na Itália, mesmo durante o período feudal, a vida urba­
na não desapareceu totalmente e as escolas seculares* permane­
ceram em muitas cidades italianas.

No campo educacional, a igreja controlou o ensino duran­
te a maior parte do feudalismo, seja fixando as dirètrizes pe­
dagógicas, seja fundando escolas e preparando os alunos para 
seguir a carreira eclesiástica.

* Escolas que davam instrução religiosa e ensinavam também gramáti­
ca, retórica, direito e medicina.



Nos séculos XI e XII, o aumento dos negócios e do comér­
cio desperta .um maior interesse pelas escolas seculares. Ê du­
rante estes séculos que a Ciência de Aristóteles vai ser intro­
duzida na Europa por intermédio dos hebreus e árabes. No começo 
do século XII nenhum europeu poderia ser um matemático ou as­
trônomo verdadeiro sem um bom conhecimento da língua árabe, e a 
Europa durante a primeira parte desse século, não poderia orgu­
lhar-se de qualquer matemático que não fosse mouro, judeu ou gre­
go. Somente no final do século em questão é que surgiu na Itá­
lia cristã o mais importante e original matemático da época, A- 
delard de Bath. Ele traduziu para o latim, em 1142, Os Elemen­

tos de Euclides e copiou tabelas astronômicas (1126) e o Alma- 
jesto de Ptolomeu (11,55) . Apesar das proibições da Igreja, a no­
va Aritmética hindu-arábica passou a ser difundida por toda a Eu­
ropa, por força da grande facilidade que introduziu nos cálcu­
los escritos.

No século XIII, seis escolas seculares proporcionavam en­
sino de aritmética a um milhar de alunos. Nos tempos medievais, 
a aritmética ordinária entendida no sentido de fazer cálculos 
foi incorporada na cultura ocidental à aritmética teórica, como 
parte central dos estudos elementares de Matemática. Nos países 
onde o comércio vinha atingindo maior desenvolvimento, Itália e 
Flandres, o ensino da aritmética vai se tornando cada vez mais 
necessário; e é para uso dos comerciantes que Leonardo Pisano 
(Fibonacci) compõe um manual de aritmética. Nesse período, ou­
tros manuais elaborados (como o de Sacrobosco) atingiram maior 
alcance didático que o de Pisano, como já exposto no capítulo 
anterior. As primeiras universidades são desse período, em que 
ê criada, entre outras, a Universidade de Paris, na qual estava
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expresso o sonho do papado de atingir uma teocracia universal. 

A universidade representava, então, a síntese elaborada pela es­
colástica no plano das idéias, conciliando as ciências profanas 
e as sagradas.

DEBESSE & MIALARET (1977, p.167) escrevem que:

Em princípio (mas elas não existem por 
toda parte), hã quatro faculdades: Teo­
logia, Medicina, direito, Artes libe­
rais. As tres primeiras são escolas 
especiais.,de caráter profissional. Quan­
to ã Faculdade das Artes, é propedêu­
tica, e confere a cultura geral in-■ 
dispensável a qualquer especialização. 
Corresponde, por alto, ao nosso ensi­
no secundário.
Para ser admitido nela, é preciso sa­
ber ler e escrever e ter rudimentos 
de latim. Isso supõe, pois, um ensino 
preparatório, dado nas pequqnas esco­
las chamadas "de gramática", as quais 
de começo, estão fora da Universidade.
São, de algum modo, os resíduos do sis­
tema escolar precedente e ficam sob a 
autoridade religiosa. 0 ensino da -gra­
mática continua na Universidade, on­
de a gente entrava aí com seus 13 ou 
14 anos.

Ê interessante observar que a Matemática era ensinada na 
faculdade de Artes liberais.

Segundo RUDE (1937, p.21-2):

Al establecerse en el siglo XIII las 
primeras Universidades, comenzó a ex­
tender se el "algoritmo" frente al 
"abacismo". La Aritmética se incorpo­
ro a los cursos de Artes de la Univer- 
siâad, haciá el siglo XVI, pero su es­
túdio estaba reducido a estrechos li­
mites. Apenas si pás aba dei cômputo y 
de las cuatro regias (o species) fun- 
damentales.
(apud DUARTE, 1987, p.88)

As Universidades mouriscas da Espanha e o comércio sici-
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liano no Mediterrâneo podem ser considerados os dois principais 
focos de propagação da Matemática hindü-arãbica (BOYER, 1974)

A faculdade de Artes liberais vai possibilitar a origem 
do ensino secundário, aparecendo os primeiros colégios. 0 colé­
gio de Sorbonne, fundado em 1257, recebeu 16 estudantes de Teo­
logia; o de Navarra, recebeu 20 estudantes de Teologia, 20 de 
Artes e 20 de Gramática.

Durante o século XIII, os centros de pesquisa e de ensi­
no se multiplicaram em Pãdua, Nápoles, Toulouse, Oxford e Cam- 
bridge, Sevilha e Montpellier; as Universidades de Paris e de 
Oxford serão as mais importantes. Em Oxford predominariam os in­
teresses pelos estudos científicos (Matemática, Física, Astro­
nomia), com uma autonomia maior em relação ao clero. O ensino 
de Matemática nas Universidades vai se dar em estreita relação 
com o uso das matemáticas para a explicação dos fenômenos natu­
rais.

De acordo com SCIACCA (1966, p.302)

Os franeiscanos de Oxford continuam as 
tradições da Escola de Chartres e en­
xertam a tendência naturalista no ve­
lho tronco do misticismo platonizante. 
Os dois mestres franeiscanos desta di­
reção são: Robert Grossetete (inicia­
dor) e principalmente Roger Bacon (...) 
o doctor mirabilis, expoente mãximo 
do experimentalismo cientifico. Robert 
aplica as matemáticas â explicação dos 
fenômenos naturais: para ele a fisica 
redus-se às regras da figura e do mo­
vimento. Roger Bacon apela para a ex­
periência mais do que para a investi­
gação matemática. A abstração e o mé­
todo silogistico são insuficientes 
para nos dar a conhecer as coisas sem 
o auxilio da observação e a experiên­
cia dos fatos (...) Bacon ê o precur­
sor do método experimental.
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Grossetête e Bacon sustentaram fortemente a importância 

da Matemática no currículo escolar, embora não fossem matemáti­

cos.
Nesse período, a filosofia escolástica é predominante,mas 

nos séculos seguintes, em decorrência das novas necessidades 
surgidas pelo desenvolvimento das forças produtivas e a vulga­
rização das obras greco-romanas, a indagação científica vai as­
sumir papel relevante, embora o elemento religioso se mante­

nha vivo.
Durante o século XIV, a obra de Roger Bacon cai no esque­

cimento, só sendo retomada ao final do século por Guilherme de 
Ockham. Os partidários de Ockham são chamados de os nominais, ou 
moâerni; os de Santo Tomás são chamados de os reais,, ou anti- 
qui. Essa filosofia moderna vai enraizar-se e desenvolver-se na 
Faculdade de Artes da Universidade de Paris, e o ockhamlsmo. cien­
tífico vai firmar o início da astronomia e da física modernas. 
Durante toda a Renascença esse movimento prossegue, vindo a de­
clinar na época da Reforma protestante, período era que as Uni­
versidades italianas, alemãs e polonesas tomam a frente na Ma­
temática, enquanto o escolasticismo de Oxford e Paris entram em 
decadência. -

Na Alemanha foram criadas escolas especiais para o ensi­
no da aritmética. HOGBEN (1946, p. 27 e 312) afirma que:

As necessidades mercantis das corpora­
ções inspiravam a fundação, na Alema­
nha, de escolas especiais para o ensi­
no da nova Aritmética que a Europa a- 
cabava de tomar emprestada dos árabes. 
Surpreendente proporção de livros im­
pressos nos três anos subseqüentes ã 
montagem da primeira imprensa foram 
aritméticas comerciais. Lutero defen­
deu os quatro evangelhos comerciais da
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adição, subtração > multiplicação e di­
visão/ com astuta sagacidade politica, 
ao propagar a estranha doutrina de que 
todos os meninos deviam aprender a 
calcular (...) A "Arte dos Números", era 
tão importante na Alemanha do século 
XIV, que se podia vangloriar■ de cons­
tituir uma corporação de Rechenmeister 
(professores de aritmética).
(apud DUARTE, op. cit., p. 88-9)

No trabalho de RUDE (1937, p.19) os primeiros livros ale­
mães sobre a Aritmética hindu-arábica são assim mencionados:

Los primeros libros alemanes para la 
ensenanza de la Aritmética según el
sistema arãbigo3 aparecieron hacia el 
ano 80 dei siglo XV; el de Ulrich Wag­
ner se publico em 14 82; el de Heinrich
Retzensteiner3 Calculo en diversos 
sistemas3 en 14833 y el de Johanes Wiã- 
rnann, Behed un hubsche Rechenung auff 
allen Kaufmannschafft3 em 1489.
(apud DUARTE, op.cit., p.89)

DEBESSE.e .MIALARET (1977,p. 190) .escrevem que; durante a Renascença 

houve um movimento de extrema abundância de produção pedagógica, 
período de transição do feudalismo para o capitalismo, do sécu­
lo XIII ao XVIII "de Vitorino de Feltre a Tomaso Campanela e, 
talvez a Ratichiüs, senão a Comenius, das casas de educação dos
Irmãos da Vida Comum aos Colégios dos Jesuítas1'

Em sua obra.há referência das várias contribuições des­
se período*, nos focos italiano, renano, inglês e francês,o que 
permitiu elaborar um conjunto dè reflexões sobre o meio de en­
sinar e um esforço na elaboração de uma teoria da educação.

Já Sciacca ressalta, deste período, as obras de Rabelais 
11483-1553) e Montaigne (1533-1592). Esse autor afirma que "Ra-

* Esses autores afirmam que para se convencer disso e possível se 
consultar "Repertoire des ouvrages pédagogiques du XVI siecle", publicado 
em 1886, em Paris, pelo Museu Pedagógico.
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belais atribui grande importância não só à cultura literária, 

mas também á cultura científica (é este o novo rasgo de suas 
idéias pedagógicas), pondo em evidência a dignidade e a utili­
dade das ciências exatas e experimentais"(1966, p.371). Para 
SCIACCA, Rabelais antecipa, de certa forma, o naturalismo de 
Rousseau, embora nele a cultura científica apresente ainda for­
te caráter enciclopédico e necessite de um método seguro.

0 mesmo autor escreve que para Montaigne "qualquer ensino 
só tem valor, se contribuir para a formação da personalidade do 
educando, consistente no pleno domínio de si mesmo e na posse 
do senso prático. Não tem valor a instrução que enche a memória 
e deixa vazios o intelecto e a consciência" (1966, p.371).

0 realismo humanístico de Montaigne valoriza,portanto, a 
cultura que se alcança através do conhecimento humano mais do 
que a que se obtém pelo conhecimento do mundo natural e assim se 
distingue do realismo naturalístico de Rabelais.

Rabelais, apesar da valorização das ciências exatas e ex­
perimentais, permanece atado aos princípios da escolástica me­
dieval, enquanto Montaigne já entrevê os novos tempos da Europa 
moderna.

Ê possível observar que,nessa fase em que a Europa se 
divide entre católicos e protestantes, tendo em Lutero (1483- 
1546) e depois Calvino (1509-1564) os grandes protagonistas da 
Reforma protestante, surge como expressão do movimento da Con­
tra Reforma, a Companhia de Jesus.*

* Grande ordem religiosa, de origem conservadora e autoritária, fun­
dada em Paris em 1534, pelo antigo militar espanhol, padre Inácio de Loyo- 
la, que será responsável por mais de dois séculos pela maioria dos colégios 
tanto europeus como das terras americanas colonizadas pelos europeus.



A Reforma tinha como princípio pedagógico a universaliza­

ção da instrução elementar como direito de todos, como forma de 

difundir suas idéias religiosas; e a Contra-Reforma visava o de­
senvolvimento de um programa educativo para fortalecer a consciên­
cia católica contra o que a Igreja considerava como heresia pro­
testante, não sendo portanto só uma obra defensiva, mas cons­
trutiva e reformadora.

Nos colégios da Companhia de Jesus a ênfase no ensino das 
"Humanidades" mantém a estrutura das sete artes liberais, onde 
primeiro seriam ensinadas as disciplinas do trivium e só depois 
as do quadrivium,com ênfase bem menor.

SCIACCA (1966, p.377) escreve que nesses colégios

de preferencia eram acolhidos os jo­
vens de famílias patrícias e ricas,is­
to e, aqueles destinados a formar a 
classe dirigente laica, através da 
qual o espírito que informava a edu­
cação dos jesuítas podia irradiar -se,
na sociedade. A educação começava com
o ensino médio (deixando a instrução 
elementar aos cuidados da família) e 
continuava no ensino superior.

Ê em Roma também que serão elaborados os regulamentos e 
os planos de estudos para atender ao ensino médio e superior
dos colégios jesuítas, inclusive o Ratio Studiorum* no qual
consta a orientação de que a Matemática só deveria ser estudada 
nos três últimos anos, nos chamados cursos superiores e usando 
como referência básica Os Elementos de Euclides.

No trabalho de MARTINS (1984) encontra-se referência aos 
conteúdos' de. - Matèmática ensinados \ . nas escolas se-

* Verdadeiro código pedagógico promulgado em 1599 pelo Geral da Com­
panhia, padre Acquaviva, que vai servir de orientaçao para todos os colégios 
jesuítas, incluindo os do Brasil.
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cundárias do Brasil, desde a vinda dos jesuítas. Nele é possí­
vel observar que, só em 1572, no Colégio da Bahia, i que tem 
início o primeiro curso de Artes, no qual se estudava Matemáti­
ca, juntamente com Lógica, Física, Metafísica e Ética (LEITE, 
1938) e que no curso de Filosofia do Colégio de Santo Alexan­
dre, no Pará, se estudava Elementos de Geometria (LEITE, 1943), 
apÕs as orientações da Batio.

Mas o que foi realmente organizado no Brasil, durante os 
dois séculos em que os jesuítas dominaram o ensino, foi o curso 
de Humanidades, isto é, os estudos menores - composto por qua­
tro séries de gramática (assegurando expressão clara e exata) 
uma de humanidades (para assegurar expressão rica e elegante) e 
uma de retórica (para assegurar expressão poderosa e convincen­
te) .

Conforme RIBEIRO (1987, p.27) as orientações da Compa­
nhia de Jesus "faziam que não só os religiosos de profissão co­
mo os intelectuais de forma geral se afastassem não apenas de 
outras orientações religiosas como também do espírito científi­
co nascente e que atinge, durante o século XVII, uma etapa bas­
tante significativa".

Neste período, em que Francis Bacon, da Universidade de 
Oxford, vai propor a indução experimental como método de conhe­
cimento e René Descartes vai erigir o método dedutivo em método 
matemático universal, a educação jesuítica dada em internatos 
vai "instaurar um universo pedagógico (...) assinalado por dois 
traços essenciais: separação do mundo e, dentro desse recinto 
reservado, vigilância constante, ininterrupta, do aluno" (Sny- 
ders, Georges, in DEBESSE & MIALARET, 1977, p.271). Essa educa­
ção mantinha-se presa à ortodoxia católica e enfatizava o ensi-

83



84

no humanístico em detrimento do científico. A história e a geo­

grafia, as ciências e o francês são os estudos esquecidos, re­

duzidos ao mínimo, ocupando no máximo meia hora por dia do ho­
rário escolar.

MESNARD (1974), estudioso da pedagogia dos jesuítas en­
tre 1550 e 1750, comenta:

0 fim a que os g esuitas se propõem é 
o de que 3 ao sair do colégio3 os jo­
vens cultos3 apresentem o que Montaigne 
e Pascal chamam "a arte de dissertar"3 
isto ê, segam capazes de manter em so­
ciedade uma discussão brilhante e con­
cisa acerca de todos os temas relati­
vos ã condição humana3 tendo em vista 
a melhoria da vida social3 bem como a 
defesa e a ilustração da religião cris­
tã.
(apud DEBESSE & MIALARET, 1977, p.181)

Nesse mesmo período, de transição entre o feudalismo e o 
capitalismo, entretanto, devem ser ressaltadas as tentativas de 
reforma e mudança proposta por Ratke* e Comenius**. A eles cou­
be '!r> mérito de se interessar pelos problemas concretos e técni­
cos do ensino". (SCIACCA, 1966 * p.395). Por fornecerem referên­
cias de um método estrito que segue, uma ordem cuidadosamente 
elaborada, são considerados fundadores da pedagogia tradicional. 
Ratke apresenta como princípio fundamental que se ensine uma 
coisa de cada vez e que se domine bem uma coisa antes de passar

* Ratke (1571-1635) tentou interessar educadores e príncipes em uma 
reforma da escola alema, propondo que em língua materna fossem ensinadas as 
ciências e as artes para que se desse a unidade nacional.

** Comenius (1592-1670), bispo protestante que participou da Reforma 
e via em seus métodos educativos uma forma de conquistar para todos os povos 
paz e unidade em Cristo.



para outra. 0 título do capítulo XVI da obra de Comenius, Didá­
tica Magna .- Como ensinar e aprender para que seja .impossível 
não obter bons resultados - revela sua confiança no método.

SNYDERS (in DEBESSE & MIALARET, 1977, p. 308) afirma
que:

Á confiança de Comenius no método é 
tão completa quanto a de . Descartes 
quando traça o caminho que deve levar 
à verdade (...). A aproximação com Des­
cartes não e fortuita: hã método para 
ensinar porque hã método para conhe­
cer } e as duas linhas convergems sem 
dúvida} mas fora do domínio propria­
mente peãagogico (...)

A Didática Magna ou Tratado da arte universal de en­

sinar tudo a todos,, (1630), de Comenius e o Memorial de Frank­
furt (1612),de Ratke contém indicações específicas a respeito 
do programa de ensino a ser seguido e da divisão do tempo, em 
primeiro plano,, e depois se referem também à separação em clas­
ses e ao material escolar.

Ao mestre ê reservado o papel fundamental pois a ele ca­
beria organizar o conhecimento,separando cada um dos pontos que 
quer ensinar e tendo como princípio reduzir o que vai ensinar a 
um estado tão simples que seja facilmente aprendido. Ele seria 
responsável ainda pela preparação e direção de exercícios que 
seguissem uma gradação minuciosamente estabelecida, onde o que 
é ensinado antes abre caminho para o que vai ser ensinado, e o 
que é ensinado depois é incorporado ao conhecimento adquirido 
anteriormente. O mestre assume nesse método o papel central-se-
rã o grande modelo - cujos ensinamentos serão adquiridos via re-/
petição, até que se dê a aprendizagem.

Entretanto, segundo SNYDERS, §éria_ inexato Omitir
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da obra desses educadores alguns aspectos que os dis­
tingue da pedagogia tradicional, uma vez que

numa êpoea em que faltam escolas em 
muitas cidades e em muitas aldeias3ou 
em que muitas escolas não são acessí­
veis senão aos ricos (e as crianças 
pobres nelas não são admitidas senão 
excepcionalmente quando a generosida­
de privada concede em sustentá-las)s 
Ratichius & Comenius exigem que todas 
as crianças sejam escolarizadas 3 tan­
to as meninas como os meninos (...). 
Comenius insiste em que todas as crian­
ças sejam recebidas na escola em pé 
de igualdade3 ao passo que Ratichius 
admite que sejam os alunos pobres en­
carregados de certos trabalhos mate- 
riais3 de que os outros serao dispen­
sados (...). Comenius não se arreceia 
instituir uma escola única de 6 a 13 
anos, onde se encontram em igualdade 
os que farão latim e os que destinam 
às profissões manuais. Todos juntos e 
instruídos de forma idêntica.(apud DEBESSE & MIALARET,1977,p.317)

Tanto Ratke como Comenius tinham na natureza o fundamen­
to de seu método.

RATKE prescrevia que

o ensino deve proceder segundo a or­
dem da natureza3 gradualmente desde 
o simples ao complexo 3 partir dos sen­
tidos e das coisas visíveis3 de modo 
que3 de cada coisa se adquira conhe­
cimento por meio da indução e da ex­
periência; e que o ensino seja submi- 
nistrado na língua materna.
(apud SCIACÇA,' 19.66, p. 396)

E Comenius vai ser o grande arauto da instrução realís­
tica, isto ê, não só literária mas do conhecimento das coisas 
da natureza. Ele escreve que "todos devem aprender a conhecer o 
fundamento, a razão e o fim :de todas'as coisas principais, na­
turais e artificiais, põrqúe.todo aquele que fõi posto no mun­



do, o foi não sõ para fazer de expectador, mas também de ator", 

(apud SCIACCA,1966, p.397) e ainda que o importante é ensinar 

"a gente a aprender a ciência não nos livros, mas no céu, na 
terra, nos carvalhos e nas faias", e na falta das coisas reais 
devem ser apresentados desenhos âs crianças (instrução intuiti­
va) (apud SCIACCA,1966, p. 399).

No livro citado o autor esclarece ainda que, para Come- 
nius, "não basta a observação por meio dos sentidos; ê necessário o 
uso do intelecto, capaz de descobrir as razões, que são os pregos, as 
fivelas, os ganchos, que fazem com que uma coisa esteja fixa com se­
gurança, sem que vacile nem caia" (apud SCIACCA, 1966, p. 399) .

Nessa fase em que proliferam as escolas cristãs, a riva­
lidade entre as concepções científicas e clericais era uma cons­
tante.

As escolas jesuíticas eram as maiores adversárias do en­
sino proposto de acordo com as novas concepções empiristas.Mas, 
apesar das proibições impostas pelos jesuítas, na escola cris­
tã, De La Salle mantinha,além da escola que ensinava a ler, es­
crever e contar, uma escola para dar uma preparação técnica aos 
filhos do povo, onde eram ensinadas a língua materna, noções de 
agricultura, de contabilidade, de mecânica e de desenho. Essa 
escola pode ser considerada a primeira escola técnico-profissio- 

nal.
Em outras escolas religiosas, como as jansenistas (Fran­

ça) e a pietistas (Alemanha), apesar da finalidade ético-religio- 
sa, eram divulgados conhecimentos úteis de física e história na­
tural.

Essas escolas representam, segundo SCIACCA os influxos 
cartesianos na educação, se bem que essas ordens religiosas te­
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nham freqüentemente se declarado críticas e adversárias dessa 

concepção.
Na Inglaterra a difusão do racionalismo entrou em polê­

mica com o empirismo; o embate entre essas concepções se inicia 
com Hobbes (1588-1665) , mas i com Locke (1632-1704) que o empi­
rismo vai prevalecer e o liberalismo pedagógico vai se instau­
rar.

A educação será austera, mas alegre, e se por um lado o 
professor deve "resistir aos apetites desregrados e desordena­
dos" da criança, por outro deverá dar-lhes ampla liberdade. As 
crianças "satisfeitas com agir tão livres nos estudos como nas 
outras ocupações não farão diferença entre o estudo e as outras 
diversões". (LOCKE, 1966, p.33 in DEBESSE & MIALARET, 1977,
p. 328) .

Para Locke a instrução deve começar pelo que é da alçada 
dos sentidos; pelo estudo da geografia, da astronomia, da mate­
mática e não pelas noções abstratas de lógica e metafísica que 
não formam o intelecto. Sendo um crítico da escola humanista de 
seu tempo, ele contribuiu para a afirmação da escola "realísti­
ca". Sua pedagogia visava a formação de homens de negócios e 
funcionários, era um método para preparar o êxito na sociedadee 
na carreira de vida. LOCKE:

expressa as exigências da burguesia in­
glesa que, através de duas revoluções, 
havia conquistado a independência ci­
vil e política e gã se preparava, co­
mo classe dirigente, para dominar os 
mares e obter em terra a primazia dos 
negócios. Visa ele preparar o futuro 
cidadão do novo estado, o gentleman 
(...) conscio da própria independên­
cia individual e, ao mesmo tejnpo, li­
vremente disposto a subordiná-la ãs 
leis ... Residem aqui a importância e,
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simultaneamente t os limites da peda­
gogia loekiàna.
(ápud SCIACCA,1966,p. 428-9)

Leibniz (1646-1714), contemporâneo de Locke, vai reela- 
borar o racionalismo cartesiano de forma original. Com relação 
ao problema do conhecimento toma uma posição intermediária en­
tre o inatismo de Descartes-que sustentava que algumas idéias 
foram impressas em nós por Deus-e o empirismo de Locke-que de­
fendia que todas as nossas idéias derivam da experiência exter­
na (sensação) e da interna (reflexão). Ele considera que são 
dois os princípios fundamentais do conhecimento: o princípio da 
contradição e o princípio da razão suficiente,correspondendo a 
duas ordens de verdade: as verdades da razão e as verdades de 
fato.

No século XVIII, fase de consolidação da racionalidade 
capitalista, Rousseau (1712-1778) vai representar um papel de 
síntese entre as antigas e as novas idéias pedagógicas. Sua obra 
o Emílio vai exprimir suas idéias.

SCIACCA (1966, p.502-3, nota), ressalta que:" '

0 Emilio influiu nos programas de le 
gislação esoolar da Revolução France- 
sa3 muito embora os vãrios projetos 
legislativos apresentados às assem­
bléias não tenham podido se^quer ser 
discutidos. A atenção3 na época da Re­
volução, foi sobretudo atraída pelo 
problema da educação popular (...). A 
educação devia ser gratuita (não obri­
gatória) e ministrada por docentes lai­
cos (escola laica).

Rousseau não se preocupou com a educação das massas mas 
com a educação de um indivíduo com dinheiro suficiente para con­
tratar um preceptor. Entretanto sua influência sobre Basedow



(1724-1790), Filangieri (1753-1788) e Pestalozzi (1746-1827)per- 

mitiu que suas idéias fossem aplicadas em institutos e escolas. 

Esses três pedagogos, embora defensores da escola pública, de­
fendiam uma instrução diferenciada de acordo com a classe social 
à qual pertencessem osialunos.

BASEDOW assim expressava sua opinião:

Não há qualquer inconveniente em se­
parar as escolas grandes (populares) 
das pequenas (para os ricos e também 
para a classe media) porque é muito 
grande a diferença de hábitos e de con­
dições existentes entre as classes a 
que se destinam essas escolas. Os fi­
lhos das classes superiores devem e 
podem começar bem cedo a se instrui- 
rem, e como devem ir mais longe do 
que os outros, estão obrigados a es­
tudar mais. . . (apud PQNCE, 1988, p. 136)

Mesmo Pestalozzi, que no início de sua vida educou algu­
mas crianças pobres e ao fundar seu orfanato recolheu crianças 
dessa classe, nunca pensou na possibilidade de dar a mesma edu­
cação às crianças, independente da classe à qual pertencem.

Pestalozzi exerceu grande influência sobre Froebel(1782- 
1852) pedagogo criador dos jardins de infância* que propunha que 
a educação infantil se fundamentasse no jogo.

SCIACCA (1966, p.66) assim descreve o papel do jogo na 
pedagogia de Froebel:

0 jogo, : para a criança', é .uma coisa, 
ê o tséu tràbalho.õ Á. criança, ..jogando., 
operai- "f.dz, e a educação deve começar 
a partir do fazer e, por conseguinte 
a partir do jogo.
Para Froebel, o homem conhece plena-
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mente só aquelas coisas que pode re­
presentar exteriormente e reproduzir.
0 educando, para adquirir conhecimen­
to deve viver: pensando fazer e fa­
zendo pensar (...) Os jogos são cons- 
tituidos por uma serie de objetos,dos 
mais simples aos mais complexos(bolas, 
cubos, cilindros) deoomponíveis de di­
versos modos, que Froebel denomina 
dons. A criança compõe e decompõe os 
dons, executa trabalhos, corta e cons­
trói. Ê este o seu trabalho, o seu 
agir, com o qual adquire conhecimen­
tos claros, manifesta suas aptidões, 
desenvolve a atenção e sente a ale­
gria de seu livre agir e de seu livre 
conhecer. Cada jogo sugere-lhe um sig­
nificado simbólico.

A originalidade da obra de Froebel está em sua proposta 
do jogo qomo trabalho. O uso de material didático para o ensino 
parece antecipar propostas pedagógicas dos séculos seguintes.

Desse período é interessante observar a influência de
Kant (1724-1804) sobre a escola. No pensamento pedagógico desse
filósofo,que reune a teoria e a prática numa filosofia abstrata, 
sente-se a influência de Rousseau. Mas de um Rousseau repensado 
em uma pedagogia para a formação da autonomia da personalidade. 
Buscando inspiração fora dos dogmas e dos homens das Igrejas, 
Kant-assenta as bases de uma escola leiga.

Na Alemanha, o programa de instrução vai ser anti - huma- 
nístico, onde as ciências da natureza, a geografia e a matemá­
tica vão ocupar lugar preponderante, sendo necessário ensinar o 
que é útil para a vida usando ò método .int.uí̂ tivo.

Kant, ao propor que cabe à escola dirigir-se a todas as
crianças de todas as origens,se diferencia de Rousseau, Voltai- 
re e outros defensores do ideal revolucionário francês de um en­
sino público, onde a exigência do ensino para todos assumia um 
caráter diferente do que hoje entendemos por ensino público.



Segundo Rousseau (1712-1778), "o pobre não precisa de 

educação; a de seu estado ê forçosa, ele não poderia ter outra". 

Voltaire(1694-1778) considera, igualmente, mas com razões dife­
rentes, que "não é o trabalhador braçal que cumpre instruir, é 
o bem burguês, o habitante das cidades"(apud DEBESSE & MIALARET, 
1977, p.337)

Entretanto, o ideário iluminista francês repercutiu em 
todo o mundo e a Enciclopédia elaborada durante a revolução fran­
cesa não era simplesmente um compêndio do pensamento político e 
social, mas também do progresso científico e tecnológico.

A partir de 1750 são criadas na França as grandes esco­
las de engenheiros, desenvolvendo-se o ensino técnico. A culmi­
nância desse processo leva â criação da Escola Politécnica e do 
Conservatório de Artes e Ofícios, em 1794.

Na Itália, durante esse período, vários planos e proje - 
tos de reforma da instrução foram propostos. Com a expulsão dos 
jesuítas da educação, algumas reformas foram efetuadas.

Genovesi, tendo presente as classes sociais de seu tempo, 
propõe dois graus de instrução: um para operários e camponeses 
aprenderem a ler, escrever e contar (escola popular de orienta­
ção técnica) e outro para a classe burguesa, com o estudo das 
ciências úteis (física, matemática e economia).

0 Marquês de Pombal, ao buscar colocar Portugal em condi­
ções de igualdade de desenvolvimento com outros países europeus, 
vai propor também a expulsão dos jesuí-tas da educação em 1759.

Esse fato repercutiu no fechamento das escolas dos jesuí­
tas no Brasil, onde por mais de dois séculos eles haviam sido 
responsáveis pelo ensino. O sistema escolar proposto pelos je­
suítas desmoronou e sõ após o alvará de 1772 ê que foram instituí-
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das aulas régias e o subsídio literário para atender o ensino 

elementar e secundário. Começaram a ser introduzidos professo­

res leigos no ensino e os encargos da Educação foram pela pri­
meira vez assumidos pelo Estado.

Embora a intenção desse movimento fosse a valorização do 
ensino científico, o esquema de aulas régias valorizou a gramá­
tica, o latim, o grego, a filosofia e a retórica. As novas idéias 
somente foram sentidas na Colônia devido â reforma impetrada por 
Pombal na Universidade de Coimbra, em 1773.

Essa reforma possibilitou aos brasileiros que iam a Por­
tugal estudar, trazer para o Brasil uma contribuição à cultura 
científica que, embora divulgada muitas vezes clandestinamente, 
aos poucos influenciou o ensino secundário no Brasil.

Em 1776 é feita, pelos frànciscanos no Rio, uma tentati­
va de modelar o ensino de acordo com as novas tendências, como 
pode ser observado na seguinte citação, que se encontra em NUNES (1962,p.59):

"... em 1800 no ■programa do Seminário 
de Olinda constam disciplinas como 
gramática latina3 retórica3 prática3 
história3 geografia3 cronologia3 geo­
metria3 filosofia racional e moral3 
física com os seus diferentes ramos 
de historia natural3 teologia dogmá­
tica 3 especulativa e prãtica3 histó­
ria e e l e s Í ã s t Í G a3 l Í t i í r g Í a3 canto e 
finalmente desenho^t i 
(apud MOTINS, 1984)

Mas, cora a queda de Pontoai, esse esboço de organização se esfacelou.
Durante a Revolução Francesa, a obra educacional do matemáti­

co Condorcet é bastante expressiva. LUZURIAGA (1960,p. 124)escreve:

Condorcet constitui a mais alta expres­
são da pedagogia política da Revolu­
ção Francesa e da democracia liberal 
do século XVIII (...) As idéias essen-
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94
ciais de Condorcet referem-se à uni­
versalidade 3 ã gratuidade 3 ã liberda­
de e à laicidade do ensino. Essas idéias 
deverão servir de orientação não só à 
instrução pública francesa3 mas tam­
bém à européia e americana posterio - 
res.
(apud DEBESSE & MIALARET, 1977, pi 341)

PONCE (1988> p.141) questiona se a gratuidade do ensi­
no defendida por Condorcet possibilitou que em seu tempo as es­
colas fossem freqüentadas por crianças não pertencentes â peque­
na e à média burguesia e esclarece que:

0 impressionante triunfo das máquinas 
no século XVIII e a extraordinária ex­
pansão comercial que teve lugar nessa 
época não sÓ mobilizaram enormes mas­
sas de homens3 como também incorpora­
ram as mulheres e as crianças ã explo­
ração capitalista (...) E foi exata­
mente nessa êpoca3 em que até crian­
ças de 5 anos trabalhavam3 que Condor­
cet declarou gratuitas as escolas... J

É possível observar que,nas próprias origens da escola 
burguesa, gratuita e popular, ela não se destinava às massas, 
mas aqueles que por não precisarem trabalhar, poderiam freqüen­
tar a escola.

Muitos planos como o de Condorcet são formulados pelos 
franceses durante esse período, onde vigorava uma política de 
liquidação da antiga organização escolar. 0 combate à educação 
religiosa havia levado ao fechamento das escolas confiadas aos 
eclesiásticos, sendo substituídas pela escola estatal. Mas a po­
lítica anti-religiosa, levada a extremos, favoreceu o retorno à 
escola privada, organizada por oirdens religiosas, para atender



ao ensino elementar.*
A instrução popular é vista como condição para que a clas­

se trabalhadora se colocasse a serviço das novas necessidades 
capitalistas; saber 1er, escrever e contar era preciso. A cons­
ciência do valor econômico e social da instrução popular leva à 
participação de manufatores e dirigentes de fábricas nas duas 
sociedades criadas na França para colaborar no desenvolvimento 
do ensino primário: Société d 'Encouragement pour l'Industrie Na­
tionale, criada em 1801, e a Société pour l’Instruction Elémen­

taire.
O restabelecimento das relações entre a França e a Ingla­

terra, neste período, permitiu aos membros da Société d'Encoura­
gement tomar conhecimento das concepções pedagógicas de Bell e 
de Lancaster com relação ao ensino mútuo**. Essa forma de ensi­
no foi também empregada na França até a lei Guizot, em 1833, 
quando uma nova proposta de sistema escolar fez com que aos pou­
cos se extinguisse.

Essa nova proposta, que preconizava o ensino elementar com 
base no equilíbrio das ações da Igreja e do Estado, mantinha es­
se ensino não obrigatório, nem leigo e nem gratuito para a to­
talidade dos alunos.

Nesse período os colégios (de ensino secundário) na Eu­
ropa são autorizados a criar seções particulares nas quais de­
vem ser ensinadas as línguas vivas e as ciências aplicadas â in-

* Os Irmãos das Escolas Cristãs, de La Salle, foram encorajados a as­
sumir esta tarefa e a lei de 19 de Maio de 1802 mantem a ausência da gratui­
dade e da obrigatoriedade escolar que estavam presentes na lei de 1795, pre­
parada por Daunou.

** Método monitorial onde os alunos mais velhos ensinavam aos máis 
novos,empregado na Inglaterra desde o século XVIII.



dústria.
Na França, a organização desses estudos que abrem largo 

espaço às disciplinas científicas é assim descrita por DEBESSE 
& MIALARET (1.977 , p. 360).

"... ãs crianças de 12 anos3 comporta o 
ensino do desenhos da historia 3 de lín- 
guas antigas e de línguas vivas.
(...) os alunos de pelo menos 14 anos 
podem seguir cursos de matemáticas3de 
física3 de química experimental.. En- 
fim3 a partir dos 16 anos3 os alunos 
da terceira seção recebem formação com 
gramática geral3 belas-letras e legis­
lação. Os cursos de desenho gozam de 
grande preferencia3 em razão notada- 
mente3 de seu caráter utilitário.0 en­
sino das disciplinas modernas é adap­
tado às características locais3 seja 
para ilustrar os cursos3 torná-los 
mais vivos3 seja para dotar os alunos 
de conhecimentos práticos3 de uso do­
méstico (curso de medicina) 3 seja3 en­
fim 3 para iniciar uma formação espe­
cializada na agricultura3 no comércio 
ou na indústria.

No Brasil, entre 1759 e 1808,há um interesse pelo ensino, 
sem entretanto possibilitar a preparação de técnicos para o tra­
balho. A característica permanece livresca e os técnicos neces­
sários para hidráulica, agrimensura, são buscados em Portugal. 
É evidente a intenção de manter a dependência à Metrópole.

Durante o século XIX, muitos países como a Alemanha, Es­
tados Unidos e Itália vão criar sistemas de ensino, sendo esse 
o século da organização da educação popular.

Na França, o conceito de escola primária, obrigatória,im­
posta e sustentada pelo Estado, que vinha de um século, se afir­
mou nas grandes leis escolares de 1880: a lei da obrigatorieda­
de escolar (1882), a lei da gratuidade (1881), a lei da laici­
zação dos programas (1882) e do pessoal docente (1886).
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DEBESSE & MIALARET (1977, • p.391) sob o título de Magis-

trocentrismo escrevem que:

"... a -pedagogia tvaãiciona.1 não nas­
ceu das leis orgânicas da Terceira Re­
pública. Mas essa pedagogia caracteri­
za tão bem a escola francesa3 que cum­
pre começar por apresentar aquilo que 
se chama de magistrocentrismo. Alguns 
imperativos-programas e horários pe­
sam sobre os docentes de '.19 e 29 
graus (...)"

Nesse tipo de ensino que tem o professor como centro, as 
aulas são ministradas com a ajuda do manual escolar que permite 
a distribuição ordenada dos conhecimentos. Esses conhecimentos 
são estereotipados e devem ser memorizados para poderem ser re­
produzidos.

Apesar da escola francesa ter características tradicio - 
nais, os legisladores forneciam instruções em 1887 para que o 
ensino elementar não ficasse reduzido ao "ler, escrever e con­
tar", mas insistem no caráter intuitivo e prático de que se de­
ve revestir o ensino e na necessidade de utilizar métodos indu­
tivos .

Na Alemanha, a educação é considerada necessidade funda­
mental e mantém as características da pedagogia tradicional. A 
escola entra no âmbito das tarèfas civis e das competências in­
declináveis do Estado. 0 sistema escolar alemão é mantido com 
coerência e decisão e tanto a Universidade oono o Ateneu de Ber­
lim (1810) tornam-se prósperos. A universidade alemã, desse pe­
ríodo, é o centro mundial da cultura com Kant, Hegel, Herbart, 
entre outros. A matriz teórica do ensino tradicional pode ser 
encontrada nos cinco passos formais de Herbart (1776-1833).Es­
ses passos, que têm como base o esquema proposto por Bacon como



método científico são: o passo da preparação, da apresentação , 

da comparação e assimilação, da generalização e da aplicação.Es­
se método valoriza o saber intelectual, havendo predomínio do 
lógico sobre o psicológico (SAVIANI, 1988).

A escola batina Municipal Alemã, de nível médio, se trans­
forma em ginásio e nela se desenvolve uma orientação de ensino 
unitária, de latim, grego, matemática e alemão, integrado pelo 
patrimônio de outras noções. A par dessa escola irá se formando 
uma escola para instrução técnica em decorrência das exigências 
industriais.

Na Itália, a lei Casati (1859) cria a administração cen­
tral e organiza o ensino superior, o secundário e o elementar,- 
tornando a escola primária obrigatória e gratuita, embora man­
tendo o princípio da liberdade de ensino.

Na Inglaterra e Estados Unidos a educação continua ca­
bendo â iniciativa privada. A modernização da escola inglesa se 
deve principalmente ãs Universidades de Londres, Oxford e Cam- 
bridge,que contribuíram para eliminar o caráter confessional,en­
fraquecendo as influências da igreja anglicana e propondo a in­
trodução,nos programas escolares,de matérias científicas. A pri­
meira escola inglesa gratuita data de 1891. Nos Estados Unidos, 
a partir de 1819, se desenvolve um ensino superior público. Em 
1852 a frequência escolar é obrigatória em tempo parcial e em 
1890 em tempo integral. 0 Departamento de Educação americano 
foi fundado em 1867.

Nesse período em que a Europa e a América foram inunda­
das por especialistas, máquinas a vapor, maquinaria para proces­
samento e transformação do algodão, Sarmiento (1811-1888) afir­
mava que o trabalhador assalariado não poderia satisfazer seu
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patrão se não dispusesse ao menos de uma educação elementar.Mas, 

quase ao mesmo tempo, Mr. GUEDES dizia: "a meu ver, a maior par­

te da educação de que tem desfrutado uma parte da classe traba­
lhadora durante os últimos anos ê prejudicial e perigosa, por­
que a torna demasiado independente", (apud PONCE, 1988, -p.150)

Esta contradição parece ter sido resolvida com a burgue­
sia, "dosando com parcimônia o ensino primário e impregnando -o 
de um cerrado espirito de classe, como para não comprometer com 
o pretexto das 'luzes', a exploração do operário, que constitui 

a própria base da sua existência". (PONCE, 1988, -p.150).
No Brasil, com o deslocamento da família imperial portu­

guesa, surge desde o início do séc. XIX a necessidade de prepa­
rar, aqui, mão de obra para as novas exigências político adminis­
trativas.

Conforme MARTINS (1984), essa necessidade foi atendida 
por D. João VI com a criação de escolas mais para a profissio­
nalização que para a formação da população. Em 1809 ordenava-se 
que se praticasse na Colônia as recomendações estabelecidas na 
Carta Régia de 19 de agosto de 1799, onde a aritmética, a álge­
bra e a geometria teórica e prática e a trigonometria deveriam 
se tornar vulgares. Essa Carta trazia ainda indicações de con­
teúdos e métodos necessários a esse fim. Escolas situadas nas 
cidades e vilas mais importantes receberam estas indicações.

Em 1812 houve uma tentativa de organização sistemática 
da instrução pública no Brasil, elaborada por Stockler, aparen­
tando muita semelhança com o plano de Condorcet apresentado na 
França em 1792, mas que não foi efetivada.

Entretanto, a matemática no nível superior, com o deslo­
camento de boa parte dos professores e lentes da Companhia dos
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Guarda-Marinha e com a instalação da Academia Real da Marinha 

em 1808, alcançou um ambiente favorável. Em 1810, com a funda­
ção da Academia Real Militar*, o ensino da matemática superior 
se efetiva no Brasil. Â falta de técnicos levou â criação de 
cursos superiores na Bahia e Rio de Janeiro, mas o ensino primá­
rio e secundário não foi alvo de preocupação.

Com a independência política do Brasil (1822) , a educa­
ção nacional aparece como um dos temas centrais da Assembléia 
Constituinte em 1823. A Constituição de 1824 garantia a gratui­
dade da instrução primária a todos os cidadãos e a criação de co­
légios e universidades onde seriam ensinados elementos das ciên­
cias. Tal discurso não se efetiva na prática e, na procura de 
alternativas para os problemas do ensino, o método lancasteria- 
no de ensino mútuOoaparece como providencial, sendo instituído 
por decreto e predominando por 15 anos.

Nesse período, vários projetos foram encaminhados propon­
do diretrizes curriculares com ênfase no ensino cientifico. A 
primeira lei sobre a instrução elementar brasileira data de .1827 
e contêm as seguintes indicações a respeito do conteúdo a ser 

ensinado. "Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro 
operações de aritmética, prática de quebrados, decimais e pro­
porções, as noções mais gerais de geometria prática, a gramáti­
ca da língua nacional".(apud MOACIR, 1936 , vol.I, p. 189-191) .

Mas as escolas de primeiras letras serão em número redu­
zido e a falta de preparo dos professores não tornará possível 
atingir o objetivo contido na lei. Da necessidade de habilitar

* Ésta Academia passou em 1858 a chamar-se Escola Central, em 1874, 
Escola Politécnica e hoje e a Escola Nacional de Engenharia.
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professores para o ensino elementar, surgem as primeiras esco­

las normais em Niterói (1835), na Bahia (1836), no Ceara (1845) 
e em São Paulo (1846). Estas escolas terão no máximo dois anos 
de duração e serão de nível secundário. Com relação ao ensino 
secundário, na tentativa de juntar as aulas avulsas (régias)que 
eram dadas, foram criados os liceus provinciais: o Ateneu no 
Rio Grande do Norte, em 1825,e os Liceus da Paraíba e Bahia, em 
1836.

Em 1837 é criado o Colégio Pedro II*fcujo currículo pro­
punha que o ensino de aritmética fosse feito nos três primeiros 
anos, seguindo-se dois anos de geometria, um de álgebra e maiss 
dois anos de matemática no final do curso. Dessa forma, a M.ate­
mática aparecia nas oito séries. Nas diversas reformas empreen­
didas, o plano de estudos foi sendo modificado e o ensino de Ma­
temática não ocorreu mais nas oito séries.

Segundo MARTINS (1984), nesta década surgem as primeiras obras di­
dáticas para o ensino de Matemática, sendo a obra •'.de Oliveira 7 (1832) , 
composta para ser usada nas escolas primárias. Nessa obra, ree­

ditada em 1863, encontra-se ura significativo apelo para que o 
sistema métrico seja adotado legalmente no país. Os Elementos 
de.Geometnia^d o Marquês de Paranaguá (impressos em 1815), são 
reimpressos pela Sociedade Literária do Rio de Janeiro, em 1838.

Embora o ensino superior atinja grande desenvolvimento , 
sendo instituída na Academia Militar, em 1842, a prática de de­
fesa de tese para a obtenção: de, grau de doutor (entre ‘1848 e

* Primeira instituição brasileira de ensino secundário sistemático, 
que seria por muitos anos o único ginásio oficial (Ginásio Nacional)do país, 
fornecendo ate meados do século XX indicações para todos os outros ginásios 
do país.
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1858 são apresentados mais de vinte teses de matemática), o en­

sino de Matemática no primário e secundário não se modificou. 
Deste período cumpre destacar o trabalho de Jôaquim Gomes de Souza, 
(Souzinha), que poda ser considerado o primeiro genuíno matemá­
tico brasileiro.

De forma geral, no entanto, o ensino do Império não re­
velou resultados animadores, sendo deficiente e fragmentário,sem 
um plano nacional que lhe concedesse uma estrutura orgânica. A 
descentralização proposta pelo Ato Adicional de 1834, conceden­
do às Assembléias provinciais o direito de legislar em matéria 
de ensino primário e secundário não surtiu efeito devido a não 
descentralização dos recursos, sendo o ensino primário quase 
abandonado e o secundário entregue â iniciativa particular.

A tentativa de reforma da educação brasileira é feita 
por Leôncio de Carvalho em 1879, sob influência americana. Suas 
intenções não surtiram efeito, mas suas idéias sobre liberdade 
de ensino, laicidade da escola pública e instrução obrigatória
dos 7 aos 13 anos, foram defendidas em 1882 por Rui Barbosa,que
sob a influência do positivismo, propôs a reforma do ensino pri­
mário, secundário e superior.

Com relação ao curso da escola primária, os seguintes con­
teúdos de Matemática são enfatizados na divisão estabelecida por 

ele:
á) na escola primária elementar com dois anos de duração,

"aprendia aritmética prática até a divisão por um al­
garismo; primeiras idéias de frações; problemas fáceis,
concretamente formulados".(apud MOACYR, 1937, vol II, 
p.239)

b) na escola primária média, com dois anos de duração,
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aprendia "aritmética prática, até regra de três sim­

ples; sistema métrico". tMOACYR, 1937, p.240)

c) na escola primária superior com 4 anos de duração 
aprendia "aritmética prática e teórica até raízes qua­
dradas e cúbicas e logaritmos inclusive; noções de 
geometria, álgebra até equações do 19 grau, rudimen­
tos de trigonometria". (MOACYR, 1937, p.240)

As propostas de Rui Barbosa eram baseadas no conhecimen­
to que tinha das reformas pedagógicas de outros países, como In­
glaterra, Alemanha e Estados Unidos. Ele não conseguiu, entre­
tanto, concretizar tais propostas no Brasil.

Ao final do Império,a criação de duas escolas têcnicas- 
secundárias,. uma em São Cristovam e outra em Santa Cruz, é acon­
tecimento que se destaca num período de poucas realizações no 
campo educacional.

Os compêndios“''“devi.,aritméticav;quevucfforam produ­
zidos nesse período, são de autoria de Antonio Trajano e José 
Theodoro de Souza Lobo.

Na segunda metade do século XIX, estabeleceram-se no Bra­
sil escolas protestantes norte-americanas (Escola Americana, 
1870, Colégio P.iracicabano) , trazendo nóvos métodos pedagógicos 
que davam maior importância â observação e à experiência.

A nova sociedade técnica industrial, tendo seu fundamen­
to e sua garantia na ciência, instaura a ciência não só como 
único conhecimento humano verdadeiro, mas como nova religião da

humani âãUè. ' •

A influência positivista na pedagogia valoriza o ensino
das ciências da natureza, buscando nos fatos averiguáveis por
meio da experiência, todo o conhecimento.
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No Brasil, no início da República, embora predominasse 
a educação humanista, livresca e acadêmica, as idéias positivis­

tas se fazem sentir principalmente nos meios militares e em 1884 
os positivistas criam a Escola Neutralidade, como modelo de ins­
trução primária. Benjamim Constant** ' sob influência positivis­
ta, vai ser o autor da primeira reforma educacional.

Embora Comte não recomendasse o ensino das Ciências an­
tes dos 14 anos, sugerindo um ensino baseado na poesia, na mú­
sica, no desenho e nas línguas, Benjamim Constant propunha já, 
dos 7 aos 13 anos, a aritmética (prática até regra de três), a 
geometria prática (sistema métrico, taquimetria). Influenciado 
pelo desenvolvimento da educação americana, ele criou o Pedago- 
gium, com a finalidade de congregar o que de melhor houvesse em 
matéria de educação.

A reforma de Constant não surtiu efeito, embora suas orien­
tações tenham permanecido até 1897, apesar de sua morte em 1892.

Em 1893, o "Gymnasio Paranaense e da Escola Normal",criar 
do em 1846 com o nome de"Liceu de Curityba", adota o programa e 
os livros do Ginásio Nacional. Desde a sua criação até o final 
do século, este estabelecimento contou com um número reduzido 
de alunos.

Ao final do século XIX e início do século seguinte, no­
vos métodos pedagógicos, procedentes da Europa e Estados Unidos, 
irão valorizar a criança como centro do processo pedagógico.

O ensino de matemática desenvolvia-se segundo duas ten­
dências divergentes: uma defensora dos métodos tradicionais, da 
disciplina formai que dispensava grande valor à memorização de re­

* Primeiro Ministro do "Ministério da Instrução, Correios e Telegra-
phos", criado em 1890.
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gras para que a áxitmética fosse aprendida e considerava que à 

custa da repetição de exercícios poder-se-ia desenvolver certas 
faculdades mentais na criança/ e outra, que preconizava a apren­
dizagem dos conceitos de forma indutiva, através do uso de obje­
tos e não pela aplicação de regras. Partidários dessa última 
concepção, Decroly e Montessori vão desenvolver materiais di­
dáticos para o ensino da matemática.

Nesse período, nos Estados Unidos, o pragmatismo*, fun­
dado por Peirce e difundido por Spencer, adquire com Dewey gran­
de repercussão no campo educacional, desencadeando o movimento 
pedagógico-didático denominado Escola Nova.

As concepções modernas que desde Comenius e Ratke, Rous- 
seau e Pestalozzi vinham se desenvolvendo embora a concepção tra­
dicional predominasse, vão adquirir maior fôlego com Binet, De- 
cfoly, Montessori, Dewey e Claparède.

PIAGET (1982, p.17-8) chama a atenção para o fato dos 
inovadores em pedagogia não terem sido educadores profissionais:

Comenius criou e dirigiu escolas^ mas 
era teólogo e filósofo de formação.
Rousseau não dava aulas e, se teve 
filhos, sabe-se que pouco se ocupou
deles. Froebel, criador dos jardins
de infância e defensor de uma educa­
ção sensorial (aliãss bem insuficien­
te) 3 era químico e filósofo.§ Hérbart 
era psicólogo e filósofo. Entre os 
contemporâneos, Dewey, era filósofo,
Madame Montessori, Decroly e Claparè­
de eram módicos, e os dois últimos 
também psicólogos. 0 mais ilustre,tal- 

’ vez, dos pedagogos que não era senão

* SCIACCA (op.cit., p.219) assim se refere ao pragmatismo: "Contra o 
idealismo, que submerge a concreticidade de nossa personalidade na consciên­
cia absoluta e contra a oposta abstracidade do positivismo, com o qual se en­
laça, fez valer suas instâncias o pragmatismo ou filosofia da ação, que con­
tinua o empirismo inglês numa forma mais radical, mostrando maior interesse 
pelos problemas práticos.
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educador (por sinal muito moderno),is­
to é, Pestalozzi, na realidade não in­
ventou métodos ou processos novos, a 
não ser o emprego da ardósia* e assim 
mesmo por razões de economia.

A concepção tradicional de educação que era marcada pela 
visão essencialista de homem, pregava que cabia â educação con­
formar-se à essência humana. Desta forma, estruturada sobre a 
base da igualdade, leva a burguesia a organizar os sistemas na­
cionais de ensino e advoga a escolaridade para todos. A escola 
é concebida como a "redentora da humanidade".

A concepção moderna vai ser marcada pela visão do homem 
centrada na existência, na vida, na atividade, onde cada indi­
víduo tem determinadas potencialidades e é preciso respeitar 
sua individualidade. Essas características, segundo Saviani, 
conferem a esta concepção um caráter anti-democrático.

O movimento escolanovista desenvolveu-se sobre esse pres­
suposto, enfatizando o psicológico sobre o lógico, valorizando 
mais o processo de obtenção do conhecimento que a transmissão 
do conhecimento. O ensino seria transformado em pesquisa, tendo 
como slogam que o importante não era ensinar, mas "aprender a 
aprender".

As relações entre a pedagogia e a psicologia presentes na 
concepção moderna são discutidas por DEBESSE & MIALARET t(fl;977, 
p.373) que citam Herbart e Cournot como precursores da pedago­
gia experimental e esclarecem:

Primeiro, a pedagogia experimental, as­
sim nos principios como nos métodos,

* Pedra utilizada como lousa (nota do autor).



107

ou técnicas, foi construída, ao menos 
nos começos fora da 'psicologia expe­
rimental.
Em segundo lugar, esta última embora 
tributária em larga medida, da fisio­
logia experimental, tomou algumas de 
suas técnicas à pedagogia para delas 
fazer testes.
Com o desenvolvimento dos primeiros la­
boratórios de psicologia uma revira- 
volta se opera no fim do século XIX.
Os progressos da pedagogia experimen­
tal parecem, então, cada vez mais de­
terminados pelos da psicologia expe­
rimental. A obra psicopedagógica de 
Alfred Binet (1857-1911) ilustra do 
melhor modo as novas relações entre as 
duas disciplinas.

Embora ao iniciar-se o século XX, no Brasil já houvesse 
colégios de protestantes norte-americanos e tentativas de refor­
mulação do sistema de ensino já tivessem sido buscadas, o ensi­
no de Matemática predominante era nível primário e secundário con­
serva-se profundamente acadêmico e tradicional.

MARTINS (1984) escreve que em 1911 foi realizado um exa­

me de admissão â primeira sérieidoVcurso secundãrioUdo’ ginásió D.- Pedro 
II, ondé na programação de Mbtemãtica exigia-=se a extração def.raiz -quadrada a 
menos ide uma unidade , grandezas diretamente e inversamente propor­
cionais, regras de três simples e composta, juros simples e ou­
tros pontos considerados ministrados na escola primária.*

Desde d início do século a preocupação com o ensino de 
Matemática já era assim expressa por Felix Klein.**:

* A presença de conteúdos coroo juros pode ser entendida como uma ten­
tativa de que na escola fossem aprendidos conteúdos que pudessem ser aplica­
do em problemas da vida diária. No início do século XX um movimento denomi­
nado Movimento Utilitário Social, com esse objetivo, exerceu alguma influên­
cia na seleção dos conteúdos para o currículo da escola elementar.

** Primeiro presidente da Comissão Internacional para o Ensino de Ma­
temática, criada em 1908, durante o 49 Congresso Internacional de Matemática, 
realizado em Roma.



Somente pode ser chamado de ensino cien­
tífico aquele qúe conduz o homem apen­
sar cientificamente, mas de modo al­
gum é o ensino que desde seu início é 
oferecido com uma sistemática fria,
mesmo que rigorosamente acabada.

Apesar da preocupação com o aspecto metodológico do en­
sino de Matemática, a característica principal dos trabalhos de­
senvolvidos sob a presidência de Klein (até 1925), Smith (até 
1932) e Hadamard (até o início da 2a. Guerra Mundial) foi a dis­
cussão dos conteúdos matemáticos, na tentativa de aproximar os 
conteúdos escolares dos avanços da Ciência Matemática. A neces­
sidade dessa aproximação obtinha consenso entre os matemáticos, 
o mesmo não acontecendo com relação ..aos métodos de ensino, de­

vido a presença de diferentes-concepções.
Nos países latinos, foram difundidos por tradução ou adap­

tação, alguns textos italianos ou franceses cescritos por excelen­
tes matemáticos, e, portanto, de indiscutível qualidade com res­
peito a conteúdos, mas muitas vezes radicalmente divergentes no 
enfoque: desde um exagerado preciosismo lógico e axiomático até 
um igualmente exagerado jogo de tesouras.

Nesse mesmo período, a pedagogia experimental atinge gran­
de desenvolvimento.Em 1912, Claparède, tendo desenvolvido pes­
quisas nesse campo e tendo conhecido os trabalhos de Dewey, Dé- 
croly e Montessori, cria o Instituto J.J. Rousseau, para ser ao 
mesmo tempo uma escola das ciências da educação e um laborató­
rio de pesquisas. Ao lado desse Instituto ê criada a "Maison 
des Petits'-, onde aos jogos educativos de Decroly e Montessori 
foram acrescentados outros, principalmente um jogo de iniciação 
matemática.

Os materiais didáticos desenvolvidos por Montessori para

108



a aquisição de conceitos matemáticos ainda hoje são utilizados 
em muitas escolas.

No Brasil essas influências se fizeram sentir principal­
mente a partir da década de 30, quando os ideais escolanovistas 
defendidos por Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Fernando de Aze­
vedo entre outros, foram expressos no Manifesto dos Pioneiros 
da Escola Nova, em 1932. Desde a década anterior eles preconi­
zavam em suas reformas* a implantação da "escola primária inte­
gral".

No Paraná, a Universidade e criada em 1912, oferecendo cur­
sos preparatórios para os que nela desejassem ingressar. A-exis­
tência desses cursos levou ao quase, fechamento do Ginásio Paranaense.

A reforma de Maximiliano, em 1915, revigorou o Ginásio, 
equiparando seus programas aos do Colégio Pedro II (Colégio Na­
cional) .

Na década de 20 os livros de Matemática adotados no Gi­
násio Paranaense eram:- Álgebra Elementarf de Sebastião Fran­
cisco Alves (1914, Francisco híves), Elementos de Geometria por 
FIC**, traduzidos pelo professor Eugênio de Barros Rája Gabaglia, 
do Ginásio Nacional. Coleções âe Álgebra e Aritmética, de Aarão 

Reisíea Geometria de Timóteo, são também usadas.
Em decorrência da reforma d® Lysimaco Ferreira da Costa, 

em 1923, ó ensino da escola normal*** foi desdobrado em funda­
mental ou geral e profissional ou especial". O curso funda-

* Reforma de Lourenço Filho (Cearã-1923), Lysimaco Ferreira da Costa 
(Paranã-1923)Anísio Teixeira (Bahia-;1925), Francisco Campos e Mario Casas-^ 
santa (Minas Çerais-1927), Fernando de Azeyedo (Distrito Federal-1928) e a 
de Carneiro Leao (Pernaôbuco-1928).

** Frêre Ignace Chaput (coleção de livros franceses)
*** Em 1920 a escola normal foi separada do Ginásio Paranaense.
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mental teria duração de três anos e seria dividido em duas par­

tes: uma propedêutica e outra pedagógica. Na parte pedagógica 
os professores teriam que trabalhar metodologia com base na psi­
cologia. O professor Osvaldo Pilotto foi o primeiro a ensinar a 
parte pedagógica de Matemática em Curitiba. Durante os Congres­
sos de Educação que se realizaram nessa década, a reforma do Par 
ranã foi muito comentada, principalmente no Congresso realizado 
em Curitiba, em 1927. No ano seguinte o professor Algacyr Mu­
nhoz Mãeder publicou o compêndio Ãlgebra Elementar, que passou 
a ser utilizado em 1929.

De acordo com MARTINS (1984), na introdução dessa obra 
observa-se o cuidado em situar a Matemática no contexto cultu­
ral histórico, mencionando filósofos famosos, desde Bacon (1605), 
a Augusto Comte, com sua classificação positivista para essa 
ciência.

MÂDER (1928, p.13) fornece indicações com relação a ques­
tões metodológicas do ensino de Matemática. Segundo ele:

No domínio mathematicos ... as ques 
tões devem ser submetidas ãs tres pha- 
ses seguintes:
la.) Interpretação analytica da lei 
de dependência entre os elementos su­
bordinados ao phenomeno considerado:— 
Estabelecimento da equação.
2a.) Passagem da função do estado im­
plícito para o explicito corresponden­
te: -Resolução da Equação 
3a.) Avaliação da formação explicita 
resultante: - Calculo arithmetico da 
formula.
Â primeira pkase. pertence a parte 
concreta da mathematica3 enquanto as 
duas últimas são desenvolvidas no do­
mínio abstrato.
(apud MARTINS, 1984, p.168)

Além do livro de Mãder, durante a Primeira República fo-



ram publicados os seguintes livros de autores brasileiros: Li­

ções de Álgebra Elementar, de Joaquim de Almeida Lisboa (1910); 
Álgebra Elementar, de Sebastião Francisco Alves (1914); Cole­
ções de livros didáticos da F.T.D., do curso secundário, sobre 
Aritmética, Álgebra e Geometria (década de 20); Lições de Aritk- 
mética,de Euclides Roxo (1926).

Esse período,caracterizado por um clima de inquietação 
social onde as manifestações urbanas organizadas retratavam de 
forma objetiva a insatisfação dos setores de classe dominada, 
culmina com a Revolução de 30, que representou a revolução ca­
pitalista no Brasil, onde a intensificação do capitalismo indus­
trial determinou o aparecimento de novas exigências educaciorais.

Francisco Campos, quando ainda Secretário do Governo de 
Minas, enviou Alberto Ã1vares à Europa, para trazer expoentes da 
época no campo pedagógico, com a intenção de produzir uma refor­
ma no ensino de Minas Gerais. Claparède foi então procurado mas 
não podendo atender ao convite, enviou Helena Antipoff e assim 
se iniciou a famosa Escola de Aperfeiçoamento Pedagógico de Mi­
nas Gerais, anterior 10 anos â Faculdade Nacional.

A influência norte americana também se fez presente prin­
cipalmente na Bahia e Rio de Janeiro, onde o INEP*, criado em 
1938, centralizava a literatura com relação aos novos métodos 

de ensino.
A reforma Francisco Campos (1932) é feita sob o movimen­

to de renovação de ensino. Esse movimento tem repercussão tam­
bém na área de Matemática. Essa repercussão ê assim analisada 
por EUCLIDES ROXO (1937, p. 7.3-4), professor do Ginásio Nacio-
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nal, durante uma Conferência Nacional de Educação:

Entre nos, ate 1929, o ensino da arit­
mética, o da álgebra e da geometria e- 
ram feitos separadamente (,..)Em 192 8, 
propusemos ã Congregação do Colégio 
Pedro II, a modificação dos programas 
de matemática, de acordo com a orien­
tação do moderno movimento da reforma 
e a conseqüente unificação do curso, 
em um disciplina única sob a denomina­
ção de matemática, lecionada em 6 anos, 
passando de então por diante, a haver 
apenas exames de matemática nas diver­
sas series do Curso.
(apud MARTINS, 1984, p.99)

Os livros didáticos* editados depois da reforma Francis­
co Campos contém,em um único ano, tópicos de aritmética, de ál­
gebra ou de geometria, sem distinção ou predomínio de uma par­
te sobre a outra.

Mãder publicou nessa época uma coleção seriada, para aten­
der essa nova solicitação, com o título Lições de Matemática.

Durante esse período, "duas correntes de educação ̂ e oonflitavam, 
uma tradicional, defendida pelos educadores católicos e outra 
liberal, em que os escolanovistas defendiam a laicidade, a co- 
educação, a gratuidade e a responsabilidade pública na educação. 
A constituição de 1934, apesar de refletir esse conflito, enfa­
tiza a êduçação, delegando âeünião:.competência de traçar as di- 
retizes da educação nacional e de fixar o plano nacional de edu­
cação, cabendo aos estados organizar e manter seus sistemas edu­
cacionais. Cria ainda o Conselho Nacional e Estadual de Educa­
ção e estabelece que 20% da arrecadação estadual seja para a edu-

* Curso de Matemática de Euclides Roxio y Cecil Thiré e Melo e Souza; 
"Lições de Matemática" de Àlgacy M. Mclder e obras de Jacomo Stãvale.



cação.
A constituição conservadora de 1937, elaborada no perío­

do ditatorial (1937/45), mantem quanto à educação alguns prin­
cípios anteriores e procura dar ênfase ao trabalho manual. Toma 
providências com relação ao programa de política escolar em ter­
mos do ensino pré-vocacional e profissional que se destina "às 
classes menos favorecidas e ê, em matéria de educação, o primeiro 
dever do Estado" (art. 129), estabelecendo ainda o regime de
cooperação entre a indústria e o Estado.

Com relação ao ensino da Matemática Elementar, a criação 
das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras a partir de 1934,
é considerada um marco importante. Entretanto, a reforma de 1942,
apesar de atingir profundamente a estrutura de ensino e ser im­
posta era todo território nacional, deparou com sérias dificulda­
des. As reformas empreendidas por Capanema* em 1942, visam dar 
continuidade e aprofundar o que havia sido iniciado. Além da 
fundação da Faculdade Nacional de Filosofia, ele propõe a rea­
lização das Conferências Nacionais de Educação, criação da Co­
missão Nacional do Livro Didático e do Ensino Primário. Comple­
mentando as leis orgânicas do ensino os seguintes decretos-leis 
foram propostos no período de 1942 a 1946: SENAI (1942), Indus­
trial (1942), Secundário (1942) , Comercial (1943), Primário (.. 
1946), Normal (1946), SENAC (1946), Agrícola (1946).

Esse conjunto de reformas, embora não tenha sido feito to­
talmente por Capanema, ê conhecido por Reforma Capanema.

Por essa lei ficou estabelecido que o ensino secundário 
seria dado em dois ciclos que compreenderiam: 19 ciclo, o cur-
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so ginasial (4 anos) e 29 ciclo, os cursos clássico e científi­

co (3 anos).

As reformas preconizadas por Capanema não lograram supe­
rar em nenhum dos níveis- primário, secundário e superior - a se­
letividade do ensino e já em 1948 Clemente Mariani, então minis­
tro da Educação, encaminhou ao Congresso o projeto de Lei das 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que teria um longo pe­
ríodo de gestação.

Nesse período apõs a guerra, principalmente o ensino das 
disciplinas científicas era alvo de preocupação. As dificulda­
des com o ensino dè Matemática foram determinantes para que em 
1952, Marshall H. Stone, presidente da "Internacional Mathemati­
cal Union", pusesse novamente em vigor a Comissão Internacional 
para o ensino de Matemática. Durante o Congresso Internacional 
de Matemática de 1954, esta comissão veio a constituir-se em 
"Internacional Comission on Mathematical Instruction?(ICMI).

Em nível, mundial essa Comissão retomou as discussões so­
bre os conteúdos de Matemática, gerando a necessidade de refor­
mulação dos currículos escolares.

A procura de soluções para adequar esse ensino â necessi­
dade de formação de homens capacitados a utilizar os recurso tec­
nológicos disponíveis eíntèrpretár as necessidades científicas 
desencadeou um movimento Universal/ denominado Matemática Moder­
na. Este movimento teve como intenção levar ao ensino de 19 e 
29 graus os fundamentos lógicos da Matemática, que a partir de 
sua elaboração no século XIX, estavam possibilitanto o desenvol­
vimento de novos campos na Matemática.

Um grupo de franceses, cognominado Nicholas Bourbaki, em­
penhado no estudo sistemático das novas grandes idéias das quais

114



115

se valia a Matemática, tomou a si a tarefa de organizá-las.

Para que fosse possível delinear o que seriam as bases 
essenciais da Matemática através de uma linguagem rigorosa,usa­
ram o método axiomático de abordagem e determinaram um núcleo 
central que daria unidade às diversas partes da Matemática Tra­
dicional (Ãlgebra, Análise, Aritmética e Geometria).

KRAUSE (1987’,■• pvSõj •/ escreve:

0 processo de acciomatizaçao de teorias 
visa distinguir as suposições e os 
princípios sobre os quais elas se ali- " 
oerçam e3 deste modo3 pode-se fazer 
uma idéia mais clara acerca de sua es­
trutura. Segundo o grupo Bourbakiy a 
partir desta constataçãoy as teorias 
devera ser classificadas de acordo com 
sua estrutura e surgem justamente quan­
do uma ou mais estruturas são combi­
nadas em um certo sentido preciso. Des­
te ponto de vistay as estruturas tor­
nam-se os únicos objetos da matemáti­
ca.

O grupo Bourbaki chamou as estruturas fundamentais de 
"estruturas-mãe" e classificou-as como sendo de 3 espécies; al­
gébricas (que introduzem a noção de operação), de ordem (que in­
troduzem a noção de ordenação) e topolõgicas (que permitem um
tratamento de noções tais como limite, continuidade e vizinhan­
ça) .

Durante a década de 50, educadores de vários países se 
dirigiram à Europa e aos Estados Unidos com intenção de tomar 
conhecimento das novas tendências no Ensino de Matemática.

A professora de Matemática da Bahia, Martha Maria de Sou­
za Dantas (1985), relembra que em 1953 esteve na Bélgica, Fran­
ça e Inglaterra, observando o ensino de Matemática e sua orga­
nização. Dessas visitas vieram as idéias de realizar Congressos
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nos vários países para se discutir a questão do ensino de Mate­

mática. Foi no Centro Internacional de Estudos Pedagógicos de 
Sêvres, na França, que surgiu a idéia dos Congressos no Brasil.

De 55 a 66 foram realizados cinco Gongressos Nacionais de Ensino 
de Matemitiĉ , onde foram debatidas questões referentes ás tendên­
cias modernas no ensino da Matemática com relação aos conteúdos, 
metodologia, livro didático e aperfeiçoamento do professor.

PIAGET (1982, p. 119), escreve que:

Um dos traços marcantes das transfor-^ 
mações pedagógicas depois da última 
guerra mundial e a dimensão interna­
cional que tomaram todos os problemas 
e o progresso de uma colaboração in­
ternacional nesse campo, fã certamen­
te esboçada entre 1925 e 1939 mas in­
finitamente reforçada entre Í945 e 
1965.

0 mesmo autor se refere ao papel desempenhado pela UNESCO* 
durante este período:

Com:.relãçãoo.aa"énsino âé:Matemãtidá;.-a 
Conferência InternaéiónaV'da: Instru­
ção Pública (Bureau Internacional de 
Educação e UNESCO), na sessão de.-19.56, 
inseriu, na sua Recomendação nQ 43 ("0 
ensino das matemáticas nas escolas se­
cundárias ") os seguintes artigos:
20. Importa:
a) levarx o aluno a formar as noções 

e descobrir por si mesmo as rela­
ções e as propriedades matemáticas, 
em ves de lhe ser imposto um pen­
samento adulto fã acabado;

b) assegurar -a aquisição das noções e 
dos processos operatórios antes de 
introduzir o formalismo;

c) sÓ confiar ao automatismo as ope­
rações assimiladas.

21.£ indispensável:
a) fazer com que o aluno inicialmente

ra.
* Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultu-
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adquira a experiência dos seres e 
das rélqççés matemáticas 3 e iniciá- 
lo 3 ém seguida3 no raciocínio de­
dutivo;

b) estender progressivamente a cons­
trução dedutiva das matemáticas ;

c) aprender a formular os problemas3
a pesquisar dados e a explorar e 
apreciar os resultados ;

d) dedicar-se de preferência ã inves­
tigação heurística dos problemas do 
que â- exposição doutrinária dos 
teoremas

22. Ê preciso:
a) estudar os erros dos alunos e ver 

neles um meio de conhecer seu pen­
samento matemático ;

b) treinar na prática do controle pes­
soal da auto correção ;

c) dar o sentido da aproximação ...;
d) dar prioridade à reflexão e ao ra­

ciocínio.
(apud PIAGET, 1982, p.55)

Porém, PIAGET (1982, p.53), além de se referir â metodo­
logia da Matemática, se declara totalmente a favor de que os
conteúdos propostos pelos Bourbaki façam parte do currículo es­
colar. São dele as palavras:

Inspirando-se nas tendências bourba- 
quistas3 a matemática moderna coloca 
ã tônica mais na teoria dos conjuntos 
e nos isomórfismos estruturais do que 
nas compartimentações tradicionais ̂sur­
gindo 3 pois y um movimento que visava 
introduzir tais noções o mais cedo 
possível. Tal tendência jus ti fica se 
plênaménte3 visto que precisamente as 

~ operações de reunião ou de intersec -
ção de conjuntos que as coloca em cor­
respondência com as fontes dos isomor- 
fismos etc3 são operações que a inte­
ligência constrói e utiliza esponta­
neamente desde os 7 ou 8 anos (chegan­
do a este nível â estrutura .complexa 
dos "conjuntos de partes"3 fonte da 
combinatória e dos "encadeamentos".

Principalmente apõs 1957, quando o sucesso russo no lan­
çamento do Sputnik incomodou os povos do ocidente, a busca de



novas alternativas para o ensino fortaleceu o movimento de Ma­

temática Moderna.

A Conferência de Royaumont, realizada na França em 1959, 
é considerada um marco, onde foi dado um grito de alerta para a 
necessidade da reformulação do currículo. A reforma dos conteú­
dos foi realizada pelo ICMI em 1960. Nesta época, o Brasil já 
tinha realizado seu terceiro Congresso Brasileiro de Ensino de 
Matemática, Ivento que teve lugar no Rio de Janeiro e do qual 
constaram temas como a Evolução da Aprendizagem da Matemática na 
Infância e na Adolescência; a Matemática na Escola e suas Rela­
ções com a Comunidade; o Ensino da Matemática nos Cursos Comer­
cial, Industrial, Normal e Primário, entre outros. Além disso, 
o estudo dos programas vigentes continuou ocupando os professo­
res..

Durante a década de 50 haviam sido criados grupos* para 
pesqüisa e difusão da nova matemática em muitos países. No Bra^ 
sil, a questão do ensino estava presente nos Congressos, mas o 
que vai ser criado em 1952 ê o IMPA**.

Em 1961, Stone fundou em Bogotá o Comitê Interamericano 
de Educação Matemática (ICME)•, sendo realizada a la. Conferên­
cia Ihteramericana de Educação Matemática (CIAEM). Esta 'Conferência te­
ve como temas principaià; a formação de professores, o aperfei­
çoamento de professores em exercício e a melhoria do ensino de 
Matemática.

No Brasil, durante o IV Congresso de Ensino de Matemáti—

* School Mathematics Study Group (Canada), University of Illinois 
Comittee on School Mathematics (USA); Centre Belge de Pedagogie de la Mathe- 
matique (Bélgica).

** Instituto de Matemática Pura e Aplicada
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ca, realizado no Pará em 1962, foram apresentadas as bases es­
truturais lógicas e filosóficas da Matemática Moderna. Neste 
Congresso é elaborada uma proposta de programação para o curso 
ginasial com o uso da Matemática Moderna. Autores como Sangior- 
gi e Scipione vão publicar livros com a nova programação. E gru­
pos para a difusão dessa nova matemática foram criados.

0 primeiro grupo brasileiro a ser criado foi o GEEM (Gru­
po de Estudo de Ensino de Matemática), em 1961, na cidade de 
São Paulo. 0 GEEM apresentou já no IV Congresso Brasileiro, os 
primeiros resultados da aplicação da chamada Matemática Moderna 
na escola secundária.

No Paraná, o NEDEM (Núcleo de Estudos e Desenvolvimento 
do Ensino de Matemática), foi criado em 1962, tendo sede em Cu­
ritiba. Este grupo, sob a coordenação do professor Osny Dacol, 
influiu muito no ensino de Matemática do Paraná na década de 60 
e meados de 70. Contando com professores diferenciados para aten­
der o primário e o ginásio, ele foi responsável pela difusão de 
novos conteúdos e métodos para ensinar Matemática.

Ê interessante observar que,neste período, alguns progra­
mas de colaboração entre brasileiros e americanos vão ser desen­
volvidos . Como exemplo, pode-se citar o PABAEE (Programa de As­
sistência Brasileiro-Americana ao Ensino Elementar), no estado 
de Minas Gerais. Este programa influenciou os grupos de outros 
estados brasileiros que naquele momento encontravam problemas 
comuns.

Embora a década de 60 se caracterize pela mudança do cur­
rículo no ginásio, a nível elementar muito foi pesquisado, para 
que uma nova programação fosse elaborada atendendo as teorias 
do conhecimento (principalmente piagetiana) no que se refere às
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faixas etárias mais propícias para a aquisição de determinado 
conhecimento.

De acordo com SANGIORGI:

A partir de 1062s foram desenvolvidos 
12 Cursos de Iniciação â Matemática 
Moderna para professores primários 3 
petos diversos Estados brasileiros. 0 •.
Setor do Ensino Primário do GEEM de 
São Paulo já desenvolveu Cursos para 
mais de 1.600 professores primários 
em exercício 3 estendendo-se inclusive 
para os Estados do Rio de Janeiro ̂Pa­
raná e Rio Grande do Sul.
(apud FEHR, 1969, p.84-5)

Nesse período, livros didáticos e publicações das mais 
diversas, foram difundidas e o ensino de Matemática e de Didá­
tica da Matemática nas escolas normais foi também modificado.

Ao final da década de 60, principalmente após o Congres­
so de 1966, a Matemática Moderna aparecia com os conjuntos, as 
propriedades, as noções topolõgicas em praticamente todos os 
programas de Matemática do país, tanto ho ginásio como no pri­
mário.



3. A ORGANIZAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
E O CURRlCULO DE MATEMÁTICA

. . . . . .
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3. .A ORGANIZAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
E O CURRÍCULO DE MATEMÁTICA

A Rede Municipal de Ensino de Curitiba é constituída ho­
je por 97s escolas. Destas, somente sete ministram o ensino de 
19 grau completo, sendo as outras escolas de Pré ã 4a. série.

A primeira escola desta rede começou a funcionar em 1963, 
após, portanto, ã lei 4.024/61. Até então, as escolas de Curi­
tiba estavam integradas à rede estadual de ensino. Ê interessan­
te observar, entretanto, que desde 1937 a Prefeitura Municipal 
jã desempenhava de certa forma algum papel no campo educacional. 
O Departamento de Cultura data desse período e era constituído 
pela Divisão de Estética, Educação e Recreio; pela Divisão de 

'Cadastro;; pelo Museu Paranaense, Teatro Guaíra, Biblioteca Pú­
blica e pelas Escolas Técnicas Elementares de Educação Agrícola. 
Cabia a esse Departamento, no âmbito educacional, entre outras 
atividades a realização dos recreios públicos e a propaganda sis­
temática para criação de hábitos cívicos de amor e respeito pe­
lo patrimônio cultural do Município e estética da cidade.

Criado no ano da Constituição de 1937, na vigência do 
"Estado Novo", esse Departamento atendia,de certa forma, um dos 
artigos da Carta que propunha no programa de política escolar 
o ensino pré-vocacional e profissional,para atender às classes 
menos favorecidas. Dessa forma, o atendimento âs Escolas Técni­
cas Elementares de Educação Agrícola revela que desde seu prin­
cípio a incumbência do Município com relação â educação se des­



tinava aos mais pobres. Nesse período, o ensino primário e secun­
dário cabia ao Estado.

Coraoxtérmino do governo ditatorial, que não vinha satis­
fazendo as exigências da classe hegemônica, uma nova Constitui­
ção foi elaborada. À Constituição de 1946 não diferia em essên­
cia da elaborada em 1934, sendo entretanto, mais restrita quan­
to aos propósitos de gratuidade ao afirmar que o ensino ::priraáfo 
rio oficial ê gratuito para todos e o ensino oficial posterior 
ao primário será gratuito para quantos provarem insuficiência 
de recursos.

Foi após essa Constituição, que previa a aplicação por 
parte da União de nunca menos de dez por cento e,por parte dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios nunca menos de vinte por 
cento da renda resultante de impostos na manutenção e desenvol­
vimento do ensino, que o Fundo Municipal de Educação foi insti­
tuído em 1948.

Nessa época, o Departamento de Cultura da Prefeitura Mu­
nicipal continua com as mesmas responsabilidades já idescritas 
antes.

Em 1955,porem, ê criado o Departamento de Educação, Cul­
tura e Turismo, ficando assim constituído:

1 - Divisão de Educação e Cultura
a) Seção de Cultura
b) Seção de Bibliotecas
c) Seção de Educação

■ • ■ . : - ■ . ■ ■ ■ ■'#

2 - Divisão de Divulgação e Turismo
a) Seção de Divulgação
b) Seção de Turismo

Entretanto, a lei de criação desse Departamento não foi
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regulamentada, ficando o mesmo responsável exclusivamente por 

pesquisar nos bairros de Curitiba a possibilidade de construção 
de grupos escolares.

Esse período, calcado numa política de desenvolvimento, 
em que a dupla Kubitschek de Oliveira/João Goulart tinha como 
slogan fazer o Brasil progredir "50 anos em 5", a ampliação da 
rede escolar é uma constante. Entre os anos 55 % 58 foram cons­
truídas 16 unidades escolares, estando todas integralmente su­
bordinadas a orientação estadual.

Em 1959,a criação do Departamento de Educação e Cultura 
foi regulamentada e suas principais atividades passaram a ser:

a) pesquisas, in loco, nos grupos e casas escolares exis­
tentes no Município, com a finalidade de organizar qua­
dros estatísticos de cunho administrativo, uma vez que, 
nesse período, a Prefeitura Municipal era responsável 
somente pelas construções escolares;

b) realização de maratonas escolares criadas por uma lei 
Municipal em 1957;

c) assistência a todo movimento educacional;
d) construções de unidades escolares nos bairros de maior 

demanda populacional.
Nesse período, de 1959 a 1962, foram construídas dito es­

colas.
Com o aumento da migração para as cidades, em decorrên­

cia do novo modelo de desenvolvimento com base industrial,a par­
tir de 1960 desencadeia-se a formação de grande contingente po­
pulacional na periferia das cidades. Essa população torna-se ca­
da vez mais marginalizada, exigindo que providências fossem to­
madas no sentido de converter essas massas essencialmente agrí-
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colas em mão-de-obra especializada, sendo necessário não sõ al­
fabetizá-la mas escolarizá-la.

Em 59, as correntes progressistas se uniram para chamar a 
atenção para a questão da educação nacional. A lei de 46 há mui­
to não satisfazia os anseios dos educadores brasileiros, era ur­
gente uma reformulação. Um novo manifesto dos Educadores, redi­
gido também por Fernando de Azevedo e assinado por muitos, foi 
publicado. As características desse Manifesto, sem abandonar a 
sua linha original, deslocava um pouco da preocupação de afir­
mar os princípios da Escola Nova para cuidar da sobrevivência 
da escola pública e assegurar seu acesso a todos. Essa era a ne­
cessidade premente naquele momento em que os católicos defen­
diam as instituições privadas de ensino, dizendo caber à famí­
lia a decisão com rèspeito â educação dos filhos.

Em 1961 era aprovada a lei de Diretrizes e Bases da Edu­
cação Brasileira. Tendo Como características principais a des­
centralização e a flexibilidade dos programas, essa lei previu 
a organização,pelos Estados, dos seus sistemas de ensino (art. 
11) . De acordo com a lei, "esses sistemas poderão estender a du­
ração do ensino primário atê seis anos, ampliando, nos dois úl­
timos, os conhecimentos do aluno è iniciando-o em técnicas de 
artes aplicadas adequadas ao sexo e à idade" (art. 26, parágra­
fo único).

No Paraná o ensino primário nos gruposs escolares passou 
a ser ministrado em 6 series anuaisi

No Município de Curitiba, a primeira escola sob responsar 
bilidade da Prefeitura foi fundada em 1963. Mesmo assim, visan­
do um equilíbrio harmonioso, esta instituição ficaria subordi­
nada à Secretaria de Estado na parte administrativa e a Pre-
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feitura Municipal na parte técnica. Para atender a parte téc­

nica, havia sido criada uma Comissão de Planejamento Educacio­
nal do Município de Curitiba, que se responsabilizaria pela orien­
tação didática e pela programação do Centro Experimental de Vi­
la Leão.*

A programação de Matemática desenvolvida nesta escola,até 
1974, seguia os programas que as escolas estaduais estavam uti­
lizando. Como no ano da criação dessa escola a programação pa­
ra a la. série do primário havia sido reformulada, para atender 
a nova seriação proposta, a la. série do Grupo Escolar Papa João 
XXIII começou a funcionar de acordo com a nova programação.* * 0 
programa de Matemática para essa série, contido na publicação 
de número 15, da Secretaria de Educação e Cultura do Estado do 
Paraná, intitulada Manual do Professor Primário do Paraná., está 

transcrito abaixo:

MÍNIMO ESSENCIAL
1 - Noções intuitivas e práticas através das necessárias 

comparações de:
quantidade - mui to, pouco, bas tante, mais, menos,vá­
rios, todos, coleção.
tamanho - largo, estreito, grande, pequeno, curto, 
comprido, longo, menor, maior, igual, alto, baixo. 
posição - atrás, em frente, do lado, â direita, â es­
querda, em cima, embaixo, sobre, primeiro, último,

* Esse primeiro Centro, criado em julho de 63, passaria, a partir de 
setembro do mesmo ano, a Grupo Escolar com a denominação de Grupo Escolar Pa­
pa Joao XXIII.

** G programa de Matemática: que antecede á este "foi divulgado na pu­
blicação n9 9 da Secretaria de Educação e Cultura do Estadò do Paraná, volume 
intitulado "0 Ensino Primário no Paraná".
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penúltimo.

distâncias - longe, perto, aqui, ali, lã, cã, próxi­
mo, distante.
tempo - hoje, ontem, agora, jã, amanhã, depois, antes. 
medidas - garrafa, copo, xícara, colher, punhado,pal­
mo, pitada, passo, braçada, metro, quilo, litro.

Estudo objetivo dos números de 1 a 9 
Noção de unidade e coleção. Uso do vocãbulo unidade. 
Formação da numeração pela composição e decomposição 
de números de 1 a 9. Contagem concreta; leitura e es­
crita. Formação e completamento de séries, em ordem 
crescente e decrescente.

Estudo das combinações fundamentais da adição e sub­
tração, até o total 9 e compreensão do seu significa*., 
do através de problemas orais.Fixação dessas combi­
nações. Interpretação e uso dos sinais + (mais) - (me­
nos e = (igual).Apresentação gráfica' das combina­
ções estudadas.

Estudo objetivo dos números até 20 — Adição e subtra­

ção .
Noção de dezena pelo acréscimo de uma unidade a uma 
coleção de nove; representação objetiva de dezena; 
identificação de dez e dezena. Formação dos números 
compreendidos entre 10 e 20 acrescentando progressi­
vamente uma unidade à coleção anterior; contagem con­
creta; leitura e escrita. Composição e decomposição 
desses números.
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Noção do zero como representação de ausência; com­

preensão do uso do símbolo zero na escrita dos núme­
ros 10 e 20 para significar ausência de unidades. 
Formação e completamento de séries em ordem crescen­
te e decrescente; conhecimento de dúzia.
Combinações fundamentais da adição e da subtração até 
o total 20, apresentadas através de problemas orais; 
fixação dessas combinações. Operações sobre adição 
sem reserva.
Subtração em que o valor absoluto dos algarismos do 
minuendo, seja maior ou igual ao de seus correspon­
dentes no subtraendo (subtração sem reservas). 
Problemas orais com registro do cálculo envolveido as 
operações estudadas.

Numeração até 100. Adição e subtração.
Contagem de 10 em 10 até 100. Noção de centena e cen­
to. Formação dos números compreendidos entre dezenas 
consecutivas até 100.
Contagem, leitura e escrita.
Formação e completamento de séries em ordem crescen­
te e decrescente.
Adição sem e com reserva até o total 100. Subtração 
em que o minuendo não exceda a 99 (sem reservas). 
Problemas orais, com registro de cálculo, ertvolvendo 
as operações estudadas.
Noção objetiva de dobro e metade.
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ses do ano. Conhecimento do relógio. Leitura das ho­
ras e meias horas.

6 - Moeda brasileira

Conhecimento objetivo de cruzeiros e centavos até 100 
cruzeiros.
Problemas com cruzeiros envolvendo as operações es­
tudadas.

7 - Conhecimento dos sólidos - esfera, cubo e cilindro
Reconhecimento das formas estudadas, em objetos co­
nhecidos. Identificação dessas formas, quando repre­
sentadas graficamente.

Sob o título de Mínimo Essencial esses eram os conteúdos 
propostos. A elaboração de programas mínimos para as diversas dis­
ciplinas era uma dasorecomendações da Lei 4.024/61. Este progra­
ma de Matemática foi elaborado pela Assistente de Educação d e ­
lia Tavares Martins, chefe da Seção de Orientação e Aperfeiçoa­
mento do Magistério, da Divisão do Ensino Primário do C.E.P.E.* 
(Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais) da Secretaria de 
Educação, e Cultura do Estado do Paraná e também membro do gru­
po que atendia ao ensino primário do NEDEM, na décadade 70.

No ano de 1965, na publicação de número 18 da Secretaria 
de Educação e Cultura do Estado do Paraná, intitulada -Manual ■ 
do Professor Primário do PParaná, volume II, 2a. edição, 2a. sé­

* Este Centro foi eriado em 1952 e por duas décadas exerceu importan­
te papel nas questões relacionadas ao ensino de Matemática nas escolas do Pa­
raná.
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rie, é proposta a seguinte programação mínima essencial de Ma­
temática:

MÍNIMO ESSENCIAL
1 - Noções intuitivas e práticas de quantidade, tamanho,

posição, distância, tempo e medida.

2 - Numeração até 100. Operações
Contagem, leitura e escrita. Noção de ordem e classe. 
Formação e completamento de séries em ordem crescen­
te e decrescente. Contagem rítmica de 2 em 2 até 20;
5 em 5 até 50; 4 em 4 até 40; 3 em 3 até 30.
Números pares e ímpares.
Estudos das combinações fundamentais da multiplica­
ção e da divisão até 5. Fixação das combinações es­
tudadas.
Adição sem e com reserva.
Subtração em que 0 valor absoluto dos algarismos do 
minuendo sejam maiores ou iguais ao dos seus corres­
pondentes no subtraendo.
Multiplicação em que o multiplicador não ultrapasse 

.a. 5.
Noção de dobro e triplo.
Estudo da divisão com divisor até 5.
Estudo objetivo das frações | | | e sua repre­
sentação gráfica.
Calcular a metade, quarta, terça e quinta parte de 
quantidades.
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Numeração até 10.000. Operações.

Contagem, leitura e escrita. Conhecimento de unidade, 
dezena, centena, milhar e dezena de milhar.
Composição e decomposição de números em unidades,de­
zenas e centenas. Conhecimento e aplicação das pala­
vras derivadas de dez, cem e mil.
Generalização do conhecimento de números pares e ím­
pares.
Estudo e emprego da terminologia referente ãs quatro 
operações. Adição com reserva.
Subtração cujo minuendo apresente zeros e algarismos 
significativos de valor absoluto, menores que os de 
seus correspondentes no subtraendo.
Estudo das combinações da multiplicação e da divisão 
até 9.
Fixação dessas combinações.
Multiplicação e divisão com multiplicador e divisor 

até 9.
Ampliar o estudo das frações até g.
Prova real das quatro operações.
Problemas envolvendo operações dentro da numeração 
estudada.

Numeração romana até XII em função de sua utilidade.

Conhecimento das medidas de tempo: hora, dia, semana, 
mês e ano. Leitura de horas, meias horas, quartos de 
hora e minutos.



6 - Metro, litro e grama.

Conhecimento objetivo do metro.

Valor do metro, meio metro e quarto de metro em cen­
tímetros.
Conhecimento objetivo do litro, meio litro e um quar­
to de litro.
Quilograma (como avaliação de massa) - valor do qui­
lograma, meio quilograma e quarto de quilograma, em 
gramas.

7 - Moedas e cédulas brasileiras.
Leitura e escrita, uso do símbolo.
Adição e subtração de quantias.
Multiplicação e divisão de quantias por números in­

teiros.
Calcular | | |  ..... | de quantias.

8 - Problemas e outros exercícios orais e escritos, acom­
panhando o desenvolvimento de todos os itens dò pro­

grama.

. GEOMETRIA

1 - Conhecimento objetivo de sólidos e figuras planas. 
Esfera, cubo, cilindro e paralelepípedo.
Quadrado, triângulo, retângulo, losango e círculo. 
Identificação dos sólidos e figuras planas quando re­
presentados graficamente.
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2 - Reconhecimento das linhas: reta, curva, quebrada e
mista.

3 - Conhecimento das posições da linha reta: horizontal,
vertical e inclinada.

Para a compreensão dos pressupostos teõrico-metodológicos 
que orientaram a opção por esse Mínimo Essencial em cada vima das 
séries apresenta-se, num primeiro momento, as considerações ge­
rais, objetivos, hábitos a serem criados e algumas orientações 
metodológicas.

Desses Manuais constavam considerações gerais a respeito 
do ensino de Matemática, recomendando "fornecer aos alunos os instru­
mentos básicos para a participação na vida em sociedade e, por 
conseguinte, dotá-los de conhecimentos utilizáveis na resolução 
dos problemas com que irão defrontar na vida prática" (vol. II, 
2a. edição, n9 18, p. 77).

Expressavam também objetivos a serem alcançados na la. 
série, tais como:"despertar o gosto e o interesse pela matemá­
tica levando a criança a utilizar com segurança, rapidez e exa­
tidão as primeiras técnicas matemáticas e desenvolver na crian­
ça o raciocínio, a atenção e o espírito de observação, dotando- 
a das noções necessárias á resolução de problemas da vida prá­
tica" (vol. I, la. série, n9 15, p.65)

Na 2a. série os objetivos eram: fixar e ampliar as no­
ções adquiridas na la. série; desenvolver a capacidade de aná­
lise e a de resolver problemas da vida prática; fixar e ampliar 
as técnicas das operações fundamentais, favorecendo reações de 
exatidão e rapidez; formar hábitos de exatidão, segurança, or-
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dem e clareza na execução dos cálculos e gradativamente, levar 

á abstração do conceito de número.

Quanto aos hábitos a serem criados e desenvolvidos, as 
orientações para a la. série eram: refletir, antes de responder 
qualquer questão que lhe for apresentada; formar hábitos de or­
dem, legibilidade, rapidez e exatidão nos trabalhos de matemá­
tica; persistir no trabalho, até uma conclusão satisfatória;ve­

rificar seus exercícios antes de apresentá-los ao professor.
Na 2a. série, além dos hábitos especificados para a la. 

série, o professor deveria levar o aluno a: consolidar os hábi­
tos de ordem, legibilidade, rapidez e exatidão nos trabalhos de

t

matemática; usar os termos e expressões apropriados e analisar, 
com atenção, para encontrar a relação entre os dados dos proble­
mas.

Esses Manuais traziam, também, orientações metodológicas 

e sugestões de atividades para que a criança, com o uso de ma­
teriais didáticos e jogos, pudesse apreender os conceitos mate­
máticos.

Nas orientações do Manual de la. série consta a seguinte 
observação com relação â aprendizagem da criança:

As pesquisas, observações e experiên­
cias realizadas provam que a aprendi­
zagem da criança se processa através 
do que ela vê, ouve, manuseia e com­
para. Para que essa aprendizagem se 
torne ao mesmo tempo agradável^e pro­
veitosa^ podemos apelar para os se­
guintes recursos: a motivação, que a 
mantém interessada e pronta para re­
ceber os ensinamentos; a objetivação, 
que lhe dá apoio "concreto" para per­
ceber o porquê das coisas; e a compa­
ração, que a leva a adquirir e gene­
ralizar conceitos.
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Já no Manual da 2a. série, as orientações têm início com 

a seguinte frase de Dewey: "nove décimos daqueles que não gos­
tam da matemática ou daqueles que não sentem aptidãoJpara essa 
admirável _ ciência devem tal desgraça ao ensino errado que ti­
veram no princípio". Â partir dessa ênfase na importância de mé­
todos adequados para o ensino de Matemática, dois recursos são 
propostos: a objetivação e a motivação. Por objetivação enten­
de-se que, partindo do concreto para o abstrato, será possí­
vel a criança compreender o porquê das coisas. E acredita-se 
que a motivação despertará o interesse infantil, impulsionando 
a criança a receber sempre mais ensinamento e desempenhar bem 

suas tarefas. Uma diferenciaçãoo entre motivação intrínseca e 
extrínseca é apresentada e as orientações finalizam com a se­
guinte indicação a respeito do papel que cabe ao professor:

0 professor inteligente, conscio da 
grande 'responsabilidade que lhe foi 
afrihutdg', procurará atender as dife­
renças que há entre seus alunos, tor­
nando seus ensinamentos mais assimi- 
'láveis, através] de atividades : varia­
das e de material "concreton e sempre 
renovado.

Uma análise desses programas de matemática permite obser­
var a influência do espírito escolanovista na ênfase dada aopro- 
cessò de aprendizagem que deslocava o eixo pedagógico do rpro- 
fessor (magistrocentrismo) para o aluno (pedocentrismo), sobre­
pondo aspectos psicológicos aos lógicos e incorporando as des­
cobertas da psicologia experimental aos procedimentos pedagógi­
cos. Embora o movimento escolanovista tenha iniciado no princí­
pio do século,as propostas de métodos ativos e uso de materiais 
didáticos para o ensino de Matemática na escola elementar adqui­
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rem maior força com o movimento de Matemática Moderna. Os conteú­

dos da nova Matemática ainda não haviam chegado à escola pri­

mária, mas a preocupação com novos métodos para esse ensino já 
era presente.

Na programação proposta é possível observar também a preo­
cupação de adequar os conteúdos â fase de desenvolvimento da 
criança. 0 ensino deveria partir das noções mais simples aos con­
ceitos mais complexos, cuidando-se para que a criança formasse 
um vocabulário matemático. 0 ensino dos algoritmos deveria se 
processar passo a passo, gerando a denominação Cálculos gradua­

dos. E os problemas - aparecendo como um tópico final da progra­
mação da numeração e com a indicação de que fossem resolvidos 
com registro do cálculo. envolvendo as operaçoes. estudadas - s e ­

riam empregados como aplicação dos cálculos aprendidos.
Embora explicitado o objetivo de dotar a criança de no­

ções necessárias â,resolução de problemas da vida prática, tó­
picos como Divisão do Tempo, Moeda Brasileira e Conhecimento dos 
Sólidos aparecem apenas ao final do programa; isto permite su­
por um tempo bastante reduzido, ao final do ano letivo, para o 
trabalho com tais conteúdos.

Ê interessante observar que a publicação desses Manuais 
acontece apôs o IV Congresso Brasileiro de Ensino de Matemáti­
ca, reálizado-ém Belém, Pará, em 1962. Nesse Congresso, foram prio- 
rizados os programas de ensino secundário, sendo apresentadas 
as bases estruturais lógicas e filosóficas da Matemática Moder­
na e foram exibidos pelo GEEM, de São Paulo, os primeiros re­
sultados da aplicação da chamada Matemática Moderna nos cursos 
secundários. Entretanto, nessa fase, o ensino de Matemática na 
escola elementar que despertava a atenção principalmente com re-

136



137

lação a novos métodos de ensino, começa a exigir uma reformula­

ção de conteúdos. Segundo SANGIORGI (apud FEHR, 1966, p. 84-5):

Em meu pais, e de resto3 acredito3 em 
outros pauses americanos 3 o grande pro­
blema ã levar a nova reformulação da
matemática ao ensino primário (...) As
soluções preconizadas pela maioria dos 
Estados é enviar equipes de professo­
res credenciados ao interior3 a fim de3 
em Cursos de uma semana3 iniciarem jun­
to aos professores primários a refor­
mulação da matemática a ser ensinada 
na escola primária atual.

A tentativa de elaborar programas de Matemática para o 
curso primário estava acontecendo em muitos estados brasileiros, 
o que pode ser constatado pela bibliografia referida nos Manuais 
em análise. A influência de autores americanos e de programas de 
cooperação entre brasileiros e americanos era bastante presente 
neste período.

Desde a década de 50, quando foi criado o IBECC (Insti­
tuto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura), buscava-se me­
lhoria do ensino das Ciências, em nível superior, com vistas a 
contribuir no processo de desenvolvimento nacional.

Após a lei 4.024/61, KRASILCHXK (1987, p.15) escreve que:

A liberdade de programação e a trans­
ferencia de (parte fdq responsabilidade 
da normatizaçãô do ensino aos siste­
mas estaduais permitiram que os projé- 
tos americanos3 traduzidos, e adapta­
dos ao Brasil pelo IBECC epiibVicddo s 
pela Editára da Universidade de Bra- 
silia pudessem sen usados nos caursos 
colegiais brasileiros,.

Os acordos visando a colaboração de brasileiros e ameri­
canos em projetos educativos ocorreriam principalmente após os 
acontecimentos políticos de 64, quando, de acordo com RIBEIRO,
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(1987, p.166) :

rapidamente o governo deveria passar 
também a tomar iniciativas de criação/ 
aprovação de um. outro ordenamento le­
gal das atividades educacionais em 
seus diferentes níveis3 ordenamento
legal este gã expressando as novas de­
terminações político-econômicas a se­
rem generalizadas e consolidadas.

Os projetos americanos faziam parte do controvertido MEO- 
USAID e na Coleção de Matemática para. o curso secundário, publi­
cada em 1964, consta a seguinte explicação:

Esta publicação é uma tradução dos tex­
tos da SMSG da série Mathematics for 
High School publicadas em inglês pela 
Yale Vniversity Press3 New Haven3 EUA3 
em 1961., A presente edição foi publi­
cada cooperativamente pela Missão Nor­
te-Americana de Cooperação Econômica e 
técnica no Brasil - USAID - em prol 
da Aliança para o Progresso .. e pela 
Editora Universidade de Brasília3 co­
mo parte do programa do IBECC XS.Pau­
lo) ̂ desenvolvido com auxílio das Fun­
dações Ford ePockefeller.

Com relação ao ensino primário, o PABAEE, Programa de As­
sistência Brasileiro-Americana ao Ensino Elementar, vai influen­
ciar todas as propostas de ensino elementar de Matemática, in­
clusive os Manuais analisados, como se pode observar pela bi­
bliografia. Em 1965, Rizza Araújo Porto,com a colaboração de 
Evelyn L. Bullypublica^Fer/ Sentir3 Descobrir a Ar/itmé.tica, C .nu­
ma sistematização dos trabalhos desenvolvidos pelo PABAEE. A ên­
fase na importância de métodos e materiais adequados para o en­
sino de aritmética é assim expressa:

Introdução
0 sucesso de um programa de aritméti­
ca baseado na compreensão3 no sentido
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real do conceito numérico, depende, 
em larga escala, do método de ensino 
e do material empregado. Se o objeti­
vo da professora é, simplesmente , ter 
os alunos trabalhando com símbolos abs­
tratos, sem apreender a razão, o por­
que de seu trabalho, não sentirá ne­
cessidade de levá-los a manipular ma­
terial concreto. Mas se a professora 
concorda que a aprendizagem ocorre so­
mente quando a criança ve, sente, ma­
nipula, descobre, abstrai, ela neces­
sita proporcionar os meios :adequados 
para que este pensamento quantitativo 
se efetue.
Não há um tipo único de material que 
seja próprio para todas as situações.
A professora habilidosa seleciona o 
material em termos do objetivo que de­
seja atingir e de acordo com a capa­
cidade é interesse da criança. 0 en­
sino da aritmética visa a assegurar um 
contínuo e regular crescimento na com­
preensão das relações numéricas; a pro­
fessora precisa, portanto, de prover 
uma variedade de material onde possa 
selecionar aquele que é conveniente a 
cada fase do processo de aprendizagem. 
Estará, assim, assegurando o desenvol­
vimento de todos os alunos e atenden­
do a pada aluno individualmente, por- 

• que a professóra áncontrarã-crianças
que necessitam de manipular o material 
durante um período mais longo que ou­
tras. E a elas deve ser dada esta o- 
portunidade.
(PORTO, 1965, p.13)

Se por um lado as orientações contidas nos programas de­
correntes destes acordos permitiamõum avanço na proposição de 
novos métodos para o ensino de Matemática, por outro,a existên­
cia desses acordos era denunciada "enquanto mecanismo de subor­
dinação da educação brásileira aos interesses americanos" (RI­
BEIRO, 1987, p.166).

Essas novas propostas, entretanto, ficaram restritas a 
escolas de aplicação e classes experimentais, não atingindo os 
sistemas de ensino. As tentativas de disseminação dos novos mê-



todos pedagógicos, feitas através de cursos permitiram que alguns 

professores das primeiras séries procurassem aplicá-los ou adap­

tá-los à sua sala de aula. bessa forma, embora os métodos tra­

dicionais e modernos coexistissem, predominavam os tradicionais, 
onde a matemática era ensinada com base na repetição até que a 
memorização se processasse. Â parte dos Manuais que iria desper­
tar maior interesse por parte dos professores seria a de :CaVen- 
los Graduados, o que era justificado por eles, por facilitar o 
ensino dos algoritmos das quatro operações aritméticas.

Retomando o histórico da Rede Municipal de Curitiba,após 
a criação da primeira Escola Municipal, encontra-se o Departa­
mento de Educação e Cultura reestruturado e a Diretoria de Edu­
cação contando com: Assistência Administrativa, Divisão de En­
sino Primário, Grupos Escolares e Divisão de Estudos Pedagógi­
cos e Orientação Educacional, que compreendia: Seção Pedagógica, 
Seção de Pesquisa e SeleçãoSeção de Planejamento, Seção de Bi­
blioteca e Divulgação.

Em 1965, na gestão de Ivo Arzua, este Departamento pas­
saria a:denominar-se Departamento do Bem Estar Social, sendo 
constituído na Ãrea da Educação por uma Diretoria e uma Assis­
tência Administrativa; uma Divisão de Ensino que compreendia:Se­
ção de Estatística Educacional e Seção de Bolsas de Estudos ê 
Maratonas; uma Divisão de Recreação Orientada e Centros Experi­
mentais (Papa João. XXIII) .

Nesse mesmo ano foi extinta a Comissão de Planejamento 
Educacional do Município de Curitiba, que havia cumprido suas 
finalidades na orientação didática e na programação do Centro 
Experimental da Vila Leão, sendo criada a Divisão de Planejamen­
to Educacional na Diretoria de Educação.
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: Nos dois anos seguintes foram criados o Grupo Escolar Pro­

fessora Isolda Schmid (segunda Escola Comunitária Municipal,pos­

teriormente denominada Escola Municipal Herley Mehl), em 1966, 
e o Centro Educacional Nossa Senhora da Luz, em 1967. Â progra­
mação de Matemática dessas escolas, assim como a do Grupo Esco­
lar Papa João XXIII, seguiu a orientação dos Manuais da Secre­
taria de Educação e Cultura para a la. e 2a. séries, e os pro­
gramas indicados na publicação de número 9, desta mesma Secreta­
ria, para as outras séries.

No ano de 1967, durante o governo Paulo Pimentel, quando 
uma nova Constituição Brasileira é elaborada com vista a insti­
tucionalização do regime ditatorial, do combate à corrupção, da 
redução e controle da inflação e da retomada do desenvolvimento, 
uma nova publicação da Secretaria de Educação e Cultura (n9 1), 
intitulada Programa de Ensino Primário do Paraná*, chegava às 
escolas. Nessa publicação, que continha programas de Matemática 
de la. a 5a. séries, a programação de la. e 2a. série era a mes­
ma dos Manuais. A novidade dessa publicação ê a ausência de orien­
tações metodologieas e sugestões dé atividades, havendo somente 
algumas observações no decorrer da apresentação do conteúdo mí­
nimo essencial. ■

Seguem abaixo os programas de 3a., 4a. e 5a. série que 
fáziam parte dessa publicação..

3a. série
MlNIMO ESSENCIAL 

1 - Numeração, até milhões. Operações
Leitura e escrita. Composição e decomposição de nú­
meros em classes e ordens.
Relação entre unidades, dezenas e centenas de uma
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classe, com unidades, dezenas e centenas da classe 

imediatamente superior.
Números ordinais até centésimo.
Revisão da adição para aumentar a exatidão e rapidez 

do cálculo.
Revisão e completamento da subtração.
Revisão da multiplicação e da divisão por número sim­

ples.
Multiplicação com multiplicador composto por dois e 

três algarismos.
Divisão com divisor composto por dois algarismos. 
Cálculo abreviado: multiplicação e divisão por 10, 
100 e 1.000.

Prova real das quatro operações.
Resolução de problemas.

Numeração romana.
Símbolos e seu valor. Leitura e escrita de 'números 
até cem.

Fração ordinária.
Estudo objetivo, representação gráfica e significa­
ção dos termos da fração. Leitura e escrita. 
Equivalência de frações: meios, quartos e oitavos; 
terços e nonos; meios e sextos; meios e décimos;quin­
tos e décimos.
Comparação de frações com a unidade: frações próprias 
e impróprias. Números mistos.
Comparação de frações homogêneas
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Adição e subtração de frações homogêneas.

Resolução de problemas.

Frações e números decimais.
Noção de fração decimal. Leitura e escrita de fra­
ções decimais com denominadores 10, 100 e 1.000. 
Numeração decimal - estudo objetivo. Significação e 
representação das ordens decimais fracionárias. Uso 
da virgula. Leitura e escrita.
Comparação.de números decimais.
Escrita de frações decimais sob a forma de número de­
cimal e vice-versa.
Adição e subtração de números decimais.
Resolução de problemas.

Sistemia monetário
Leitura e escrita de quantias ate cem cruzeiros no­
vos (NCr$ 100,00).
Adição e subtração de quantias.
Multiplicação e divisão de quantias por números in­
teiros.
Resolução de problemas.
OBS.: - O quociente das divisões deve ser exato.

Sistema legal de unidades de medida.
Conhecimento objetivo de:
Metro - unidade principal de comprimento. Múltiplos e 
sub-múltiplos; símbolos e valores em relação â uni­
dade principal. Mudança de unidade. Noção de perime-



tro. Cálculos do perímetro de triângulos e quadrilá­

teros.
Litro - unidade principal de capacidade. Meio litro 
e um quarto de litro.
Quilograma - unidade legal de massa. Meio quilograma 
e quarto de quilograma; comparação com o grama. 
Medida de tempo. Leitura e escrita de horas e minu­
tos. Números de horas do dia e de minutos da hora. 
Divisão do ano em meses, semanas e dias. Século. 
Resolução de problemas.
OBS.: - Todas estas noções devem ser dadas com auxí­

lio de material adequado.
Nos exercícios orais e escritos, apresentar 
sempre as medidas mais usadas.
Os cálculos de perímetro devem ser relaciona­

dos com as noções de geometria.

7 - Problemas relacionando todos os conhecimentos do pro­
grama de aritmética e de geometria.

GEOMETRIA

1 - Conhecimento de linhas: reta, curva, quebrada e mista.
2 - Estudo da linha retas

quanto â posição: hprizqntal, vertical e inclinada; 
quanto â posição em relação a outra reta: paralelas, 
perpendiculares e oblíquas.

3 - Conhecimento objetivo de ângulos: reto, agudo e obtuso.
4 - Conhecimento de triângulo. Distinção entre eqüilãte-
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ros, isõsceles e escalenos.
5 - Conhecimento de quadriláteros. Distinção entre o qua­

drado, o retângulo e o losango.
OBS.: - Identificar todas as figuras geométricas es­

tudadas, em objetos da sala de aula e em de­
senhos.

4a. serie
MÍNIMO ESSENCIAL 

1 - Numeração e operações.
Leitura e escrita de nümeros inteiros; composição e 
decomposição de números em classes e ordens.
Operações.com inteiros:
- revisão da adição é da subtração;
- revisão é completamento da multiplicação e da di­
visão. . . , . . '

...Revisão dos nümeros, ordinais até centésimos.
Numeração romana até 1.000.
Nümeros decimais: estudo objetivo; significação e re­
presentação das ordens decimais fracionárias. Uso da 
vírgula. Leitura e escrita. Comparação de números de­
cimais. , . ■ '
Operaçq^S de números decimais:
- revisão da adição e da subtração?
- multiplicação e divisão.
Cálculo abreviado: multiplicação: e divisão de nüme­
ros decimais por 10, 100 e 1.000.
Resolução de problemas.
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Sistema monetário.

Leitura e escrita de quaisquer quantias.
Cálculo de quantias, aplicando os conhecimentos re­
lativos aos números decimais.
Resolução de problemas.

Sistema legal de unidades de medida.
Unidade principal de comprimento: múltiplos e submúl- 
tiplos; símbolos e valores em relação à unidade prin­
cipal. Relação decimal entre as unidades de compri­
mento. Representação, leitura e escrita dessas medi­
das. Mudança de unidade. Cálculo de perímetro.
Unidade principal de capacidade; múltiplos e submúl- 
tiplos; símbolos e valores em relação à unidade prin­
cipal. Relação decimal entre as unidades. Representa­
ção: leitura e escrita dessas medidas. Mudança de uni­
dade. Medidas mais usadas: litro, decalitro e centi- 

lÍtrÒ.' V'' 'V '
Unidade legal de massa: quilograma - Unidadeprinci­
pal i múltiplos e submúltiplos; símbolos e valores em 
relação â unidade principal. Relação decimal entre 
as unidades. Representação; leitura e escrita dessas 
medidas. Mudança de unidade. Medidas mais usadas: to­
nelada, quilograma, -grama e miligrama.
Resolução de problemas.
OBS,: - Todas essas noções devem ser dadas com auxí­

lio de material adequado.
Os cálculos de perímetro devem ser relaciona- 
nados com as noções de geometria, já estuda-
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das nas séries anteriores.

Números múltiplos e divisores.
Divisibilidade por 2, 3 , 5 , 1 0 e 11.
Números primos. Números primos entre si. Múltiplo co­
mum a dois ou mais números. Noção de menor múltiplo 
comum. ' 1

Fração ordinária.
Representação gráfica e significação dos termos;lei­

tura e escrita.
Comparação de fração com a unidade: fração .própria, 
imprópria e aparente.
Número misto. Extração de inteiros e transformação 

de números mistos em frações impróprias. Frações ho­
mogêneas e heterogêneas. Comparação e equivalênciade 
frações. Simplificação de frações. Redução de fração 
ao mesmo denominador.
Operações de frações ordinárias:
- revisão da adição e da subtração;
- multiplicação e divisão.
OBS.: - Utilizar para a redução de frações ao : mesmo 

denominador quadros de equivalência, gráfi­
cos, etc. levando a criança a encontrar o de­
nominador comum quando:
- um denominador é múltiplo dos demais,
- os denominadores são primos entre si,
- os denominadores são números tais que per­
mitem cálculo mental do m.m.c.



6 - Fração decimal: leitura e escrita. Conversão de fra­

ção decimal era número decimal e vice-versa.
Conversão de frações ordinárias em números decimais. 
OBS.:-Na conversão de frações ordinárias em números 

decimais, evitar as divisões decimais inexatas.

7 - Problemas relacionando todos os conhecimentos do pro­
grama.

5a. série
MlNIMO ESSENCIAL

1 - Numeração e operações.
Leitura e escrita. Composição e decomposição de nú­
meros em classes e ordens.
Numeração romana.
Operações de números inteiros.
Operações de números decimais.
Expressões com números inteiros e com números deci­
mais, apresentando parênteses.
Resolução de problemas.

2 - Sistema monetário brasileiro.
Resolução de problemas.

3 — Sistema legal de unidades de medida.
Unidade principal de comprimento: múltiplos e submúl- 
tiplos; símbolos e valores em relação â unidade prin­
cipal. Relação decimal entre as unidades de compri - 
mento. Representação; leitura e escrita dessas medi-
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das. Mudança de unidade. Cálculo de perímetro.

Noção de área, como medida de superfície. Unidade 

principal de área: múltiplos e submúltiplos; isimbo- 
los e valores em relação à unidade principal. Rela­
ção centèsimal entre as unidades de área. Representa­
ção; leitura e escrita dessas medidas. Mudança .. . de 
unidade. Cálculo da área do quadrado, retângulo e 
triângulo.
Medidas agrárias; símbolos e valores. Representação; 
leitura e escrita dessas medidas. Mudança de unidade. 
Equivalência entre are e decâmetro quadrado, entre 
hectare e hectômetro quadrado e entre centiare e me­
tro quadrado. Aplicações.
Unidade principal de volume: múltiplos e submúlti­
plos; símbolos e valores em relação à unidade prin­
cipal. Relação milesimal entre as unidades de volume. 
Representação; leitura e escrita dessas medidas. Mu­
dança de unidade. Cálculo do volume do cubo e do pa­
ralelepípedo.
Unidade principal de capacidade. Múltiplos e submúl­
tiplos ; símbolos e valores. Relação decimal entre as 
unidades. Representação; leitura e escrita dessas me­
didas . Mudança de unidade. Equivalência entre deci­
me tro cúbico e litro. Aplicações.
Unidade legal de massa: quilograma - Unidade princi­
pal: múltiplos e submúltiplos; símbolos e valores em 
relação â unidade principal. Relação decimal entre 
as unidades. Representação; leitura e escrita dessas 
medidas. Mudança de unidade. Correspondência .entre
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as unidades de volume, capacidade e de massa. Apli­

cações.
Resolução de problemas.
OBS.: - Todas essas noções devem ser dadas com auxí­

lio de material adequado.
Nos exercícios orais e escritos que envolve­
rem correspondência entre volume e massa lem­
brar que sõ deve usar, nesta série, a água des­

tilada a 4 graus centígrados. Os cálculos de 
perímetro, de área e de volume devem ser re­
lacionados com as noções de geometria, já es­
tudadas nas séries anteriores.

Números múltiplos e divisores. Números primos. Reco­
nhecimento prático de um número primo.
Divisores de um número. Divisores comuns a dois ou 
mais números.
Noção de maior d iv is o r  comum.

Números primos entre si.
Múltiplos de um número. Múltiplos comuns a dói.s ou 
mais números.
Noção,de menor múltiplo comum.
Decomposição de um número em fatores primos. Poten- 
. dação. .
;;Cãlculo .do':m'.d.c.:' ■
Cálculo do m.m.c.

Fração ordinária. Representação gráfica e significa­
ção dos termos: leitura e escrita.
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Comparação de frações com a unidade: fração própria, 

imprópria e aparente. Número misto. Extração de in­

teiros e transformação de números mistos em frações 
impróprias.
Comparação e equivalência de frações. Simplificação 
de frações.
Frações homogêneas e heterogêneas. Redução de fra­
ções ao mesmo denominador.
Operações com frações ordinárias: adição, subtração, 
multiplicação e divisão.
Fração decimal: número decimal; leitura e escrita. 
Conversão de fração decimal em número decimal e vi­
ce-versa.
Conversão de fração ordinária em número decimal e vi­

ce-versa. Dízimas periódicas e geratrizes.
Expressões com números inteiros e fracionários, apre­
sentando parênteses.
Percentagem.
Resolução de problemas.
OBS.: - Associar os exercícios de percentagem á mul­

tiplicação de fração por inteiro. Ex.: 2% de 
2NCr$ 25,00 = y õ Õ de NCr$ 25,00 ou 0,02 de 

NCr$ 25,00.

Problemas, relacionando todos os conhecimentos do 
programa."
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Na 3a. série, os objetivos a serem atingidos eram: am­

pliar e consolidar as noções e habilidades adquiridas nas sé­
ries anteriores, levar o aluno a efetuar, com segurança e rapi­
dez, as quatro operações fundamentais; desenvolver a capacidade 
de analisar e a de resolver problemas da vida prática.

Para a 4a. série constavam os seguintes objetivos: levar 
o aluno a empregar com eficiência as técnicas matemáticas, de­
senvolvendo simultaneamente a atenção, o rigor da observação, a 
precisão do raciocínio e a justeza de expressão; capacitar e 
transferir para a vida prática os conhecimentos adquiridos; pro­
porcionar o domínio das relações métricas necessárias à resolu­
ção de problemas diários.

Com relação aos objetivos da 5a. série, ê possível obser­
var que são mantidos os mesmos da 4a. série, com exceção do úl­
timo.

Quanto aos hábitos e atitudes que devem ser criados e 
desenvolvidos, a indicação para a 3a. série era que o professor 
deveria levar o aluno a: analisar o problema, planejar a execu­
ção, dispor os elementos, verificar o resultado e redigir com 
precisão a resposta.

Para a 4a. série, o professor deveria levar o aluno a: 
analisar, planejar, efetuar e verificar, sistematicamente, os 
resultados de todos os exercícios; usar do cálculo mental para 
resolução de problemas práticos, com rapidez e segurança.

E, na 5a. série, caberia ao professor levar os alunos a 
consolidar todos os hábitos e atitudes criados e desenvolvidos 
nas séries anteriores.

A observação dos objetivos, hábitos e atitudes possibili­
ta uma primeira identificação da busca de racionalidade, efi-
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ciência e produtividade no processo pedagógico. Jã na apresen­

tação desse Programa, o então Secretário de Educação e Cultura, 

CarlossAlberèo.;Moro, assim se refere:

No que tange ao ministério educativo, 
programar é visualisar não só no todo 
senão nas mínimas particularidades 
as atividades docentes e discentes3nu- 
ma integração harmónica de interesses 
e ideais.
Partindo de um tal principio a preocu­
pação básica dos que3 no Centro de Es­
tudos e Pesquisas Educacionais da Se­
cretaria de Educação e Cultura3 revi­
saram este programa3 foi considerar o 
aluno pela necessidade de sua perfei­
ta adaptação ao meio em que vive3 ser­
vindo-se dos próprios recursos inte­
riores3 e o professor como orientador 
desses recursos na condução do apren­
dizado progressivo do educando.
Obedecendo a uma sistematização tão 
lógica e precisa quanto possível3 as 
disciplinas aqui apresentadas se cor­
relacionam intimamente e se completam 
com atividades outras3 no intuito do 
aperfeiçoamento gradativo do educando3 
segundo suas aspirações e possibilida­
des pessoais.

Com relação ao programa de 3a. série proposto, é interes­
sante observar que os tópicos apresentados seguem a mesma ordem 
do programa de la. e 2a. série, enquanto que no de 4a. e 5a. sé­
rie essa ordem é alterada.

Na 3a. série os tópicos Fração ordinária (3) e Frações e 
Números Decimais (4) estão separados, enquanto no programa de 
4a. e 5a. série os Números Decimais aparecem como um Item da Nu­
meração (1). A colocação dos Números Decimais como uma extensão 
da Numeração torna possível a antecipação do Sistema Monetário 
e do Sistema legal de unidades de medida, ficando Fração (5) pa­
ra o final do programa.

As observações metodológicas apresentadas dão ênfase ao



uso de material para a formação dos conceitos. Além disso, é im­

portante destacar o valor dado â resolução de problemas, apare­
cendo em todos os tópicos dos programas das três séries em aná­
lise.

Como de 63 a 67 o programa de Matemática de 3a. e 4a. sé­
rie das Escolas Municipais seguem a orientação contida na publi­
cação de número 9 da Secretaria de Educação e Cultura, intitu­
lada 0 Ensino Primário no Paraná, segue abaixo a transcrição des­

ses programas:

"3a. série
MlNIMO ESSENCIAL

1 - Numeração até milhões. Operações:
Leitura e escrita. Composição e decomposição de nú­
meros em classes e ordens.
Relação entre unidades, dezenas e centenas de uma 
classe,com unidades, dezenas e centenas da classe 
imediatamente superior.
Números ordinais até centésimo.
Revisão do estudo da soma e subtração para aumentar 
a exatidão e rapidez dos cálculos.
Multiplicação por dois, tres e mais algarismos, in­
cluindo as dificuldades não apresentadas na série an­
terior.
Divisão por dois algarismos, incluindo as dificulda­
des ainda não apresentadas.
Divisão com divisor composto de três ou mais alga­
rismos.

154



155

Cálculo abreviado: multiplicação e divisão por 10, 

100 e 1000.

Prova real das quatro operações.
Resolução de problemas.
Expressões aritméticas apresentando parênteses.

2 - Noções de frações ordinárias.
Estudo objetivo, representação gráfica e significa­
ção dos termos da fração. Leitura e escrita. 
Comparação de frações com a unidade: frações próprias 
e impróprias.
Números mistos.
Equivalência de frações: meios, quartos e oitavos ;ter- 
ços e nonos; meios e sextos; meios e décimos; quin­
tos e décimos.
Comparação de frações homogêneas.
Soma e subtração de frações homogêneas.
Calcular fração, de quantias.

3 - Frações de números decimais.
Noção de fração decimal. Leitura e escrita de fra­
ções decimais cora denominadores 10, 100 e 1000. 
Numeração decimal - estudo objetivo. Significação e 
representação das ordens decimais fracionárias. Uso 
de vírgula. Leitura e escrita.
Comparação de números decimais.
Escrita de frações decimais sob a forma de número de­
cimal e vice-versa.
Adição, subtração, multiplicação e divisão de núme-



ros decimais.

Cálculo abreviado: multiplicação e divisão de núme­
ros decimais por 10, 100 e 1000.
Resolução de problemas.
Expressões com números decimais, sem e com parente — 
ses.

Sistema monetário.
Leitura e escrita de quantias até um milhão de cru­
zeiros (.Cr$ 1.000.000,00).
Cálculos com quantias, aplicando os conhecimentos re­
lativos aos números decimais. Resolução de problemas.

Sistema legal de unidades de medida.
Metro - unidade principal de comprimento. Múltiplos 
e sub-múltiplos; símbolos e valores em relação â uni­
dade principal. Mudança de unidade. Noção de períme­
tro. Cálculos do perímetro de triângulos e quadrilá­
teros.
Litro - unidade principal de capacidade. Múltiplos e 
submúltiplos; símbolos e valores em relação â unida­
de principal. Mudança de unidade.
Quilograma - unidade legal de massa. Grama - unidade 
principal.
Múltiplos e sub-múltiplos; símbolos e valores em re­
lação à unidade principal.
Mudança de unidade.
Medida de tempo. Leitura e escrita de horas e minutos. 
Número de horas do dia e de minutos da hora. Divisão
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do ano em meses, semanas e dias. Século.

Resolução, de problemas.

GEOMETRIA
1 - Conhecimento de linhas: reta, curva, quebrada, mista.
2 - Estudo da linha reta.

Quanto â posição: horizontal, vertical, inclinada.
Quanto â posição em relação a outra reta: paralelas,
perpendiculares e obliquas.

3 - Conhecimento objetivo dos ângulos: reto, agudo.e obtuso.
4 - Conhecimento de triângulos. Distinção entre eqúilã-

teros, isõsceles e escalenos.
5 - Conhecimento de quadriláteros. Distinção entre o qua­

drado, o retâng'ulo e o losango.

4a. série:'
‘ ...MÍNIMO-.ESSENCIAL

1 - Numeração e operações.
Leitura e escrita. Composição e decomposição de nú­
meros em classes e ordens.
Numeração romana.
Operações com números inteiros.
Operações com números decimais.
Resolução de problemas.
Expressões com números inteiros e decimais, apresen­
tando parênteses e colchetes.



Sistema legal de unidades de medida.

Unidade principal de comprimento: múltiplos e submúl- 

tiplos; símbolos e valores em relação â unidade prin­
cipal. Relação decimal entre as unidades de compri­
mento. Representação, leitura e escrita dessas medi­
das. Mudança de unidade. Cálculo do perímetro.
Noção de área :cpmo medida de superfície. Unidade prin­
cipal de área; múltiplos e submúltiplos; símbolos e 
valores em relação à unidade principal. Relação cen- 
tesimal entre as unidades de área. Representação,lei­
tura e escrita dessas medidas. Mudança de unidade. 
Cálculo da área do quadrado, retângulo e triângulo. 
Medidas agrárias; símbolos e valores. Equivalência en­
tre área e decâmetro quadrado, entre o hectare e o 
hectômetro quadrado e entre o centiare e o metro qua­
drado. Leitura e escrita dessas medidas. Aplicações. 
Unidade principal de volume: múltiplos e submúltiplos; 
símbolos e valores em relação â unidade principal . 
Relação milèsimal entre as unidades de volume Repre­
sentação, leitura e escrita dessas medidas. Mudança 
de unidade. Cálculo de volume do cubo e paralelepípe­
do. Medidas de capacidade - unidade principal; múlti­
plos e submúltiplos; símbolos e valores. Relação de­
cimal entre as unidades. Representação, leitura e 
escrita dessas medidas. Mudança de unidade. Equiva­
lência entre o decímetro cúbico e o litro. Aplica­
ções. Unidade legal de massa: quilograma - unidade 
principal: múltiplos e submúltiplos; símbolos e va­
lores em relação â unidade principal. Relação deci-



mal entre as unidades. Representação, leitura e es­

crita dessas medidas. Mudança de unidade. Medidas 
mais usadas: tonelada, quilograma, grama e miligrama. 
Correspondência entre as unidades de volume, capaci­
dade e de massa. Aplicações.
Problemas e exercícios, relacionando a.s medidas es­
tudadas, ao sistema monetário brasileiro.

3 - Número fracionário.
Fração decimal, número decimal, leitura e escrita. 
Conversão de fração decimal em número decimal e vi­
ce-versa.
Comparação de números decimais.
Conversão de número decimal em fração ordinária e vi­

ce-versa.
Divisões inexatas e cálculos de aproximação. 
Percentagem em função da multiplicação de frações de­
cimais .

4 - Problemas relacionados aos conhecimentos de sistema
legal de medidas, números fracionários e sistema mo­
netário brasileiro.''

A comparação dessa programação com a publicada no número 
18 da Secretaria de Educação e Cultura, em 1967, permite obser­
var que com a extensão da terminalidade (de 4 para 6 anos), a 
nova proposta não altera os conteúdos, apenas os redistribui en­
tre as séries.

No ano anterior à publicação dos programas de 67, havia
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sido realizado em São José dos Campos, São Paulo, o V Congresso 

Brasileiro de Ensino de Matemática. Nesse Congresso foram trata­

dos temas relacionados â Matemática Moderna na Escola Secundá­
ria e a articulação do ensino secundário com o primário e com o 
universitário. Professores ilustres como Marshall Stone (USA), 
George Papy (Bélgica), Hector Merklen (Uruguai) e Helmut Vfllker 
(Argentina), estiveram presentes. 0 VI Congresso Brasileiro foi 
marcado para ser realizado na Paraíba, mas o mesmo não ocorreu. 
A justificativa para sua não realização foi a falta de verbas, 
mas a história política brasileira, principalmente após 68,quan­
do a repressão se instaura em forma de atos institucionais, te­
ria sido provavelmente determinante para que Congressos como 
esse não se realizassem.

Ainda em 1966 aconteceu em Lima, Peru, a 2a. Conferência 
Interamericana de Educação Matemática, onde os seguintes temas 

foram abordados:
a) Revisão e exame dos problemas que se apresentavam no 

ensino de Matemática.
b) Exame dos programas de Matemática para as escolas se­

cundárias e primeiros anos da Universidade.
c)^Preparação de professores primários e professores de 

Matemática.
O relatório dessa Conferência foi organizado por Howard 

F. Fehr e publicado com o título de Educação Matemática nas Amé­
ricas .

Os representantes do Brasil nesse encontro foram o pro­
fessor Osvaldo Sangiorgi, que discursou sobre o Progresso do En­
sino da Matemática no Brasil e a professora Martha Maria de Sou­
za Dantas, que ministrou palestra a respeito do treinamento■ de
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professores no Brasil.

Sangiorgi, em seu discurso, afirmou que o Setor do En­

sino Primário do GEEM, em conjunto com o Departamento de Educa­
ção de São Paulo, estava preparando uma programação de Matemá­
tica para ser iniciada em 1967, em todas as Escolas Primárias 
Públicas do Estado de São Paulo. Ele informou também que livros 
didáticos de Matemática Moderna, destinados à Escola Primária, 
já vinham sendo usados há quase dois anos com bons resultados.

No Paraná, o primeiro livro com orientações da "nova" Ma­
temática foi publicado em 1967 pelo NEDEM. Este livro era o pri­
meiro volume de uma coleção para o ginásio, intitulada Ensino Mo­
derno ãe Matemática. 0 49 volume desta coleção foi publicado em 
1971.

Esta coleção, "além de ser adotada no Colégio Estadual 
do Paraná, na época, visava fornecer material de estudo, para 
os professores de ensino secundário, sendo difundida em todo o 
Estado do Paraná, através de cursos de extensão e aperfeiçoamen­
to" (MARTINS, 1984, p.241).

Apesar dessa tentativa de difusão, a adoção dos livros 
do NEDEM não ocorreu significativamente na rede de ensino, fi­
cando restrita a experiências isoladas.

Nessa época entra em funcionamento o Ginásio Municipal 
Albert Schweitzer (primeiro ginásio da Rede Municipal de Ensino 
de Curitiba), sendo criada a carreira de professor licenciado 
no Quadro Permanente I da Prefeitura. Os programas de Matemáti­
ca dessa Escola mantinham a orientação estadual para as quatro 
séries ginasiais, sofrendo influência da Matemática Moderna
através das publicações do NEDEM e de autores nacionais, como 
Sangiorgi e Scipione.
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Principalmente após o 19 Congresso Internacional de Edu­

cação Matemática realizado em 1969, em Lyon, na França, a ênfa­

se nas discussões referentes ao ensino de Matemática se desloca 
dos conteúdos para a questão metodológica.

Em meados da década de 60, a ICMI havia promovido uma 
análise e uma avaliação dos resultados obtidos com a introdução 
da Matemática Moderna nos Programas Escolares e, ao perceber a 
ausência de aplicação da Matemática do ensino médio a situa­
ções reais, enviou um informe ao Congresso Internacional de Ma­
temática em 1966, pedindo uma investigação básica referente à 
metodologia para ensinar a resolver problemas, coleções de pro­
blemas adaptados aos novos programas de Matemática Moderna e a 
elaboração de meios e formas para que os futuros professores a- 
prendessem a ensinar a resolver problemas.

A dificuldade em adequar conteúdos e metodologias de tal 
forma que a Matemática apresentada não perdesse os vínculos com 
a realidade leva os matemáticos a convidarem para o 29 Congres­
so de Educação Matemática, em Exeter, Inglaterra, em 1972, es­
pecialistas em Educação.

Nesse Congresso foram apresentadas sete conferências bá­
sicas: Como eu vejo a Matemática (Polya), Comentários sobre Edu­
cação. Matemática (Piaget), Os grupos em Matemática e na Educa­
ção (Freudenthal), A Natureza, o Homem e a Matemática (Hawkins), 
Algumas Observações Antropológicas sobre número, tempo e senti­
do comum (E.Leach), Educação Matemática (Sobolev), Existe a Ma­
temática Moderna? (R.Thom).

Após o Congresso de Exeter, pode-se dizer que a ênfase 
passou a ser a didática da Matemática.

Muitas publicações sobre a Matemática Moderna na escola
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elementar foram divulgadas.

No Brasil, ao final da década de 60, já havia programas 
de Matemática Moderna para o curso primário e livros didáticos 
como o GRUEMA*, embora não atingissem as redes de ensino.

Em 1971, a lei 5692 estende a terminalidade, propondo oi­
to séries para o ensino de 19 grau. Esta lei, que tem seus pres­
supostos teóricos em Dewey, Brunner e Skinner (quanto ã estru­
tura curricular) e em Piaget (no que se refere â teoria do co­
nhecimento) vai exigir dos Sistemas Estaduais de Ensino a refor­
mulação dos currículos.

No Paraná, a nova programação contendo tópicos de Mate­
mática Moderna vai ser divulgada a partir de 1973. Tal progra­
mação está contida nas sugestões de diretrizes curriculares que 
a Equipe de Currículo da Secretaria de Educação e Cultura do Es­
tado havia elaborado para as escolas.

De acordo com a nova lei, que fixa três grandes áreas pa­
ra o Núcleo Comum, o Conselho Federal de Educação engloba as 
Ciências Físicas e Biológicas e a Matemática em uma única maté­
ria, Iniciação às Ciências, cujo ensino teria por objetivo: "o
desenvolvimento do pensamento lógico e a vivência do método 
científico", sem deixar de por em relevo as tecnologias que re­
sultam de "suas aplicações" (Parecer 853/71).

Com relação ao ensino de Matemática, a lei fornece a se­

guinte indicação:

Mesmo no que toca à Matemática, procit-. 
rar-se-ã desde o inicio levar o aluno, 
com apoio em situações concretas, a
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cília B. Sanchez, Anna Franchi e Manhúcia Liberman.



164

compreender as estruturas da realida­
de e suas relações, deixando em segun­
do plano a aquisição de mecanismos pu­
ramente utilitários para a solução de 
"problemas" práticos. Claro está que 
ainda não se dispensa a habilidade do 
cálculo mental; mas também aqui par- 
te-se de que tal habilidade, ao invés 
de construir um fim, deve sempre in­
cluir-se em mais amplas construções 
lógicas e delas resultar. Afinal, é 
preciso não esquecer de que gá nos en­
contramos em plenae era do computador. 
(Parecer 853/71)

Com base nestas orientações, um grupo de especialistas 
vai elaborar as primeiras diretrizes curriculares específicas 
para as escolas da Rede Municipal de Curitiba. Estas diretrizes

"I '
estão contidas no volume III-B- Plano Curricular do Plano de 
Educação, publicado em 1975.

Observando a ordenação e seqüência desses conteúdos, ê 
possível detectar que os conteúdos de Matemática Moderna propobr 
tos teriam a finalidade de possibilitar a compreensão dos funda­
mentos lógicos que os determinavam e orientar um tratamento me­
todológico que desenvolvesse b pensamento reflexivo dos alunos.

Assim, a introdução de tópicos da Teoria dos Conjuntos, 
antecedendo à Numeração, permitiria que b número fosse apresen­
tado como uma propriedade Mumifica de Conjuntos Equipotentes, o 
que justificaria a necessidade de distinção entre número e nume­
ral. A contagem em bases diferentes de 10, antecedendo o Siste­
ma dê Numeração Decimal, possibilitaria uma generalização apar- 
tir da comparação entre vários sistemas. A designação de núme­
ros naturais (quantidades inteiras) e racionais (quebrados),era 
justificada pela posterior classificação dos conjuntos numéri­
cos. À apresentação da multiplicação a partir do produto carte­
siano teria como objetivo explicar á lógica da multiplicação an-



tes de trabalhar o aspecto quantitativo expresso em seu resulta­

do. 0 início do trabalho com medidas não padronizadas permiti­

ria que a medida fosse compreendida como a comparação entre gran­
dezas, antes de chegar aos resultados numéricos. 0 estudo da 
geometria a partir de noções topolõgicas (curvas, fronteira,re­
gião exterior e interior), passando posteriormente para as fi­
guras geométricas planas, reflete a influência piagetiana no 
que se refere â construção do espaço,iniciada pelas noções to­
polõgicas, seguidas pelas noções projetivas e pelas noções eu­
clidianas.

Os pressupostos que orientaram essa ordenação e seqüên­
cia dos conteúdos podem ser identificados nos trabalhos desen­
volvidos por matemáticos como Dienes e Papi. Eles buscaram as 
implicações da teoria do conhecimento de Piaget para o ensino 
de Matemática Moderna e desenvolveram propostas metodológicas.

Entretanto, apesar das tentativas de Dienes e Pápi, en­
tre outros, os conteúdos de Matemática Moderna não atingiram os 
objetivos a que se pprppunham, ficando reduzidos a um simbolis­
mo a mais para ser memorizado pelo aluno. À desvinculação des­
ses conteúdos com a realidade permitiu que a Matemática fosse 
vista como uma linguagem, um formalismo lógico rigoroso, pron­
to e acabado.

No plano teórico, a implantação da Lei 5.692/71, pelas 
características de flexibilidade que imprime ao currículo, per­
mitiria que os conteúdos matemáticos se diversificassem e fos-= 
sem apresentados em seqüências variadas. Essa flexibilidade de­
veria possibilitar, com a Introdução da Matemática Moderna, a 
realização de estudos matemáticos - no 19 e 29 graus - que le­
vassem a uma aproximação entre a Ciência Matemática e a disci-
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plina Matemática dos currículos escolares. .

No entanto, a ênfase nos objetivos e métodos (presente 
num currículo por atividades, que tinha como pressuposto a ne­
cessidade de adequar o ensino ao nível de desenvolvimento do a- 
luno), abolindo dos programas assuntos que dependessem de maior 
esforço, levou a um esvaziamento do conteúdo, proporcionando ao 
aluno uma visão fragmentada da realidade.

Na década de 70, o grupo do NEDEM produziu uma coleção 
de livros didáticos de la. a 4a. série para o ensino de Matemá­
tica Moderna. Muitos cursos foram dados nesse período para que 
os professores fossem preparados para esse ensino. Embora essa 
reformulação dos conteúdos estivesse intimamente ligada a uma 
nova concepção metodológica, para muitos o movimento de Matemá­
tica Moderna se restringiu a uma alteração de conteúdos.

Em 1972, na 3a. Conferência interamericana de Educação 
Matemática, ainda êpossíyei encontrar temas sobre a Matemática 
Moderna.

Mas, ainda durante á década de 70, surgiriam críticas a 
essa Matemática. Um exemplo do nível que essas críticas atingi­
ram é o livro 0 Fracasso da . Matemática: Moderna,, de Morris Kli- 
ne, publicado em 1976.

, Como resultado dessas críticas, na 4a. Conferência Inter- 
americana de Educação Matemática realizada em Caracas, em 1975, 
a Matemática Moderna não foi abordada. Os temas dessa Conferên­
cia foram:

a) As aplicações da matemática no ensino e na aprendiza­
gem.

b) A matemática no ciclo diversificado.
c) Atividades extra-curriculares no campo da Matemática.
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d) Matemática e Desenvolvimento: o problema da formação 

de professores.

0 professor Ubiratan D ,Ambrõsio participou dessa Confe­
rência, representando o Brasil com o trabalho Objetivos e Ten­

dências da Educaçao Matemática em -países em via de desenvolvi­

mento.

Em 1976,na III Congresso Internacional de Educação Matemá­
tica em Karlsruhe, Alemanha, a Matemática Moderna também não 
constou dos temas. Nesse Congresso a ênfase principal foi dada 
à Educação Matemática, falando-se pouco do que se deve ensinar, 
mas dando maior atenção a como ensinar e à avaliação do ensino.

No Brasil, nesse período, o governo federal apoiou o en­
sino de Ciências por meio do Programa de Expansão e Melhoria do 
Ensino (PREMEN), criado em 1972, e que patrocinou muitos proje­
tos como o de Iniciação às Ciências, desenvolvido na UNICAMP. 
Contendo muitas indicações metodológicas para o ensino da Mate­
mática, tal projeto vai ser bastante difundido no Paraná, atra­

vés de cursos para professores.
Em 197:6, em função do aumento significativo da rede es­

colar da Prefeitura Municipal de Curitiba, para garantir padrões
mínimos de desempenho em todas as escolas, é proposto um novo
plano curricular. Esse Plano Curricular (nov. de 1978) indica 
como objetivo da educação a aquisição de conhecimento ou infor­
mação e propõe, com base na taxonomia de Bloom, os objetivos do
domínio cognitivo. Segundo este Plano, tais objetivos:

são fundamentais para a implantação do
programa de avaliação vigente e in­
cluem basicamente objetivos vincula­
dos ã memória ou recognição e ao de­
senvolvimento de capacidades e habi-
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lidades intelectuais. Os comportamen­
tos expressos nos objetivos poderão 
ser desèhpolpidqs nos "atividades com­
plementaresj de acordo, com suas carac­
terísticas de funcionamento e favore­
cendo as atividades ao nível de sala 
de aula.
Esses objetivos constituem a listagem 
dos padrões mínimos a nível de Rede3 
apresentados ao longo das séries (Pré^
4a. série) e por área (5a. - 8a. série); 
distribuídos por bimestres.

Os conteúdos de Matemática propostos nessas diretrizes 
são os mesmos do plano de 75. 0 que se modifica ê a forma de Or­
ganização desses conteúdos (que são mais detalhados e divididos 
racionalmente em bimestres), para possibilitar a verificação u- 
nificada através de testes organizados em nível central e envia­
dos às escolas, para aplicação.

Nesse período, o supervisor escolar, função criada em 74, 
passa a ter como tarefa principal a fiscalização do trabalho pe­
dagógico do professor, reflexo da ooncepção<fe educação vigente.

Como afirma SAVIANI(1988, p.23) ao se referir à tendên­
cia pedagógica tecnicistá:

A partir do pressuposto da neutrali­
dade cientifióge inspirada nós prin­
cípios de racionalidadet eficiência e 
produtipiãáãe, essa. pedagogia advoga 
a reordenação do processo educativo 
de maneira a tornã-lo objetivo e ope- ' 
racional. (líí ) é o trabalhador que 
depe se adaptar ao processo de traba­
lho t jã que este foi objetivado e or­
ganizado na forma parcelada.

Entretanto, essas diretrizes curriculares, embora alvo 
de muitas críticas, vão se constituir no único documento oficial 
com o qual a escola vai contar, durante oito anos, como subsí­
dio para a seleção do que ensinar de Matemática.



Ao final da década de 70, período em que a sociedade ci­

vil brasileira busca sua reorganização, são desenvolvidas dis­
cussões, em âmbito nacional, sobre o papel da educação nó pro­
cesso de redemocratização.

A Rede Municipal de Ensino de Curitiba se insere nessas 
discussões e é criada a A.M.M.C.* Em 1979, o Departamento de Edu­
cação é desmembrado do Departamento do Bem Estar Social e são 
criadas as Divisões de Treinamento, Educação Especial, Supervi­
são e Orientação Escolar.

A reorganização administrativa, porém, não foi acompanha­
da de uma nova proposta curricular para as escolas municipais.

Entretanto, as discussões a respeito da melhoria da qua­
lidade do ensino público, assim como a necessidade de garantir 
tanto o acesso como a permanência dos alunos nas escolas, vão 
exigir uma nova concepção pedagógica que, definindo o papel da 
escola como difusora do saber, vai indicar a necessidade de uma 
reorganização curricular.

Em meados da década de 80, a preocupação com os altos ín­
dices de evasão e repetência, a decorrente seletividade e o fra­
casso escolar, levam educadores comprometidos com a democratiza­
ção do ensino â organização de novas propostas curriculares pa­
ra as escolas públicas.

Na Rede Municipal de Ensino de Curitiba, no início da dé­
cada de 80, algumas escolas irão empreender tentativas de re­
formulação do currículo de Matemática com base na prática peda- 
gõcica de seus professores, acrescentando ou retirando conteú­
dos. No entanto, é a partir de 1986 que serão encaminhadas dis­

* Associação do Magistério Municipal de Curitiba.
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cussões, em nível de Sistema, para uma nova proposta curricular 

buscando - na produção histórica dos conteúdos e na lógica de 
sua sistematização - referenciais que permitissem a superação 
da concepção formalista de Matemática, até então em vigor.



CONSIDERAÇÕES FINAIS
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A constatação de que a Matemática é a disciplina que mais 
contribui para a evasão e repetência de 2a. â 8a. série, nas es­
colas de 19 Grau do Paraná, justifica a preocupação que o ensi­
no dessa disciplina tem despertado, principalmente a partir da 

década de 50.
Na procura dos fatores que interferem no fracasso desse 

ensino, pesquisou-se o currículo escolar de Matemática proposto 
para as escolas da Rede Municipal de Curitiba, no período de 
1963 aos dias atuais.

No que se refere aos conteúdos apresentados nestes cur­
rículos, as mudanças que ocorreram na década de 60 visavam prin­
cipalmente atender ao estabelecimento de conteúdos mínimos pro­
postos pela Lei 4024/61. Uma diferença mais significativa, no 
entanto, pode ser observada a partir da década de 70 com a in­
trodução de tópicos de Matemática Moderna na escola de 19 grau, 
com vistas a aproximar a Ciência Matemática e a Matemática es­

colar. V/
Em todos os planos de Educação desse período, está esqares- 

sa uma filosofia do desenvolvimento que delegava a escola ampla 
responsabilidade na conscientização e preparação do homem, para 
utilizar as técnicas fundamentais de cultura que serviriam para 
integrá-lo no contéxto sõcio-econômico. A valorização da escola 
era necessária na medida em que, elevando o nível de produtivi­



dade do ensino oferecido, possibilitava a reprodução ampliada 

do capital; porém dentro de limites que não comprometessem a ma­
nutenção da ordem social estabelecida, o que era possível atra­
vés da distribuição desigual dos conhecimentos científicos.

Apõs a lei 5692/71, essa tendência tecnicista atinge as 
escolas; e os programas mínimos são substituídos por objetivos 
e amplitudes das matérias de ensino. A integração da Matemática 
com as Ciências Físicas è Biológicas, com o nome de Iniciação 
às Ciências, levou a uma rarefação dos conhecimentos a serem en­
sinados, proporcionando uma visão fragmentada do conteúdo mate­
mático.

Com relação à forma de difusão dos conteúdos, foi possí­
vel perceber que em todos os currículos analisados essa preocu­
pação se reflete tanto na ordenação e seqüência propostas como 
nas observações e orientações de caráter metodológico.

Pode-se compreender esta opção dos responsáveis pela ela­
boração de tais propostas no contexto das discussões pedagógi­
cas que ocorreram nesse período. Entendendo que o fracasso do 
ensino de Matemática, na escola tradicional, deveria ser atri­
buído â inadequação do currículo ás diferentes fases de desen­
volvimento do aluno e ao despreparo do professor, buscou-se em 
novas propostas metodológicas a solução para o problema do en­
sino.

A lei 5692/71, através de uma nova organização curricu­
lar contida no Parecer 853/71, buscou adaptar o currículo ao mo­
do de pensamento da criança, com base na pressuposição piagetia- 
na de que o desenvolvimento precede a aprendizagem.

A escola, ao propor a adequação dos currículos â fase de 
desenvolvimento do aluno, ofereceu problemas que ele podia mane-
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jar sem ajuda, deixando de orientar a aprendizagem para aquilo 
que o aluno ainda não era capaz de fazer. Essa valorização da 
capacidade individual da criança, sem considerar que as condi­
ções de seu desenvolvimento são históricas e socialmente deter­
minadas, privilegiou as crianças das classes mais favorecidas.

Nesse período, inúmeras publicações e cursos foram ela­
borados de acordo com as novas concepções, divulgando importan­
tes indicações metodológicas para uma nova prática pedagógica, 
orientações estas que nem sempre - ou muito pouco - chegaram às 
salas de aula, principalmente das escolas públicas da Rede Mu­
nicipal. E mesmo os professores que se entusiasmaram pelas no­
vas técnicas, acabaram, em sua maioria, por abandoná-las.

Estas novas técnicas, sem dúvida, representaram um avan­
ço. Porém, o fato de não serem acompanhadas por um aprofundamen­
to nos pressupostos teõrico-metodolõgicos que as orientavam,re­
duziram as discussões com os professores apenas ao saber-fazer.

A apresentação de conteúdos e métodos dos currículos sem 
a devida discussão sobre a concepção de Matemática que os fun­
damenta, assim como sobre a epistemologia dessa Ciência, não 
tem possibilitado aos professores a aquisição dos instrumentos 
teõrico-metodológicos necessários â reconstrução do conhecimen­
to matemático. Quando muito, tem possibilitado o desenvolvimen­
to do aspecto lúdico, o que de certa forma é importante na ten­
tativa de tornar essa disciplina mais agradável, mas que está 
longe de possibilitar ao professor a compreensão dos vínculos 
entre a Matemática e a realidade, o que lhe permitiria o domí­
nio do conhecimento matemático, ao invés de sentir-se dominado 
por ele.

Hoje, no discurso da grande maioria dos professores, es­



tá presente a proposta do ensino de Matemática através do uso 
de materiais concretos, entretanto é pequena a parcela que real­

mente permite que as crianças desenvolvam conceitos matemáticos 
a partir do uso desses materiais.

A proposta do uso de materiais, como recurso didático pa­
ra o ensino de Matemática, remonta a Froebel; mas é no início 
deste século, com os médicos educadores Decroly, Montessori e 
Claparède, que novos materiais didáticos serão elaborados visan­
do a aprendizagem dos conceitos matemáticos de forma indutiva e 
não pela aplicação de regras em exercícios repetitivos.

Entretanto, a denominação materiais concretos parece ter 
surgido a partir da influência piagetiana no que se refere âs 
implicações de sua teoria para o ensino da Matemática, sendo es­
se termo empregado por Piaget em muitas de suas obras.

A influência da psicogênese - de matriz piagetiana e que 
considera que o desenvolvimento se processa das estruturas mais 
simples (concretas) às mais complexas (abstratas) - na compreen­
são de como os conceitos matemáticos são construídos, ampliou- 
se por volta dos anos 50. É durante esse período que Piaget, ao 
tomar contato com a obra de sistematização do conhecimento ma­
temático elaborada pelo grupo Bourbaki, busca estabelecer rela­
ções entre as estruturas matemáticas propostas pelo grupo e as 
estruturas operatórias espontaneamente construídas no curso do 
desenvolvimento mental. Em colaboração com o matemático Evert W. 
Beth, Piaget escreveu, em 1961, Epistemologia Matemática e Psi­
cologia - Ensaio sobre a Lógica. Formal e o Pensamento Real. Nes­
sa obra, os dois autores concluem pela semelhança entre as es- 
truturas-mãe da Matemática e as estruturas do pensamento lõgico- 
formal, fornecendo importantes indicações para o Movimento de Ma­
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temática Moderna e influenciando diretamente as propostas ela­
boradas, por exemplo, por Dienes e Papi.

Como se afirmou no Capítulo 2 desse trabalho, no Brasil 
o uso de materiais concretos foi introduzido pelas escolas de 
origem americana e a partir da década de 30, pelos pioneiros da 
Escola Nova que, sob influência americana e principalmente fran­
cesa (Claparêde), empregaram esses materiais em escolas experi­
mentais de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Bahia e São Paulo en­
tre outras.

Durante a década de 60, projetos como o do PABAEE e os de­
senvolvidos pelo IBECC e por grupos como o GEEM irão constituir- 
se em referenciais para a prática pedagógica em Matemática com 
base no uso de materiais concretos.

Entretanto, a partir da lei 5692 - de tendência tecnicis- 
ta - o emprego de recursos técnico-didáticos para o ensino vai 
ser privilegiado e o uso de materiais concretos passa a ser con­
dição fundamental para um bom ensino de Matemática. As novas
propostas curriculares desse período vão apresentar novos con­
teúdos de Matemática, com base na chamada Matemática Moderna, 
sugerindo o empregò de materiais concretos para o ensino, tendo 
como suporte teórico as considerações piagetianas a respeito das 
fases de desenvolvimento da criança.

Sobre essa questão, alertam CARRAHER & SCHLIEMAMM (1988,
p.175):

A Matemática com materiais concretos 
não 'pressupõe simplesmente que temos 
objetos ã nossa disposição na sala de
aula; pressupõe que estruturamos as
relações entre os objetos de tal for­
ma que essas relações refletem um mo­
delo matemático. Os "materiais concre­
tos" são usados porque refletem uma
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análise matemática -particular; de fa­
to, pressupõe-se que, subjacente aos 
materiais concretos, existem princí­
pios lÕgico-matemáticos, os quais de­
sejamos ensinar.

Dessa forma, a mera substituição dos dedos, por materiais 
não estruturados como palitos e tampinhas, simplesmente como ma­
terial de contagem, pode levar a lugar nenhum.

Com relação aos materiais estruturados, como o material 
dourado de Montessori, que busca refletir a estrutura do Siste­
ma de numeração decimal, os mesmos autores (1988, p. 180)adver­
tem:

No entanto, o material, apesar de ser 
formado por objetos, pode ser conside­
rado como um conjunto de objetos "abs­
tratos”, porque esses objetos existem 
apenas na escota, para finalidade de 
ensino, e não tem qualquer conexão com 
o mundo da criança.

E esclarecem que:

Uma representação material pode ser 
mais concreta, no sentido de que tem 
mais relações com uma realidade repre­
sentada, ou mais abstrata, por ter me­
nos relações com a realidade represen­
tada - esse grau de abstração não de­
pendendo da possibilidade que temos 
de ver ou pegar a representação, mas 
de sua relação com o que está repre­
sentado.

Esse esclarecimento constitui um avanço à medida em que 
propõe o uso de materiais concretos significativos.

Como afirmar CARRAHER & SCHLIEMAMM (1988, p.181):

Na verdade, o que a vida cotidiana 
oferece não são objetos concretos pa­
ra manuseio - como vimos quando comen­
tamos as habilidades' dos cambistas que
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usam tabelas para identificar o núme­
ro de apostas ou dos mestres-de-obras 
que calculam dimensões de parede a 
partir de seu conhecimento das esca­
las. 0 que distingue essas situações 
cotidianas das situações escolares é o 
significado que elas tem para o sujei­
toj o qualy resolvendo problemas3 cons­
trói modelos lógico-matemãticos ade­
quados à situação.

Essa afirmação não deve levar à interpretação de que to­
dos os materiais ditos concretos devam ser abolidos, mas que se 
deve ter clareza de que só o uso desses materiais não é sufi­
ciente para a aprendizagem. Assim como sõ o uso de situações do 
cotidiano não instrumentaliza o educando para a generalização 
dos princípios teõrico-metodolõgicos, permitindo-lhe resolver 
diferentes situações.

Essa questão levantada com relação aos materiais concre­
tos determina a necessidade de buscar um esclarecimento maior 
com relação ao uso do termo concreto.

Esse esclarecimento pode ser buscado na lógica dialética, 
em cujos pressupostos WARDE (1987, p.26) se apõia para distin­
guir o termo empírico do termo concreto. Ela considera que o ter­
mo concreto poderia ser, em muitas publicações, substituído pe­
lo termo empírico, uma vez que "o termo concreto designa não so­
mente o contato empírico com o objeto, a experiência, mas tam­
bém a elaboração que faz dela, ou seja, o seu significado".Des­
sa forma, a denominação materiais concretos poderia ser substi­
tuída por materiais empíricos quando esses materiais permitis­
sem estabelecer relações com a realidade representada.

0 uso desses materiais empíricos é extremamente importan­

te como recurso, em propostas pedagógicas de Matemática que pri­
vilegiam a construção dos conceitos.
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Entretanto, é necessário que o professor domine o conhe­

cimento matemático - que é histórico e socialmente produzido mas 
que tem sido elaborado privadamente - para que possa propor o 
uso desses materiais não como um fim em si mesmo, mas como um 
dos recursos que devem ser utilizados na difusão de um saber es­
colar que permita estabelecer vínculos entre a Matemática e a 
realidade concreta.

Nesse ponto, a posição de VIGOTSKI (1987, p.93) ao com­
provar a natureza social e cultural do desenvolvimento, utili­
zando-se do método histõrico-crítico, é bastante esclarecedora.

Para ele:

A criança adquire consciência dos seus 
conceitos espontâneos relativamente tar­
de: a capacidade de defini-los por meio 
de palavras3 de operar com eles à von- 
tade3 aparece muito tempo depois de 
ter adquirido os conceitos. Ela pos­
sui o conceito (isto ê3 conhece o obje­
to ao qual o conceito se refere)3 mas 
não está consciente do seu próprio ato 
de pensamento (...).Embora os concei­
tos científicos e espontâneos desen­
volvam em direções opostas3 os dois 
processos estão intimamente relacionar 
dos. Ê preciso que o desenvolvimento 
de um conceito espontâneo tenha adqui­
rido um certo nível para que a crian­
ça possa absorver um conceito cienti­
fico correlato (...) um conceito co­
tidiano abre caminho pára um conceito 
científico e o seudesenvolvimento des­
cendente . Cria uma serie de estrutu - 
ras necessárias para a evolução dos 
aspectos mais primitivos e elementa­
res de um conceito3 que lhe dão corpo 
e vitalidade. Os conceitos científico% 
por sua Vez3 fornecem estruturas para 
o desenvolvimento ascendente dos con­
ceitos espontâneos da criança em re­
lação à consciência e ao uso delibe­
rado. Os conceitos científicos desen- 
volvem-sê para baixo por meio dos con­
ceitos espontâneos; os conceitos es­
pontâneos desenvolvem-se para cima por 
meio dos conceitos científicos.



Dessa forma, as pesquisas (CARRAHER, 1988, D'AMBRÕSIO, 
1986) que têm valorizado o saber matemático extra-escolar, de­
senvolvido em decorrência da prática social, fornecem importan­
tes indicações para o ensino da Matemática escolar.

Apesar de, nessas pesquisas, após a comparação entre os 
modelos lõgico-matemáticos aprendidos na escola e na vida coti­
diana, concluir-se que esses modelos parecem ser os mesmos, re­
conhece-se que os indivíduos que são escolarizados têm certas 
vantagens sobre os não escolarizados.

É necessário portanto, que a escola conheça e valorize 
os conceitos matemáticos espontâneos, cabendo-lhe o papel de me­
diadora entre o saber matemático já desenvolvido pelo educando 
e o conteúdo da Matemática escolar. De acordo com o esclareci­
mento de VIGOTSKI (1987, p.87):

0 desenvolvimento das bases psicológi­
cas para o aprendizado das matérias 
básicas não precede esses aprendizado, 
mas se desenvolve numa interação con­
tinua com as suas contribuições.

A partir das considerações feitas, o presente trabalho 
pretendeu contribuir com algumas indicações para uma proposta 
de Matemática para a Rede Municipal de Ensino de Curitiba, com 
vistas ã interação entre aprendizagem e desenvolvimento. Essas 
indicações se fazem necessárias uma vez que, pelo Parecer 758/86 
do Conselho Federal de Educação,, a Matemática foi desligada das 
Ciências assumindo sua especificidade no currículo escolar.

Com o objetivo de construir uma nova proposta curricular 
que buscasse superar tanto a concepção tradicional quanto a da 
Matemática Moderna, o grupo de Matemática da Secretaria Munici­
pal de Educação de Curitiba (do qual a autora do presente tra­

180
i



181

balho foi integrante no período de 1986 a 1988), desencadeou a 
partir de 1986, em conjunto com os grupos das outras áreas do
conhecimento, uma discussão enfocando a questão curricular.Fru­
tos destas discussões são: o jornal Escola Aberta de número 9, 
com o título Em Discussão: Currículo Básico nas Escolas Muni­

cipais, de abril de 1987 e a publicação Currículo Básico. Uma 
Contribuição para a Escola Pública Brasileira, de dezembro de 
1988.

Sob o título Matemática: Das Noções Intuitivas ao Domí­

nio da Linguagem Formal, em cada uma das publicações acima re­
feridas, foram apresentados os pressupostos teõrico-metodológi­
cos para uma nova proposta curricular - em anexo - optando por uma 
determinada concepção pedagógica. Opção esta que é assim justificada 
por EVANGELISTA (1988, p.25) na Introdução do Currículo Básico:

Adotando concepções pedagógicas que 
fazem recair a ênfase ora sobre o con­
teúdo (como na Pedagogia Tradicional)3 
ora sobre os processos de ensino (co­
mo na Pedagogia Nova)3 ora sobre os 
meios dê aprendizagem (como na Peda­
gogia Tecnióista)3 estas tendências o- 
ficiais não responderam às demandas da 
escola pública quanto à democratiza - 
ção do ensino.
Do ponto de vista da história, da edu­
cação 3 no momento histórico presente 3 
ê no âmbito da Pedagogia Históricô -crí- 
tica que a questão curricular3 em es­
pecial no que tange ã relação conteú- 
do-mêtodo3 tem um tratamento mais obje­
tivo. Ê no interior desta concepção 
que se tem elementos para perceber 3con- 
cretamentê 3 o processo pedagógico vi­
vido no espaço escolar.

Decorrente desta concepção pedagógica e tendo como refe­
rencial o conhecimento matemático historicamente produzido e a 
lógica de sua elaboração como fatores intrinsecamente ligados, 
propôs-se a retomada dos conteúdos numa visão mais articulada
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do conhecimento matemático.
Assim, Números e Geometria são os dois grandes temas, a 

partir dos quais foram organizados bs conteúdos básicos de la. 
a 4a. série, constituindo-se o trabalho com Medidas no eixo ar- 
ticulador entre esses temas. Este eixo permite também uma maior 
aproximação entre a Matemática e a realidade.

Entendeu-se que a definição dos conteúdos é fator funda­
mental para que os conhecimentos matemáticos anteriormente frag­
mentados, sejam agora vistos em sua totalidade. Nessa definição, 
está implícita a busca da superação da dicotomia conteúdo-forma

i '
considerando-se essencial a interação entre a aprendizagem e o 
desenvolvimento. Deve-se buscar, também, o estabelecimento de 
outros tipos de relação entre o concreto e o abstrato, conside­
rando que o que tem sido tomado como concreto não passa de em­
pírico. Isto vai exigir, da escola, um empenho no sentido de 
buscar e utilizar novas metodologias que permitam ao aluno a sis­
tematização do conhecimento matemático socialmente produzido.

Como afirma VIGOTSKI (1987, p.90):

Os anosescolares são, no todo3 o pe­
ríodo ótimo para o aprendizado de ope­
rações que exigem consciência e con­
trole deliberado; o aprendizado dessas 
operações favorece enormemente o de­
senvolvimento das funções psicológi­
cas superiores enquanto ainda estão 
em fase de amadurecimento. Isso se a- 
plica também aõ desenvolvimento dos 
conceitos científicos que o aprendiza­
do escolar apresenta ã criança.

Dessa forma, cabe à escola, através de um currículo ade­
quado, permitir a todos a apropriação do conhecimento matemáti­
co que é produzido nas e pelas relações sociais, embora tenha 
sido elaborado privadamente.
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tNTROOUÇÁO
Este documento é urnó proposta 

pretmjnar para lellexão conjunta a res­
peito da práiica pedagóqsca que esta­
mos desenvolvendo cm Matemática.

Desse processo de discussão do 
ensino-aprendizagem de Matemábca é 
que obteremos subsídios para produzir 
c documento final.

Consíderamcs importante miciar a 
discussão situando historicamente a di­
cotomia entre conteúdo e forma no en­
sino da Matemática. Com relação a es­
se ensino percebe-se nitidamente pe­
ríodos Que reSctiram as seguintes práti­
cas.

1Ç - Matemática Tradicional {até 
meados de 1960). vatonzaçáo do con­
teúdo (justificado por si só) desvincula­
do da prática. Enstno de antmêtica com 
ênfase na memonzação Ge regras.

T9 - Matemática Moderna (após 
1960): uso da hncuagem dos conjuntos 
pnde o objetivo era unificar os vários 
campos da Matemática Tradicional (A- 
ritmêtica, Áigebra e Geometna). mas 
que ficou reduzido a um simbolismo a 
mais para ser memonzado pela enança.

3  ̂ ■ Principalmente após a Lei 
b692/71 a ènlase passou a ser a meto- 
tíctogia, justificada pela necessidade do 
aluno poder desenvolver toda a sua 
potencialidade. Vatonzou-se a manipu­
lação de materiais concretos relegando- 
se a segundo piano a fase de automa­
ção, procurando-se atender a enança 
em sua fase de desenvoivime-nto. mas 
descuidandose da sistematização dos 
conhecimentos maiemáticos historica­
mente acumulados.

As diretrizes curriculares enviadas 
às escolas da R.M.E., em 1978. conti­
nuam a refletir essa preocupação me­
todológica e o livro verde” constitui, 
aincle hoje. o docurr^nto que direciona 

-o processo pedagógico para o profes­
sor. A ênfase dada aos objetivos esva­
zia os conteúdos, pois, acreditamos, 
inversamente, que os conteúdos ê que 

. determinam os objetivos.
4Ç - Atualmente procura-se um 

equilíbrio entre & relação conseútío-for- 
ma rto sentido da compreensão da 
evolução histórica dos conteúdos e da 
necessidade de superação de cada 
ima das etapas desta evolução, na ■ 
oonstruçèo de um conhecimento mate­
mático que seja instrumento de trans­
formação da sociedade.

Mas, para que isto ocorra, é ne­
cessário oefirar-se os conteúdos bási­
cos e a forma de sotiaíizaçáo destes 
conteúdos através de uma prática pe­
dagógica inierictonalmenie dirigida.

Assim, estaremos possibilitando, 
através do domínio sobre conteúdos 
básicos como numeração, operações, 
geometria © medidas, que o educando 
analise criticamente a sociedade e pos­
sa nota intervir e modificar as condi­
ções existentes a partir das necessida­
des © possaslidades ccxiaetas.

Em Bnhas gerais este documento 
agora enviado desenvolve-se nas se­
guintes etapas:

1®) Explicitação oo referencial teó­
rico e dos pressupostos psicopedagó- 
gicos da proposta.

29) Pressupostos metodológicos 
necessânos à relação conteúdo-torma.

2P) Sugestão tic conteúdos bás*- 
cos e sua distribuição ms quatro sênes 
do 1ç grau e algumas considerações a 
respeito do t/ata monto metodológico em 
cada sértc

REFFREMC4AL TEÓRICO
Tomanoo-se como referencial a 

pedagogia histónco-crítica dos conteú­
dos. consideramos que a compreensão 
do que se entonde por Matemática,

das noções intuitivas
ao domínio da

linguagem formal
seus objetivos © finalidades, são h m - „ 
damentats na definição do qua ensinar v 
e conseqüentemente tío como ensmar.

A Matemática tem sido uma ativi­
dade humana por milhares de anos.

Em uma certa medida, tortos são 
matemáticos e faiem matemática 
conscientemente em decorrência das 
necessidades cotidianas.

Ao mesmo tempo, a matemática 
possui uma característica especial, tem 
a possibilidade de ser bem descrita por 
•uma Ênguagem formal, que em certo 
sentsíto. espelha exatamente o seu 
conteúdo, mas que se constitui em um 
conjunto cie fórmulas e regras que se 
distanciam do real. Em síntese, pode­
mos dizer que a matemática é um meio 
peto Cfual o homem apreende o mundo e 
constitui uma linguagem rigorosa e au­
têntica da ciência.

Os símbolos constituem parte do 
registro escrito da matemática: com 
eles trabalhamos de duas maneiras: fa­
zemos cálculos e os interpretamos. Ao 
resolvermos uma técnica de operação, 
por exemoto, estamos calculando com 
os símbolos de acordo com um con­
junto de convenções. Já ao interpretar­
mos um símbolo, estamos associando 
algum conceito ou tmagem mental. 
Através das interpretações dos símbo­
los fcw possível ao homem desenvolver 
as teonas científicas.

As fórmulas matemáticas © as re­
gras que ensinamos às crianças sáo, 
ponanto. a síntese de um processo 
histônco e mostram a forma final de um 
conhecimento que o homem levou tem­
po para adqumr.

Na históna da humanidade, a ma­
temática ta  desenta imciaimente como 
a cténoa da quantidade e (to espaço e 
os matemáticos, devido a necessidade 
oc comunicação, estabeleceram con­
venções . enanoo o simbolismo relacio­
nado ao cálculo das quantidades e ás 
medtoas do espaço.

A própria natureza forneceu ©la­
mentos para que as noções iniciais so­
bre quantidade e forma se tíesenvof- 

. vessem paralelamente no processo de 
aquisição do conhecimento matemático 
pela humanidade. Cabe aqui observar 
que na ânsia de compreender a realida­
de, o homem foi desenvolvendo e apri- 
snprando ©sse conhecimento através 
da observação, anátise. comparação, 
interpretação, etc. O desenvolvimento 
das noções de quantidade e tí© espaço 
sáo o objetivo de estudo da matemática 
m s  pnmsiros anos de escolaridade. 
A formação dos conceitos relativos à 
quantidade e ao espaço, c conheci- 
mento dos símbotos que possibilitam o 
câícuto com quantidades e a represen­
tação © medida tío espaço de acordo 
com as convenções (tos matemáticos, 
constituem um dos objetivos espeefli- 
cos da matemática.
, Q  domínio dos conhecimentos, a 
capacidade da diferenciar o essencial 
tío secundário, de relacionar os conhe­
cimentos entre si. em confronto com o 
dado de realidade, devem contribuir a 
uma melhor compreensão da reaJidade 
concreta, possibilitando, através tío tra- 
"bafho, a interferência nessa realidade 
com vastas a modificá-la.

Dessa forma, a matemática tem si­
do componente básico tío currículo de- 
vido aos seguintes fatores: a necessi­
dade da aplicação de habítiüades ma­
temáticas a situações práticas: a for­
mação de uma base conceituai a partir 
da qual outras idéias matemáticas se­
rão organizadas, o desenvolvimento de 
habilidades do pensamento lógico tais 
como: O pensamento proporcional, o 
combinatório e o raoocíruo tupotótico- 
dedutivo que tevam ã formação de uma 
concepção oentffica do mundo.

Alóm disso, consideramos que a 
apropriação do conhecimento matemá­
tico sistematizado é um dos instru­
mentos fundamentais para uma partici­

pação consctonte e crítica na sooeda- 
do.

O acesso a esse conhecimento 
pode conínbutr para s criação de uma 
nova organização social, não apenas 
através do ensino de regras e meca­
nismos. mas através da dimensão polí­
tica contida na própna relação entre o 
conteúdo e a forma de sua transmis­
são-assimilação.

A transmissão dos conteúdos deve 
se processar de forma que o aluno per­
cebe que as regras tío conhecimento e 
da ação humana não são absolutas. 
Sáo criadas a partir de necessioades 
concretas e é preciso analisar quando 
podem ser aplicadas.

A dificuldade na alfabetização em 
matemática decorre da ambiguidade 
entre o saber intuitivo que o aluno traz 
para e escola e o ngor da linguagem 
simbólica de malemâtica que é apre­
sentada pela escota.

Ao se levar em conta a forma co­
rro a enança apreende o mundo e 
promover, a partir deste nível, un en£3> 
dimento novo e mais elaborado, o aluno 
perceberá a importância das conquistas 
da matemática na superação de pro­
blemas vitais, tornanco-se agente na 
aplicação desse saber, não esperando 
um ato mágico para tais transforma­
ções.

Assim, estaremos tornando possí­
vel a superação do pensamento lógico, 
para a formação do pensamento critico. 
Istc não quer dizer a supressão do 
pensamento lógico, mas a necesssida- 
tíe de utiiizâ-to para urro reflexão critica 
sobre a realidade.

PRESSUPOSTOS
METODOLÓGICOS

A construção de um conceito ma­
temático deve ser iniciada com situa­
ções reais onde a criança possa per­
ceber que já tom algum conhecimento 
sobre o assunto.

A partir deste saber, cabe á escola 
promover a difusão crítica tío conheci­
mento matemático acumulado oe torma 
& desenvolver umo concepção crftico- 
científic8 tío mundo.

Segundo J.A.C, Leite, a construção 
de um conceito matemático se proces­
sa em quatro tases sucessivas, mas ■ 
não disjuntas, de acordo com o modo 
corro a enança se estrutura. As fases 
sáo: “ação”, "compreensão", "samboti- 
zação" e "automação".

O saber intuitivo da enança repro­
duz alguns dos baços da forma como a 
humanidade foi enando a matemática 
ao longo de sua históna. Exemplifica­
remos com a construção tío conceito 
de número. ■

Dc ato intuitivo de comparar cole­
ções de objetos, associada a idéia (to 
contagem, decorre a idéia de número. 
Esta é s fase da ação com quantida­
des para se estabelecer as relações 
entre estas quantidades. Condição ne­
cessária para a compreensão tío con­
ceito de número.

Posteriormente, o homem teve ne­
cessidade de expnmir as Quantidades e 
iniciou usando a Snguagem de sinais, 
por exempto. os dedos das mãos. E 
ê justamente devido à quantidade de 
dedos nas mãos que o sistema de nu­
meração que utilizamos desde o século 
dez tem a base decimal.

Aos sinais para os números, suce­
deram-se. em um processo tento, as 
palavras para os números. Essas pala­
vras apareciam sempre associadas 
aos objetos que estavam sendo conta­
dos. por exemplo: dois bastões. Esta é 
a tase onde o homem procurou repre­
sentai as quantidades.

Continua
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MATEMÁTICA: DAS NOÇÒES INTUITIVAS AO DOMÍNIO DA LINGUAGEM FORMALContinuação #
Foram necessários muitos milha­

res 6c anos. aló que. de repetidas si­
tuações concretos, o hornem pudesse 
sinletizã-Tas através dos conceitos 
abstratos. Por exempto: "dois“ signifi- 
cando quatquer grupo com dois co ­
mentos. Esta é a fase tía automação, 
onde o trabalho é exclusivamente com 
sémbotos que sào significativos quando 
há compmensâo de que representam o 
registro de uma situação real.

As noções geoméíncas também 
foram extraídas tía natureza. Da ação 
com objetos e da observação das ca­
racterísticas físicas dos objetos ê que o 
homem chegou até a percepção da 
forma destes objetos.

Foi tía necessidade de produzir 
B&mentos para s sua sobrevivência que 
o fornem tomou-se agneultor e preci­
sou avaliar e organizar o espaço de que 
dispunha. Denvam daí as pnmeiras 
idéias sobre medida, passo inicial da 
çeomeína {do grego geo: terra-metria: 
medida).

inicialmente, para a representação 
do espaço, o homem usou elementos 
tíe seu próprio corpo como unidade de 
medida, por exemplo: o palmo, o pé, a 
polegada, etc...

Só após a revolução francesa é 
que se estabeleceu a convenção para o 
sistema de medidas, adotanoo o metro 
como untoacie padrão para as medidas 
de comprimento, o litro para as medidas 
de capacidade e o grama para as medi­
das de massa. Ao ensinarmos estas 
convenções pára os aiunos já estamos 
na fase da automação. Para que esses 
símbolos sejam significativos é neces- 
sáno que os alunos percebam que eles 
foram criados peto homem devido a ne­
cessidade tíe facilitar o comércio e a 
comunicação e que hoje são adotadas 
na maioria dos países, mas que nem 
sempre for assim.

Tendo com© pressuposto básico a 
necessidade do desenvoívimento con­
junto e articulado das questões relati­
vas ao número © a geometria, sugeri­
mos a reorganização dos conteúdos a 
partir tía quatro ternas fundamentais: 
Números; Operações; Geometria; Me- 

' didas.
O  tíomfnto sobre estes conteúdos 

se tomará possível a partir da compre­
ensão que nós. professores, tivermos 
sobre as seguintes questões funda­
mentais:

1) A forma como © enança elabora 
o seu conhecimento, observando a re­
lação dinâmica existente entre as fases 
da aprendizagem de um concerto ma-

• temático, as quais são sucessivas. 
v:mas não disjuntos.

2) A necessidade da criança marê 
ptáar efetivamente os objetos antes de

* sar exposto á representação;
3) A necessidade do desenvolvi­

mento de habilidades que lavem ©o 
pensamento lógico, tais corro: obser­
vação, comparação, cáasstficação, se- 
riaçâo, ordenação. etc.

4)'Â necessidade de que a criança j 
apreenda realmente as noções básicas 
para que possa recorrer a efas em si­
tuações do cotidiano.

É a partir de suposições que e 
Criança faz e respeito dos fatos e da 
necessidade de comprová-tos, tsrtdo 
corro base a realidade concreta © a 
compreensão dos conhecimentos sis­
tematizados. que a enança se situa 
historicamente e elabora a sua concep­
ção dontílica do mundo.

Na prática escolar em matemática 
'tem predominado a realização de exer­
cícios com base em modelos previa­

mente estabelecidos. Este procedi­
mento de ensino mascara a aqursiçâo 
dos conceitos peto aluno que por um 
todo. dá respostas certas sempre que 
pode determ>nar a oue tipo tíe modeto 
pode recorre?. E po' outro, mostra-se 
impotente quando se encontra com um 
"problema" ou exercícios escritos de 
forma diferente, mesmo que esta difi­
culdade não seja maior que a dos "pro­
blemas" ou exerciaos anteriormente 
resofvtdos.

Acreditamos que a resolução tíe 
problemas não é um conteúdo, mas svn 
um procedimento metodológico, uma 
vez que os conceitos báscos devem 
ser introduzidos através de problemas, 
sua exploração e ampliação também se 
reaitzará com problemas e aplicações 
dos fatos aprendidos. Ao término do 
estudo tíe determinado assunto, será 
feria a fixação através da resolução de 
novos problemas. Além disso, podere­
mos utiii2á-tos como um desafio à refle­
xão dos aiunos e a sua criatividade.

A enança das ciasses trabalhado­
ras que muitas ve2es já esteve envol­
vida em situações òe compra e venda, 
resolvendo probiemas nos quais efe­
tuou operações simples, através dc 
cátcuto mental, não consegue resolver 
as mesmas operações {que faz men­
talmente) usando as técnicas operató- 
nas que lhe sâo ensinadas pela escola.

Apesar das enanças utihzarem-se 
de cálculos mentais na resolução de 
problemas cotidianos, pesquisas tèm 
demonstrado que elas não conseguem 
utiiizô-tos na resolução tíe problemas 
escolares, por não encontrarem nas 
técnicas que a escola ensma uma se­
melhança com c mecanismo mentol 
que utilizam em seu dia a dia. 

CONTEÚDOS BÁSICOS - 1® SÉRIE
I. NUMERAÇÃO
1. Construção do número

-  Relações entre quantidades; re­
gistro de quantidades: relações entre os 
números de 0 a 9: uso dos símbotos = 1 
e *  e formação tíe pares.
Z  Construção da dezena

-  Agrupamento de quantidades. 
Séries d© 2 em 2 até de 10 em 10: for­
mação do grupo ó& dez; registro de . 
quantidades; leitura e escrita tíe núme­
ros até 99: uso dos termos dezena e 
unidade; composição e decomposição 
tíe números até 99 e relações entre os 
números até 99. Identificação de pares 

■ ©Impares.
3. Cmstruçáo tía tíúss

-  formação tíe grupos tíe doze.
11-OPERAÇÕES

Operações com Números Natu­
rais: Adição: kféia de juntar objetos ou 
quantidades; Subtração: kíéia tíe tirar 
objetos ou quantidades {idéia subtrati- 
va; idéia comparativa; kféía aditiva).

-  Sentenças matemáticas eléeni- 
eas ©peratônas tía adição e subtração.

-  Multiplicação: idéia da repetição 
■de grupos com mesma quantidade; no­
ção tíe dobro.

-  Divisão: itíéta dè refjartir quanti­
dades iguais (idéia repartitiva); idéia 
subírativa e noçâo de metads.

-  Sentença matemática com multi­
plicação e divisão.
III. GEOMETRtA

-  Construção do Espaço: o espa­
ço da enança, o espaço dos objetos 
reais e a percepção (te suas relações © 
as formas geométncas.

-  Semelhanças e diferenças entre 
as formas geométncas.

-  Ctassiítcaçào: sólidos que roiam 
e sòtidos que não roiam. .
IV. MEDIDAS

1. Tempo: o tempo da enança; dia e 
norte: semana, mês e calendário; tortura 
tíe hora e meia hora.
2. Sistema Monetário

-  Conhecimento e reconhecimento 
tíe cédulas e tíe moedas.
3. Unidades Artxtrônas

-  Compnmento: palmo, pé, pas­
sos, outras...

-  Massa: saquinhos, caixas, latas, 
outras...

-  Capacidade: copinhos, garrafas, 
saquinhos, outras...
4. Unidade Padrão

-  Metro, quilo e titro.
CONTEÚDOS BÁStCOS

2? SÉ RIE
I. ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
NUMERAÇÃO DECIMAL
1. Sistema de Numeração Decimal

-  Agrupamento e reagrupamento 
tíe quantidades.

-  Formação de grupos tíe 2 em 2, 
10 em 10, 12 em 12.
-  Formação de grupos de 10, 100 

e 1.000: uso dos termos: unidade, de­
zena. centena, registro de quantidades; 
leitura e esenta tíe números até 599; 
composição e decomposição de núme­
ros até 999; milhares exatos até 9000: 
relações entre os números; uso tícs si­
nais = . # . >  .<  : antecessor e suces­
sor de números até 999 e identificação 
de núme ros pares e impares.
2. Números Racionais

J - Divisão oe inteiro em partes 
iguais (até dez partes); tcrmaçào tío
inteiro com meios, terços, quartos.......
décimos c represe nt2ção tía tração 
com desenhos e números.

».OPERAÇÕES
Operações corri Números Naturais

-  Adição: termos da adição; sen­
tença. matemática e técnica operatória; 
possibilidade tíe ccmutar ou associar 
as parcetasc

-  Subtração: a subtração ccmo 
operação inversa da adição; idéias 
subtrativa, aditiva e comparativa tía 
subtração: termos da subtração; sen­
tença matemática e técnica operetôna.

-  Multiplicação: muíüpltcação co­
mo adição tíe parcelas tguais; tenros 
tía multiplicação; sentença matemática 
e técnica operatória; possibilidade tíe 
comutação tios fatores; cálcute tío do­
bro e construção tía tabueda.

Divisão: divisão como operação 
inversa tía multiplicação; idéias- reparti- . 
•Tiva e subtratsva tía cíivisâo; termos tía 
divisão; sentença matemática: técnica 
operatóna e cálculo da metade.
III. GEOMETRIA

Qassificaçâo dos sólidos: que ro­
lam... cone. cilindro e esfera; que não 

, roiam... cubo, paratelepípedto e pirâmi­
de.

-  Planificação dos sótides conhe­
cidos através tío contorno tíe suas fa­
ces ou tía projeção tía sombra dos 
mesmos.

-  Classificação: sólidas geométri­
cos e frgurás planas.
IV. MEDIDAS
1. Tempc: dia - semané - meses - arte - 
calendáno - hora - minutos - relógio.
2. Sistema Monetário, identificação e 
representação de cédulas e moedas.
3. Unidades Artitràrias oe compnmon- 
to. massa e capacidade.
4. Unidades padrão: metro, quilo e litro.

-  trações do medida: me*c metro, 
me« qurto, 1/4 do quilo, meio fatro e 1/4 
tío titro.

CONTEÚDOS BÁSICOS - 3? SÉRIE 
!. ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
NUMERAÇÃO DECIMAL

1. Sistema de Numeração Docroat
- Agrupamento e reagrupamento 

de quantidades, formação de grupos de
2. ..... 10, 12. t00 e 1.000, uso dos ter­
mos unidade, dezena, centena, milhar, 
dúzia, cento, milheiro, dezena de nuinar 
© centena do milhar, registro de quanti­
dades, leitura e escrita dos números fté  
a 6* ordem, composição e decomposi­
ção em ordens e classes até a 6- or­
dem, retoções entre os números: uso 
dos sinais *=, t ,  >,<£>; antecessor e 
sucessor, números pares e números 
ímpares.
Z  Números Racionais
2.1. Quantidades Continuas (divisão em 
partes tíe mesmo tamanho): divisão do 
inteiro em partes iguais, fcrmaçàc tío 
inteiro com meios, terços.... décimcs, 
leitura e esenta de frações, repre senta- 
çáo gráíicc e numérica e uso dos ter­
mos r.umeracor e denominador.
2.2. Quantidades Discretas (oivisao 
em grupos com a mesma quantidade)- 
representação gráfica, fração.tíe um 
número.
2.3. Classificação das Frações: ccropa- 
rações com o intctro, números mistos, 
trações decimais, eouivaiència tíe tra­
ções, ccmparaçào de trações
3. Números Dtcimais

Divisão do inteiro em 1D partes 
iguais -  dèomo; tOC panes iguais -  
ceníésimc; 100C partes »guais -  milési­
mo; formação do inteiro com décimos, 
centésimos € milésimos, uso tír* virgula 
como separaçàc tíe inteiro da pane ce- 
cimal. leitura e escrito.
TL OPERAÇÕES
1) Corr. Números Naturais

Adição, Subtração como operação 
inversa da adição, multiplicação corro 
adição de parcelas iguais. Divisão co­
rre operação inversa tía multiplicação, 
sentença matemática e técnicas ope­
ratórias, possibilidade tíe comutar e as­
sociar os termos das operações, cál­
culo mental e tabu ada, cálculo tío tícbro 
(metade), tnpto (terça parte), ....í-mub- 
pficaçáo e divisão por 10 ,10C e 1 00C.
2) Com Números Racione is

Adição e subtração cor. frações 
ctro o mesmo derominader, tração tíe 
quantidades discretas, fração tíe 
rúmero.
3) Com Números Decimais

Adição e Subtração.
III. GEOMETRIA

Espaço geométrico: .tío tridimen­
sional para o bidjmenstonal, planificação 
através tía abertura dos sòitoos, classi­
ficação: sólidos (poliedros e corpcs re­
dondos), figuras planas (pofígoros € 
efreuto), uso dos tenrós tace, 
aresta, vértice, noção tíe paralelismo e 
perpendtculansrro (ângirio reto) e clas­
sificação: quadntáteros (paratetogramos 
e trapézios),Triângulos.
ÍV. MEDIDAS ,

1. Tempo -  equivalência entre ho­
ra e minuto, tíià-môs, aro-fcãmestre-se- 
mostre.

2. Sistema Monetário ~ identifica­
ção e reconhecimento tí® cêdutas e 
moedas, formação de quantidades com 
cétíutas e rroodas.

3. Unidades Arbitrárias e Untdacíes 
Padrão -  unidades não podroruzadas: 
fte, pafrro, potegsda. íègua. mitna... 
compnmento: Construção do metro em 
eenUmotros e em tíedmetios. Eomva- 
lôncias: km e m, m e dm, m o cm. m e 
mm; massa: uraoades (quito e grama) 
equivalência entre o quilo e grama, ca­
pacidade: unidades (titro e miiiiitro) 
equivalência entre titro e rrulititro.

Continua
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1. o r g a n iz a ç ã o  d o  s is t e m a  d e
NUMERAÇÃO DECIMAL
1. Sistema de Numeração Decimal

-  Formação de.* mithâo. 10 grupos 
de t centena de mítoar. uso ctos termos: 
unidade, dezena, centena, milhar, mi­
lhão. milheiro, cento e dúzia, teiiura e 
escrita de números naturais, composr- 
çâo e decomposição dos números na­
turais em ordens e ciasses, relações 
entre os niimera*s: uso dos símbolos, 
antecessor e sucessor, números pares

.e  tapares.
2. Números Radonats

-  Noçào de fração contínua (divi­
são do inteiro em partes de mesmo ta­
manho). noção Ce fração descontínua 
(divisão tío todo om grupos de mesma 
QuanUdadc), formação do inteiro com 
meios, terços.   representação gráfi­
ca e numénea, uso dos termos nume­
rador e denominador, eouivalència: for­
mação dc classes de equivalência e 
simplificação de frações, comparação: 
pela representação gráfica ç>e\a reou- 
çào ao mesmo òenominzdoí, ciassiii- 
cação: comparação com o inteiro, nú­
meros mistos e. trações decimais.
3. Números Decimais

-  Representação decima! de fração 
decimal, fonnaçàD do r&sna, décrros, oente- 
simos e milésimos. eGuivõlãroa: rocLcão 
de unidades decimais e comparação de 
números decimais, uso tia virgula para 
s€vparar a parte rnteira da parte decimal, 
leitura e escnla de números decimais. 
«.OPERAÇÕES

. 1. Com Números Naturais
-  Possibilidade tíe comutar, asso­

ciar ou distribuir os termos das opera­
ções, uso dos lermos "múltiplo e divi­
sor'; noção de dobro (metade), tripto 
(terça parte): Multiplicação e divisão por 
10, 100 e 1000; Técnicas operatórias 
das quatro operações.
2. Com Frações

-  Adição e subtração: frações de 
mesmo denominador e .frações tíe tíe- 
nominadores (Gerentes

-  Multiplicação: fração de número 
e fração por fração; -  Divisào: inteiro 
por fração,"fração porfraçâo; Porcenta­
gem; símbolo % como equivalente a 
uma fração â&csrmt,’'câtcufos envolven­
do porcentagem.
3. Com Números Decimas

-  Adição e subtração; Multíptica- 
. çèo: inteiro por decimal e decimai por

decima!; Divisão; inteiro por decimai, 
decsmat po? inteiro e divisão com apro-
KGTfâÇâO.
Ml. GEOMETRIA

-  Do espaço tridimensional para 0 
bkSmensionat e reciprocamente através

. da planificação a reconstrução de sóli­
dos geométricos; Classificação: corpos 
redondos (cilindro, cone e esfera); po­
liedros (prisma: cubo e paralelepípedo; . 
pirâmides); Noção tíe parpletasmo e âtv ; 
guio relo tP^rpondicufarisrno); Cíassiíi- , 
cação das figuras planas: ouadnlâteros. 
triângulos, círculos e outros polígonos; 
ângulos. tactos; Quadriláteros: Paralelo­
gramas (retànguto. quadrado, losango), 
Nèo-paratelogramos (trapézio 6 outros), . 
Triângulos.
IV. MEDIDAS
1. Tempo: hora. minutos e segundos 
-  transformações, frações de hora. 
semana, quinzena, bimestre, trimestre, 
semestre, inènto. triénio, quinquénio, 
decénio e século.
2. Sistema Monetário

-  conhecmonto de cédulas © 
moedas: formação de quantidades com 
cédulas e moecas; toiiura e esenta de 
valores.

3. Unidades Arbitrárias e unidades pa­
drão

-  Comprimento: múltiplos e sub- 
múltiplos. unidades usuais: metro, qui­
lômetro, centímetro, milímetro e tógua; 
Massa: múltiplos e suUnúifptos, unida- 
Oes usuais: Quito. grama e miligrama. 
Arroba e tonelada. Capacidade, múlti­
plos e submúfüptos. unicades usuais: 
litro e mililitro: Equiveiôncia entre as 
unadades usuais. Noção de superticie: 
reoobnmento de superlicies. urvdades 
usuais: metro quadrado, hectare e al­
queire: Noção de volume; preenchi­
mento tío espaço, unidades usuai^ 
relação entre feiro e tfecfmetro cúbico.

ENCAMINHAMENTO 
METODOLÓGICO  

OS NÚMEROS 
Construção do Número

No inicio da primeira séne. a crian­
ça expenmenta certa difculdatíe em 
contar objetos. Conhece o nome dos 
números na ordem ceda, mas dizer o 
nome e, ao mesmo tempo, apontar o 
objeto que está sendo contado, muitas 
vezes, lhe causa dificuldade por não 
sentir a necessidade de ordenar os ob­
jetos
Em gera!, o trabalho de matemática 
proposto em programas e livros didáti­
cos inic>a*se com um período prepara­
tório com vistas a desenvolver noções 
de posição (em cima, embaixo, na 
frente, atrás, esquerda, direita, etc...), 
dístánda (longe, perto), grandeza 
(maior, menor, alto. baixo, etc...) e for­
ma (círculo, quadrado, triângulo, etc...). 
Consideramos este trabalho importante, 
pois o desenvolvimento da lateralidade 
(à esquerda de, ò direita de), da anterio­
ridade (na frente de, atrás de), da pro­
fundidade (em cima de, embaixo de) 
pemviiem anabsar.a posição que um 
OS^tó.ocupa m  espá^> á  partir dé um 
ponto de referência. Além disso, as no­
ções de posição e efe tonma, que dzem res­
peito â construção do espaço, assim 
como as noções de grandeza © distân­
cia, desenvolvidas .através da rotação 
fôfâre os objetos, são és prenúncios da 
riscesstóade da medida. .

Em nossa proposta, não nos rete- 
nmos a esta período inicial pois enca­
minhamos nossos procedimentos no 
sentido de que este trabalho esteja re- 
baoaado ;êoú conteúdos e, assim, pre­
sente durante tôúo o ano.

Analisaremos, agora, a questão 
dos conjuntos que é o conteúdo sugeri- 
do.nos fevros ddáticos © programas 
após a formação destes, noções twáais

A partir da observação e da com­
paração, podemos agrupar objetos por 
semelhança do acordo com alpum crité­
rio estaremos fazendo, então, uma 
classtfícaçáo. Desse modo, ao formar 
um conjunto, dtsfngüindo os elementos 
que pencncem e os que não pertencem 
ao conjunto, a enança eslá tazendo 
uma classificação, uma das formas de 
pensamento lógico e uma das habida- 
ties essenciais na construção do núme­
ro.

Entretanto, é necessário distinguir 
entre conjuntos formados tendo como 
critério a qualidade dos objetos, ou seja, 
seu aspecto físico (cor, forma, tama­
nho, etc...) © conjuntos onde o criténo é 
a quantidade dos objetos.

Assim, ao formarmos o conjunto 
das peças vermelhas e o das peças 
azuais, estamos fazendo uma classifi­
cação onde o criténo é uma qualidade 
dos objetos: a cor.

A formação dos conjuntos a partir 
de critérios oue envolvam o aspecto fí­
sico dos objetos (cor, forma, tamanho, 
etc...) é importante, mas não suficiente, 
para a construção do número. Para se 
construir a noção de número há neces­
sidade de fazer classificação onde o 
entério é a Quantidade de eiomentos 
dos conjuntos. E distinguindo or> que tôm 
menos dos que tèm mais, os que têrr. 
muitos dos que tèm poucos, que obser­
vamos aqueles conjuntos que tèm a 
mesma quantidade de eíemenlos e que, 
consequentemente, tèm o mesmo nú­
mero de eiementos.

Atém disso, através da observação 
© da comparação podemos estabelecer 
relaçócs entre objetos, arrumando es­
tes objetos numa sucessão de acordo 
com uma regra ou criténo. Por exemplo, 
ao dispormos Carrinhas da menor para 
a maior, estaremos fazendo uma sana­
ção onde o criténo é o tamanho, ou se­
ja, uma quatitiad© que se refere ao as­
pecto físico tío objeto. Já. ao combinar­
mos a formação de conjimtos de criarv» 
ças, end© cada txjojunto deve ter um 
elemento a mais que o anterior, o crité­
rio de seriação está baseado na quanti­
dade de elementos desses conjuntos.

Nas atividades iniciais de sctmaçáo.
, ;as'Crianças serão ipvadas a identificar 

a regra de formação tí© uma seqüência 
dada. destacando á parte que repete 
nesta seqüência. Por exemplo:

A.O.D.á.G.d.
. Posteriormente, estabelecendo ro­

tações erttr© ô mírnaro tíe elementos 
dos conjuntos, perceberemos qu® cada 
elemento da série numénea é um a 
mais que o antecessor e um a «monos 
que o sucessor, tevarttío a enança a 
perceber® relação tí© inclusão entre os 
números. Por exempto: ■

As sen, enfatizamos que o desen­
volvimento das habilidades de classifi­
cação e de seriaçáo é fundamental na 
construção dc número.

A partir da lei 5692Í71. o tema 
"conjuntos" está presente em qualquer 
programa de matemática de pnmeva a 
quarta série, introduzindo uma fengua- 
gem a mais para ser aprendida pela 
enança, como nos retenmos anterior­
mente.

Consideramos que as habilidades 
mentais, como a observação, compa­
ração © classificação são desenvolvi­
das na formação tíe um conjunto. No 
entanto, ò ngo? e artificialidade dos sím­
bolos da linguagem da Teona ctos Con­
juntos (diagrama de Venn, E, U. C, 
etc...) parecem não ter colaborado para 
a compreensão do número peta enan­
ça. Pesquisas tèm demonstrado çue 8 
mesma se fixa na representação sim­
bólica em detiimento da compreensão.

Dessa lorma, propomos um traba­
lho com as habilidades mentais que tèm 
sido sugeridas como necessénas na 
aquisição da noçãc de conjunto e no 
estabelecimento de relações entre os 
conjuntos. O trabalho com conjuntos, 
no sentido de representação de Quanti­
dades, de classificação por tietenmnado 
atnbuto deve ser preservado, e é útil na 
construção do conceito de número.

Enfatizamos entretanto, que o tra­
balho com a nomenclatura üa Teoria 
dos Conjuntos (vazio, uniláno. finito, in­
finito, relação tíe pertinência, relação tíe 
inclusão, diagrama de Venn, represen­
tação entre chaves, etc...) não é ne­
cessário em nenhuma das quatro sé­
ries. por não se tratar tie um conteúdo 
básico, mas sim de uma bnguagem que 
poderá ser aprendida posteriormente, 
tendo inclusive um maior signifcado.

Antes de introduzir os símbolos tíe 
0 a 9 é importante explorar os símbolos 
]â conhecidos pela enança. Por exem­
plo: sinais de trânsito, símbolos de tK 
mes tíe futebol, marcas tíe aümontos ou 
tíe bebidás, etc... discutindo que a pa­
dronização tíos símbolos é necessária 
pam facilitar a comunicação.

É interessante apresentar os sím­
bolos numéricos fora tía ordem natural, 

/para qu® © próprio aluno estabeleça a 
relação tíe ordem & inclusão. Sugère-se 
que o zero. sendo o último símbolo a 
ser conhecido pela humanidade, não 
seja apresentado de tnícto. devido à d*- 
fietstdade tía criança em representar 
a inexistência tíè quantidade. "

■ SISTEMA DE NUMERAÇÃO. E © PE- ■ 
RAÇÕES 

■ - A origem da base decima! está re­
lacionaria com a quantidade dos dedos 
das mãos. Da ctorrêspondênaá 1 a 1 de 
nossos tíetíos asm objetos a serem 
contados, para o reçpstro em forma tíe 
pedrinhas ou risco no chão houve todo 
ifin caminhar calcado,rias etapas assF 
fikísdas na construção do número. An- 
tes tíe surgir o sistema de numeração 
decimal hoje utilizado, foi necessária 
uma etapa intermediária, caracterizada 
peto surgimento do ábaco, instrumento 
milenar de câtcuto. A esenta numénea, 
no entanto, não estava vincuiada ao 
câtcuto e servia como uma mera torma 
tíe registro, como na numeração roma­
na. por exemplo

Os hindus enaram úm sistema de 
nunxjraçáo (dcpcxs adotado e tíitundtoo 
petos árabos) Que satisfazia as neces­
sidades óe registro e tíe câtcuto. A utib- 
zaçâo de um símboto para representar 
a coluna vazia tío ábaco, hoje conheo-

Continua

(^rtotío preparatório).
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do como zero, SKjnilicou utt> qrande 
fivanço. Outro elemento fundamental 
cies se sistema é a noção do vstor pose 
oonal presente no ábaco.

A compreensão de um sistema de 
numeração Que uMza apenas 10 sim-
botos, que vanam de acordo com a po­
sição que ocupam e onde um dos sím­
bolos representa a coluna vazia (zero), 
foi fundamental para as técmcas de 
câJoáD.

Â apropriação deste conhecimento, 
pela criança, se processa pouco a pou­
co. Apôs ler adquirido o conceito de 
número e tendo estabelecido a retaçâo 
quaníidade-numeral até 9. induindo o 
zero. a enança terá conhecido os alga­
rismos que são os dez símbolos (0. 1,
2. 3, 4, 5, 6, 7. 8. 9'f necessános para a 
representação de qualquer número no 
sistema de numeração decimal, através 
da combinação dos mesmos, desde 
que sejam observadas as segumtes re­
gras: -  os agrupamentos são tenos de 
dez cm dez (dai dizermos Que a base é 
"dez“); -  na representação de um nú­
mero. qualquer aloansmo escrito è es­
querda de outro tem o valo; dez vezes 
maior do que se estivesse colocado no 
lugar desse outro.

Na pnmeua série não propomos a 
organização do sistema de numeração 
decimai, mas apenas a formação da 
dezena, peto processo de agrupamen­
tos jb trocas. Do agrupamento de dez 
em dez, formaremos dezenas exatas e 
quantidades snlermediánas de zero a 
noventa e nove.

Na segunda série, a formaçéo da 
centena segue o mesmo procedimento, 
escrevendo-se quantidades até nove­
centos e noventa e nove. É importante 
que a Criança compreenda que uma 
mesma quantidade pode ser expressa 
em unidades, dezenas ou centenas... 
por mompkx- 5 centenas ® 50 dezenas 
«  500 unidades. ;

O  conceito de sucessor e ante­
cessor de um número deve ser traba­
lhado através do acrósermo ou da retí- 
.roda de uma unidade na formação da 
seqüência dos numerais. Nas sénes 
seguintes serâ vista a ciasse dos m>- 
fòares (terceira série) e a dos milhões 
(quarta sérjel. da mesma forma como 
se trabalhou unidades, dezenas © cen­
tenas. ■ .

. A «teosmposição © a separação em 
classes b : ordens auxt&arão na .feitura e 
escrita dos numerais, assim como o 
■fcrabaího com o vator relativo e o valor 
absoluto dos algarismos. 
■OPERAÇÕES €Ó M  ‘'NÚMER05 ,'NAr.

'TlíRAfS .
A ma ©ria dos professoies cons»- 

dara que um dos grandes objetivos das 
.quatro prârwas séries do pnmeiro grau 
lè  jsaber .eÇêtuaãr as quatro operações. 
Acreditamos que, além disso, é preciso 
aprender as íécnicas de cálculo com 
compreensão e perceber que os cáf- 
cutos são necessários na resolução de 

. problemas. Po?isso, sugenmos que du­
rante a construção do número, as 
idéias envolvtdas nas quatro operações 
fundamentais (adição, súbiiaçâo. mufb- 
pficaçâo e divisão) #  sCjam trabalha­
das.

Na prrmeua sérte, após identificar a 
BíSçâo com seu respectivo símbolo, a 
criança deverá intciar a construção dos 
fatos Sundamontais.o mesmo oconendo 
com a subtração e. posteriormente, 
com a multiplicação e divisão.

Corro já ressaltamos, nas etapas 
da construção de um conceito è neces­
sário que a enança manipule' etetiva- 
morvte os materiais relacionados á ov
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trodução de qualquer conteúdo. Esta 
acâc deverá ser icprcseniada para 
eniâo ser codificada em linguagem 
matemática.

O conhecKTionto do processo de 
compor e decompor números, bem co­
mo a memonzaçáo dos fatos funda­
mentais , auxiliam o afiro a ciYrproender os 
processos de cálculo montai dos quais 
já vêm se utilizando. Dessa forma, o 
aluno perceberá que alguns cálculos 
nâo preasam d© técnicas operatórias e 
pedem ser resolvidos mentalmente, 
mas 0 uso exclusivo do cáicuto mental 
não toma possível a resolução de 
problemas com quantidades maiores, 
daí a necessidade de técnicas operató­
rias. O cáicuto menta! precede e acom­
panha as atividades de técnica ooerató- 
na. Explorado através da linguagem 
oral, poce cbeqar a formas de registro 
na linguagem matemática. Assim, 
quando se usa cs dedos para auxiliar a 
memonzaçáo vai se aoqumndo habili­
dades necessánas ao cálculo escrito. Ê 
«mponante que a criança taça estimati­
vas sobre os cálculos a serem efetua­
dos, para Que após efetuâ-tos ele possa 
venficar o seu resultaoo

O cáicuto escriio é conseqüência 
cia compreensão cas relações existen­
tes entre as operações: 1?) A relação 
entre a adição e subtração e entre a 
mutiipiicaçào e divisão ccmo operações 
inversas entre si; 2 )̂ A reiaçáo entre a 
multiplicação e a adição (multiplicação 
como uma adição de parcelas iguais); 
39) A relação entre a divisão e a sub­
tração (divisão como subtração de gru­
pos com a mesma quantidade).

Tais relações implicam na intera­
ção ôo conceito com a técnica operató­
ria. Conceao, enquanto compreensão 
da ação e sua real interiorização para a 

. aquisição de novos conceitos; técnica 
operatória, enquanto memonzaçáo e 
automatização na aplicação prática dos 
mesmos.

Além do próprio raciocínio, inerente 
ao processo, a questão dos sinais que 
caracterizam as operações ê fruto de 
convenção adotada ao longo do desen­
volvimento do cálculo para facilitar a 
comunicação do que se deseja.

A apresentação das técnicas de 
cáicuto deverá levar em conta © pro- 
cesso d e . .aquisição' desse conhech 
memo pela humanidade. Dessa forma, 
sugenmos que a idéia subtraiiva prece­
da a tdésa atífüva na subtração e que o 

“ “processo tongo".preceda o “processo 
curto“ no caso da divisão.

A utilização ttos “Cálculos Gradua­
dos“ é uma prática constante emross® 
escolas. Consideramos que eles sáo. 
úteis na medida em que apfesentam 
uma graduação de dificuldade dos cál­
culos. Lembramos, rio entanto, que a 
sequência de passos apresentada nâo 
precisa ser rigorosamente seguida e 
que seu uso fora de situações pro­
blema não levará à compreensão das 
operaçoes, mas somente à automatiza­
ção das técnicas.

" '.G E O M E T R IA '
A geometria é um dos temas mais 

dbscuioados durante o primeiro grau, 
aparecendo geralmente rto final do bvro 
didático e. também por isso. muitas ve­
zes náo trabalhado.

Os programas e livros didáticos de 
matemática tôm sugerido um trabalho 
oue se sruãa com curvas aix?rtas e fe- 
enadas © nomenclatura do figuras pla­
nas. No entanto, já existe um procedi­
mento metodológico bastante aceito

que sugore o inicio do estudo de goo- 
metna pela exploração de concertos do 
espaço tndimensfonal.

A enança inicialmente deve explo­
rar o espaço para situar-se nele e ana- 
lisá-lo, percebendo a posição dos ob­
jetos neste espaço -  o que está em ci­
ma. embaixo (profundidade), o que está 
à direita e è esquerda (lateralidade), o 
que está na frente e atrás (antenonda- 
de) para então poder representá-to. En­
caminhamos nossa proposta obser­
vando as três etapas fundamentais que 
devem ser trabalhadas simultanea­
mente. espaço vivido, espaço percet*- 
d o e o  espaço concebido.

A enança no principio tomará con­
tato. com algumas noções topoiógicás 
ftntenor e exterior, vizinhança, fronteira) 
além de desenvolver as noções intuiti­
vas de distância (ionge, peno), posição, 
chegando a noção de forma e à cons­
trução co espaço que a rodeia.

Sugenmos que a partir oas noções 
topoiógicás desenvoivam-se as noções 
projetivas -  quando então se trabalham 
relações espaciais, antenontíade. pro­
fundidade e lateralidade para chegar-se 
às noções euclidianas que envolvem as 
medidas de cor.ipnmento e distância.

Nas sénes iniciais, as atividades 
de dassificaçâo, senaçào, formação de 
grupos, etc... deverão übhzar objetos 
que possam trazei a relação com as 

_formas geométricas menos usuais (co­
ne de lá, casquinha de sorvete e cha­
péu de palhaço para lembrar o cone; lá­
pis e canetas cilíndricas, latas de azeite 
e latas de cera para lembrar o cilindro; 
embalagens, enfeites e
outras para lembrar a forma de pirâmi­
de. além das caixas comuns que lem­
bram as formas de prismas). A enança 
deverá fazer uma dassilicaçào entre os 
sóiütíos geométricos, distinguindo: cor­
pos que roíam (corpos redondos)'® 
corpos que nâo rolam (poliedros) ou 
ainda; corpos pontudos (pirâmides) e 
corpos não pontudos (prismas).

Ao fim da segunda séri© © aluno jâ 
deverá estar familiarizado com a cor­
reta noroenciatura para os sôferios geo­
métricos. O professor deverá apresen­
tar figuras que estimulem a percepção 
visual dos objetos tridimensionais re­
presentados em planos, sem o preiuízo 
da verdadeira diferenciação entre sólido 
-e plana.

■ -Na terceifâ séria será feita a p ás -' 
sagem do espaço tridimensional para o 
plano bidimensional usando a técnica 
do contorno das faces dos sólidos ou a 
da projeção de sua sombra. €om tsso 
inicia-se de rródo sistemático o estudo 
das figuras planas, sem dissociá-las 
dos sólidos que ss originaram. Usando 
os -conceitos de paralelismo e ànguto 
■reto .(pérpendictiansroo): poderemos 
chegar a uma classificação das figuras ; 
planas.

Na quarta série e criança chegará 
& construção dos seus próprios sólidos 
geométricos, ao conhecimento da clas­
sificação geral destes sôUdos. a classi­
ficação tías figuras planas.

• MEDJDAS •
Na exptoraçáo do espaço, obser­

vando o tamanhò dos objetos, a enança 
vai, através de comparações, classifi­
cando estes objetos em pequenos e 
grandes. Ao mesmo tempo, ela observa 
distâncias e percebo o que está perto e 
o quo está tono r. Pouco a pouco vai 
sentindo a necessidade da medida e 
começa a fazê-la usando partes do seu 
corpo (palmo. pé. etc...) como umtíaoe 
de medida.

É através da comparação da parte

do corpo com o objeto a ser medido que 
a enança percebe quantas vezes esta 
pano “cabe" no obieto que ela está me­
dindo. O númoro de vezes que esta 
unidade de medida “cabe“ no objeto a 
ser medido corresponde ao compri­
mento do objeto. Assim, o resultado da 
eçào de medir é expresso por um nú­
mero.

Ouando a parte do corpo usada 
ccmo unidade de medida “couber'" um 
número exato de vezes no objeto a ser 
medido, tal medida será expressa por 
um número naturai. Como isso não é 
sempre possível, somos levacos a 
subdividir a unidade em um certo núme­
ro de partes. oe modo Que uma cessas 
partes caiba um número exato oe ve­
zes no objeto a se? medido, õa-’ a ne­
cessidade de criar símbolos numéricos 
que expressassem este resuíicco. Es­
tes símbolos sáo os números racionais. 
C  uso das panes do corpo e obetos 
como unidades de mecitía (umcaoe de 
medida artxírána) criam uma certa des­
vantagem, pois o tamanho de um pé. 
por exemplo, vana de pessoa para 
pessoa. A necessidade tíe padronizar 
as medidas foi sentida pelo homem e a 
enança deverá perceber que a padroni­
zação das mcoidas e a criação tíe ms- 
trume-ntos tíe medida foi surgmoo e se 
ampliando na hisíõna tío horr-em. Hoje. 
as medidas padrão para o comprimen­
to, e massa e a capacidade são: o me­
tro. o grama, e o Stro, respectivamente. 
Sugerimos que as crianças devam co­
nhecê-las observando a estreita rela­
ção que existe entre os múltiplos e 
submúítiptos destas medidas e o siste­
ma de numeração decimal.

Além disso, acreditamos que o de­
senvolvimento da noçâo de tempo é 
fundamental para a percepção ca or­
dem da sucessão dos aconteamentos 
@ â duração (tos intervalos temporais. 
Èm matemática, trabalhamos com e 
medida do tempo.

A criança, em suas atividades co­
tidianas, vai estabelecendo compara­
ções é -perdebendo que há atividades 
que duram menos'è atividades que du­
ram mais tempo. Paulatinamente vai 
sentindo a necessidade de medir a du­
ração desse tempo. Encaminhamos 
nossa proposta, sugerindo a utilização 
tíe unidades de medida arbitrárias (veia 
graduada, ampulheta, etc...) amesds tra­
balhar c&nri'.&■unidade tíe medkia padrão 
(hora, minuto e segundo). Ê interes­
sante também que ela conheça os vá­
rios instrumentos tíè medidas de tempo 
(relógio de água, relógio tíe sol. etc...) e 
perceba que o homem está sempre 
aprimorando estes instrumentos.

A construção tíe calendários ê uma 
iorma tíe rogistrar o tempo. A partir do 
fegtsíro do ionpo vivicto. a 'criança es­
tabelece relações d© passado, presente 
© futuro. Foi através do tempo da natu­
reza (fases da toa, tempo que a terra 
leva para dar uma volta completa ao re­
dor do Sol. etc.«) que o homem organi­
zou o seu tempo (tempo cultural) em 
cisas, semanas, meses e anos.

Ouamoas medidas de valor, suge­
rimos que nas sénes tmciais a enança 
manuseie cédulas © moedas, obser­
vando que ©las têm vaiores específi­
cos. O vocabulário referente às medi­
das de vator como: troco, moeda, com­
pra. venda. etc... poderá ser desenvol­
vido através de situações problema.

A base do nosso sistema monetá­
rio é decima!, assim o centavo repre­
senta a centésima parte do cruzado e

Continue
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um procedimento metodológico bas­
tante utilizado é irHc»âí o trabalho com 
números decimais a partir da repre­
sentação das medidas ôe vator. A pre­
so r,l amos a seguir uma sugestão, de 
distribuição «tos conteúdos no pnmeiro 
bimestre de cada uma das séries. 
Acretínamos que isto se ta? nccessánc 
para que o professor tenha rclcrêncts 
ôe como trahafhar com os quatro temas 
fundamentais em cada um cios bimes­
tres.

CONTEÚDOS - KABOJDADES 
1? Séria -1 - Bimestre 

A resolução de probiemas deve 
estar presente em cada tema abordado 
no programa' iniciando, acompanhando 
e fixando, 
t. NUMERAÇÃO
1. Construção tíc Número
1.1. Relação quantidade-quaníttíade: 
classificação: comparação entre quan­
tidades (o que tem mais7 O que tem 
menos?), ordenação de quantidades 
(seriaçào). conservação de quantida­
des.
1.2. Relação quantidade-numçra!: re­
gistro padrão das quantidades (0 a 9); 
traçado correto do numeral (0 E 9); 
classificação, orcenccào, conservação.
1.3. Rotação entre os numerais: ante­
cessor (número mer.os uma unidade) e 
sucessor (húmoro mais uma unidade); 
ordem crescente e decrescente, se­
qüências seguidas e alternadas; rela­
ção de igualdade e oestaualdade. uso 
dos símbolos = e / :  números ordinais 
até o 9 (do 1p ao 9çy, números pares e 
números énpares.
II. OPERAÇÕES

Arfiçào: idéia de juntar objetos, re­
presentação a sentença matemática; 
Subtração: idéia de tirar objetos, repre­
sentação e sentenças matemática; 
Cáicuto-Mental.
Hl: GEOMETRIA

Vivência do espaço: representa­
ção do espaço vivido, (tamanho, posi­
ção © tãstânçia); Noção de forma; 
Classificação dos objetos reais quanto 
è forma, tamanho...
IV. MEDIDAS

MecSda de tempo: tempo da crian­
ça (tampo vivido): tempo percebido: dia 
® poRe; semana em dias: formação do - eàtendãm semafia!.

, C 0 N IE Ú D 0 8  - HABBJDADES. ' 
'■.2* Série - 1 * Bimasíre 

A resolução de problemas deve 
estar presente om cada tema .abordado 
no programe: iniciando, acompanhando 
©ãxanda.' •
l. NUMERAÇÃO: Construção do Sis- 
■fomatíe Numeração Decimal
1. As diferentes formas de registrar 
quantidades (história dos numerais): 
numerais romanos até Xli; numerais 
hindo-arábícos (algarismos).
2. Recpriheoroenlo «tos algarismos 
corno formadores Os qualquer numeral: ■ 
relação numerat-quanbdade. agrupa­
mentos e reagrupamentos (t em 1. 2 
em 2..... 10 «jm 10 e 12 em 12).
3. tótura e escrita do símbolo numérico 
com «tots algarismos: uso dos termos: 
unidade,dezena e dúzia.
4. Construção da Centena: agrupa­
mentos e reagrupamentos.
5. Composição e decomposição de 
números de dois algarismos.

C. Relações entre cs numerais: relação 
de igualdade e desiguatoade (uso «tos 
sina;?.: antecessor e sucessor, ordem 
crescente e oroem decrescente.
7. Sénes de 2 em 2, 3 em 3 até 10
em 10.
t .  Números pares e não pares (ímpa­
res).
9. Inclusão de unidades em dezenas e 
de dezenas em centenas, 
tí. OPERAÇÕES
1. Adição: «Jéia de juntar objetos; repre­
sentação e sentença matemática; nome 
dos termos; latos básicos; cálculo 
mental; possibilidade de comutar os 
termos: técnica operatóna: adição com 
e sem reserva.
2. Subtração: idéia subtrativa. compa­
rativa e aditiva; representação e sen­
tença matemática: nome dos termos; 
latos básicos e cálcutc mental; impos­
sibilidade de comutar os termos: técni­
ca operatóna: subtração com e sem re­
curso; subtração como operação inver­
sa da adição. . , .
3w Multiplicação: idéia de repetição de 
parcelas iguais; representação e son- 
tenço matemática; nome dos termos 
e fatos básicos; cálculo do dobro e do 
tripio; possibilidade de comutar os ter­
mos..
4. Dívisâo: ttfêia de repartir; representa­
ção © sentença matemática; nome dos 
termos: fatos básicos e cálculo mental; 
divisão como operação inversa da muF 
tipfícaçáo.
III. GEOMETRIA

Sólidos geométricos relacionados . 
a objetos conhecidos; classificação «to 
sótidos geométricos (redondos e não 
redondos).
■IV. MEDIDAS

Tempo Vivitío: referência ao coti­
diano da criança; Tempo Percebido: di­
visão do tempo em dia e noite: divisão 
da semana em dias. Tempo Goncebitío: 
uso do refôgio na leitura da hora e meia 
hora: uso do calendário.
'' CONTEÚDOS - HABRJDADES 

; 3 ^ S é rie -l9 R<mcsÍlre 
A resolução de probiemas deve 

estar presente em cada tema ©bordado 
no programa; ãnsaantío, ãayrpanhartfo; © 
fuçando.
t. ’ NUMERAÇÃO: Organização «to sis­
tema de numeração decimai.
Numeração Romana: representação -
aplicação:
Números Ordinais até 50 - representa­
ção - aphcaçào:
Formação «to milhar: 10 grupos ôe 100 
umdadcs; 100 grupos de 10 uredades;

/v ^ í Z
1 OQG grupos de 1 unidade; ordens e 
classes; leitura e escma: composição e 
Decomposição; valor absoluto e valor 
relativo; ordem crescente e decres­
cente; relações de igualdade e desi- 
gualdade (uso dos sinais); uso «tos ter­
mos: dúzia - cento - dezena - centena - 
milhar.
II. OPERAÇÕES
1. Adição: fatos básicos - cálculo mon­
tai; possibilidade de comutar termos; 
possibilidade de associai termos: técní- 
ca operatóna - duas ou mais parcelas 
com totais até 9999."nome dos termos.
2. Subtração; como operação inversa 
da adição; fatos básicos - cálculo 

•mental: nome «tos termos; possibilidade 
de associar os termos; técnica operató- 
ns.
3. Multiplicação: como edição de par­
celas iguais; fatos básicros - séries de 2 
em 2, 3 em 3, 4 em 4, até 9; nome dos 
termos; possibilidade cie comutar-;ôs- ■' 
soctar os termos; dobro - quádruplo 
quíntupfo; técnica operatória \  • -d
4. Divisão: comc operação inversa ns 
multiplicação: nome «tos termos; meta­
de * terça parte - quarta parte - quinta 
parte; tér«-: .-ratóna
lil. GEOMETRIA
Do espaço conhecido para o «Sesco- 
nhecido - .através'da planificação (a- 
bertura) do sólido: classificação: espa­
ço tridimensional - sólidos geométricos; 
espaço bidimensional - figuras píanas.
IV. MEDIDAS '
1 •  de tempo: dia - mês - ano - bimestre 
-  semestre; horas - minutos - segundos; 
calendáno - relóqio.
2. Sistema monetário: identificação, re- 
conheamsnto ôe cédulas e moedas; 
formaç&xto quantidades com cédulas © 
rttoedas relacionando. ao sistema de 
numeração; utilização de valores em si­
tuações probiemas.

CONTEÚDOS r HABILIDADES 
'^ S é r á > :ii* Bimestre 

A resolução de probiemas deve 
estar presente .em cada tema abordado 
no programe: tniciantío, acompanhando 
e fixando.
I  SISTEMA. DE Nt&CRAÇÁOÍDEGMÃL
1 . 0  homem aprende a cornar, as dife­
rentes contagens 1 em 1, 2 em 2.....10 
em 10. 12 em 12. 60 em 60: números 
pares e não pares: números romanos; 
números ordinais; uso dos termos: de­
zena - cento - milheiro.
2. A formação de rruinâo: 10 grupos de 
uma «»nlena de mithar. uso «tos termos
unidades   milhão; ordem e ciasse;
composição c decomposição; leitura e

esenta; rotações entre os numerais: 
igualdade e desigualdade (uso «tos si­
nais), vator absoluto e relativo «tos alga­
rismos.
II. OPERAÇÕES
1 - Adição: termos; técnica operatóna; 
cálculo mental.
2. Subtração; como operação inversa 
da adição; - técnica operatória. (Em 1 e 
em 2 possibilidades de associar).
3. Multiplicação; como adição de par­
celas iguais; nome «tos termos - produto 
como múltiplo dos fatores: técnica ope­
ratória: multiplicação por 10. 100 e 
1.000, possibilidades de «ximutar.
4. Divisão: como operação inversa da 
multiplicação; como subtração de par­
celas iguais: nome dos termos; técnica 
operatóna: divisão por 10. 100 e 1000.
5. Associação das operações: expres­
sões numéricas simples sem ou com 
paiènteses.
III. GEOMETRIA
Espaço tncumensional: sólidos geomé- 
tncos: cone - paralelepípedo - prisma - 
pirâmide - cubo - esfera.
IV. MEDIDAS
Tempo: semana - quinzena: txmestre - 
trimestre - semestre; biénio - quinqué­

nio - decênio - século; hora - minuto - 
segundo; calendáno; outros calendários 
existentes; judeu, chinês, etc.

Serviço de Assessoramento 
Pedagógico t - Matemática 
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IATEMÁTICA:

NTUITIVAS AO 
DOMÍNIO DA 
LINGUAGEM

FORMAL

Desconfiai do mmirmal; 
na aparência singelo. 

E examinai* sobretudo, o que parece habitual 
Suplicamos expressamente' 

não aceites ò que é de hábito 
como coisa natural, 

pois em tempo de desordem organizada, 
de arbitrariedade consciente, 

de humanidade deswnanimda, 
nada deve parecer natural 

nada deve parecer impossível de mudar.
Bertold Brecht
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PARTE I

A PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

Consideramos importante iniciar a apresentação deste documento situando, historicamente, dois
m om entos do  ensino da M atem ática:
primeiro: O ensino tradicional de Matemática, antes de 1960, que primou pelo excesso de conteúdos, 
os quais foram entendidos como domínio de regras, técnicas de cálculo e procedimentos algorítmicos. 
Segundo: O ensino de Matemática Moderna que, embora tenha surgido como uma tentativa de supera­
ção do ensino tradicional, acabou por ser traduzido, na escola, num excesso de símbolos e terminolo­
gias.

Atualmente procura-se um equilíbrio na relação conteúdo-forma no sentido da compreensão da e- 
voiução histórica dos conteúdos e da necessidade de superação de cada uma das etapas desta evolução 
para a construção de um conhecimento matemático que posse contribuir como um dos instrumentos 
de transformação da sociedade. No entanto, para que isso possa ocorrer, é necessário definir-se os con­
teúdos básicos esuaforma de socialização, através de uma prática pedagógica intencionalmente dirigida.

Assim, estaremos possibilitando, através do. domínio de conteúdos básicos tais como numeração, 
operações, geometria e medidas, que o educando analise criticamente a sociedade e possa nela intervir 
e modificar as condições existentes a partir das necessidades concretas.

Tomando como referência a pedagogia histórico-crítica, consideramos que o que se entende por 
Matemática, seus objetivos e finalidades, são fundamentais na definição do que ensinar e conseqüente­
mente òocomo ensinar.

Em certa medida, todos os homens utilizam a matemática em decorrência das nécessidades coti­
dianas, mas nem todos têm a consciência deste uso, não refletindo sobre ele. Assim, a Matemática é 
usada informalmente no dia-a-dia. Aò mesmo tempo, a Matemática possui uma característica especial; 
costuma-se dizer que êta tem a possiblidade de ser bem descrita por uma linguagem forma! que, em
certo sentido, espelha exatamente o seu conteúdo. Contudo, tá! linguagem se constitui em um conjun­
to de fórmulas e regras que se distanciam do real. Em síntese , podemos dizer que a matemática é um 
meio pelo qual o homem apreende o mundo e constitui uma linguagem rigorosa e autêntica das cièn- 
cias naturais.

Segundo Davis f 1985, p. 156),

*'os símbolos constituem parte do registro da matemática: com 
eles trabalhamos :de duasmahéiras: fazemos cálculos e os inter­
pretamos. Ao resolvermos uma técnica de operação, por exem- 
pio, estamos calculando com os símbolos de acordo com um 
conjunto de convenções. Já ao interpretarmos um símbolo, esta- ; 
mos associando algum conceito ou imagem mental. Através das 
interpretações dos símbolos foi possível ao homem desenvolver 
as teorias científicas".

As fórmulas matemáticas e as regras que ensinamos às crianças são, portanto, a síntese de um pro­
cesso histórico e mostram a forma final de um conhecimento que o homem levou tempo para adquirir.

Na história da humanidade, a Matemática foi descrita inicialmente como a ciência da quantidade 
e do espaço e os matemáticos, devido a necessidade de comunicação, estabeleceram convenções crian- 
oosimbolismos relacionados ao cálculo com as quantidades e à medida do espaço.

A própria*natureza forneceu elementos de modo que as noções iniciais de quantidade e forma se 
desenvolvessem paralelamente no processo de aquisição do conhecimento matemático pela humanida­
de. Na ânsia de compreender a realidade, o homem foi desenvolvendo e aprimorando esse conhecimen­
to através de observações, da análise, de comparações e interpretações.

A formação dos conceitos relativos à quantidade e ao espaço, o conhecimento dos símbolos que
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possibilitam o cálculo e a medida de acordo com as conveções dos matemáticos constituem um dos 
objetivos específicos da matemática nos primeiros anos de escolaridade. 0  domínio destes conheci­
mentos, a capacidade de diferenciar o essencial do secundário, relacioná-los entre si em confronto com 
o dado da realidade, devem contribuir para uma melhor compreensão da realidade concreta. .

A presença da matemática nos currículos tem sido enfatizada com os seguintes objetivos:
a) desenvolver o pensamento proporcionai, o combinatório, o raciocínio hipotético-dedutivo,
contribuindo para a formação do pensamento lógico;
b) dominar uma linguagem aceita universalmente, com termos e representações simbólicas defini­
dos, utilizada como instrumento nas demais ciências da natureza;
c) instrumentalizar para a resolução de problemas práticos da vida diária.
Tais objetivos não esgotam as possibilidades de uma educação matemática e, além deles, podemos 

considerar que

"O ensino de Matemática é importante porque a maior parte da 
tecnologia em que se baseiam as formas de decisão, produção, 
distribuição, consumo e destruição de bens materiais e culturais 
da sociedade contemporânea está relacionada com resultados 
das diversas ciências em geral e particularmente, com a matemá­
tica, cujos métodos dão legitimidade a essas ciências. Nesse sen­
tido, ensinar e aprender matemática é um dos meios necessários, 
ainda que não suficiente, para se poder penetrar nesse modo de 
ser das sociedades contemporâneas e poder interferir, individual 
ou coletivamente nos seus rumos". (MIGUEL ELMIORIM, 1987,

■

A transmissão dos conteúdos deve se processar de forma que o aluno perceba que as regras do 
conhecimento e da ação humana não são absolutas. São criadas a partir de necessidades concretas e é 
preciso analisar quando podem ser aplicadas. Assim,

"A-se o professor ensina a matemática através tíe regras para. os 
seus alunos, desde á l? série do curso primário, estará inculcando 
que existem regras e que estas regras (as mesmas) sempre existi­
rão e que nós sempre deveremos segui-las. È preciso compreen­
der que as regras foram feitas pelos homens, não só as da mate­
mática, como também as leis da sociedade; que nem sempre fo- 
ram estas e -  felizmente— não precisam continuar a ser estas 
para sempre. Nós é que constru imos as regras, elas são o resul­
tado de um acordo que tem a finalidade de 3̂011113̂  a realiza­
ção de certas operações, mas elas poderão ser modificadas" (ES- 
COLA ABE RTA, ano V, h? 11, p.15-7)

■ ^^difícuidademajáifabetizaçao-èm matemática decorre da ambiguidade entre o saber intuitivo que 
o aluno traz para a escola e o rigordalinguagemsimbólica específica da matenFtáticá qüe por ela é 
apresentada.

Ao se levar em conta a forma como a criança apreende o mundo e ao promover, a partir deste ní­
vel. um entendimento novo e mais elaborado o aluno perceberá a importância das conquistas da mate­
mática na superação de problemas vitais, tornando-se agente na aplicação desse saber, sem esperar um 
ato mágico para tais transformações.

B - ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO

A construção de um conceito matemático deve-ser iniciada com situações reais onde a criança 
possa perceber que já tem algum conhecimento sobre o assunto. A partir deste saber, cabe à escola 
promover a difusão do conhecimento m atem ático  de forma a desenvolver uma concepção crítico-cien- 
tífica do mundo.

De acordo com a psicogênese, o conhecimento matemático dever ser construído, levando-se em



conta qua tro  fases sucessivas mas não d is juntas: a ação, a compreensão, a sim bolização das ações e a f i ­
xação ou o conhecim ento  au tom atizado . Estas fases não sao seqüências ou estanques; elas sé re lac io ­
nam, in te rfe rem  umas sobre as outras — uma fazendo a ou tra  — mas são d is tin tas e caracterizam  um  
processo de interação d ia lé tica.

O saber intuitivo da criança reproduz alguns dos traços da forma como a humanidade foi criando 
a matemática ao longo de sua história. No que diz respeito, por exemplo, à construção do conceito 
de número do ato intuitivo de comparar coleções-tíe objetos, associado à idéia de contagem, decorre a 
idéia de número. Esta é a fase da ação com quantidades para se estabelecer as relações entre as mesmas, 
condição necessária para a compreensão do conceito de número.

Posteriormente, o homem teve necessidade de exprimir as quantidades e começou a usar a lingu- 
gem de sinais, por exemplo, os dedos das mios. E foi justamente devido á quantidade de dedos nas 
mãos que o sistema de numeração que utilizamos desde o século dez tem a base decima!.

Com efeito, para registrar a quantidade, o homem criou símbolos: inicialmente pictogramas e, 
depois, ideogramas:

« O ’?,  —>111I I x >
Aos sinais e símbolos para os números sucederam se,em um processo lento, as palavras para os 

números. Estas palavras apareciam sempre associadas aos objetos que estavam sendo contados, por e- 
xemplo: cinco peixes, três machados etc. Esta é a fase onde o homem procurou representar as quanti­
dades.

Foram necessários m uitos  m ilhares de anos até que, de repetidas situações concretas, o hom em  
pudesse sintetizá-las através dos conceitos abstratos. Por exem plo : "d o is "  s ign ificando qualquer gruDo 
com dois elementos. Esta é a fase da autom ação, onde o traba lho  é exclusivam ente com  sím bolos que 
são sign ifica tivos quando há compreensão de que representam o reg istro de uma situação real.

Em relação à construção do espaço, enquanto articulação entre os conceitos de forma e medida, 
as noções geométricas também foram extraídas da natureza. Da acão com objetos e da observação das 
íàaracterfsticaiffsicas dos objetos o homem chegou até a percepção da forma destes objetos.
Foi da necessidade de produzir alimentos para a sua sobrevivência que o homem se tornou agricultor e 
precisou avaliar e organizar o espaço de que dispunha. Derivaram daí as primeiras idéias sobre medida, 
passo inicial da geometria (do grego geo: terra~ metna: medida).' >,;■). v./

inicialmente, para a representação do espaço, o homem usou elementos de séu próprio corpo co 
mo unidade de medida, por exemplo: o palmo, o pé, a polegada etc... Somente após a revolução fran­
cesa é que se estabeleceu a convenção para o sistema de medidas, adotando-se o metro como unidade 
padrão para as medidas de comprimento, o litro para as medidas de capacidade e o quilograma para as 

' ■■ ■medidas de massa.
Ao ensinarmos estas convenções para os alunos já estamos na fase de automação. Para que esses 

símbolos sejam significativos é necessário que os alunos percebam que eles foram criados pelo homem 
devido è necessidade de facilitar o comércio e a comunicação.

Tendo como pressuposto básico a necessidade do desenvolvimento conjunto e articulado das 
questões relativas ao número e à geometria, sugerimos a reorganização dos conteúdos a partir de qua­
tro temas fundamentais: Números, Operações, Geometria e Medidas.

Ô domínio sobre estes conteúdos tórnar-se-á possível a partir da compreensão que nós, profes­
sores, tivermos sobre as seguintes questões fundamentais:

a) a forma como a criança elabora p  seu conhecimento, observando á relação dinâmica existente 
entre as fases da aprendizagem de um conceito matemático, as quais são sucessivas, mas não disjuntas;

b) a necessidade tía criança manipular efetivamente os objetos antes de ser exposta à representa­
ção;

c) a necessidade do desenvolvimento de habilidades que levem ao pensamento lógico tais como: 
observação, comparação, classificação, seriação, ordenação, etc;

d) a necessidade de que a criança apreenda realmente as noções básicas para que possa recorrer a 
elas em situações do cotidiano.

Tendo como base a realidade concreta e a compreensão dos conhecimentos sistematizados, é a 
partir de suposições que a criança faz a respeito dos fatos e da necessidade de comprová-los que ela se
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situa historicamente e elabora a sua concepção científica do mundo.
Na prática escolar da Matemática tem predominado a realização de exercícios baseados em mode­

los previamente estabelecidos. Este procedimento de ensino mascara a aquisição dos conceitos pelo 
aluno que, por um lado, dá respostas certas sempre que pode determinar a que tipo de modelo pode re- 
correr e, por outro, mostra-se impotente quando se encontra com um "problema" ou exercícios escri­
tos de forma diferente, mesmo que esta dificuldade não seja maior que a dos "problemas" ou exercí­
cios anteriormente resolvidos.

Os problemas não representam um conteúdo, m s um procedimento metodológico, uma vez que os 
conceitos básicos poderão ser introduzidos através dos mesmos. A exploração e ampliação destes pode­
rá se realizar através da resolução de problemas aos quais se apliquem os fatos aprendidos. A fixação de 
conteúdos também poderá ser feita através de resolução de novos problemas. Além disso, poderemos 
utilizá-los como um desafio à reflexão dos alunos e à sua criatividade.

Cabe aqui uma observação: convém evitar a padronização de p rob lem as m ode los ( problem as " t i ­
p o "  ), uma vez que um determ inado problem a poderá ser reso lv ido  de d ife ren te s  maneiras em função 
da form a com o o aluno raciocina e do d o m ín io  que ele possui dos con teúdos. A criança das classes tra*- 
ba nadoras m uitas vezes já esteve envolvida em situações de com pra e venda resolvendo problem as nos 
q u 3 is e fe tuou operações simples através do cá lcu lo  m enta l. Porém, não consegue resolver as mesmas 
ODrrações ( que faz m enta lm ente ) usando as técnicas operacionais que lhe são ensinadas pela escola. 
Azesar das cnanças u tiliza rem  cálculos m entais na resolução de prob lem as co tid ianos , pesquisas têm 
oem onstrado que elas não conseguem u tilizá-los na resolução de prob lem as escolares po r não encon tra­
rem. nas técn.cas que a escoia ensina, uma semelhança com  o m ecanism o m en ta l que u tiliza m  em seu 
d 3-a-dia.

Levando estas reflexões em consideração, sugere-se algumas indicações para o encam inham ento 
m e todo lóg ico  no ensino da Matem ática:

1. Construção do Núm ero

. > *
No início da primeira série, a criança experimenta certa dificuldade em contar objetos. Conhece o 

nome dos números na ordem certa mas dizê-lo e, ao mesmo tempo, apontar o objeto que está sendo 
contado, muitas vezes, lhe é difícil por não sentir a necessidade de ordenar os objetos.

Em geral, o traba lho de m atem ática p ro po s to  em program as e liv ros  d idá ticos  inicia-se com  um  
, L - r í^ d o  p repa ra tó rio  çpm  vistas a desenvolver noções de posição ( em c im a ,e m ba ixo , na fren te , atrás, 

esGuerdà; d ire ita  etc. )., dístánòia í longe, pe rto  ), grandeza ( m a io r, m enor, á lío , ba íxo  
* < c írcu lo , quadrado, triângu lo  etc. ) Consideramos este traba lho  im p o rta n te , po is o desenvolv im ento da 

íazeralidade (a esquerda de, à d ire ita  de), e de an te rio ridade  ( na fre n te  de, atrás de ), da pro fund idade 
(em cim a de, em baixo tíe), perm item  analisar a posição que u m  o b je to  ocupa no espaço a p a rtir  de um 
pc n to  de referência. A lém  disso, as noções de posição e de fo rm a  que d izem  respeito à construção do 
esoaço, assim com o as noções de grandeza e d istância desenvolvidas através da relação en tre  os objetos, 
são os prenúncios da necessidade da m edida.

Em nossa proposta, não nos referim os a este pe río do  in ic ia l po rqu e  encam inharem os nossos p ro ­
cedim entos de m odo que seus conteúdos estejam relacionados aos demais e, assim, presentes durante 

/  ; -L o d o o a n o .
Analisaremos, agora, a questão dos con jun tos , con teúdo  sugerido nos liv ro s  d idá ticos  e programas 

aoós a form ação destas noções in icia is { per íodo  p ré pa ra tó rip  ). A p a r t ir  da observaçao e da com para­
d o ,  podem os agrupar ob je tos por semelhança de acordo com  algum  c r ité r io .  ,
Estaremos fazendo, então, uma classificação. Desse m odo , ao fo rm a r um  c o n ju n to  d is ting u in do  os ele­
m entos que pertencem  e os que não pertencem  a ele, a criança realiza classificações, u tiliza n d o  uma 

:• 'V' :tíes-formés de pensam ento lóg ico  e uma das tiab .ilidades .essenciais na .construçãp  dp  núm ero .
E n ire tan to , é necessário d is tingu ir en tre con ju n tos  form ados com  ò c r ité r io  da qualidade dos 

cbjetos, ou seja, de seu aspecto fís ico  ( cor, fo rm a, tam anho etc. ) e c o n ju n to s  onde o c r ité r io  é a 
quan tidade dos objetos.

De fa to . ao form arm os o con ju n to  das peças vermelhas e o das peças azu is/estam os fazendo uma 
classificação-onde o c r ité r io  é uma qualidade dos ob je tos: a cor. A  fo rm ação  dos con jun tos  a p a rtir  de 
c rité rios  que envolvam o aspecto fís ico  é im p o rta n te  para a construção do  núm ero , mas não suficiente, 
pois para con s tru ir a noçao de núm ero há necessidade de fazer a classificação onde o c r ité r io  é a quan­
tidade de elementos dos con juntos. Ê d is ting u in do  os que têm  mais dos que têm  menos que observa-

86
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mos aqueles conjuntos que tem a mesma quantidade de elementos e que, conseqüentemente, têm o 
mesmo número de elementos.

Além disso, através da observação e da comparação podemos estabelecer relações entre objetos, 
arrumando-os em sucessão, de acordo com uma regra ou critério. Por exemplo, ao dispormos num de­
terminado espaço elementos tais como "barrinhas" em ordem crescente, ou seja, da menor para a 
maior, estaremos fazendo uma seriação onde o critério é o tamanho, ou seja, uma qualidade que se re­
fere ao aspecto físico do objeto. Já ao combinarmos a formação de conjuntos de crianças, onde cada 
conjunto deve ter um elemento a mais que o anterior, o critério de seriação está baseado na quantida­
de de elementos desses conjuntos.

Nas atividades iniciais de seriação, as crianças serão levadas a identificar a regra de formação de 
uma seqüência dada, destacando a parte que repete nesta seqüência. Por exemplo:

A ,  O ,  □ ,  A , 0 . ..
Posteriormente, estabelecendo relações entre o número tíe elementos dos conjuntos, percebere­

mos que cada elemento da série numérica é um a mais que o antecessor e um a menos que o sucessor, 
levando a criança a perceber a relação de inclusão entre os números. Assim, enfatizamos que o desen­
volvimento das habilidades de classificação e de seriação é fundamental na construção de números.

A partir da lei 5692/71, o tema "conjuntos" está presente em qualquer programa de matemática, 
de primeira a quarta série, introduzindo uma linguagem a mais para ser aprendida pela criança, como 
nos referimos anteriormente.

Consideramos que habilidades mentais, tais como observação, comparação e classificação são de­
senvolvidas na formação de um conjunto. No entanto, o rigor e a artificialidade dos símbolos da lin­
guagem da Teoria dos Conjuntos ( diagrama de Vsn, E,U,Cetc.) parecem não ter colaborado parâ a 
compreensão do número pela criança. Pesquisas têm demonstrado que a mesma se fixa na representa­
ção simbólica em detrimento da compreensão.

Desta forma, propomos um trabalho com as habilidades mentais que têm sido sugeridas como 
necessárias na aquisição da noção de conjunto e no estabelecimento de relações entre os conjuntos. 0  
trabalho com conjuntos, no sentido de representação de quantidades, de classificação por determinado 
atributo deve ser preservado, pois é útil na construção do conceito tíe números.

Enfatizamos, entretanto, jque o trabalho com a nomenclatura da Teoria dos Conjuntos ( vazio, 
unitáriò, finito, infinito, relação de pertinência, relação de inclusão, diagrama de Venn, representação 

^entrè chaves etc. ) não é necessário em nenhuma das quatro séries, por não se ^ratar de um conteúdo 
básico, m á  Ide úmà iihguá^m Ique poderá ser -.apreendida- posteriormente, adquirindo, então maior 
sighificado. ;

Antes de introduzir os símbolos de 0 a 9 é importante explorar os símbolos já conhecidos pela
de times de-futebol, -marcas de alimentos ou tíe bebi-, 

das etc. discutindo que a padronização dos símbolos è necessaYia para facilitar a comunicação.
É interessante apresentar os símbolos númericos fora da ordem natural para que o próprio aluno 

estabeleça © relação de ordem e inclusão. Sugere-se que o zero, sendo o último símbolo a ser çonheçi* 
''doipela-humanidade,. não seja apresentado de início, devido a dificuldade da criança em representara ; 
inexistência de quantidade.

2, Sistema de Numeração e Operações

A origem da base decimal está relacionada com a quantidade dos dedos das mãos. Da correspon­
dência um a um de nossos dedos com Objetos a serem contados, para o registro em forma de>pedri- 
nhas ou risco nò chão, boúve todo um caminhar calçado nas estapas assinaladas na construção de núme­
ro. Antes de surgir p sistema de numeração decimal hoje utilizado, foi necessária uma etapa interme- 

''•jdiaria, caracterizada pelo’surgimento’do ábaco, instrumento;mi!en.àf#è.cálcu lo. A  escritá numérica,-no 
entanto, não estava vinculada ao cálculo e servia como uma mera forma de registro, como na numera­
ção romana.

Os hindus criaram um sistema de numeração ( depois adotado e difundido pelos árabés ) que sa­
tisfazia as necessidades de registro e de cálculo. A utilização de um símbolo para representar a coluna 
vazia do ábaco, hoje conhecido como zero, significou um grande avanço. Outro elemento fundamental 
desse sistema é a noção do valor posiciona! presente no ábaco. A compreensão de um sistema 
de numeração que utiliza apenas dez símbolos, que variam de acordo com aposição que ocupam e on­
de um dos símbolos representa a coluna vazia ( zero ), foi fundamental para as técnicas de cálculo.
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A apropriação deste conhecimento pela criança se processa pouco a pouco. Após ter adquirido o 
conceito de número, e tendo estabelecido a relação quantidade/numeral até 9, incluindo o zero, a 
criança terá conhecido o$ algarismo, que são os dez símbolos ( 0, 1, 2, 3, 4, 5 ,6 , 7, 8, 9 ) necessários 
para a representação de qualquer número no sistema de numeração decimal através da combinação dos 
mesmos, desde que sejam observadas as seguintes regras: ~  os agrupamentos são feitos de dez em dez 
( daí dizermos que a base é "dez" ); — na representação de um número, qualquer algarismo escrito à 
esquerda de outro tem o valor dez vezes maior do que se estivesse colocado no lugar desse outro.

Na primeira série, não propomos a organização do sistema de numeração decimal, mas apenas a 
formação da dezena pelo processo de agrupamentos e trocas. Do agrupamento de dez em dez, tomare­
mos dezenas exatas e quantidades intermediárias de zero a noventa e nove.

Na segunda série, a formação da centena segue o mesmo procedimento escrevendo-se quantidades 
até novecentos e noventa e nove, enfatizando, agora, a organização do sistema de numeração decimal 
através da posição que cada algarismo ocupa, -levando "à compreensão - do q u e ■ valor 
de um mesmo algarismo altera dependendo da ordem (posição) em que se encontra. £ im­
portante que a criança compreenda se que uma mesma quantidade pode ser expressa em* 
unidades, dezenas ou centenas... por exemplo: 5 centenas *  50 dezenas = 500 uni­
dades.

O conceito de sucessor e antecessor de um número deve ser trabalhado através do acréscimo ou 
da retirada de uma unidade na formação da seqüência dos numerais. Nas séries seguintes será vista a 
classe dos milhares ( terceira série ) e a dos milhões ( quarta série ), da mesma forma como se trabalhou 
unidades, dezenas e centenas. A decomposição em suas múltiplas possibilidades de arranjo e a separação 
em ordens e classes auxiliarão sua leitura, a escrita dos numerais, assim como o trabalho sistemático 
com o valor posicionai dos algarismos.

Os números racionais são trabalhados em sua forma fracionária e decimal. A noção de fração é 
explorada no todo discreto (divisão em quantidades iguais) e no todo contínuo (divisão em parte do 
mesmo tamanho). O número decimal é uma outra representação da fração. Ele se relaciona com o SND 
pela divisão em 10, 100, 1000 partes... Cada unidade decimal é dez vezes menor que a unidade anterior 
(1 décimo =10 centésimos; 1 centésimo *  10 milésimos;...)

À noção de medida refere-se à comparação e à quantificação ( quantas vezes uma unidade cabe na 
outra ) e é representada por um número fracionário ou decimal. ( Ex: meio litró pode ser representado 
de diferentes maneiras: 1/2 litro = 0,5 litro = 500 ml = 0,500 I ==...). Através da equivalência o aluno 

'-->p;ódêrár.perceber que diferentes escritas se referem a uma- mesma medida.

. 3. Operações com Números Naturais

vA • maioria -dos. .professores considera 'que um dos grandes objetivos das quatro primeiras séries do 
primeiro grau é saber efetuar as quatro operações. Acreditamos que, além disso, é precisoaprender as 
técnicas de cálculo com compreensão e perceber que os cálculos são necessários na resolução de pro­
blemas. Por isso, sugerimos que, durante a construção do-número,-as"idéiasenvolvidas"nas-qua-tro ope- 
■Vaçoes--fundamentais( adição, subtração, ■multiplicação ë divisão ). já sejam trabalhadas.

Na primeira série, após identificar a adição com seu respectivo símbolo, á criança deverá iniciar a 
construção dos fatos fundamentais, o mesmo ocorrendo com a subtração e, posteriormente, com a 
multiplicação e divisão.

Como já ressaltamos, nas etapas da construção de um conceito é necessário que a criança manipu­
le efetivamente os -máteriaiA:feÍacionados à introdução de qualquer conteúdo. Esta ação deverá ser re­
presentada para ehtao ser codificada em linguagem matemática. '

Ç) conhecimento do processo de compor e-decompor números, bem como a memorização dos fa­
tos fundamentais, auxiliam o aluno a compreender os processos de cálculo mental dos quais já vem se 

' utilizando. Oéssalorma/ o aluno perceberá què alguns cálculos rião.précisamde técnicas operatórias® 
podem ser resolvidos mentalmente. Porém, o usoexciusi vodo cáículoi mental não torna possível a reso­
lução de problemas com quantidades maiores, daí a necessidade de técnicas operacionais. O cálculo 
mental .precede ;e acompanha as atividades de técnica operatória. Explorado através da linguagem oral, 
pode chegar a formas de registro na linguagem matemática. Assim, quando se usa os dedos para auxi­
liar a memorização vai se adquirindo habilidades necessárias ao cálculo escrito. É importante que a 
criança faça estimativas sobre os cálculos a serem efetuados, para-que após efetuá-los possa verificar o 
seu resultado.

A aprendizagem do cálculo escrito se fundamenta na compreensão dos princípios de organização
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do sistema de numeração decimal e na relação existente entre as operações:

a) a relação entre a adição e a subtração e entre a multiplicação e a divisão como operações inversas 
entre si;
b) a relação entre a multiplicação e a adição ( multiplicação como uma adição de parcelas iguais );
c) A relação entre a divisão e a subtração ( divisão como subtração de grupos com a mesma quántida 
de).

Tais relações implicam a interação do conceito com a técnica operatória. Conceito deve ser enten­
dido como compreensão da ação e sua real interiorização para a aquisição de novos conceitos e técni­
cas operatórias, enquanto memorização e automatização na aplicação prática dos mesmos.

Além do próprio raciocínio inerente ao processo, a questão dos sinais que caracterizam as opera­
ções é fruto de convenção adotada ao longo do desenvolvimento do cálculo para facilitar a comunica­
ção do que se deseja.

A apresentação das técnicas de cálculo deverá levar em conta o processo de aquisição desse conhe­
cimento pela humanidade. Dessa forma, sugerimos que a idéia subtrativa preceda a idéia aditiva na sub­
tração e que o "processo longo" preceda o "processo curto" no caso da divisão.

A utilização dos "Cálculos Graduados" é uma prática constante em nossas escolas. Consideramos 
que eles são úteis na medida em que apresentam urna graduação de dificuldade dos cálculos. Lembra­
mos, no entanto, que a seqüência de passos apresentada não precisa ser rigorosamente seguida e que 
seu uso fora de situações problema não levará à compreensão das operações, mas somente à automati­
zação das técnicas.

Os números decimais se comportam de modo semelhante aos números naturais, com agrupamen­
tos e trocas na base dez. Os procedimentos operatórios (técnicas operatórias ) seguem os princípios do 
SND, observando-se o valor posicionai.

As-aâsções e subtrações com denominadores diferentes podem ser resolvidas com a transformação ' 
das frações dadasem outras equivalentes. Na multiplicação e divisão de frações devem ser observados os 
casos em qoe se dê a compreensão das situações envolvidas. É importante frisar a correspondência exis­
tente nas operações com frações decimais e números decimais.

Ex: 5/10 + 3 /1 0  = 0,5 +0 ,3  = 0,8 = 8/10 
0,6 :2  -  6 /1 0 : 2 =  3/10 - 0 ,3

- 4. Geometria * ^

A geometria é um dos temas mais descuidados durante o primeiro grau, aparecendo geralmente 
no  final do:!ivro:dídátiço;e,^8mbém :por isso, muitas vezes:não trabalhado, : -

Os programas e livros didáticos de matemática têm sugerido um trabalho que se inicia com curvas 
abertas e fechadas e nomenclatura de figuras planas. No entanto, já existe um procedimento metodo­
lógico' bastante aceito que sugere'-o início do estudo de geometria pela. exploração de conceitos do 
espaço tridimensional. - *

A criança inicialmente deve explorar o espaço para situar-se nele e analisá-lo, percebendo a posi­
ção dos objetos neste espaço — o que está em cima, embaixo ( profundidade ), o que está a direita e à 
esquerda ( lateralidade ), o que está na frente e atrás ( anterioridade ) para então poder representa-lo. v.

A criança, no princípio tomará contato com algumas noções topológicas { interior e exterior, 
vizinhança  ̂fronteira ) além de desenvolver as noções intuitivas de distância Monge, perto ), posição, 

’chegando è noção de forma e à construção do espaço que o rodeia. :
Sugerimos que , a partir das noções topológicas, desenvolvam-se as noções projetivas, quando se 

trabalham relações espaciais ( anterioridade, profundidade e lateralidade ) para chegar-se às noções eu­
clidianas que envolvam relações de-medida { tamanho, distância).

Nas séries iniciais, as atividades de classificação, seriaçao, formação de grupos etc, deverão u.tiüzar 
objetos que possam trazer a relaçao com as formas geométricas menos usuais ( cone de lã, casquinha de 
sorvete e chapéu de palhaço para lembrar o cone; lápis e canetas cilíndricas, latas de azeite e latas de 
cera para lembrar o cilindro; embalagens, enfeites e outras para lembrar as formas de pirâmides, além das 
caixas comuns que lembram as formas'de prismas ). A criança deverá fazer uma classificação entre os 
sólidos geométricos, distinguindo corpos que rolam e corpos que não rolam, ou ainda: corpos pontu­
dos e corpos não pontudos.

Âo fim da segunda série o aluno já deverá estar familiarizado com a correta nomenclatura dos só­
lidos geométricos. O professor deverá apresentar f iguras que estimulem a percpção visual dos objetos
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tridimensionais representados em planos, sem prejuízo da verdadeira diferenciação entre sólido e 
plano.

Na terceira série, será feita a passagem do espaço tridimensional para o piano bidimensional usan­
do a técnica do contorno das faces dos sólidos ou a da projeção de sua sombra. Com isso, inicia-se de 
modo sistemático o estudo das figuras planas, sem dissociá-las dos sólidos que as originaram. Usando 
o conceito de ângulo reto poderemos chegar a uma classificação das figuras planas.

Na quarta série, a criança chegará à construção dos seus próprios sólidos geométricos, ao conhe­
cimento da classificação geral destes sólidos e^ classificação das figuras planas, com as noções de para­
lelismo e perpendicularismp.
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B.fVfedidas

Ao observar o tamanho dos objetos na exploração do espaço a criança vai, através de compara­
ções, classificando-os em pequenos e grandes. Ao mesmo tempo, eia observa distâncias é percebe o que 
está perto e o que está longe. Pouco a pouco, vai sentindo a necessidade da medida e começa a fazê-la 
usando partes do seu corpo (palmo, pé etc.) como unidade da medida. Ê através da comparação da par­
te do corpo com o objeto a ser medido que a criança percebe quantas vezes esta parte "cabe" no obje­
to que ela está medindo. O número de vezes que esta unidade da medida "cabe" no objeto a ser medi­
do corresponde ao comprimento do objeto. Assim, o resultado da ação de medir é expresso por um 
número.

Quando a parte do corpo usada como unidade de medida "couber" um número exato de vezes no 
objeto a ser medido, tal medida será expressa por um número natural. Como isso não é sempre possí­
vel, somos levados a subdividir a unidade em um certo número de partes, de modo que uma dessas par­
tes caiba um número exato de vezes no objeto a ser medido, daí a necessidade de criar símbolos numé­
ricos que expressem este resultado. Tais símbolos são os números racionais.

O uso das partes do corpo e objetes como unidades de medida (unidades de medida arbitrárias) 
criam uma certa desvantagem, pois o tamanho de um pé, por exemplo, varia de pessoa para pessoa. A 
necessidade de padronizar as-medidas foi sentida pelo homem e a criança deverá perceber que a padro-: 
nizaçio das medidas e a criação de instrumentos de medida foram surgindo e se ampliando na história 
do homem. Hoje as unidades padrão para o comprimento, a massa e a capacidade são o metro, o qui­
lograma e o litro, respectivamente. Sugerimos que as crianças devam conhecê-ias observando a estreita, 
relação que'■exísté entreos.múftiplos e lübmuiíiplòs destas medidas e o sistema de numeração decimal.

Em função desta relaçaó na escala métrica, a unidade fundamental das medidas de massa, para o 
estudo escolar, é o grama. A partir desta unidade se obtém os múltiplos (entre eles, o quilograma) e os 
submúltiplos.

Além disso, acreditamos que o desenvolvimento da noção de tempo é essencial para a percepção 
aa ordem, da sucessão dos acontecimentos e da duração dos intervalos temporais. Em matemática, 
trabalhamos com a medida de tempo.

Em suas atividades cotidianas, a criança vai estabelecendo comparações e percebendo que há ati­
vidades que duram menos e atividades que duram mais tempo. Paulatinamente, ela vai seniindoa ne­
cessidade de medir a duração desse tempo. Encaminhamos nossa proposta, sugerindo a utilização de 
unidades de medida arbitrárias (vela graduada, ampulheta etc.) antes de trabalhar com a unidade de 
medida padrão (hora, minuto e segundo). É interessante também que ela conheça os váríòs instrumen­
tos de medidas da tempo (relógio à'égua, relógio, de sol etc.);.e:perceb3.qué^o;:hqmeiTi'.:está;-sempré.apri- ’ 
morando estes instrumentos.'

A construção de calendários é uma forma de registrar o tempò. A partir do registro do tempo vi­
vido, a criança estabelece relações de passado, presente e futuro. Foi através do tempo da natureza (fa­
ses da lua, tempó que a terra leva para dar uma volta completa ao redor do Sol etc.) que o homem or­
ganizou o seu tempo (tempo cultura!) em dias, semanas, meses e anos.

Quanto às medidas de valor, sugerimos que nas séries iniciais a criança manuseie cédulas e moe­
das, observando que elas têm valores específicos. O vocabulário referente às medidas de valor como 
troco, moeda, compra, venda etc. poderá ser desenvolvido através de situações problema. Convém 
observar que o nosso sistema monetário é decimal e o centavo representa a centésima parte do cruzado.
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CONTEÚDOS E AVALIAÇÃO 

PRIMEIRA SÉRSE

O aluno de primeira série deve construir a noção de número e a idéia de dezena como fundamen­
tos para a. organização do S.N.D. Â compreensão de todas as operações com os números naturais pode 
$e dar em nível ORAL, com a representação (matematização) acompanhando o processo gradativamen- 
te, sistematizando os fatos básicos. .

O'conteúdo de geometria e medidas é fundamental para a construção do espaço e para relacioná- 
lo com a noçao de número: percepção das relações entre formas geométricas, sistematização das ma­
neiras de medir as diferentes grandezas.

O desenvolvimento de habilidades de classificação, seriaçco e ordenação são essenciais, não só 
para a construção do número como também para o desenvolvimento de noções de localização espacial 
e temporal, além da noção de forma.

I-NUMERAÇÃO

1. CONSTRUÇÃO DO NÚMERO
— Formação de quantidades
— Relação entre quantidades: onde tem mais, onde tem menos...
— Registro de quantidades:leitura e escrita dos numerais de 0 a 99
— Contagens de 1 em 1, 2 em 2,... até de 10 em 10.
— Relações entre numerais: antecessor, sucessor, pares e ímpares, igualdade e desiguldade, ordem cres­
cente e ordem decrescente.

- 2. CONSTRUÇÃO DA DEZENA 
■^''Âgnj.pôiTiéhfosetrocas:de 2 em '2;.àté-deTO em TÒ.

■ -  Formação de grupos com 10 unidades (dezenas)
Composição-pom-dezenaseunidades —

— :t '̂ifúira-è:.:êsçrH exatas ©'quantidadeájntermediárias.

3. CONSTRUÇÃO DA DÚZIA  
: .Formação de-grupos de 12

IS - OPERAÇÕES

— ADIÇÃO: idéia de juístar quantidades.
— SUBTRAÇÃO: idéias subtrativa, aditiva e comparativa.
— Sentenças matemáticas da adição e da subtração. * * ,
— ALGORITMOS:
a) Com Base em Quantidades: cálculo mental. *

■ . : Çom Base :npS.N.D.; uso dos agrupamentos e das trocas.
— MULTIPLJCAÇÃÒ: idéia da adição de parcelas iguais. Sentença Matemática e cálculo de dobros.
— DIVISÃO: idéias repartitiva e subtrativa. Sentença Matemática. Cálculo de metades.

III-G EO M ETRIA

— O espaço da criança, o espaço dos objetos reais. A percepção das interrelações, a distinção das for­
mas geométricas.
— Semelhanças e diferenças entre as formas geométricas.
— Classificação: critério: os que rolam e os que não rolam.
— Planificação dos sólidos através do contorno: figuras planas (retângulos, quadrados, triângulos e 
círculos).

91
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IV -  MEDIDAS
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1. TEMPO
-  o tempo da criança: o dia e a noite
-  divisão do tempo: dia, semana e mês.
-  leitura da hora
-  construção do calendário

2. VALOR
-  conhecimento e reconhecimento de cédulas e de moedas
-  composição e decomposição de quantidades com cédulas e com moedas.

3. COMPRIMENTO, MASSA e CAPACIDADE
-  Unidades Arbitrárias (pé, palmo, polegada, saquinhos, latas,...): uso e registro de medições.
-  Conhecimento da Unidade Padrão: o metro, o quilograma e. o litro.

SEGUNDA SÉRIE

É fundamental que o aluno adquira a compreensão da ORGANIZAÇÃO do S.N.D.: os agrupa­
mentos e as trocas; para relacionar esse conhecimento com a sistematização das técnicas operatórias 
das quatro operações básicas. Devem ser explicitadas as ligações entre as operações: noções de comuta- 
tividade, de operação inversa, de multiplicação como adição de parcelas iguais, de divisão como subtra­
ção de parcelas iguais.

Na construção dp espaço, aprof unda-se o conteúdo de geometria e de medidas, classificam-se os só­
lidos segundo semelhanças e diferenças, planificam-se alcjuns para a obtenção de figuras planas. Através 
de medições pode-se realizar novas classificações, propiciando o conhecimento e a utilização de vários 
instrumentos de medidas.

Das partes que "sobram" ou "faltam" ao realizar-se uma medição, temos a ocasião para apresen­
tar as primeiras noções sobre os racionais: é o conceito de fração.

1 - NUMERAÇÃO

I  NUMERAIS
-  _ formação de qualquer /número com ps símbolos .de 0,a 9 .. í 

. ..—'seriação.numérica,.
-  números pares e números ímpares.

* -  leitura e escrita de numerais até 999.■ ■ ■ ■ - . *
v-,numeração romana. ; v ' . —
-  relações entre numerais: antecessor e .sucessor, ordem crescente e decrescente, igualdade e desigual-

,',;dBdle. . * ■ '' 0: ' ;
2. ORGANIZAÇÃO DO S.N.D. -
-  Agrupamentos e Reagrupamentos: formação de grupos de 10; dezenas, centenas. Formação do 
milhar. ’ * ”  ̂ »; - - ‘ ’
-  Composição e Decomposição: unidades, dezenas e centenas.
-  leitura e escrita de centenas exatas e intermediárias.
- le itu ra  e escrita de milhares- exatas até -.9000.
-  Valor relativo e valor absoluto.

3 NÚMEROS RACIONAIS
-  Divisão do inteiro em partes do mesmo tamanho (até 10 partes)̂ .
-  Formação do in te iro  com  meios, terços ... até décim os.
* Representação gráfica e num érica das frações.

II OPERAÇÕES

-  Idéias e Sentenças M atem áticas: adição, subtração, m u ltip licaçã o  e divisão.
-  Relações entre as operações:
a) Adição e Subtração como operações inversas. Nome dos termos.
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b) Multiplicação e Divisão corno operações inversas. Nome dos termos.
-  Construção da Tabuada: formação de grupos com a mesma quantidade de elementos (multiplicação 
como adição de parcelas iguais).
-  Cálculo do dobro, do triplo,..v
-  Cálculo da metade, da terça parte,...^
-  Algoritmos com base no S.N.D.: adição, subtração, multiplicação e divisão .
-  Cálculo Mental: uso das propriedades associativa e comutativa,

III ‘ GEOMETRIA
-  Classificação e nomenclatura dos sólidos que rolam (cilindro, cone e esfera) e dos que não rolam 
(prisma, cubo, paralelepípedo e pirâmide).
-  Planificação dos sólidos conhecidos (através do contorno das faces, projeção de sombras, "carim­
bos", etc.);
-- Classificação: sólidos geométricos e figuras planas.
-  Classificação das Figuras Planas: quadrados, retângulos, triângulos e círculos.

IV - MEDIDAS

1. TEMPO
-  dia da semana, meses, anos.
-  construção do calendário; /
-  uso do relógio: feitura das horas e das meias horas.

2. VALOR
-  conhecimento e identificação de cédulas e de moedas.
-  composição e decomposição de valores. '

3. COMPRIMENTO, MASSA eCAPACIDADE
-  Unidades Arbitrárias/Padrão: relacionamento histórico, metro, quilo e litro.
^.Frações de Medida:metade.e um quarto da unidade padrão. " . . : '

. * TERCEIRA SÉRSE

Retoma-se a organização do ,S.N.D. -aprofundando as idéias e ampliando as quantidades. Enfatiza- 
■•• '̂■:&çarsctefT$ica;TO numérico e as implicações decorrentes para efeito das téc­

nicas operatórias. ..
Â idéia de fração é retomada através da relação com os números decimais e destes com o sistema 

de medidas. Realizam-se operações elementares com frações homogéneas.' ’ «' *
'< Na geometria sistematiza-se o trabalho das séries anteriores, trabalha-se a nomenplatura dos sóli­

dos e algumas noções de paralelismo e de perpendicularismos para aprofundar-se o estudo das figuras

Nas medidas trabalha-se com os padrões universais, as equivalências relacionadas aos trabalhos 
com decimais é a organização do S.N.D.

I - NUMERAÇÃO

1. ORGANI2AÇÃODOS.N.D.
-  uso dos termos: dezena, dúzia, cento e milheiro.
-  agrupamentos e reagrupamentos de 10. formação de ordens superiores: milhar, dezena de milhar e 
centena de milhar.
-  leitura e escrita de numerais até a SEXTA ordem.
-  composição e decomposição de numerais.

2. NÚMEROS RACIONAIS — '^V'
- Fração de quantidades contínuas: divisão do inteiro em partes do mesmo tamanho.
-  Fração de quantidades discretas: divisão da quantidade em grupos com a mesma quantidade.
- Composição e Decomposição do inteiro em meios, terços,..., décimos, centésimos e milésimos.



-  Representação gráfica e numérica das frações.
-  Leitura de frações — significado dos termos numerador e denominador.
-  Classificação das frações
-  Equivalência e comparações entre as frações.
-/Números mistos, frações decimais...
-•NÚMEROS DECIM AIS:';'.
ã) Divisão do inteiro em 10,100 e 1000 partes.
b) Formação do inteiro com décimos, centésimos e milésimo.
c) Representação do numero decimal: uso da vírgula e dos termos décimo, centésimo e milésimo.
d) Leitura e escrita numérica.
e) Comparações entre decimais.

II-OPERAÇÕES • •

-  Icléias envolvidas nas operações, sentenças matemáticas.
- Relações entre as operações: adição e subtração (inversas); multiplicação e divisão (inversas); adição 
e multiplicação (conceito); e divisão e subtração (conceito)
-  Cálculo Mental: tabuada, uso das propriedades comutativa, associativa e distributiva.
-  Cálculo do dobro, triplo, metade e terça parte.
-  Multiplicação e Divisão por 10, por 100 e por 1000.

-ALGORITMOS:
-  Auição e Subtração de naturais e de decimais
-  Multiplicação de números naturais por números de UM e DOIS algarismos.
-  Divisão de números naturais por números de 1 e 2 algarismos.
-  Adição e subtração de frações com mesmo denor^lnador f
- Fração de um número. #

I I I - GEOMETRIA

-  íspsco Geométrico: do tridimensional para o bidimensional.
-  Classificação dos sólidos: poliedros e corpos redondos.

Nomenclatura: eone, esfera, cilindro, paralelepípedo, cubo, prisma e pirâmides.
-  Uso'dos termos: face, aresta e vértice
- Noção de paralelismo e perpendicularismo
-  Planificação obtida através da abertura de sólidos geométricos.
-  Classificação: sólidos e figuras planas.
-  Noção de ângulo reto e nao reto.
7 > Classificação de figuras planas: quadriláteros (retângulos òu não), triângulos (retângulos ou não) e 
círculos. * ' ‘  ̂ [ -

IV - MEDIDAS

# histórico: das unidades arbitrárias para as unidades padronizadas.

1. COMPRIMENTO
— unidade padrão e unidades mais usuais: metro, centímetro, milímetro e quilômetro
— Leitura e escrita, equivalência, relações com o S.N.D.; divisão do padrão em décimos (decímetro), 
centésimos (centímetro) e milésimos (milímetro).
— Frações do metro e sua correspondência em centímetros.

2. MASSA E CAPAC! D ADE
— unidades padrão, leitura e escrita
— unidades mais usuais. Equivalências.



3. VALOR
— identificação e reconhecimento de cédulas e moedas.
— composição e decomposição de valores.

4. TEMPO
— divisão do.tempo:dias, semanas, meses, bimestres, 'semestres e anos. .
— divisio do dia:-frações do dia, horas.
— divisões da hora: minutos, frações da hora.
— uso do calendário
— leitura das horas e minutos.

QUARTA SÉRIE

Na quarta série aprnfunda-se todas as questões vistas nas séries anteriores, retomando-se conceitos 
que não tenham ficado claros para os alunos. Com as frações iremos operar também com as não homo­
gêneas usando, para isso, classe de equivalência, (o uso do m.m.c. não é um conteúdo de quarta série).

As relações entre as operações, entre as frações e os decimais, entre os decimais e as medidas, en­
tre as fromas geométricas e os números,devem ser aproveitadas pelo professor, ganhando tempo para o 
aprofundamento do conteúdo. Ê importante sistematizar as idéias que já foram desenvolvidas nas ou­
tras séries.

As equivalênçias entre as medidas devem ser trabalhadas em correlação com os números decimais, 
devendo ser feito um histórico das medidas, desde as arbitrárias até as padronizadas.

Na geometria é importante sistematizar as noções de área e volume, partindo do trabalho com a 
construção de sólidos e classificação das figuras planas.

I*NUMERAÇÃO
1. CONCEITO DE MÚLTIPLOS E DIVISORESiDE UM NÚMERO
2 .-FRAÇÕES
— conoeitò, representação, leitura e escnta, composição e decomposição do inteiro em partes do mes*

’ -motamanho -ou de mesma quantidade /
—íEqyivalênèiáín ;equivalência.
— Comparaçãoe Simplificação de frações. .

.3. NÚMEROS DECIMAIS
— conceito, representação, leitura, escrita, comparações eequivalênçias.
— formação do inteiro com décimos, centésimos e milésimos.
— relação com as medidas e com o S.N.D.

I I -OPERAÇÕES , ; r  .

—Multiplicação e Divisão pór 10, 100 e 1000 com naturais e com decimais.
— Adição, Subtração, Multiplicação e Divisão com os números naturais,
— Adição e Subtração com decimais.
— Multiplicação de Decimais 5
— Divisão de Decimais {não trabalhar a divisão decimal por decimal)
— Divisões aproximadas.
— Adição e Subtração de frações
— Multiplicação de frações
— Divisão de frações (a divisão de fração por fração só os casos "concretizáveis", por exemplo: 1/2 : 
1/4Î. ■*. ■: V v /.; - ,  ;

III * GEOMETRIA

— Classificação dos corpos geométricos: corpos redondos ícone, cilindro e esfera) e poliedros (prismas 
e pirâmides).
— Uso e relação entre os termos: vértice, face e arésta nos sólidos geométricos.
— noçao de paralelismo e de pèrpendicularismo



— Planificação e reconstrução de sólidos geométricos.
— Conceito e identificação de ângulos: reto e não-reto
— Uso dos termos: vértice, lados em figuras planas.
• -  Classificação de figuras planas e sua conceituação: quadriláteros (paralelogramos e trapézios); triân­
gulos (retângulos e não retângulos) círculos.

IV - MEDIDAS

1. COMPRIMENTO
-Relação entre a unidade padrão e a fração decimal. Divisão do metro em 10/100 e 100 partes. Fra­
ções do metro. " ,
— Relação entre a unidade padrao e os números decimais, equivalência entre as unidades, relação dos 
múltiplos e submúitiplos com o S.N.D.; escala métrica e equivalências.
— leitura e escrita de medidas.

2. MASSA E CAPACIDADE
— Relação entre massa e capacidade, relação das unidades com S.N.D., correspondência e equivalência.
— Frações das unidades de Medida.
— Leitura e escrita das medidas

3. NOÇÃO DE PERÍMETRO, ÀREA E VOLUME
_ jcjentificaçao e reconhecimento das três dimensões (comprimento, largura e altura)
— Perímetro: contorno de figuras lineares, cálculos (unidade padrão: metro)
— Área: preenchimento de superf ícies com unidades de área. Duas dimensões, (unidade padrão — me-. 
tro quadrado) . _
— Volume: preenchimento do espaço com unidades de volume. TRÊS dimensões. (Unidade padrão: 
metro cúbico) Relação entre ò litro e o dec ímetro cúbico.

4. TEMPO ♦

— Divisão do tempo — dia, mês, ano, bimestre, anuênio, qüinqüênio, década, século,...
— Divisão do dia: horas - .  ̂ ;; \
-  Divisão de horas: minutos e segundos '{leituras e equivalências)
-  Fração do tempo: da hora, do dia,"do mês.
— Uso de relógios e de calendários.

5. VALOR
-  Relação entre o sistema monetário e o S.N.D. (UM cruzado é igual a 100 centavos)
-  Composição e decomposição de valores
-  Leitura e escrita < ~ ,
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Abordagem piagetiana mostrando as características de conservação e de inclusão de quantidades 

como necessárias para a aquisição do conceito de número. Neste livro não é abordado o número en­
quanto medida.
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gem mecânica. Sugestões de atividades com materiais e representações explorando conteúdos rela- 
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